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Poder Judiciário
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Processo Eletrônico

Nº do Ofício: 19/2021/OF

Cabo Frio, 21 de janeiro de 2021. 

Processo Nº: 0013520-28.2019.8.19.0011     Distribuído em: 04/06/2019 
Classe/Assunto: Petição - Cível - Constrição, Penhora, Avaliação e Indisponibilidade de Bens
Requerente: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA
Requerido: FABIO COTTA DUTRA
        

Prezado Senhor,

Solicito a V.Exa a distribuição da Carta Precatória em epígrafe, nos termos do artigo 35, § 2º
da Consolidação Normativa.

Seguem, anexas, cópias de fls. 3/4.

Atenciosamente,

Sheila Draxler Pereira de Souza
Juiz de Direito

Ao Exmo. Sr. Juiz de Direito
CARTÓRIO DISTRIBUIDOR DA COMARCA DE CABO FRIO
N E S T A

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 41QZ.CXVS.BAEN.9YU2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

0021871-41.2018.8.26.0007

CARTA PRECATÓRIA – PROCESSO DIGITAL

Processo Digital nº: 0021871-41.2018.8.26.0007

Classe - Assunto Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Prazo para Cumprimento: PRAZO LEGAL

Valor da Causa: Valor da Ação << Informação indisponível >>

PRINCIPAIS PEÇAS DO PROCESSO: FOLHAS 147/153 e 154

DEPRECANTE: JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL VII - 
ITAQUERA DA DE SÃO PAULO
DEPRECADO: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CABO FRIO – ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO 

O(A) Exmo(a) Sr(a). Dr(a). Celso Maziteli Neto, MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível do Foro 
Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, na forma da lei,  

FAZ SABER ao(à) Exmo(a). Sr(a). Dr(a). Juiz(a) de Direito da Comarca deprecada à qual esta 
for distribuída que, perante este Juízo e respectivo Cartório, se processam os termos da ação em 
epígrafe.

FINALIDADE: PENHORA, AVALIAÇÃO E ALIENAÇÃO dos bens do(a) executado(a), 
Fabio Cotta Dutra,  de acordo com a decisão abaixo descrita: "Vistos. Expeça-se carta precatória 
para penhora, avaliação e alienação do bem objeto da matrícula de fls. 150/153. Intimem-se. "

IMÓVEL: IMÓVEL CONSTITUÍDO pela unidade designada pelo NUMERO 92 
(NOVENTA E DOIS, DO CONDOMÍNIO "BEM-TE-VIS") , a ser construída na referida 
área de terreno, situado na Estrada do Guriri, Primeiro Distrito de Cabo Frio, RJ, Freguesia 
de Nossa Senhora D'Assunção, zona urbana, e, bem assim da fração ideal de 1/263 avos da 
área de terreno, designada como 'ÁREA B', com área privativa e exclusiva de 462,00m², 
inscrita na Prefeitura Municipal de Cabo Frio sob nº 130337-9, devidamente descrito, 
caracterizado e confrontado na matrícula nº 37.945 Cartório do 2º Ofício de Cabo Frio de 
Registro de Imóveis – 1º e 4º Distrito – Cabo Frio – Estado do Rio de Janeiro.

Valor atualizado da dívida: R$ 714.532,03.

ADVERTÊNCIA: Este processo tramita eletronicamente. A íntegra do processo (petição 
inicial, documentos e decisões) poderá ser visualizada na internet, sendo considerada vista pessoal 
(art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 11.419/2006) que desobriga a anexação. Para visualização, acesse o 
site www.tjsp.jus.br, informe o número do processo e a senha [szkfjb] ou senha anexa. Petições, 
procurações, defesas etc, devem ser trazidos ao Juízo por peticionamento eletrônico.

PESSOA(S) QUE DEVERÁ(ÃO) SER INTIMADA(S): FABIO COTTA DUTRA, Brasileiro, 
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Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

0021871-41.2018.8.26.0007

Solteiro, Empresário, CPF 832.750.457-68, com endereço à Rua do Guriri, 92, Peró, CEP 
28922-370, Cabo Frio - RJ

PROCURADOR(ES): Dr(a). Marco Aurelio Gerace, OAB nº 122584/SP.

TERMO DE ENCERRAMENTO

Assim, pelo que dos autos consta, expediu-se a presente, pela qual depreca a Vossa Excelência 
que, após exarar o seu respeitável CUMPRA-SE, se digne determinar as diligências para seu 
integral cumprimento, com o que estará prestando relevantes serviços à Justiça. São Paulo, 03 de 
maio de 2019. Aline da Silva Pinto, Coordenador.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

Art. 212, do CPC: Os atos processuais serão realizados em dias úteis, das 6 (seis) às 20 (vinte) horas.

§ 2o Independentemente de autorização judicial, as citações, intimações e penhoras poderão realizar-se no período de férias 
forenses, onde as houver, e nos feriados ou dias úteis fora do horário estabelecido neste artigo, observado o disposto no art. 5o, 
inciso XI, da Constituição Federal.
Artigo 5º, inciso XI, da CF: a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL 

DO FORO REGIONAL DE ITAQUERA – SP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 1025421-61.2017.8.26.0007 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

 

      J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA 

LTDA, já qualificada nos presentes autos de Ação de Despejo por Falta 

de Pagamento c.c Cobrança de Alugueis e Encargos da Locação, que 

move em face de FABIO COTTA DUTRA, por seus advogados infra-

assinados, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, requerer 

o CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, nos termos dos artigos 523 e seguintes 

do Código de Processo Civil, e o faz pelas razões de fato e de direito que 

passa a expor, para ao final requerer o quanto segue: 

 

1.-      Por R. Sentença de fls. 187/188 

proferida nos autos de AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO 

CUMULADA COM COBRANÇA, foi a ação JULGADA PROCEDENTE, tendo 

sido o contrato de locação rescindido e o ora Executado condenado ao 

pagamento dos aluguéis e encargos da locação atrasados até a data da 

desocupação definitiva do imóvel, acrescidos de correção monetária pela 
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tabela do TJSP e juros de mora de 1% ao mês, tudo a parir dos respectivos 

vencimentos, bem como das custas processuais e dos honorários 

advocatícios ao patrono do autor, ora Exequente que restaram fixados em 

10% do valor do débito atualizado. Neste particular, transcreve a R. 

Sentença: 

 

Isto posto, JULGO PROCEDENTE a ação, com fundamento no artigo 

487, inciso I, do CPC, para declarar rescindido o contrato de 

locação firmado entre as partes. E, ainda, CONDENO o réu ao 

pagamento dos aluguéis e encargos locatícios atrasados até a data 

da desocupação definitiva do imóvel, acrescidos de correção 

monetária pela tabela do TJSP e juros de mora de 1% ao mês, tudo a 

parir dos respectivos vencimentos, bem como das custas processuais 

e dos honorários advocatícios ao patrono do autor que fixo em 10% 

do valor do débito atualizado. 

 

2.-       Foi a R. Sentença disponibilizada no 

DJe em 30/08/2018, portanto, publicada em 31/08/2018, operando-se o 

trânsito em julgado em 24/09/2018. 

 

3.-      Desta forma, nos exatos termos do 

artigo 523 e seguintes do Código de Processo Civil, o Exequente propõe a 

presente execução, visando o recebimento do valor total devido pelo 

Executado nos exatos termos da R. Sentença, que conforme planilha de 

cálculo em anexo, atinge o valor de R$ 573.811,41 (quinhentos e setenta e 

três mil, oitocentos e onze reais e quarenta e um centavos), importância 

esta que encontra-se atualizada até 26/09/2018, conforme cálculos em 

anexo, que ficam fazendo parte integrante da presente para todos os fins 

de direito. 
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4.-      Isto posto, é a presente para 

respeitosamente REQUERER à Vossa Excelência, digne-se em: 

 

a) determinar o início da fase de cumprimento de sentença; 

 

b) determinar a intimação do  EXECUTADO, na pessoa de seu 

procurador – ERENALDO SANTOS SALUSTIANO, inscrito na 

OAB/SP sob nº 205.868, para que no prazo improrrogável de 15 

dias pague a quantia de R$ 573.811,41 (quinhentos e setenta e 

três mil, oitocentos e onze reais e quarenta e um centavos) – 

valor que encontra-se atualizado até 26/09/2018, cujo valor 

deverá ser atualizado monetariamente e acrescido  de juros de 

mora até a data do efetivo pagamento; 

 
c) não efetivado o pagamento voluntário no prazo fixado em Lei, 

seja fixado desde logo a multa de 10%, bem como, honorários 

advocatícios de 10%, nos exatos termos do artigo 523, § 1º do 

Código de Processo Civil, devendo desde logo, ser promovido o 

BLOQUEIO ON LINE DO VALOR TOTAL DEVIDO, através do 

sistema BacenJud, cujo valor deverá abranger o valor total do 

débito, devidamente atualizado monetariamente, acrescido de 

juros de mora, multa de 10%, honorários advocatícios de 10%;  

 
d) no caso de não pagamento, desde já o Exequente indica para 

fins de PENHORA, o seguinte bem: 

 

IMÓVEL CONSTITUÍDO pela unidade designada pelo NUMERO 

9ʹ ȋNOVENTA E DOISȌ, DO CONDOMÍNIO ǮBEM-TE-VISǯ, a ser 
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construída na referida área de terreno, situado na Estrada do 

Guriri, Primeiro Distrito de Cabo Frio, RJ, Freguesia de Nossa 

Senhora DǯAssunção, zona urbana, e, bem assim da fração ideal 

de ͳ/ʹ6͵ avos da área de terreno, designada como ǮAREA Bǯ, 

com área privativa e exclusiva de 462,00m2, inscrita na 

Prefeitura Municipal de Cabo Frio sob nº 130337-9, 

devidamente descrito, caracterizado e confrontado na 

matrícula nº 37.945 do Cartório do 2º Ofício de Cabo Frio – de 

Registro de Imóveis – 1º e 4º Distrito – Cabo Frio – Estado do Rio 

de Janeiro, o qual foi inclusive DADO EM CAUÇÃO nos termos do 

pacto locatício. 

 

Termos em que, 

P. Deferimento. 

São Paulo, 26 de setembro de 2018. 

 

Marco Aurélio Gerace 

Advogado OAB/SP 122.584 
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Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 26/09/2018

Verba Valor Principal Valor Corrigido Juros de Mora Juros Rem. Valor Multa Valor TotalJuros Comp.

ALUGUEIS  331.333,33  341.547,31  32.771,16  408.473,21 34.154,73 0,00  0,00

CUSTAS PROCESSUAIS  3.456,73  3.456,73  0,00  3.456,73 0,00 0,00  0,00

PARCELA IPTU 2016  21.229,15  21.229,15  5.095,00  28.447,06 2.122,92 0,00  0,00

PARCELA IPTU 2017  51.115,90  51.115,90  7.411,81  63.639,30 5.111,59 0,00  0,00

PARCELA IPTU 2018  15.469,56  15.469,56  928,17  17.944,69 1.546,96 0,00  0,00

Honorários  51.850,43  51.850,43  0,00  51.850,43 0,00 0,00  0,00

Total:  484.669,08  46.206,14  573.811,41 0,00  0,00  42.936,19

Resumo do Cálculo
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Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 26/09/2018

Juros de Mora

Verba: ALUGUEIS

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

20/06/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/06/2017  28.973,06  4.345,96  36.216,32 2.897,31 463  15,00

20/07/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/07/2017  29.060,24  4.068,43  36.034,69 2.906,02 433  14,00

20/08/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/08/2017  29.010,92  3.771,42  35.683,43 2.901,09 402  13,00

20/09/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/09/2017  29.019,62  3.482,35  35.403,94 2.901,96 371  12,00

20/10/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/10/2017  29.025,43  3.192,80  35.120,77 2.902,54 341  11,00

20/11/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/11/2017  28.918,43  2.891,84  34.702,12 2.891,84 310  10,00

20/12/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/12/2017  28.866,47  2.597,98  34.351,10 2.886,65 280  9,00

20/01/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/01/2018  28.791,61  2.303,33  33.974,10 2.879,16 249  8,00

20/02/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/02/2018  28.725,54  2.010,79  33.608,89 2.872,55 218  7,00

20/03/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/03/2018  28.673,93  1.720,44  33.261,76 2.867,39 190  6,00

20/04/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/04/2018  28.653,87  1.432,69  32.951,96 2.865,39 159  5,00

20/05/2018  23.333,33VENCIMENTO 20/05/2018 PROP 25  23.828,19  953,13  27.164,13 2.382,82 129  4,00

Total  341.547,31  32.771,16  34.154,73  408.473,21

Juros de Mora

Verba: PARCELA IPTU 2016

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

09/07/2016  4.245,83PARCELA 06/10  4.245,83  1.103,92  5.774,33 424,58 809  26,00

09/08/2016  4.245,83 PARCELA 07/10  4.245,83  1.061,46  5.731,87 424,58 778  25,00

09/09/2016  4.245,83 PARCELA 08/10  4.245,83  1.019,00  5.689,41 424,58 747  24,00

09/10/2016  4.245,83 PARCELA 09/10  4.245,83  976,54  5.646,95 424,58 717  23,00

09/11/2016  4.245,83 PARCELA 10/10  4.245,83  934,08  5.604,50 424,58 686  22,00

Total  21.229,15  5.095,00  2.122,92  28.447,06

Demonstrativo Analítico do Cálculo
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Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 26/09/2018

Juros de Mora

Verba: PARCELA IPTU 2017

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

09/02/2017  5.111,59 PARCELA 01/10  5.111,59  971,20  6.593,95 511,16 594  19,00

09/03/2017  5.111,59 PARCELA 02/10  5.111,59  920,09  6.542,84 511,16 566  18,00

09/04/2017  5.111,59 PARCELA 03/10  5.111,59  868,97  6.491,72 511,16 535  17,00

09/05/2017  5.111,59 PARCELA 04/10  5.111,59  817,85  6.440,60 511,16 505  16,00

09/06/2017  5.111,59 PARCELA 05/10  5.111,59  766,74  6.389,49 511,16 474  15,00

09/07/2017  5.111,59 PARCELA 06/10  5.111,59  715,62  6.338,37 511,16 444  14,00

09/08/2017  5.111,59 PARCELA 07/10  5.111,59  664,51  6.287,26 511,16 413  13,00

09/09/2017  5.111,59 PARCELA 08/10  5.111,59  613,39  6.236,14 511,16 382  12,00

09/10/2017  5.111,59 PARCELA 09/10  5.111,59  562,27  6.185,02 511,16 352  11,00

09/11/2017  5.111,59 PARCELA 10/10  5.111,59  511,16  6.133,91 511,16 321  10,00

Total  51.115,90  7.411,81  5.111,59  63.639,30

Juros de Mora

Verba: CUSTAS PROCESSUAIS

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

24/11/2017  3.360,00DARE - INICIAIS  3.360,00  3.360,00 0  

24/11/2017  21,52DARE - PROCURAÇÃO  21,52  21,52 0  

24/11/2017  75,21GRD - OFICIAL DE JUSTIÇA  75,21  75,21 0  

Total  3.456,73  0,00  3.456,73

Juros de Mora

Verba: PARCELA IPTU 2018

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

09/02/2018  5.156,52PARCELA 01/10  5.156,52  360,96  6.033,13 515,65 229  7,00

09/03/2018  5.156,52PARCELA 02/10  5.156,52  309,39  5.981,56 515,65 201  6,00

09/04/2018  5.156,52PARCELA 03/10  5.156,52  257,83  5.930,00 515,65 170  5,00
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Total  15.469,56  928,17  1.546,96  17.944,69
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A

Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 26/09/2018

Correção Monetária

VARIAÇÃOMÊS/ANO ÍNDICE

07/2016  65,263985 TJSP

08/2016  65,681674 TJSP

09/2016  65,885287 TJSP

10/2016  65,937995 TJSP

11/2016  66,050089 TJSP

12/2016  66,096324 TJSP

01/2017  66,188858 TJSP

02/2017  66,466851 TJSP

03/2017  66,626371 TJSP

04/2017  66,839575 TJSP

05/2017  66,893046 TJSP

06/2017  67,133860 TJSP

07/2017  66,932458 TJSP

08/2017  67,046243 TJSP

09/2017  67,026129 TJSP

10/2017  67,012723 TJSP

11/2017  67,260670 TJSP

12/2017  67,381739 TJSP

01/2018  67,556931 TJSP

02/2018  67,712311 TJSP

03/2018  67,834193 TJSP

04/2018  67,881676 TJSP

05/2018  68,024227 TJSP

06/2018  68,316731 TJSP
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07/2018  69,293660 TJSP

08/2018  69,466894 TJSP

09/2018  69,466894 TJSP
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ª VARA CÍVEL 

DO FORO REGIONAL DE ITAQUERA – SP. 

 

 

 

LOCAÇÃO RESIDENCIAL. AÇÃO DE DESPEJO POR 

FALTA DE PAGAMENTO. TUTELA ANTECIPADA. 

CONSTATAÇÃO DA PRESENÇA DOS REQUISITOS 

LEGAIS, A JUSTIFICAR O DEFERIMENTO. AGRAVO 

PROVIDO. Estando o contrato desprovido de garantia, na ação 

de despejo por falta de pagamento, tem o autor o direito à 

concessão da medida liminar (artigo 59, § 1º, inciso IX, da Lei 

8.245/91). Ao réu, porém, é assegurado o direito de, no prazo de 

quinze dias previsto para desocupação, emendar a mora, 

efetuando o depósito de toda a dívida até então vencida (artigo 

59, § 3º). (Agravo de Instrumento nº 2075302-79.2015.8.26.000 

– TJSP) 

 

 

      J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

03.042.802/0001-52, com sede na Rua Professor Cesare Lombroso, nº 161, 

loja 58 A, Bom Retiro, São Paulo/SP – CEP 01122-021, com endereço 

eletrônico jmix@uol.com.br, representada na forma de seu estatuto social, 

por seu advogado e bastante procurador infra-assinado, vem à presença de 

Vossa Excelência propor a presente  

 

AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO C.C COBRANÇA DE 

ALUGUEIS E ENCARGOS DA LOCAÇÃO COM PEDIDO DE LIMINAR PARA 

DESOCUPAÇÃO 
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com fulcro nos arts. 59, § 1º, inc. IX e segts. da Lei 8.245, de 18 de outubro 

de 1991 e demais dispositivos legais aplicáveis à matéria, em face de FABIO 

COTTA DUTRA, brasileiro, solteiro, administrador, portador da cédula de 

identidade R.G. nº 008.499.179-3 e inscrito no CPF/MF sob nº 832.750.457-

68, com endereço nesta Capital do Estado de São Paulo, na Rua Agrimensor 

Sugaya, n° 141,Bairro -Itaquera, São Paulo/SP, CEP 08260-030 e o faz pelas 

razões de fato e de direito que passa a expor, para ao final requerer o 

quanto segue: 

A.- DOS FATOS 

 

1.-      A Autora é proprietária de um imóvel 

localizado à Rua Agrimensor Sugaya, nº 141, no bairro de Itaquera, cidade 

de São Paulo. 

 

2.-      Referido imóvel foi objeto do contrato 

de locação celebrado em data de 20 de junho de 2016, pelo prazo de 60 

meses, o qual a Autora locou em favor do Réu o imóvel para fins comerciais, 

mais especificamente para shows, espetáculos, eventos, bar e restaurante, 

conforme a cláusula primeira do contrato de locação ora juntado. 

Atualmente, o valor do aluguel é de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais). 

 

3.-      Ficara ainda estabelecido entre as 

partes, que juntamente com o valor dos aluguéis, seriam pagos os valores 

relativos aos encargos da locação, dentre estes o pagamento dos valores de 

IPTU, ou ainda, qualquer outros tributos, taxas ou contribuições de 

qualquer natureza que eventualmente recaiam ou vierem a recaírem sobre 

o imóvel, durante o prazo contratual, conforme CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

DO CONTRATO.  

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
02

54
21

-6
1.

20
17

.8
.2

6.
00

07
 e

 c
ód

ig
o 

50
29

D
4E

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
A

R
C

O
 A

U
R

E
LI

O
 G

E
R

A
C

E
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

8/
11

/2
01

7 
às

 1
1:

36
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
10

25
42

16
12

01
78

26
00

07
.

fls. 2

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
02

18
71

-4
1.

20
18

.8
.2

6.
00

07
 e

 c
ód

ig
o 

6A
29

C
27

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
A

R
C

O
 A

U
R

E
LI

O
 G

E
R

A
C

E
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

6/
09

/2
01

8 
às

 1
9:

54
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

IT
A

18
70

21
09

18
2 

   
 .

fls. 12





 

Rua José Bonifácio, 24 – cj. 141 – Sé – São Paulo – SP – CEP 01003-000 – tel.: +55 11 3106-8425  
3 

4.-      Resta evidente a responsabilidade do 

Réu pelos pagamentos dos aluguéis e encargos da locação, entretanto, 

desde o início da locação a Autora vem enfrentando sérios problemas para 

recebimento dos valores efetivamente devidos pelo Réu. 

 

5.-      Importante esclarecer, que em 27 de 

março de 2017, as partes firmaram o competente aditivo contratual, sendo 

que a partir de então, ficara estabelecida a nomeação de administradora 

para fins de percepção dos valores devidos pelo Réu. 

 

6.-      Ocorre que, apesar de expressa a 

obrigação contratual do Réu em realizar os pagamentos dos aluguéis até o 

dia 20 (vinte) de cada mês, o Réu deixou de cumprir com o pagamento dos 

aluguéis dos seguintes períodos: 

 

a) de 21 de maio de 2017 à 20 de junho de 2017, com vencimento 

em 20/06/2017, no valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais); 

 

b) de 21 de junho de 2017 à 20 de julho de 2017, com vencimento 

em 20/07/2017, no valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais); 

 
c) de 21 de julho de 2017 à 20 de agosto de 2017, com vencimento 

em 20/08/2017, no valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais); 

 

d) de 21 de agosto de 2017 à 20 de setembro de 2017, com 

vencimento em 20/09/2017, no valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito 

mil reais); 
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e) de 21 de setembro de 2017 à 20 de outubro de 2017, com 

vencimento em 20/10/2017, no valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito 

mil reais); 

 

 

f) de 21 de outubro de 2017 à 20 de novembro de 2017, com 

vencimento em 20/11/2017, no valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito 

mil reais); 

 

7.-      Informa ainda a Autora, que quando do 

aditivo contratual, constatou-se que encontravam-se em aberto parcelas de 

IPTU de responsabilidade do locatário (cfr. cláusula décima sétima do pacto 

locativo). Por assim ser, no tocante aos encargos da locação (valores do 

IPTU de responsabilidade do Réu), ficou ajustado entre as partes a 

obrigação do Réu em apresentar no prazo máximo de 60 dias os 

comprovantes de pagamento das parcelas de IPTU do ano de 2016 e no 

prazo de 90 dias os comprovantes de pagamento das parcelas de IPTU do 

ano de 2017, tudo a contar da assinatura de mencionado aditivo contratual, 

conforme cláusula NONA e respectivos parágrafos: 
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8.-       Além dos aluguéis vencidos e não pagos, 

também deixou o Réu de dar cumprimento a obrigação ajustada em relação 

as parcelas de IPTU, visto que, em consulta perante a Municipalidade de São 

Paulo, constatou que ainda encontram-se em aberto as parcelas 06/10; 

07/10; 08/10; 09/10 e 10/10 de IPTU do ano de 2016; e parcelas 01/10; 

02/10; 03/10; 04/10; 05/10; 06/10; 07/10; 08/10; 09/10 e 10/10 de IPTU 

do ano de 2017, todas de responsabilidade do Réu!!!!!! 

 

9.-      Inúmeros são os prejuízos que o Réu 

vem ocasionando à Autora, pois além de não cumprir com o pagamento dos 

valores dos locativos mensais, também deixou de dar cumprimento em 

relação aos encargos da locação. Por pior ainda, ao promover a consulta no 

site da PMSP comprovou que os IPTUS mencionados realmente não foram 

quitados e mais, após consulta junto ao site deste E. Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, pode constatar a existência de execução fiscal para 

cobrança dos IPTU’s do ano de 2016! Fato relevante é que, a citação de 

mencionada execução fiscal restou encaminhada para o endereço do imóvel 

locado, porém, o Réu omitiu referida informação à Autora!!!! 

 

10.-       Em razão da mora, o Réu deverá arcar 

com o pagamento da multa de 10%, além de juros de mora de 1% ao mês e 
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correção monetária, bem como custas despendidas para tal cobrança e 

honorários advocatícios, consoante o estabelecido na CLÁUSULA 

TERCEIRA, PARÁGRAFOS TERCEIRO E QUARTO do pacto locativo, que 

assim preconizam: 

 

‘CLÁUSULA 3ª – O aluguel mensal é de R$ 28.000,00 (vinte e 

oito mil reais) e terá seu vencimento todo dia 20 de cada mês, 

e deverá ser pago até o dia 20, e assim sucessivamente mês a 

mês até o término do presente instrumento, sendo que todos 

os pagamentos deverão ser efetivados diretamente ao 

LOCADOR (A) (ES) mediante depósito/crédito bancário 

...,... 

 

PARAGRÁFO TERCEIRO – Em caso de mora do (a)(s) 

LOCATÁRIO (A)(S) quanto ao pagamento do aluguel e 

encargos locatícios, qualquer que seja o atraso, o débito será 

acrescido de multa moratória de 10% (dez por cento)sobre o 

valor total do débito, além de juros  de 1% (hum por cento) 

ao mês e correção monetária calculada pelos mesmos índices 

previstos no PARÁGRAFO PRIMEIRO acima, bem como, custas 

despendidas para tal cobrança e honorários advocatícios à 

10% sobre o valor do débito, se administrativa a cobrança. 

 

PARÁGRAFO QUARTO – Tudo quanto for devido em razão 

deste contrato e que não comporte processo executivo, será 

cobrando em ação competente, ficando a cargo do devedor 

do(a)(s) LOCATÁRIO(A)(S), além do principal, multa, juros e 

correção monetária nos termos do PARÁGRAFO TERCEIRO, 

arcará ainda a parte inadimplente com o pagamento das 

custas e despesas judiciais e extrajudiciais, bem como 
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honorários advocatícios à razão de 20% (vinte por cento) na 

hipótese de intervenção judicial.’ 

 

11.-      Como demonstrado, o Réu não vem 

adimplindo com as parcelas referentes à locação do imóvel e os seus 

encargos, o que por si só, já constitui motivo grave e suficiente para 

rompimento da avença. Por essa razão não resta outra alternativa à Autora, 

senão a propositura da presente demanda em decorrência do 

inadimplemento do Réu e assim, ver rescindido o pacto locativo havido 

entre as partes com a consequente decretação do despejo por falta de 

pagamento nos termos da Lei. 

 

12.-      Diante de tais fatos, em atendimento ao 

disposto no artigo 62, inciso I da Lei 8.245/91 e para os fins previstos no 

inciso II de referido dispositivo legal, informa a Autora o que valor total do 

débito atualizado até a presente data é de R$ 299.356,47 (duzentos e 

noventa e nove mil, trezentos e cinquenta e seis reais e quarenta e sete 

centavos), já considerado todos os valores dos locativos e encargos da 

locação em aberto, multa, juros, correção monetária e honorários 

advocatícios previstos no contrato de locação e em conformidade com a Lei 

8.245/91. 

 

13.-      Em decorrência do não pagamento dos 

aluguéis e encargos da locação, conforme amplamente demonstrado na 

presente, o que constitui motivo grave e suficiente para o rompimento da 

avença, não resta outra alternativa senão a rescisão do contrato de locação 

havido entre as partes com a consequente decretação do despejo por falta 

de pagamento nos termos da lei, além de ser o Réu condenado ao 
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pagamento dos aluguéis vencidos e vincendos e acessórios da locação, até a 

data da efetiva desocupação do imóvel, tudo acrescido de multa, atualização 

monetária, juros de mora, custas e honorários advocatícios. 

 

B.- DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES QUE NÃO FORAM CUMPRIDAS PELO RÉU 

 

 

14.-      Nos exatos termos do aditivo contratual, 

o Réu também se obrigou A APRESENTAR NO PRAZO DE 15 DIAS a contar 

da assinatura do respectivo aditivo contratual a matrícula atualizada do 

imóvel dado em garantia (CAUÇÃO IMOBILIÁRIA). Entretanto, a Autora em 

setembro/2017 obteve a certidão atualizada do imóvel de propriedade do 

Réu e que teria dado como garantia as obrigações locatícias e constatou que 

não houve a AVERBAÇÃO na matrícula imobiliária, tudo conforme matrícula 

nº 37.945 expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis de Cabo Frio – RJ. 

 

15.-      Como se vê, embora previsto o prazo 

para que fosse averbada a caução imobiliária no registro de imóveis quando 

do contrato de locação e, posteriormente, quando do aditivo contratual foi 

oportunizada ao Réu novo prazo para cumprimento desta obrigação, temos 

que comprovadamente, o locatário permaneceu inerte! Logo, não 

encontra-se a locação devidamente garantida nos termos da Lei 

8.245/91. 

 

C – DO DIREITO: 

 

16.-       O inadimplemento da obrigação legal e 

contratual de pagar aluguéis e acessórios, constituem-se em justos motivos 
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para a rescisão da locação e o despejo do imóvel, bem como, a aplicação de 

multa prevista no instrumento contratual, com fundamento nos artigos 9º, 

incisos II e III e 62, inciso I, ambos da Lei Federal n° 8.245, de 18 de Outubro 

de 1991, artigo 327, do Código de Processo Civil, dentre outros dispositivos 

legais e contratuais aplicáveis à espécie. 

 

17.-       Assim sendo Culto Julgador, a Autora 

necessita da decretação judicial de despejo do Réu, bem como, a cobrança 

dos aluguéis atrasados e demais acessórios da locação, em virtude dos 

motivos explicitados na presente exordial, cuja pretensão encontra total 

amparo legal, jurisprudencial e doutrinário, sendo legítima e necessária, 

sob pena de maiores prejuízos, merecendo pois, a proteção da tutela 

jurisdicional do Estado. 

 

 

D.- DO PEDIDO DE LIMINAR – ART. 59, § 1º, INC. TUTELA DE URGÊNCIA 

 

 

18.-      Como esclarecido na presente, o Réu 

encontra-se inadimplente com os pagamentos dos aluguéis e encargos da 

locação, sendo que, embora firmado aditivo contratual, deixou o Réu de 

dar o efetivo cumprimento de suas obrigações em relação ao 

pagamento das parcelas de IPTU do ano de 2016 e do ano de 2017, 

além do pagamento dos aluguéis vencidos desde 20/06/2017! Como 

se não bastasse, embora estabelecida a garantia da locação no  CAMPO 

VII do pacto locativo, até a presente data, o locatário, ora Réu não 

prestou referida caução de forma efetiva e comprovada, encontrando-

se a locação SEM NENHUMA GARANTIA! 
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19.-      Ressalta-se que o referido pacto 

locativo encontra-se sem garantia, e portanto, passível de concessão da 

liminar aqui pleiteada, sob pena de gerar maiores danos para a Autora de 

forma que se comprova com a má-fé do Réu que não apresentou a matrícula 

devidamente averbada com a presente caução, constituindo desta forma, o 

descumprimento do contrato, bem como restando a locação sem garantia 

alguma.  

 

20.-      Vale dispor que a averbação da caução, 

ou seja, o seu respectivo ato registral preconizado no artigo 167, inciso II, 8 

da Lei de Registros Públicos, tem por escopo tão somente a publicidade, de 

modo a impedir a alienação daquele bem. No entanto, a ausência de 

averbação da caução acaba por sujeitar em inúmeros riscos à Autora, já que 

evidente a ausência de impedimento para alienação do bem! 

 

21.-      MM. Dr. Juiz, está demonstrado que a 

Autora encontra-se em uma situação extremamente delicada, considerando 

todo o prejuízo que o Réu vem ocasionando em virtude do constante 

inadimplemento em relação ao pagamento dos aluguéis e encargos da 

locação, sendo que há evidente riscos dos danos suportados pela Autora vir 

a se potencializar dia após dia com a permanência do Réu no imóvel, diga-se 

de passagem, SEM NADA PAGAR, e claramente a contragosto da Autora, que 

além de não receber pela locação, não existe qualquer garantia locatícia e o 

que é pior, sujeitando-se aos riscos da execução fiscal promovida pela 

Municipalidade de São Paulo! 

 

22.-      No caso em tela, resta evidente que o 

Réu vem se beneficiando com a utilização do imóvel de propriedade da 
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Autora, vez que a casa de shows continua em perfeito funcionamento, sem 

ter que arcar com qualquer custo para isso!  

 

23.-      O artigo 59, § 1º, inciso IX da Lei 

8.245/91, garante expressamente em favor da Autora a CONCESSÃO DA 

LIMINAR ora pretendida para a DESOCUPAÇÃO DO IMÓVEL, vejamos: 

 

Art. 59. Com as modificações constantes deste capítulo, as ações de 

despejo terão o rito ordinário.  

 

§ 1º Conceder - se - á liminar para desocupação em quinze dias, 

independentemente da audiência da parte contrária e desde que 

prestada a caução no valor equivalente a três meses de aluguel, 

nas ações que tiverem por fundamento exclusivo:  

 

...,... 

 

IX – a falta de pagamento de aluguel e acessórios da locação no 

vencimento, estando o contrato desprovido de qualquer das 

garantias previstas no art. 37, por não ter sido contratada ou em 

caso de extinção ou pedido de exoneração dela, 

independentemente de motivo. (Incluído pela Lei nº 12.112, de 

2009) 

 

24.-       Conforme amplamente demonstrado, 

imprescindível se faz a CONCESSÃO DA MEDIDA LIMINAR PLEITEADA, que 

aliás, encontra-se plenamente amoldada nas hipóteses previstas no artigo 

59, § 1º, inciso IX da Lei 8.2415/91, já que a locação encontra-se desprovida 

de quaisquer das garantias previstas no artigo 37 de mencionada norma 

legal. 
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25.-      Outrossim, a JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA 

também é uníssona no que tange a CONCESSÃO DE LIMINAR, quando 

verificado o inadimplemento dos aluguéis e encargos da locação, 

principalmente, quando ausente a locação de qualquer garantia, vejamos: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. LOCAÇÃO. AÇÃO DE DESPEJO. FALTA 

DE PAGAMENTO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. DESPEJO IMEDIATO 

DO LOCATÁRIO. POSSIBILIDADE. CONTRATO LOCATÍCIO 

GARANTIDO POR CAUÇÃO. BEM IMÓVEL. GARANTIA NÃO 

AVERBADA NA MATRÍCULA DO IMÓVEL. NECESSIDADE. 

 

1. A Lei de Locações (Lei nº 8.245/91), em seu artigo 59, §1º, IX e 

§3º, determina expressamente os requisitos necessários para o 

deferimento de medida liminar de despejo. Além das hipóteses 

previstas na Lei de Inquilinato, para fins de concessão da medida 

liminar de despejo, deverão estar presentes os requisitos do artigo 

273, caput, I, do CPC, autorizadores da concessão da tutela 

antecipada, quais sejam, a prova inequívoca e convencimento da 

verossimilhança, requisitos específicos, bem como o fundado receio 

de dano irreparável ou de difícil reparação. 

 

2. Embora o contrato de locação estabeleça garantia de caução em 

bem imóvel, prevista no artigo 37, I, da Lei nº 8.245/91, não há 

impedimento à concessão da medida liminar, na forma do artigo 59, 

§1º, IX, da Lei nº 8.245/91, porquanto a garantia não foi averbada 

junto a matrícula do respectivo imóvel. Inteligência do art. 38, § 1º, 

da Lei de Locações. 

 

3. Seja como for, o despejo ficará condicionado (I) à prestação de 

caução pelo locador, requisito imprescindível, porquanto a caução 

exerce uma função específica no processo, qual seja, a de prevenir o 
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direito do réu quanto à possível prejuízo; e (II) à oportunização da 

purga da mora pelo locatário.1 

 

 

E ainda, 

 

LOCAÇÃO RESIDENCIAL. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE 

PAGAMENTO. TUTELA ANTECIPADA. CONSTATAÇÃO DA 

PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS, A JUSTIFICAR O 

DEFERIMENTO. AGRAVO PROVIDO. 

 

Estando o contrato desprovido de garantia, na ação de despejo por 

falta de pagamento, tem o autor o direito à concessão da medida 

liminar (artigo 59, § 1º, inciso IX, da Lei 8.245/91). Ao réu, porém, 

é assegurado o direito de, no prazo de quinze dias previsto para 

desocupação, emendar a mora, efetuando o depósito de toda a dívida 

até então vencida (artigo 59, § 3º).2 

 

 

E ainda, 

 

LOCAÇÃO Ação de despejo por falta de pagamento cumulada com 

cobrança de alugueis Decisão de primeiro grau que defere pedido de 

concessão de liminar para desocupação do imóvel Agravo interposto 

pela ré – Contrato escrito Prova pré-constituída da existência da 

locação Ausência de garantia contratual Suficiência da caução 

exigida na decisão agravada - Inteligência dos artigos 37 e 59, § 1º, 

                                              
1 In Agravo de Instrumento nº 70067633156 – CNJ nº 0448693-18.2015.8.21.7000) – TJRS – Decisão Monocrática – Desa. 
Adriana da Silva Riberio - j. em 10/03/2016; 
 
2 In Agravo de Instrumento nº 2075302-79.2015.8.26.0000 – TJSP – 31ª Câm. Dir. Privado – Rel. Des. Antonio Rigolin – v.u 
– j. em 12/05/2015; 
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inciso IX, da Lei nº 8.245/91 - Decisão suficientemente 

fundamentada Recurso desprovido.3 

 

 

26.-      Diante do exposto, encontram-se 

presentes os requisitos necessários para a CONCESSÃO DA LIMINAR 

inaudita altera pars, para desocupação do imóvel, em quinze dias, nos 

termos do artigo 59, § 1º, inciso IX da Lei 8.245/91, INDEPENDEMENTE 

DE QUALQUER CAUÇÃO, visto que, os valores devidos pelo Réu já 

superam até mesmo o valor total correspondente a três meses de 

aluguel, onde a exigência de caução causará ainda mais prejuízo à 

Autora, sendo certo que, poderá ainda o Réu evitar o despejo do 

imóvel locado promovendo, no prazo em questão, a PURGAÇÃO DE 

MORA nos termos do artigo 62, inciso II da Lei 8.245/91. 

 

 

27.-      Outrossim, conforme faz prova bastante 

os documentos em anexo, quando da locação o Réu constituiu a empresa 

‘VEGAS MUSIC SHOW E ENTRETENIMENTO LTDA’, sendo detentor da 

maior parte do capital social da empresa, qual seja, é o Réu proprietário 

90% das cotas sociais de referida sociedade comercial. 

 

 

28.-      Referida sociedade empresarial de 

propriedade majoritária do Réu vem executando suas regulares atividades 

no imóvel locado, onde se pode verificar os INÚMEROS eventos que são 

realizadas no imóvel locado. 

                                              
3 In Agravo de Instrumento nº   – TJSP – 29ª Câm. Dir. Privado – Rel. Des. Carlos Henrique Miguel Trevisan – v.u – 
j. em 23/09/2015; 
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29.-      No caso em comento, verifica-se que  

desde maio do corrente ano, o Réu (através de sua empresa) realizou 

eventos com vários artistas e grupos musicais de grande expressão 

nacional, como por exemplo ‘PIXOTE’, ‘TURMA DO PAGODE’, ‘MC KAUAN’, 

‘GUIMÊ’, ‘DILSINHO’, ‘EXALTASAMBA’, ‘NEGO DO BOREL’, ‘RAÇA NEGRA’, 

dentre outros (conforme se verifica da página de facebook da empresa do 

Réu).  

 

 

30.-      Certo ainda, que conforme documentos 

em anexo, no próximo dia 02/12/2017, será realizado mais um grande 

evento no imóvel locado pela empresa do Réu, ou seja, será realizado o 

SHOW DA FAMOSA DUPLA SERTANEJA MAIARA & MARAISA, com 

ingressos que estão sendo vendidos pela empresa ‘TICKETSPAY.COM 

COMPREINGRESSOS.COM AGENCIA DE VENDAS DE INGRESSOS LTDA’  

através do site: www.compreingressos.com.br. Constata-se ainda que os 

ingressos estão sendo vendidos nos valores de R$ 40,00 a R$ 800,00 por 

pessoa! Importante esclarecer ainda que na divulgação da casa de shows, 

consta a menção de ‘lotação’ para 6.000 pessoas! 

 

31.-      Nobre Julgador... o Réu vem lucrando 

com sua empresa dia após dia, entretanto, sem ao menos pagar OS 

ALUGUÉIS E OS VALORES DE IPTU! Enquanto isso, a Autora além de 

não receber qualquer valor e, por pior ainda, constatou até a 

existência de EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA PELA MUNICIPALIDADE 

DE SÃO PAULO diante dos valores de IPTU do ano de 2016 (parcelas de 

IPTU/2016 não pagas pelo Réu), COM RISCOS DE ATÉ MESMO DE VER 

SEU IMÓVEL PENHORADO! 
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32.-      No caso presente, está demonstrado que 

não há garantia da locação diante da falta de averbação do imóvel que teria 

o Réu dado em caução! Também está comprovado o descumprimento de 

inúmeras obrigações contratuais por parte do Réu! Por pior ainda, a Autora 

vem suportando inúmeros prejuízos diante do inadimplemento do Réu! 

 

33.-      Ao que tudo indica, o Réu já de longa 

data não pretende promover nenhum pagamento em favor da Autora, que 

acabará restando com inúmeros prejuízos pelo inadimplemento constante 

do pagamento dos aluguéis e dos encargos da locação. Por outro lado, está 

também evidenciado que o Réu acabará dando um enorme calote 

financeiro, onde os prejuízos que serão suportados pela Autora serão 

incalculáveis, além de irreparáveis! 

 

 

34.-      Está comprovado que o Réu é 

proprietário de 90% das cotas sociais da empresa ‘VEGAS MUSIC SHOW E 

ENTRETENIMENTO LTDA’ e que possui sua sede social no imóvel locado e 

mais, está também comprovado que de longa data o Réu (através de sua 

empresa e mediante o uso do imóvel locado) vem angariando lucros com os 

shows e eventos que constantemente vem promovendo e tudo isso, sem 

nada pagar pela locação do imóvel e o que é pior, nem mesmo as parcelas 

de IPTU! 

 

 

35.-      É inegável que deverá ser garantida a 

efetiva prestação jurisdicional e, tratando-se de despejo por falta de 

pagamento cumulado com cobrança de aluguéis e encargos da locação, 
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temos que, o débito é de R$ 299.356,47 (duzentos e noventa e nove 

mil, trezentos e cinquenta e seis reais e quarenta e sete centavos), 

conforme cálculos acostados à presente. Desta forma, considerando a 

ausência de garantia, HÁ DE SE CONCEDER A MEDIDA LIMINAR - 

INAUDITA ALTERA PARS - PARA FINS DE SE DETERMINAR O BLOQUEIO 

DE 30% DO FATURAMENTO COM A VENDA DOS INGRESSOS DO SHOW 

DA DUPLA SERTANEJA MAIARA & MARAISA em especial, dos valores 

que deverão ser repassados pela empresa ‘TICKETSPAY.COM 

COMPREINGRESSOS.COM AGENCIA DE VENDAS DE INGRESSOS LTDA’ 

em favor da  empresa ‘VEGAS MUSIC SHOW E ENTRETENIMENTO 

LTDA’ (de propriedade do Réu), oficiando desde logo a empresa que 

realiza o gerenciando a venda dos ingressos de referido show, para 

que promova o depósito judicial de 30% de todo o valor arrecadado 

com a venda dos ingressos do show mencionado (ou outros 

promovidos pela Autor), até o limite do valor de R$ 299.356,47, 

devendo referido valor permanecer depositado em juízo até final 

decisão da lide, tudo a fim de garantir a efetiva prestação 

jurisdicional, mormente considerando a ausência de garantia da 

locação e os prejuízos decorrentes do inadimplemento por parte do 

Réu. 

 

 

36.-      Para fins de cumprimento da 

determinação judicial, a Autora fornece desde logo o endereço da empresa 

‘TICKETSPAY.COM COMPREINGRESSOS.COM AGENCIA DE VENDAS DE 

INGRESSOS LTDA’ a saber: Rua General Jardim, nº 633 – Bairro Vila 

Buarque – conj. 83 – São Paulo – SP – CEP 01223-011, comprometendo-se a 

Autora a comprovar o protocolo do ofício nestes autos no prazo legal. 
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E – DO PEDIDO 

 

37.-       Isto posto, é a presente para mui 

respeitosamente REQUERER à Vossa Excelência, digne-se em: 

 

a) SEJA DEFERIDA LIMINAR, inaudita altera pars, para: 

 

a.1 - PARA DESOCUPAÇÃO DO IMÓVEL, EM QUINZE DIAS, nos termos 

do artigo 59, § 1º, inciso IX da Lei 8.245/91, INDEPENDEMENTE DE 

QUALQUER CAUÇÃO, visto que, os valores devidos pelo Réu já superam 

até mesmo o valor total correspondente a três meses de aluguel, onde 

a exigência de caução causará ainda mais prejuízo à Autora, sendo 

certo que, poderá ainda o Réu evitar o despejo do imóvel locado 

promovendo, no prazo em questão, a PURGAÇÃO DE MORA nos termos 

do artigo 62, inciso II da Lei 8.245/91; 

 

a.2  - DETERMINAR O BLOQUEIO DE 30% DO FATURAMENTO COM A 

VENDA DOS INGRESSOS DO SHOW DA DUPLA SERTANEJA MAIARA & 

MARAISA em especial, dos valores que deverão ser repassados pela 

empresa ‘TICKETSPAY.COM COMPREINGRESSOS.COM AGENCIA DE 

VENDAS DE INGRESSOS LTDA’ em favor da  empresa ‘VEGAS MUSIC 

SHOW E ENTRETENIMENTO LTDA’ (de propriedade do Réu), oficiando 

desde logo a empresa que realiza o gerenciando a venda dos ingressos 

de referido show, para que promova o depósito judicial de 30% de 

todo o valor arrecadado com a venda dos ingressos do show 

mencionado (ou outros promovidos pela Autor), até o limite do valor 

de R$ 299.356,47, devendo referido valor permanecer depositado em 

juízo até final decisão da lide, tudo a fim de garantir a efetiva 
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prestação jurisdicional, mormente considerando a ausência de 

garantia da locação e os prejuízos decorrentes do inadimplemento por 

parte do Réu. 

 

b) determinar a CITAÇÃO do Réu, para querendo, apresentar defesa 

no prazo legal ou purgar a mora, efetuando o pagamento do débito no 

valor de R$ 299.356,47 (duzentos e noventa e nove mil, trezentos e 

cinquenta e seis reais e quarenta e sete centavos), atualizado até a 

presente data, acrescido dos aluguéis e encargos da locação que 

vencerem até a data em que for efetivada a purga da mora, bem como, 

correção monetária, juros de mora, multa contratual, custas 

processuais e honorários advocatícios a serem fixados conforme o 

prudente critério de Vossa Excelência; 

 

c) ao final, seja a presente demanda JULGADA PROCEDENTE: 

 

c.1) para fins de tornar definitiva a liminar concedida initio litis, 

declarando a rescisão do contrato com a consequente decretação do 

despejo do imóvel locado, devendo ainda, ser expedido o competente 

mandado de desocupação do imóvel, a ser cumprido pelo Sr. Oficial de 

Justiça, intimando, inclusive e se o caso, intimando eventuais 

ocupantes no imóvel; 

 

c.2) no caso de não ocorrido a purga da mora, deverá ser o Réu 

CONDENADO ao pagamento dos aluguéis e encargos da locação 

vencidos, bem como, os que se vencerem no curso da ação até a efetiva 

desocupação do imóvel locado; 
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d) em qualquer situação, seja observado pelo Sr. Oficial de Justiça as 

prerrogativas de que trata o artigo 212, § 2º do Código de Processo 

Civil; 

 

38.-      Protestando provar o ora alegado, por 

todos os meios de provas em Direito admitidos, em especial, pelo 

depoimento pessoal do Réu, sob pena de confesso, inquirição de 

testemunhas, juntada de novos documentos, exames, perícias, vistorias, e 

outras provas mais que se fizerem necessárias para o perfeito deslinde da 

presente demanda, é o que também desde já fica requerido à Vossa 

Excelência. 

 

39.-      Dá-se à causa o valor de R$ 336.000,00 

(trezentos e trinta e seis mil reais) conforme disposto no inciso III, do artigo 

58, da Lei 8.245/91 para os devidos fins de Direito.    

    

Termos em que, 

P. Deferimento. 

São Paulo, 24 de novembro de 2017. 

 

Marco Aurélio Gerace 

Advogado OAB/SP 122.584 
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Secretaria Municipal da Fazenda (SF)

 

Contribuinte: 234.008.0002-1

IPTU Débitos Exercício Atual

TOTAL DO DEBITO CORRIGIDO = 63.399,87

NOTIFICACAO 01 ( COM 10 PRESTACOES )

  PRESTACOES VENCIDAS ( 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10) = 63.399,87

 

PRESTACOES EM ABERTO REF.AO TOTAL DO DEBITO. ( 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10)

03-VALORES GRAFADOS EM REAIS, ATUALIZADOS ATE A DATA,

PODENDO HAVER PRESTACOES JA PAGAS EM FASE DE PROCESSAMENTO.

>>>>>>> ESTA INFORMACAO NAO INCLUI DEBITOS DE CONTRIBUINTES
ANTERIORES <<<<<

IPTU Débitos Exercícios Anteriores

EXER. NOTIF. VALOR
---- PRESTAÇÕES

----
MENSAGEM

16  01   
1 2 3 4 5 6 7 - 9

10
 
DEVEDOR-DIVIDA
ATIVA-OBS1

15  01   
- 2 3 4 5 6 7 - -

--
 
DEVEDOR-DIVIDA
ATIVA-OBS1

    

    

    

    

    

OBS1 - CONSULTAR EM http://www3.prefeitura.sp.gov.br/dividaativaweb
/menu.htm

****** ESTA INFORMACAO NAO INCLUI DEBITOS DE CONTRIBUINTES ANTERIORES
******
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Nº DA DÍVIDA ATIVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

DEPARTAMENTO FISCAL

553.009-1/2017-2

000001

Aguarda-se seja determinada a citação da parte contrária para que pague o débito total atualizado
com juros e correção monetária, de acordo com a legislação vigente, além de custas, despesas judiciais e
honorários advocatícios, no prazo de 5 (cinco) dias, ou para que garanta a execução, nos temos do artigo 9º da
Lei nº 6.830/80, sob pena de serem PENHORADOS bens suficientes à satisfação do crédito público.

Segue abaixo o resumo do(s) crédito(s) público(s) ora em execução, descrito(s) na(s)
Certidão(ões) de Dívida Ativa anexa(s), dando à causa o valor total do débito atualizado:

IDENTIFICAÇÃO DA(S) DÍVIDA(S)

Código Nº. Contribuinte Nº. da notificação Exercício Valor Atual (R$)
17 234.008.0002-1 1-0 2016 38.212,47

Valor total atualizado para: 01/05/2017  55.881,37

Nome do Devedor e/ou Responsável
AUGUSTO HONG IL KOH 252.856.888-68

CPF

Endereço
R          AGRIMENSOR SUGAYA 00141

COLONIA (ZONA LESTE)

08260-030 - SAO PAULO - SP

EXCELENTÍSSIMO DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS MUNICIPAIS

O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por seu Procurador que esta subscreve, vem, com fundamento na Lei
nº 6.830/80 e à vista da(s) inclusa(s) certidão(ões), promover a presente EXECUÇÃO FISCAL em face de:

São Paulo, 25/05/2017

SERGIO EDUARDO TOMAZ
Procurador do Município de São Paulo

OAB-SP 352504

PE
T
FM

V
0
1

Departamento Fiscal – Rua: Maria Paula, nº 136, Bela Vista, CEP: 01319-000
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553.009-1/2017-2

000001PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

DEPARTAMENTO FISCAL

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA

Nome do Devedor e/ou Responsável
AUGUSTO HONG IL KOH 252.856.888-68

CPF

Endereço
R          AGRIMENSOR SUGAYA 00141

COLONIA (ZONA LESTE)

08260-030 - SAO PAULO - SP

Código Tributo
17 IPTU - IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA

Dados da Dívida
Nº do Contribuinte / SQL Exercício Nº NL Data da Notificação

Endereço do Imóvel

234.008.0002-1 2016 1-0 04/02/2016

R          AGRIMENSOR SUGAYA    00141

SP

COLONIA (ZONA LESTE)

Área do Terreno
57,15

Área Construída
0
Excesso de Área Testada

36065526

Valor Venal do Terreno Imposto TerritorialValor Venal do Imóvel Imposto Predial

Número de PrestaçõesTotal por PrestaçãoValor LançadoData do Fato Gerador

01/01/2016 10

Valor da DívidaValor da MultaValor DevidoVencimento
09/02/2016

9
Lançadas Devidas

Observação

IMPOSTO PREDIAL: ARTS. lº A l0, 19, 20 E 21, DA LEI Nº 6.989/66, COM A REDACAO DADA PELAS

LEIS Nºs 9.156/80, 9.805/84, 10.394/87, 10.805/89, 10.921/90, 11.152/91,12.961/99,13.250/01,

13.475/02, 13.698/03 E DECRETOS Nºs 28.453/89, 29.887/91, 40.213/00, 44.262/03 E 52.703/11.

IMPOSTO TERRITORIAL: ARTS. 23, 24, 27, 29, 30, 37, 39, 40 E 41, DA LEI Nº 6.989/66, C0M A

REDAÇÃO DADA PELAS LEIS Nºs 9.156/80, 9.384/81, 9.805/84, 10.394/87, 10.805/89, 10.921/90,

11.152/91, 12.961/99, 13.250/01, 13-475/02, 13.698/03 E DECRETOS Nºs 28.453/89, 29.887/91,

40.213/00, 44.262/03 E 52.703/11.

Capitulação Legal

Sobre o valor integral do débito, assim considerado o principal acrescido de multa de qualquer
natureza atualizado monetariamente pela variação do IPCA, incidem juros de 1% ao mês, além de
custas, honorários e demais despesas (Artigo 395 da Lei 10.406/02, Lei 6.830/80, Lei Municipal
6.989/66, com a redação dada pela Lei 13.475/02 e Decreto Municipal 52.703/11).

Folha
02425.144.308

Dívida Ativa

275.706
Data da InscriçãoNº da Inscrição da Dívida - LIDA
31/03/2017

Livro

R$ 38.212,47 R$ 7.642,49 R$ 45.854,96

R$ 42.458,30 R$ 4.245,83

R$ 231.858,00 R$ 2.767.309,00 R$ 0,00 R$ 42.458,30

Certifico que o contribuinte deve a importância consignada neste documento.

São Paulo, 25/05/2017

SERGIO EDUARDO TOMAZ
Procurador do Município de São Paulo

OAB-SP 352504

Departamento Fiscal - Rua Maria Paula, nº 136 - Bela Vista - CEP 01319-000
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO DAS EXECUÇÕES FISCAIS MUNICIPAIS
VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS MUNICIPAIS
Praca Almeida Junior, 72, São Paulo-SP - 01510-010

CONCLUSÃO

Em 29/05/2017, faço estes autos conclusos ao(à) MM(ª) Juiz(a) de Direito. Eu, 
_________________, Escrevente Judiciário, subscrevi.

DECISÃO

Processo nº: 1557787-41.2017.8.26.0090 
Classe:
Assunto:

Execução Fiscal
IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

Exeqüente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Executado: Augusto Hong Il Koh, CPF 25285688868
Valor do débito: R$ 55.881,37
Honorários advocatícios: 10% (dez por cento) sobre o valor do débito

Augusto Hong Il Koh
R Agrimensor Sugaya, 00141
São Paulo-SP
08260-030      

VISTOS.
1. CITE-SE o(a) executado(a) para que, no prazo de 05 (cinco) dias, 

pague o débito, cujo valor deverá ser corrigido monetariamente até a data do efetivo 
pagamento, acrescido de multa, juros, honorários advocatícios - ora fixados em 10% 
(dez por cento) -, custas e despesas processuais, ou, em igual prazo, ofereça bens à 
penhora, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem para a garantia 
da execução, ficando, ainda, CIENTE de que o prazo para oposição de embargos é de 
30 (trinta) dias, contados da intimação da constrição (art. 16, da Lei 6830/80), valendo 
a citação para todos os demais termos e atos processuais, até final liquidação.

Se negativa a citação, dê-se vista dos autos à Fazenda.
Se positiva, aguarde-se, pelo prazo de cinco (5) dias, o pagamento ou a 

nomeação de bens; nada sendo providenciado pelo(a) executado(a), dê-se vista dos 
autos à exequente.

2. Se se tratar de pessoa jurídica de direito público, CITE-SE na forma do 
art. 910 do Novo Código de Processo Civil. 

Nesse caso, se, efetivada a citação, não houver embargos, a solicitação 
de ofício requisitório deverá ser realizada por peticionamento eletrônico (Comunicado 
SPI nº 64/2015 (Processo CPA nº 2013/186913). 

3. Intime-se.
São Paulo, 29 de maio de 2017.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO DAS EXECUÇÕES FISCAIS MUNICIPAIS
VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS MUNICIPAIS
Praca Almeida Junior, 72 - São Paulo-SP - CEP 01510-010
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CARTA DE CITAÇÃO

Processo Digital nº: 1557787-41.2017.8.26.0090
Classe  Assunto: Execução Fiscal - IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano
Exequente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Executado(a): Augusto Hong Il Koh - CPF: 25285688868
Dívida Ativa nº: 55300912017201
Valor do Débito: R$ 55.881,37 - Atualizado até: 01/05/2017 00:00:01

Destinatário(a):
Augusto Hong Il Koh
R Agrimensor Sugaya, 00141, Colonia (Zona Leste) 
São Paulo-SP 
CEP 08260-030

Pela presente, comunico que perante este Juízo tramita a ação em epígrafe, da qual fica Vossa Senhoria CITADO(A) de todo o conteúdo 
da petição inicial e da decisão que determinou a citação, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, efetue o pagamento do valor indicado 
acima, a ser corrigido monetariamente, acrescido de multa, juros e honorários advocatícios fixados na decisão, além das custas judiciais e 
processuais, ou, em igual prazo, garanta a execução, sob pena de penhora de tantos bens quantos bastem para a satisfação do débito, 
ficando CIENTE de que o prazo para oposição de embargos é de 30 (trinta) dias, contados da intimação da constrição (art. 16, da Lei 
6830/80), valendo a citação para todos os termos e atos legais do processo, até final liquidação.

Para obter o documento para pagamento ou verificar a possibilidade de parcelamento há 2 (duas) possibilidades: 1) Acesse o link 
http://www.dividaativa.pgm.sp.gov.br e siga as instruções da tela; 2) Compareça à Rua Maria Paula, nº 136, Centro – São Paulo – 
SP, das 8h30 às 17h00.

OBSERVAÇÃO: Este processo tramita eletronicamente. A visualização da petição inicial, dos documentos e da decisão que determina a 
citação (art. 250, II e V, do CPC) poderá ocorrer mediante acesso ao sítio do Tribunal de Justiça de São Paulo, na internet, no endereço 
abaixo indicado, sendo considerada vista pessoal (art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 11.419/2006) que desobriga a anexação. Petições, 
procurações, contestação etc, devem ser trazidos ao Juízo por peticionamento eletrônico. Fernando de Arruda Silveira, Juiz de Direito. São 
Paulo, 29 de maio de 2017.
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Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0021871-41.2018.8.26.0007 e código 6A29C27.
Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por MARCO AURELIO GERACE e Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, protocolado em 26/09/2018 às 19:54 , sob o número WITA18702109182     .
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Secretaria Municipal da Fazenda (SF)

Cadastro do Imóvel:  234.008.0002-1

  Dia de Vencimento (opção via atualização cadastral) 09

  Vencimento da 1ª parcela ou do pagamento à vista 09/02/2017

  Postagem da Notificação de Lançamento no Correio 26/01/2017

  Limite para recebimento da Notificação pelo Contribuinte 01/02/2017

  Período para emissão de 2ª via na Internet ou solicitá-la nas Prefeituras
Regionais

02/02/2017 a 08/02/2017

  Valor Total do IPTU a pagar (R$) 51.115,90

  Valor para pagamento à vista com desconto (R$) 49.071,27

  Número de Parcelas 10

  Valor do IPTU por parcela (R$) 5.111,59

Endereço para entrega da Notificação de Lançamento do IPTU 2017
R AGRIM SUGAYA
00141

08260-030

Débito Automático para pagamento parcelado:
O contribuinte pode optar pelo débito automático das parcelas em conta corrente. Esta opção de pagamento é
mais prática e evita a cobrança de multas por atraso. Para optar o contribuinte deve:
1 - efetuar o pagamento da primeira parcela de 2017 diretamente na agência, caixa eletrônico ou pela Internet
ou usando a 2ª via do boleto;
2 - preencher a autorização abaixo e entregá-la no seu banco até a data de vencimento da 1ª parcela de 2017;
3 - a partir da 2ª parcela, o pagamento mensal do IPTU 2017 será efetuado por débito automático na conta
indicada na autorização, na data de seu vencimento normal;
4 - a opção também poderá ser feita durante o ano até a data de vencimento de qualquer parcela, passando a
valer a partir da parcela seguinte.
Validade da autorização:
1 - a autorização continuará valendo para os anos seguintes, sempre para a opção de pagamento parcelado do
IPTU;
2 - o cancelamento da opção pelo débito automático deverá ser efetuado no seu banco.

AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO AUTOMÁTICO EM CONTA CORRENTE

IDENTIFICADOR PARA DÉBITO AUTOMÁTICO

332.340.080.002.117.000.000.090.0

BANCO AGÊNCIA Nº CONTA CORRENTE Nº

NOME

CPF/CNPJ DATA ASSINATURA

Autorizo o débito automático em minha conta corrente acima especificada, dos valores
referentes às Parcelas do IPTU, a ser realizado na data do respectivo vencimento.

Observação: Essas informações referem-se a janeiro de 2017.

Consulta IPTU 2017 - Edital da Emissão Geral
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: (11) 
2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br

Processo nº 1025421-61.2017.8.26.0007 - p. 1

DECISÃO

Processo nº: 1025421-61.2017.8.26.0007
Classe - Assunto Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança - 

Locação de Imóvel
Requerente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.
Requerido: FABIO COTTA DUTRA, Brasileiro, Solteiro, Empresário, RG 

008.499.179-3, CPF 832.750.457-68, Agrimensor Sugaya, 141, 
Colonia (Zona Leste), CEP 08260-030, São Paulo - SP  

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Celso Maziteli Neto

Vistos.

Intime-se, ficando o réu advertido do prazo de 15(quinze) dias para 

apresentar defesa, sob pena de serem presumidos como verdadeiros os fatos articulados na 

inicial, cuja cópia segue anexa, nos termos do artigo 344 do Código de Processo Civil, ou 

efetuar o pagamento da dívida, mediante depósito judicial, hipótese em que fixo os 

honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado. 

Cientifiquem-se eventuais fiadores, sublocatários e ocupantes.

Cumpra-se na forma e sob as penas da Lei, com as observações do artigo 

212, § 2º, do Novo Código de Processo Civil. 

No mais, nos termos do art. 59, § 1º, IX, da Lei nº 8.245/91, incluído pela 

Lei nº 12.112/09, seria possível a concessão de liminar de despejo por falta de pagamento 

de aluguel e acessórios da locação, desde que prestada caução equivalente a três meses de 

aluguel e o contrato esteja desprovido de qualquer das garantias previstas no art. 37, da 

mesma lei. 

Todavia, tal situação é questionável nos autos. O fato reputado para 

inservibilidade da garantia oferecida é certamente questão que deve ser analisada após o 

contraditório e a parte deveria, como visto acima, prestar caução (fls. 19). 

Assim, indefiro a liminar.

Intimem-se.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: (11) 
2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br

Processo nº 1025421-61.2017.8.26.0007 - p. 2

São Paulo, 11 de dezembro de 2017.

                          Celso Maziteli Neto
Juiz (a) de Direito
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_____________________________________________________________________________________ 
Avenida Antônio Massa, 151 - conjunto 04 – centro - Poá – São Paulo - CEP 08550-350. 

(011) 4634-2124 /4639-3544 - WWW.SALUSTIANO.ADV.BR 
 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL  DO FORO REGIONAL DE ITAQUERA -  

COMARCA DA CAPITAL DE SÃO PAULO. 

AVENIDA PIRES DO RIO, 3915, SÃO PAULO-SP – CEP 08240-005. 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº      1025421-61.2017.8.26.0007 

DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO 

REQUERENTE:     J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA 

REQUERIDO:       FABIO COTTA DUTRA  

 

MM. JUIZ. 

FABIO COTTA DUTRA, brasileiro, solteiro, administrador, portador da cédula de 

identidade Rg nº 008.499.179-3, cadastrado no CPF/MF sob o nº 832.750.457-68, 

residente e domiciliado na Rua Endres, 774, apto 173, Guarulhos, São Paulo, por 

seu advogado, vem à presença de Vossa Excelência, juntar aos autos instrumento 

de mandato de procuração, bem como declaração de hipossuficiência, para que 

produzam todos os seus efeitos legais. 

 
 

 
 
Termos em que, 

Pede deferimento. 

                      De Poá para São Paulo em 08 de maio de 2018. 

 

 
ERENALDO SANTOS SALUSTIANO 

ADVOGADO - OAB/SP 205.868 
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Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0021871-41.2018.8.26.0007 e código 6A29C27.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 1025421-61.2017.8.26.0007

Classe – Assunto: Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança - Locação de 
Imóvel

Requerente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.
Requerido: Fabio Cotta Dutra

C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé que entreguei a chave do imóvel ao advogado do 
requerente J. Mix, Dr Bruno Barros Atanazio OAB/SP 406648. Nada Mais. 
São Paulo, 30 de maio de 2018. Eu, ___, Adriana Toledo Pedroso, 
Escrevente Técnico Judiciário. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
AVENIDA PIRES DO RIO, 3915, São Paulo - SP - CEP 08240-005
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

      

1025421-61.2017.8.26.0007 - lauda 1

SENTENÇA

Processo Digital nº: 1025421-61.2017.8.26.0007
Classe - Assunto Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança - Locação de 

Imóvel
Requerente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.
Requerido: Fabio Cotta Dutra

Juiz(a) de Direito: Dr(a). FABIANA MARINI

Vistos.

J MIX MÓVEIS E AGROPECUÁRIA propôs ação de DESPEJO POR FALTA 

DE PAGAMENTO C/C COBRANÇA DE ALUGUEIS E ENCARGOS DA LOCAÇÃO em face 

de FABIO COTTA DUTRA.

Alega, em síntese a autora, que pactuou contrato de locação junto ao réu e diante 

de inadimplência faz jus à rescisão do contrato de locação, bem como, o recebimento de alugueis e 

encargos de locação.

Citada, a parte ré confessou a dívida, alegou impossibilidade de pagamento tendo 

em vista que o imóvel foi alugado para ser utilizado como casa de shows e após certo período não 

obteve renovação em seu alvará de funcionamento, levando-o a deixar de realizar eventos e 

abandonar o local. 

Sobreveio réplica. 

É o relatório. 

Com razão a parte autora. 

Da análise dos elementos dos autos, verifica-se que foi celebrado pelas partes 

contrato de locação em Junho/2016 pelo prazo de 60 meses e, em Maio/2017 a parte ré deixou de 

cumprir com o pagamento, tornando-se inadimplente, o que é incontroverso diante de sua 

confissão em contestação. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
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AVENIDA PIRES DO RIO, 3915, São Paulo - SP - CEP 08240-005
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min
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Diante da entrega das chaves em cartório (fls.148) e saída do réu do imóvel, deixo 

de apreciar o pedido de despejo, pois, restou prejudicado.

A quebra de contrato decorreu da inadimplência das despesas locatícias pela ré e, 

portanto, a rescisão é certa.

Isto posto, JULGO PROCEDENTE a ação, com fundamento no artigo 487, inciso 

I, do CPC, para declarar rescindido o contrato de locação firmado entre as partes. E, ainda, 

CONDENO o réu ao pagamento dos aluguéis e encargos locatícios atrasados até a data da 

desocupação definitiva do imóvel, acrescidos de correção monetária pela tabela do TJSP e juros de 

mora de 1% ao mês, tudo a parir dos respectivos vencimentos, bem como das custas processuais e 

dos honorários advocatícios ao patrono do autor que fixo em 10% do valor do débito atualizado.

Publique-se e Intime-se.

São Paulo, 23 de agosto de 2018.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 30/08/2018 13:57 
 Certidão - Processo 1025421-61.2017.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0211/2018,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   30/08/2018.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "Isto   posto,   JULGO   PROCEDENTE   a   ação,   com   fundamento   no   artigo   487,   inciso   I,   do 
 CPC,   para   declarar   rescindido   o   contrato   de   locação   firmado   entre   as   partes.   E,   ainda,   CONDENO   o   réu   ao 
 pagamento   dos   aluguéis   e   encargos   locatícios   atrasados   até   a   data   da   desocupação   definitiva   do   imóvel, 
 acrescidos   de   correção   monetária   pela   tabela   do   TJSP   e   juros   de   mora   de   1%   ao   mês,   tudo   a   parir   dos 
 respectivos   vencimentos,   bem   como   das   custas   processuais   e   dos   honorários   advocatícios   ao   patrono   do 
 autor que fixo em 10% do valor do débito atualizado. Publique-se e Intime-se. " 

           SÃO PAULO, 30 de agosto de 2018. 

           Maria Cristina da Cruz Dantas 
           Coordenador 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 1025421-61.2017.8.26.0007

Classe – Assunto: Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança - Locação de 
Imóvel

Requerente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.
Requerido: Fabio Cotta Dutra

C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé que o Dr Erenaldo Santos Salustiano OAB/SP 205868, 
advogado do requerido, entregou no balcão do cartório a chave do imóvel. 
Nada Mais. São Paulo, 15 de maio de 2018. Eu, ___, Adriana Toledo 
Pedroso, Escrevente Técnico Judiciário. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: (11) 
2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

504358

DECISÃO

Processo Digital nº: 0021871-41.2018.8.26.0007 

Classe - Assunto Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Tipo Completo da Parte 
Passiva Principal << 
Informação indisponível 
>>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Celso Maziteli Neto

Vistos.

Determino ao(à) exequente a correção do cadastro processual para inclusão do 

executado no polo passivo, no prazo de 15 dias, sob pena de arquivamento.

Para a inclusão de partes é necessário acessar a página do Tribunal de Justiça 

(http://www.tjsp.jus.br) e clicar no menu: Peticionamento Eletrônico > Peticione Eletronicamente 

> Peticionamento Eletrônico de 1° grau > Complemento de Cadastro de 1º Grau.

O manual com os procedimentos necessários para cumprimento da determinação 
está disponível na página: 

http://www.tjsp.jus.br/Download/PeticionamentoEletronico/ManualComplementoCadastroPortal.P
df

Int.

São Paulo, 27 de setembro de 2018.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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Declaração
 

 

Alterações realizadas no processo:
 

Partes incluídas:

 
 
 

Declaro para os devidos fins de direito, que a complementação de cadastro

acima foi realizada sob minha responsabilidade, sendo transmitidos nesta

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SÃO PAULO
PODER JUDICIÁRIO

Processo: 0021871-41.2018.8.26.0007
Classe: Cumprimento de sentença
Assunto: Locação de Imóvel

Executado: Fabio Cotta Dutra

Tipo de pessoa: Física
CPF: 832.750.457-68
RG: Não informado pelo peticionante
Orgão emissor: Não informado pelo peticionante
Gênero: Masculino
Estado civil: Solteiro
Nacionalidade: Brasileiro
Profissão: Empresário
Outro nome: Não informado pelo peticionante
Data Nascimento: Não informado pelo peticionante
Data de óbito: Não informado pelo peticionante
Naturalidade: Não informado pelo peticionante
Cor: Não informado pelo peticionante
Grau de instrução: Não informado pelo peticionante
Nome do pai: Não informado pelo peticionante
Nome da mãe: Não informado pelo peticionante
Nome do responsável: Não informado pelo peticionante
CEP: 08260030
Município: São Paulo
Número: 141
Logradouro: Rua Agrimensor Sugaya
Complemento: Não informado pelo peticionante
Bairro: Colonia (zona Leste)
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data 01/10/2018, às 12:16:10 horas, através do Portal de Serviços e-SAJ.
 
 

Marco Aurelio Gerace
 

São Paulo, SP, 01 de Outubro de 2018
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Rua José Bonifácio, 24 – cj. 141 – Sé – São Paulo – SP – CEP 01003-000 – tel.: +55 11 3106-8425  
 1 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL 

DO FORO REGIONAL DE ITAQUERA – SP. 

 

 

 

 

Processo nº 0021871-41.2018.8.26.0007 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

 

      J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA 

LTDA, já qualificada nos presentes autos de CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA em autos de Ação de Despejo por Falta de Pagamento c.c 

Cobrança de Alugueis e Encargos da Locação, que move em face de 

FABIO COTTA DUTRA, por seus advogados infra-assinados, vem 

respeitosamente à presença de Vossa Excelência, em dando acolhimento 

ao R. Despacho de fls., requerer a juntada do comprovante de 

complemento de cadastro processual com a inclusão do Executado no polo 

passivo, bem como, da certidão de trânsito em julgado, tudo para os 

devidos fins de Direito. 

 

Termos em que, 

P. Deferimento. 

São Paulo, 01 de outubro de 2018. 

 

Marco Aurélio Gerace 

Advogado OAB/SP 122.584 
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Declaração
 

 

Alterações realizadas no processo:
 

Partes incluídas:

 

 

 

Declaro para os devidos fins de direito, que a complementação de cadastro

acima foi realizada sob minha responsabilidade, sendo transmitidos nesta

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SÃO PAULO
PODER JUDICIÁRIO

Processo: 0021871-41.2018.8.26.0007

Classe: Cumprimento de sentença

Assunto: Locação de Imóvel

Executado: Fabio Cotta Dutra

Tipo de pessoa: Física

CPF: 832.750.457-68

RG: Não informado pelo peticionante

Orgão emissor: Não informado pelo peticionante

Gênero: Masculino

Estado civil: Solteiro

Nacionalidade: Brasileiro

Profissão: Empresário

Outro nome: Não informado pelo peticionante

Data Nascimento: Não informado pelo peticionante

Data de óbito: Não informado pelo peticionante

Naturalidade: Não informado pelo peticionante

Cor: Não informado pelo peticionante

Grau de instrução: Não informado pelo peticionante

Nome do pai: Não informado pelo peticionante

Nome da mãe: Não informado pelo peticionante

Nome do responsável: Não informado pelo peticionante

CEP: 08260030

Município: São Paulo

Número: 141

Logradouro: Rua Agrimensor Sugaya

Complemento: Não informado pelo peticionante

Bairro: Colonia (zona Leste)
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data 01/10/2018, às 12:16:10 horas, através do Portal de Serviços e-SAJ.

 

 

Marco Aurelio Gerace

 

São Paulo, SP, 01 de Outubro de 2018
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 1025421-61.2017.8.26.0007
Classe – Assunto: Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança - Locação de 

Imóvel
Requerente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.
Requerido: Fabio Cotta Dutra

CERTIDÃO - TRÂNSITO EM JULGADO

Certifico e dou fé que a r. sentença de fls. 187/188 transitou em 

julgado em 24 de Setembro de 2018. Nada Mais. São Paulo, 27 de 

setembro de 2018. Eu, ___, Edivaldo Lopes de Sales, Escrevente 

Técnico Judiciário.
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 02/10/2018 12:46 
 Certidão - Processo 0021871-41.2018.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0252/2018,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   01/10/2018.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Determino   ao(à)   exequente   a   correção   do   cadastro   processual   para   inclusão   do 
 executado   no   polo   passivo,   no   prazo   de   15   dias,   sob   pena   de   arquivamento.   Para   a   inclusão   de   partes   é 
 necessário   acessar   a   página   do   Tribunal   de   Justiça   (http://www.tjsp.jus.br)   e   clicar   no   menu:   Peticionamento 
 Eletrônico   >   Peticione   Eletronicamente   >   Peticionamento   Eletrônico   de   1°   grau   >   Complemento   de   Cadastro 
 de   1º   Grau.   O   manual   com   os   procedimentos   necessários   para   cumprimento   da   determinação   está   disponível 
 na página:http://www.tjsp.jus.br/Download/PeticionamentoEletronico/ManualComplementoCadastroPortal.Pdf" 

           SÃO PAULO, 2 de outubro de 2018. 

           Edivaldo Lopes de Sales 
           Escrevente Técnico Judiciário 
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Rua José Bonifácio, 24 – cj. 141 – Sé – São Paulo – SP – CEP 01003-000 – tel.: +55 11 3106-8425  
 1 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL 

DO FORO REGIONAL DE ITAQUERA – SP. 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 0021871-41.2018.8.26.0007 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

 

 

 

      J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA 

LTDA, já qualificada nos presentes autos de CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA em autos de Ação de Despejo por Falta de Pagamento c.c 

Cobrança de Alugueis e Encargos da Locação, que move em face de 

FABIO COTTA DUTRA, por seus advogados infra-assinados, vem 

respeitosamente à presença de Vossa Excelência, dizer para ao final 

requerer o quanto segue: 

 

1.-      Conforme se depreende dos presentes 

autos, foi determinada a correção do cadastro processual para inclusão do 

executado no polo passivo, no prazo de 15 dias, sob pena de arquivamento. 

 

2.-      A determinação judicial foi cumprida 

em 01/10/2018, tudo conforme fls. 93/94 e informações prestadas pela 

Exequente às fls. 95/97. 
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3.-      Entretanto, não foi possível a inclusão 

do patrono do Executado – Dr. ERENALDO SANTOS SALUSTIANO, 

inscrito na OAB/SP sob nº 205.868 – para fins da intimação de que trata 

o artigo 523 do Código de Processo Civil. 

 

4.-      Isto posto, reiterando todos os 

termos da peça inicia e por tudo o mais que dos presentes autos 

consta, é a presente para respeitosamente REQUERER à Vossa 

Excelência, digne-se em: 

 

a) determinar ao r. cartório para que adote as providências 

necessárias para inclusão do patrono do Executado – Dr. 

ERENALDO SANTOS SALUSTIANO, inscrito na OAB/SP sob nº 

205.868, a fim de permitir a regular intimação de que trata o 

artigo 523 e seguintes do Código de Processo Civil; 

 

b) determinar seja o Executado devidamente intimado, na pessoa 

de seu advogado – ERENALDO SANTOS SALUSTIANO, inscrito na 

OAB/SP sob nº 205.868 - para que no prazo improrrogável de 

15 dias pague a quantia de R$ 573.811,41 (quinhentos e setenta 

e três mil, oitocentos e onze reais e quarenta e um centavos) – 

valor que encontra-se atualizado até 26/09/2018, cujo valor 

deverá ser atualizado monetariamente e acrescido  de juros de 

mora até a data do efetivo pagamento; 

c) não efetivado o pagamento voluntário no prazo fixado em Lei, 

seja fixado desde logo a multa de 10%, bem como, honorários 

advocatícios de 10%, nos exatos termos do artigo 523, § 1º do 

Código de Processo Civil, devendo desde logo, ser promovido o 
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BLOQUEIO ON LINE DO VALOR TOTAL DEVIDO, através do 

sistema BacenJud, cujo valor deverá abranger o valor total do 

débito, devidamente atualizado monetariamente, acrescido de 

juros de mora, multa de 10%, honorários advocatícios de 10%;  

 
d) no caso de não pagamento e inexistência de ativos financeiros, a 

Exequente indica para fins de PENHORA, o seguinte bem: 

 

IMÓVEL CONSTITUÍDO pela unidade designada pelo NUMERO 

92 (NOVENTA E DOIS), DO CONDOMÍNIO ǮBEM-TE-VISǯ, a ser 

construída na referida área de terreno, situado na Estrada do 

Guriri, Primeiro Distrito de Cabo Frio, RJ, Freguesia de Nossa 

Senhora DǯAssunção, zona urbana, e, bem assim da fração ideal 

de 1/263 avos da área de terreno, designada como ǮAREA Bǯ, 

com área privativa e exclusiva de 462,00m2, inscrita na 

Prefeitura Municipal de Cabo Frio sob nº 130337-9, 

devidamente descrito, caracterizado e confrontado na 

matrícula nº 37.945 do Cartório do 2º Ofício de Cabo Frio – de 

Registro de Imóveis – 1º e 4º Distrito – Cabo Frio – Estado do Rio 

de Janeiro, o qual foi inclusive DADO EM CAUÇÃO nos termos do 

pacto locatício. 

 

Termos em que, 

P. Deferimento. 

São Paulo, 31 de outubro de 2018. 

 

Marco Aurélio Gerace 

Advogado OAB/SP 122.584 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br

Processo nº 0021871-41.2018.8.26.0007 - p. 1

DECISÃO

CONCLUSÃO

Em 01 de novembro de 2018, faço conclusão destes autos a(o) 

Meritíssimo(a) Juiz(a) de Direito, Doutor(a) Celso Maziteli Neto. Eu,  Escrevente, 

digitei.

Processo nº: 0021871-41.2018.8.26.0007 - Cumprimento de Sentença

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Celso Maziteli Neto

Vistos.

1) Intime-se o devedor, na pessoa de seu advogado constituído nos 

autos, para realizar o pagamento do montante indicado a fl. 01/04, no valor de R$ 

573.811,41, no prazo de 15 dias, sob pena de aplicação da multa de 10% e 

honorários de advogado de 10% (art. 523, § 1º, do C.P.C.). 

2) Decorrido o prazo sem a realização do pagamento voluntário, 

manifeste-se o exequente, independentemente de nova intimação, apresentando 

cálculo atualizado, agora com a referida multa e honorários, indicando o que lhe 

convier para fins de penhora, tudo nos termos do artigo 523, § 3º, do Código de 

Processo Civil.

3) O devedor executado poderá apresentar Impugnação, no prazo de 

15 dias, a contar do decurso de prazo para o pagamento voluntário da obrigação, 

independentemente de penhora ou nova intimação (art. 525, do C.P.C.). 

4) Na inércia, arquivem-se os autos, com baixa na planilha, sem 

prejuízo do desarquivamento posterior, mediante pedido da parte. 
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Processo nº 0021871-41.2018.8.26.0007 - p. 2

Int.

São Paulo, 01 de novembro de 2018.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 
11.419/2006, CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 07/11/2018 12:47 
 Certidão - Processo 0021871-41.2018.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0290/2018,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   06/11/2018.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "1)   Intime-se   o   devedor,   na   pessoa   de   seu   advogado   constituído   nos   autos,   para   realizar   o 
 pagamento   do   montante   indicado   a   fl.   01/04,   no   valor   de   R$   573.811,41,   no   prazo   de   15   dias,   sob   pena   de 
 aplicação   da   multa   de   10%   e   honorários   de   advogado   de   10%   (art.   523,   §   1º,   do   C.P.C.).   2)   Decorrido   o   prazo 
 sem   a   realização   do   pagamento   voluntário,   manifeste-se   o   exequente,   independentemente   de   nova   intimação, 
 apresentando   cálculo   atualizado,   agora   com   a   referida   multa   e   honorários,   indicando   o   que   lhe   convier   para 
 fins   de   penhora,   tudo   nos   termos   do   artigo   523,   §   3º,   do   Código   de   Processo   Civil.   3)   O   devedor   executado 
 poderá   apresentar   Impugnação,   no   prazo   de   15   dias,   a   contar   do   decurso   de   prazo   para   o   pagamento 
 voluntário   da   obrigação,   independentemente   de   penhora   ou   nova   intimação   (art.   525,   do   C.P.C.).   4)   Na   inércia, 
 arquivem-se   os   autos,   com   baixa   na   planilha,   sem   prejuízo   do   desarquivamento   posterior,   mediante   pedido   da 
 parte." 

           SÃO PAULO, 7 de novembro de 2018. 

           Edivaldo Lopes de Sales 
           Chefe de Seção Judiciário 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 0021871-41.2018.8.26.0007

Classe – Assunto: Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé que em 23 de novembro de 2018, decorreu o prazo para o 

executado efetuar o pagamento e apresentar impugnação. Nada Mais. São 

Paulo, 24 de janeiro de 2019. Eu, ___, Denise Barbosa, Escrevente Técnico 

Judiciário. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: (11) 
2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

DECISÃO

Processo Digital nº: 0021871-41.2018.8.26.0007 

Classe - Assunto Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Celso Maziteli Neto

Vistos.

Promova o exequente o que de direito ao prosseguimento do feito, em dez 

dias, indicando o que lhe convier para fins de penhora, com demonstrativo atualizado do 

crédito. 

No silêncio, arquivem-se os autos, com baixa na planilha, sem prejuízo do 

desarquivamento posterior, mediante pedido da parte.

 

Intime-se.

São Paulo, 24 de janeiro de 2019.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 
11.419/2006, CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 30/01/2019 11:46 
 Certidão - Processo 0021871-41.2018.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0018/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   30/01/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "Promova   o   exequente   o   que   de   direito   ao   prosseguimento   do   feito,   em   dez   dias,   indicando 
 o   que   lhe   convier   para   fins   de   penhora,   com   demonstrativo   atualizado   do   crédito.   No   silêncio,   arquivem-se   os 
 autos, com baixa na planilha, sem prejuízo do desarquivamento posterior, mediante pedido da parte." 

           SÃO PAULO, 30 de janeiro de 2019. 

           Aline da Silva Pinto 
           Coordenador 
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ͳ 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ͵ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE ITAQUERA – SP.         Processo nº ͲͲʹͳͺ͹ͳ-Ͷͳ.ʹͲͳͺ.ͺ.ʹ͸.ͲͲͲ͹ 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA   
      J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA 

LTDA, já qualificada nos presentes autos de CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA em autos de Ação de Despejo por Falta de Pagamento c.c 

Cobrança de Alugueis e Encargos da Locação, que move em face de 
FABIO COTTA DUTRA, por seus advogados infra-assinados, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, dizer para ao final requerer o quanto segue:  ͳ.-      Conforme se depreende da decisão de fls. ͳͲ͵/ͳͲͶ, foi o Executado  regularmente intimado ȋna pessoa de seu advogadoȌ para que no prazo de ͳͷ dias efetuasse o pagamento da quantia de R$ ͷ͹͵.ͺͳͳ,Ͷͳ ȋquinhentos e setenta e três mil oitocentos e onze reais e quarenta e um centavosȌ, sob pena de incidência de multa de ͳͲ%, além de honorários advocatícios, nos termos do artigo ͷʹ͵, §ͳº do CPC. 
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ʹ 

ʹ.-      Referida decisão foi disponibilizada no Diário Oficial no dia ͸ de novembro de ʹͲͳͺ, sendo a data da publicação o dia útil seguinte, qual seja, ͹ de novembro de ʹͲͳͺ. Dessa forma, o prazo para pagamento voluntário do débito se findou no dia Ͷ de dezembro de ʹͲͳͺ.  ͵ .-      Da mesma forma, escoou-se em ʹͶ de janeiro de ʹͲͳͻ o prazo para impugnação do Executado, nos termos do artigo ͷʹͷ do CPC.  Ͷ.-      Até o presente momento o Executado não pagou o débito apontado e nem apresentou qualquer impugnação ao presente cumprimento de sentença, de forma que se faz necessário iniciarem-se os atos de expropriação dos bens do Executado para satisfação do débito atualizado, nos termos do parágrafo ͵º do artigo ͷʹ͵ do CPC.  ͷ.-      A Exequente junta novamente cópia da matrícula de imóvel de propriedade do Executado ȋmatrícula nº ͵͹.ͻͶͷ do cartório do ʹº ofício de Cabo FrioȌ, localizado na cidade de Cabo Frio, no Estado do Rio de Janeiro, sobre o qual deverá recair penhora que fica desde já requerida.   ͸.-      Ressalta-se que referido imóvel foi caucionado pelo Executado como garantia real do contrato de locação que havia sido firmado com a Exequente, conforme documento juntado a estes autos nesta oportunidade.  
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ͵ 

͹.-      Diante do fato de que o imóvel que será objeto de penhora estar localizado em outra comarca, qual seja, de Cabo Frio/RJ, fica desde já requerida a expedição de carta precatória para 

realização da penhora, nos termos do artigo ʹ͸Ͳ c.c. ͺͶͷ, § ʹº,  ambos 

do Código de Processo Civil.  ͅ .-      Conforme cálculos de atualização que são juntados nesta oportunidade, o crédito da Exequente atingiu o valor de R$ ͹ͳͶ.ͷ͵ʹ,Ͳ͵ ȋsetecentos e quatorze mil quinhentos e trinta e dois reais e três centavosȌ, aplicadas as penalidades do parágrafo primeiro do artigo ͷʹ͵ do CPC, quais sejam, multa de ͳͲ% e honorários advocatícios de ͳͲ%, além de correção monetária e juros moratórios.  ͻ.-      Assim, diante do inadimplemento do Executado e da falta de impugnação ao presente cumprimento de sentença, fica requerida a penhora de bens do Executado para satisfação do crédito da Exequente, especialmente o imóvel supra mencionado, por meio de expedição de carta precatória para cumprimento da penhora.  
ͳͲ.-      Isto posto, é a presente para 

respeitosamente REQUERER à Vossa Excelência, digne-se em 

ORDENAR a expedição de carta precatória para a Comarca de Cabo 

Frio/RJ, para realização da penhora, avaliação e alienação do 

seguinte bem imóvel de propriedade do Executado: 

 

IMÓVEL CONSTITUÍDO pela unidade designada pelo NUMERO 

ͻʹ ȋNOVENTA E DOISȌ, DO CONDOMÍNIO ǮBEM-TE-VISǯ, a ser 

construída na referida área de terreno, situado na Estrada do 
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   Ͷ 

Guriri, Primeiro Distrito de Cabo Frio, RJ, Freguesia de Nossa 

Senhora DǯAssunção, zona urbana, e, bem assim da fração ideal 

de ͳ/ʹ͸͵ avos da área de terreno, designada como ǮAREA Bǯ, 

com área privativa e exclusiva de Ͷ͸ʹ,ͲͲmʹ, inscrita na 

Prefeitura Municipal de Cabo Frio sob nº ͳ͵Ͳ͵͵͹-ͻ, 

devidamente descrito, caracterizado e confrontado na 

matrícula nº ͵͹.ͻͶͷ do Cartório do ʹº Ofício de Cabo Frio – de 

Registro de Imóveis – ͳº e Ͷº Distrito – Cabo Frio – Estado do Rio 

de Janeiro, o qual foi inclusive DADO EM CAUÇÃO nos termos do 

pacto locatício juntado nesta oportunidade. 

  Termos em que, P. Deferimento. São Paulo, ͳ͵ de janeiro de ʹͲͳͻ.  Marco Aurélio Gerace Advogado OAB/SP ͳʹʹ.ͷͺͶ 
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A

Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 31/01/2019

Verba Valor Principal Valor Corrigido Juros de Mora Juros Rem. Valor Multa Valor TotalJuros Comp.

ALUGUEIS  331.333,33  343.562,70  46.707,04  424.626,01 34.356,27 0,00  0,00

CUSTAS PROCESSUAIS  3.456,73  3.456,73  0,00  3.456,73 0,00 0,00  0,00

PARCELA IPTU 2016  21.229,15  21.229,15  5.944,16  29.296,23 2.122,92 0,00  0,00

PARCELA IPTU 2017  51.115,90  51.115,90  9.456,44  65.683,93 5.111,59 0,00  0,00

PARCELA IPTU 2018  15.469,56  15.469,56  1.546,96  18.563,47 1.546,96 0,00  0,00

Artigo 523 10% multa + 10% honorários  119.088,70  119.088,70  0,00  119.088,70 0,00 0,00  0,00

Honorários  53.816,96  53.816,96  0,00  53.816,96 0,00 0,00  0,00

Total:  607.739,70  63.654,60  714.532,03 0,00  0,00  43.137,73

Resumo do Cálculo

MACDATA Tecnologia - www.certusweb.com.br Gama e Gerace Advogados Associados
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16:4524/01/2019Emitido em:

Página 2 de 8

A

Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 31/01/2019

Juros de Mora

Verba: ALUGUEIS

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

20/06/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/06/2017  29.144,02  5.537,36  37.595,78 2.914,40 590  19,00

20/07/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/07/2017  29.231,71  5.261,71  37.416,59 2.923,17 560  18,00

20/08/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/08/2017  29.182,10  4.960,96  37.061,27 2.918,21 529  17,00

20/09/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/09/2017  29.190,86  4.670,54  36.780,48 2.919,09 498  16,00

20/10/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/10/2017  29.196,70  4.379,51  36.495,88 2.919,67 468  15,00

20/11/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/11/2017  29.089,07  4.072,47  36.070,45 2.908,91 437  14,00

20/12/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/12/2017  29.036,80  3.774,78  35.715,27 2.903,68 407  13,00

20/01/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/01/2018  28.961,51  3.475,38  35.333,04 2.896,15 376  12,00

20/02/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/02/2018  28.895,05  3.178,46  34.963,01 2.889,50 345  11,00

20/03/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/03/2018  28.843,13  2.884,31  34.611,76 2.884,31 317  10,00

20/04/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/04/2018  28.822,95  2.594,07  34.299,31 2.882,30 286  9,00

20/05/2018  23.333,33VENCIMENTO 20/05/2018 PROP 25  23.968,79  1.917,50  28.283,17 2.396,88 256  8,00

Total  343.562,70  46.707,04  34.356,27  424.626,01

Juros de Mora

Verba: PARCELA IPTU 2016

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

09/07/2016  4.245,83PARCELA 06/10  4.245,83  1.273,75  5.944,16 424,58 936  30,00

09/08/2016  4.245,83 PARCELA 07/10  4.245,83  1.231,29  5.901,70 424,58 905  29,00

09/09/2016  4.245,83 PARCELA 08/10  4.245,83  1.188,83  5.859,25 424,58 874  28,00

09/10/2016  4.245,83 PARCELA 09/10  4.245,83  1.146,37  5.816,79 424,58 844  27,00

09/11/2016  4.245,83 PARCELA 10/10  4.245,83  1.103,92  5.774,33 424,58 813  26,00

Total  21.229,15  5.944,16  2.122,92  29.296,23

Demonstrativo Analítico do Cálculo

MACDATA Tecnologia - www.certusweb.com.br Gama e Gerace Advogados Associados
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16:4524/01/2019Emitido em:
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A

Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 31/01/2019

Juros de Mora

Verba: PARCELA IPTU 2017

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

09/02/2017  5.111,59 PARCELA 01/10  5.111,59  1.175,67  6.798,41 511,16 721  23,00

09/03/2017  5.111,59 PARCELA 02/10  5.111,59  1.124,55  6.747,30 511,16 693  22,00

09/04/2017  5.111,59 PARCELA 03/10  5.111,59  1.073,43  6.696,18 511,16 662  21,00

09/05/2017  5.111,59 PARCELA 04/10  5.111,59  1.022,32  6.645,07 511,16 632  20,00

09/06/2017  5.111,59 PARCELA 05/10  5.111,59  971,20  6.593,95 511,16 601  19,00

09/07/2017  5.111,59 PARCELA 06/10  5.111,59  920,09  6.542,84 511,16 571  18,00

09/08/2017  5.111,59 PARCELA 07/10  5.111,59  868,97  6.491,72 511,16 540  17,00

09/09/2017  5.111,59 PARCELA 08/10  5.111,59  817,85  6.440,60 511,16 509  16,00

09/10/2017  5.111,59 PARCELA 09/10  5.111,59  766,74  6.389,49 511,16 479  15,00

09/11/2017  5.111,59 PARCELA 10/10  5.111,59  715,62  6.338,37 511,16 448  14,00

Total  51.115,90  9.456,44  5.111,59  65.683,93

Juros de Mora

Verba: CUSTAS PROCESSUAIS

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

24/11/2017  3.360,00DARE - INICIAIS  3.360,00  3.360,00 0  

24/11/2017  21,52DARE - PROCURAÇÃO  21,52  21,52 0  

24/11/2017  75,21GRD - OFICIAL DE JUSTIÇA  75,21  75,21 0  

Total  3.456,73  0,00  3.456,73

Juros de Mora

Verba: PARCELA IPTU 2018

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

09/02/2018  5.156,52PARCELA 01/10  5.156,52  567,22  6.239,39 515,65 356  11,00

09/03/2018  5.156,52PARCELA 02/10  5.156,52  515,65  6.187,82 515,65 328  10,00

09/04/2018  5.156,52PARCELA 03/10  5.156,52  464,09  6.136,26 515,65 297  9,00
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16:4524/01/2019Emitido em:
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A

Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 31/01/2019

Total  15.469,56  1.546,96  1.546,96  18.563,47
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Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 31/01/2019

Comentários do Cálculo
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16:4524/01/2019Emitido em:
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A

Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 31/01/2019

Correção Monetária

VARIAÇÃOMÊS/ANO ÍNDICE

07/2016  65,263985 TJSP

08/2016  65,681674 TJSP

09/2016  65,885287 TJSP

10/2016  65,937995 TJSP

11/2016  66,050089 TJSP

12/2016  66,096324 TJSP

01/2017  66,188858 TJSP

02/2017  66,466851 TJSP

03/2017  66,626371 TJSP

04/2017  66,839575 TJSP

05/2017  66,893046 TJSP

06/2017  67,133860 TJSP

07/2017  66,932458 TJSP

08/2017  67,046243 TJSP

09/2017  67,026129 TJSP

10/2017  67,012723 TJSP

11/2017  67,260670 TJSP

12/2017  67,381739 TJSP

01/2018  67,556931 TJSP

02/2018  67,712311 TJSP

03/2018  67,834193 TJSP

04/2018  67,881676 TJSP

05/2018  68,024227 TJSP

06/2018  68,316731 TJSP
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16:4524/01/2019Emitido em:
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A

Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 31/01/2019

07/2018  69,293660 TJSP

08/2018  69,466894 TJSP

09/2018  69,466894 TJSP

10/2018  69,675294 TJSP

11/2018  69,953995 TJSP

12/2018  69,779110 TJSP

01/2019  69,876800 TJSP
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Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 31/01/2019

Características Aplicadas ao Cálculo

    Incidências Aplicadas
        Incidências
                Art. 523
                Apuração: Sobre o resultado
        Correção Monetária
                Tabela: Sistema / Índice: TJSP           
                Aplicação: Mensal
        Juros de Mora
                Aplicação: Mensal por mudança de mês
                Forma de Cálculo: Simples
        Multa
                Percentuais e Períodos
                                Percentual: 10,00% De: 01/01/1900 Até: 31/12/2078
        Honorários
                Base de Cálculo: 10,00 % sobre o total apurado

    Incidências por Verba
        ALUGUEIS
                Correção Monetária
                                Período: Da data do lançamento até a data de atualização
                Juros de Mora
                                Contagem: A partir da data de lançamento
                                Taxa: Aplicar 1,00 % para todo o período
        PARCELA IPTU 2016
                Juros de Mora
                                Contagem: A partir da data de lançamento
                                Taxa: Aplicar 1,00 % para todo o período
        PARCELA IPTU 2017
                Juros de Mora
                                Contagem: A partir da data de lançamento
                                Taxa: Aplicar 1,00 % para todo o período
        CUSTAS PROCESSUAIS
        PARCELA IPTU 2018
                Juros de Mora
                                Contagem: A partir da data de lançamento
                                Taxa: Aplicar 1,00 % para todo o período
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: (11) 
2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

DECISÃO

Processo Digital nº: 0021871-41.2018.8.26.0007 

Classe - Assunto Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Celso Maziteli Neto

Vistos.

Fls. 109/112: O exequente deve trazer aos autos cópia atualizada da 

matrícula do imóvel cuja penhora requer.

Prazo: 20 dias.

No silêncio, arquivem-se os autos, com baixa na planilha, sem prejuízo do 

desarquivamento posterior, mediante pedido da parte.

Intime-se.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2019.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 
11.419/2006, CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 20/02/2019 11:15 
 Certidão - Processo 0021871-41.2018.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0039/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   20/02/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "Fls.   109/112:   O   exequente   deve   trazer   aos   autos   cópia   atualizada   da   matrícula   do   imóvel 
 cuja   penhora   requer.   Prazo:   20   dias.   No   silêncio,   arquivem-se   os   autos,   com   baixa   na   planilha,   sem   prejuízo 
 do desarquivamento posterior, mediante pedido da parte." 

           SÃO PAULO, 20 de fevereiro de 2019. 

           Aline da Silva Pinto 
           Coordenador 
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ͳ 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ͵ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE ITAQUERA – SP.        Processo nº ͲͲʹͳͺ͹ͳ-Ͷͳ.ʹͲͳͺ.ͺ.ʹ͸.ͲͲͲ͹ 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA   
      J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA 

LTDA, já qualificada nos presentes autos de CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA em autos de Ação de Despejo por Falta de Pagamento c.c 

Cobrança de Alugueis e Encargos da Locação, que move em face de 
FABIO COTTA DUTRA, por seus advogados infra-assinados, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, em cumprimento à determinação do R. Despacho de fls. ͳͶͷ, requerer a juntada da matrícula atualizada do imóvel de propriedade do Executado, sobre o qual deverá recair penhora para satisfação do crédito da Exequente.  ͳ.-      A Exequente havia juntado cópia da matrícula do imóvel de propriedade do Executado ȋmatrícula nº ͵͹.ͻͶͷ do cartório do ʹº ofício de Cabo FrioȌ, localizado na cidade de Cabo Frio, no Estado do Rio de Janeiro e havia requerido que fosse expedida carta 
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ʹ 

precatória para aquela comarca, para que se proceda com a devida avaliação, penhora e alienação do bem do Executado  ʹ .-      Este R. Juízo ordenou que fosse juntada uma cópia atualizada da matrícula do referido imóvel, ordem cumprida nesta oportunidade. Repete-se que este imóvel foi caucionado pelo Executado como garantia real do contrato de locação que havia sido firmado com a Exequente, conforme comprovado pelo contrato juntado..  ͵ .-      Diante do fato de que o imóvel que será objeto de penhora estar localizado na comarca de Cabo Frio/RJ, fica desde 

já requerida a expedição de carta precatória para realização da 

penhora, nos termos do artigo ʹ͸Ͳ c.c. ͺͶͷ, § ʹº, ambos do Código de 

Processo Civil.  Ͷ.-      Conforme cálculos de atualização constantes nos autos, o crédito da Exequente atingiu o valor de R$ ͹ͳͶ.ͷ͵ʹ,Ͳ͵ ȋsetecentos e quatorze mil quinhentos e trinta e dois reais e três centavosȌ, aplicadas as penalidades do parágrafo primeiro do artigo ͷʹ͵ do CPC, quais sejam, multa de ͳͲ% e honorários advocatícios de ͳͲ%, além de correção monetária e juros moratórios.  ͷ.-      Assim, diante do inadimplemento do Executado e da falta de impugnação ao presente cumprimento de sentença, fica requerida a penhora dos bens do Executado para satisfação do crédito da Exequente, especialmente o imóvel supra mencionado, por meio de expedição de carta precatória para cumprimento da penhora.  
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ͵ 

͸.-      Isto posto, é a presente para 

respeitosamente REQUERER à Vossa Excelência, digne-se em 

ORDENAR a expedição de carta precatória para a Comarca de Cabo 

Frio/RJ, para realização da penhora, avaliação e alienação do 

seguinte bem imóvel de propriedade do Executado: 

 

IMÓVEL CONSTITUÍDO pela unidade designada pelo NUMERO 

ͻʹ ȋNOVENTA E DOISȌ, DO CONDOMÍNIO ǮBEM-TE-VISǯ, a ser 

construída na referida área de terreno, situado na Estrada do 

Guriri, Primeiro Distrito de Cabo Frio, RJ, Freguesia de Nossa 

Senhora DǯAssunção, zona urbana, e, bem assim da fração ideal 

de ͳ/ʹ͸͵ avos da área de terreno, designada como ǮAREA Bǯ, 

com área privativa e exclusiva de Ͷ͸ʹ,ͲͲmʹ, inscrita na 

Prefeitura Municipal de Cabo Frio sob nº ͳ͵Ͳ͵͵͹-ͻ, 

devidamente descrito, caracterizado e confrontado na 

matrícula nº ͵͹.ͻͶͷ do Cartório do ʹº Ofício de Cabo Frio – de 

Registro de Imóveis – ͳº e Ͷº Distrito – Cabo Frio – Estado do Rio 

de Janeiro, o qual foi inclusive DADO EM CAUÇÃO nos termos do 

pacto locatício juntado nesta oportunidade. 

  Termos em que, P. Deferimento. São Paulo, ʹͷ de março de ʹͲͳͻ  Marco Aurélio Gerace Advogado OAB/SP ͳʹʹ.ͷͺͶ 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: (11) 
2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

DECISÃO

Processo Digital nº: 0021871-41.2018.8.26.0007 

Classe - Assunto Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Celso Maziteli Neto

Vistos.

Expeça-se carta precatória para penhora, avaliação e alienação do bem objeto 

da matrícula de fls. 150/153.

Intime-se.

São Paulo, 05 de abril de 2019.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 
11.419/2006, CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 09/04/2019 12:03 
 Certidão - Processo 0021871-41.2018.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0081/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   09/04/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Expeça-se   carta   precatória   para   penhora,   avaliação   e   alienação   do   bem   objeto   da 
 matrícula de fls. 150/153. Intime-se." 

           SÃO PAULO, 9 de abril de 2019. 

           Aline da Silva Pinto 
           Coordenador 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 0021871-41.2018.8.26.0007

Classe – Assunto: Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

CONSULTA

Consulto Vossa Excelência sobre o cumprimento da decisão de fls. 154, 
pois consta às fls. 153 a indisponibilidade do imóvel por ordem do Juiz da 
8ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP. Torno os autos para que Vossa 
Excelência determine o que de direito. Nada Mais. São Paulo, 09 de abril de 
2019. Eu, ___, Maria Cristina Herrera Teixeira, Escrevente Técnico 
Judiciário. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br

Processo nº 0021871-41.2018.8.26.0007 - p. 1

DECISÃO

CONCLUSÃO

Em 09 de abril de 2019, faço conclusão destes autos a(o) 

Meritíssimo(a) Juiz(a) de Direito, Doutor(a) Celso Maziteli Neto. Eu,  Escrevente, 

digitei.

Processo nº: 0021871-41.2018.8.26.0007 - Cumprimento de Sentença

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Celso Maziteli Neto

Vistos.

Suspendo por ora, ante à certidão do cartório de fls. 156 e do que 

consta da Av. 9-37.945 constante da matrícula de fls. 151/153, a determinação de 

fls. 154. 

Explique, no mais, em cinco dias, o exequente, ante ao que consta 

destes itens, seu pedido de fls. 147/149.     

Int.

São Paulo, 09 de abril de 2019.

Celso Maziteli Neto

Juiz(a) de Direito
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 11/04/2019 11:56 
 Certidão - Processo 0021871-41.2018.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0083/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   11/04/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Suspendo   por   ora,   ante   à   certidão   do   cartório   de   fls.   156   e   do   que   consta   da   Av. 
 9-37.945   constante   da   matrícula   de   fls.   151/153,   a   determinação   de   fls.   154.   Explique,   no   mais,   em   cinco   dias, 
 o exequente, ante ao que consta destes itens, seu pedido de fls. 147/149. Int." 

           SÃO PAULO, 11 de abril de 2019. 

           Aline da Silva Pinto 
           Coordenador 
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ͳ 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ͵ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE ITAQUERA – SP.        Processo nº ͲͲʹͳͺ͹ͳ-Ͷͳ.ʹͲͳͺ.ͺ.ʹ͸.ͲͲͲ͹ 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA   
      J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA 

LTDA, já qualificada nos presentes autos de CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA em autos de Ação de Despejo por Falta de Pagamento c.c 

Cobrança de Alugueis e Encargos da Locação, que move em face de 
FABIO COTTA DUTRA, por seus advogados infra-assinados, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, em cumprimento à determinação do R. Despacho de fls. ͳͷ͹, esclarecer o quanto segue.  ͳ.-      A Exequente havia juntado cópia da matrícula atualizada do imóvel de propriedade do Executado ȋmatrícula nº ͵͹.ͻͶͷ do cartório do ʹº ofício de Cabo FrioȌ, localizado na cidade de Cabo Frio, no Estado do Rio de Janeiro e havia requerido que fosse expedida carta precatória para aquela comarca, para que se proceda com a devida avaliação, penhora e alienação do bem do Executado  
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ʹ 

ʹ.-      Ocorre que diante da certidão de fls. ͳͷ͸, que noticiou que consta na matrícula a informação de indisponibilidade de bens do Executado por ordem da Justiça Trabalhista, este R. Juízo pediu explicações à Exequente sobre o pedido de penhora feito na manifestação de fls. ͳͶ͹/ͳͶͻ.  ͵ .-      Pois bem, inicialmente explica-se que foi realizado o pedido de penhora mesmo diante da informação de indisponibilidade de bens do Executado pois a posição do Superior Tribunal de Justiça é mansa e pacífica no sentido de que essa indisponibilidade de bens não impede a penhora e a adjudicação do bem, já que a medida apenas impede que o proprietário se desfaça de seu patrimônio no intuito de fraudar eventual execução.  Ͷ.-      A Excelentíssima Ministra Nancy Andrighi discorre de forma louvável sobre esta possibilidade em seu voto proferido no REsp n. ͳ.Ͷͻ͵.Ͳ͸͹ - RJ, que é juntado nesta oportunidade:  
“Por se tratar de atuação coativa do Estado, a adjudicação não 

pode ser impedida pela cautelar atípica de indisponibilidade de 

bens, a qual atua sobre o poder do devedor de dispor sobre 

todo seu patrimônio de com sua vontade. 

 

Ademais, não havendo um direito de preferência especial de 

um outro credor sobre um bem determinado do devedor, a 

adjudicação não pode ser obstruída pela indisponibilidade, que 

não impõe a um bem específico a situação de inalienabilidade 

ou impenhorabilidade, afastando sua sujeição à execução.”  
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ͵ 

ͷ.-      Essa também é a posição pacífica do Tribunal de Justiça de São Paulo, conforme demonstram os julgados a seguir:  
AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA R. 

DECISÃO PELA QUAL FOI DETERMINADO O LEVANTAMENTE 

DE PENHORA INCIDENTE SOBRE IMÓVEL, UMA VEZ QUE 

ANOTADO COM REGISTRO DE INDISPONIBILIDADE – 

ALEGAÇÃO DE INCORREÇÃO – PEDIDO DE REFORMA, COM A 

CONSEQUENTE MANUTENÇÃO DA PENHORA DO BEM 

INDICADO – DESACERTO DA R. DECISÃO – POSSIBILIDADE 

DE PENHORA DE BENS DECLARADOS INDISPONÍVEIS – 

INDISPONIBILIDADE QUE IMPEDE APENAS O PROPRIETÁRIO 

DE ALIENAR VOLUNTARIAMENTE O BEM - RECURSO 

PROVIDO. 

(TJ-SP 20220470720188260000 SP 2022047-

07.2018.8.26.0000, Relator: Simões de Vergueiro, Data de 

Julgamento: 13/04/2018, 16ª Câmara de Direito Privado, Data 

de Publicação: 13/04/2018)  
Agravo de instrumento. Débito condominial. Penhora de imóvel. 

Possibilidade. A indisponibilidade do bem executado não impede 

a penhora e a adjudicação, já que a medida apenas obsta que o 

proprietário se desfaça de seu patrimônio. Recurso provido. 

(TJ-SP 20215551520188260000 SP 2021555-

15.2018.8.26.0000, Relator: Nestor Duarte, Data de 

Julgamento: 11/04/2018, 34ª Câmara de Direito Privado, Data 

de Publicação: 11/04/2018)  
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   Ͷ 

͸.-      Feitas as devidas explicações requeridas por este R. Juízo, espera-se que seja revogada a suspensão da decisão de fls. ͳͷͶ, pois o Executado continua inadimplente e a Exequente necessita receber a quantia que lhe é devida!  ͹.-      A Exequente reitera seu pedido de expedição de carta precatória para a comarca de Cabo Frio/RJ, para realização da penhora, nos termos do artigo ʹ͸Ͳ c.c. ͺͶͷ, § ʹº, ambos do Código de Processo Civil, conforme havia sido determinado anteriormente por este R. Juízo.  ͅ
.-      Isto posto, é a presente para 

respeitosamente REQUERER à Vossa Excelência, digne-se em 

ORDENAR o cumprimento da decisão de fls. ͳͷͶ, com a expedição de 

carta precatória para a Comarca de Cabo Frio/RJ, para realização da 

penhora, avaliação e alienação do seguinte bem imóvel de 

propriedade do Executado: 

 

IMÓVEL CONSTITUÍDO pela unidade designada pelo NUMERO 

ͻʹ ȋNOVENTA E DOISȌ, DO CONDOMÍNIO ǮBEM-TE-VISǯ, a ser 

construída na referida área de terreno, situado na Estrada do 

Guriri, Primeiro Distrito de Cabo Frio, RJ, Freguesia de Nossa 

Senhora DǯAssunção, zona urbana, e, bem assim da fração ideal 

de ͳ/ʹ͸͵ avos da área de terreno, designada como ǮAREA Bǯ, 

com área privativa e exclusiva de Ͷ͸ʹ,ͲͲmʹ, inscrita na 

Prefeitura Municipal de Cabo Frio sob nº ͳ͵Ͳ͵͵͹-ͻ, 

devidamente descrito, caracterizado e confrontado na 

matrícula nº ͵͹.ͻͶͷ do Cartório do ʹº Ofício de Cabo Frio – de 
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ͷ 

Registro de Imóveis – ͳº e Ͷº Distrito – Cabo Frio – Estado do Rio 

de Janeiro, o qual foi inclusive DADO EM CAUÇÃO nos termos do 

pacto locatício juntado nesta oportunidade. 

  Termos em que, P. Deferimento. São Paulo, ͳͳ de abril de ʹͲͳͻ.  Marco Aurélio Gerace Advogado OAB/SP ͳʹʹ.ͷͺͶ 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
02

18
71

-4
1.

20
18

.8
.2

6.
00

07
 e

 c
ód

ig
o 

90
E

E
A

E
9.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

A
R

C
O

 A
U

R
E

LI
O

 G
E

R
A

C
E

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
1/

04
/2

01
9 

às
 1

8:
46

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
IT

A
19

70
08

10
60

7 
   

 .

fls. 163





 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.067 - RJ (2014/0007450-8)
RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : VALÉRIA CORRÊA DA SILVA 
ADVOGADO : VALDIR DE ALMEIDA E OUTRO(S) - RJ039799 
RECORRIDO : SERSAN - SOCIEDADE DE TERRAPLANAGEM 

CONSTRUÇÃO CIVIL E AGROPECUÁRIA LTDA 
RECORRIDO : MATERSAN MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
RECORRIDO : SÉRGIO AUGUSTO NAYA - ESPÓLIO
ADVOGADOS : JORGE LUIZ DE AZEVEDO  - RJ032785 
   WILSON CAMPOS DE MIRANDA FILHO E OUTRO(S) - 

DF018124 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI: 

Cuida-se de recurso especial interposto por VALÉRIA CORRÊA DA 

SILVA, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.

Ação: de responsabilidade civil, compreendidas a indenização de 

danos materiais e a compensação de danos morais, relativa à acidente de trabalho, 

em fase de execução, ajuizada pela recorrente, em face de SERSAN - SOCIEDADE 

DE TERRAPLANAGEM CONSTRUÇÃO CIVIL E AGROPECUÁRIA LTDA, 

MATERSAN MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA e de SÉRGIO AUGUSTO 

NAYA – ESPÓLIO.

Decisão interlocutória: indeferiu o pedido de assinatura de carta de 

adjudicação, formulado pela recorrente, em razão da indisponibilidade de todos os 

bens do executado, incluindo o imóvel adjudicado, decretada em ação civil 

pública ajuizada pelas vítimas do desabamento do edifício Palace II.

Acórdão: manteve a decisão unipessoal do Relator que negou 

provimento ao agravo de instrumento interposto pelo recorrente.

Recurso especial: alega violação dos arts. 471, 486, 647, I, 685-A, 

685-B e 708 do CPC/73, bem como dissídio jurisprudencial. Assevera que a 

indisponibilidade dos bens do executado não impede a penhora e a adjudicação 

por ela realizada, já que somente impossibilita ao proprietário a livre disposição 
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Superior Tribunal de Justiça

de seus bens. Aduz que a adjudicação é ato de expropriação forçada, de índole 

coativa, não se confundindo com a dação em pagamento em virtude da falta de 

participação da vontade do devedor. Sustenta, ainda, que a decisão que nega a 

assinatura da carta de arrematação viola a coisa julgada formal e material, pois vai 

de encontro à sentença que havia extinguido o processo, com trânsito em julgado.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.067 - RJ (2014/0007450-8)
RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : VALÉRIA CORRÊA DA SILVA 
ADVOGADO : VALDIR DE ALMEIDA E OUTRO(S) - RJ039799 
RECORRIDO : SERSAN - SOCIEDADE DE TERRAPLANAGEM 

CONSTRUÇÃO CIVIL E AGROPECUÁRIA LTDA 
RECORRIDO : MATERSAN MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
RECORRIDO : SÉRGIO AUGUSTO NAYA - ESPÓLIO
ADVOGADOS : JORGE LUIZ DE AZEVEDO  - RJ032785 
   WILSON CAMPOS DE MIRANDA FILHO E OUTRO(S) - 

DF018124 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relator): 

Cinge-se a controvérsia a determinar se: a) a indisponibilidade de 

bens do executado, deferida em ação civil pública, impede a adjudicação de um 

determinado bem ao credor que executa o devedor comum com substrato em 

título executivo judicial; e b) é possível ao juiz negar-se assinar a carta de 

adjudicação sob esse fundamento, mesmo já tendo extinto a execução com 

substrato no art. 794, II, do CPC/73.

Julgamento: CPC/73

I – Da responsabilidade do devedor por suas dívidas

Consoante o art. 591 do CPC/73, o devedor responde, para o 

cumprimento de suas obrigações, com seu patrimônio, equivalente ao conjunto de 

todos os seus bens, presentes ou futuros, excetuadas apenas as restrições previstas 

em lei.

Se o devedor não adimplir espontaneamente com as prestações a que 

se sujeitou, a atuação do Estado é necessária para compeli-lo a satisfazer o direito 

de crédito de um determinado credor previsto em um título executivo.

Nessa hipótese, a fim de evitar que essa atividade estatal seja 
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Superior Tribunal de Justiça

infrutífera – o que ocorrerá se o patrimônio do devedor for insuficiente para 

satisfazer integralmente o crédito do exequente –, pode ocorrer que a execução 

alcance não só os bens presentes e futuros do devedor, mas também os que já 

saíram de seu domínio com a alienação ou oneração em fraude contra credores ou 

em violação de direito real.

O ordenamento jurídico prevê meios de remediar e precaver essa 

situação, evitando a gestão ruinosa do devedor sobre seu patrimônio por meio de 

determinadas medidas que atuam sobre seu poder de livremente dispor de seus 

bens.

II - Da indisponibilidade  

A indisponibilidade é uma dessas medidas destinadas à garantia da 

satisfação de uma dívida.

Trata-se de cautelar inominada, deferida com substrato no poder geral 

de cautela do juiz, por meio da qual é resguardado o resultado prático de uma 

ação pela restrição ao direito do devedor de dispor sobre a integralidade do seu 

patrimônio, sem, contudo, privá-lo definitivamente do domínio.

Esse é o entendimento dessa 3ª Turma, que consignou que “a 

indisponibilidade de bens é instituto que não suprime o direito de propriedade, 

limitando-se a impor restrições ao exercício de uma das faculdades daí 

decorrentes, ou seja, permanecem os direitos de usar e fruir do bem, estando 

prejudicado tão-somente o direito de dispor” (REsp 518.678/RJ, Terceira Turma, 

DJ 29/10/2007).

Por se tratar de cautelar atípica, os requisitos para seu deferimento 

são genéricos, consistentes na plausibilidade jurídica do direito em jogo no 

processo principal (fumus boni iuris) e no fundado receio de dano grave e de 

difícil reparação que possa ocorrer antes da solução definitiva da lide (periculum 

in mora ).
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Seu efeito, segundo o entendimento da 3ª e da 4ª Turmas, é o de que 

“a indisponibilidade implica a nulidade de eventual alienação do bem” (REsp 

819.217/RJ, Terceira Turma, DJe 06/11/2009; REsp 487.921/SP, Quarta Turma, 

DJe 02/05/2013), dado que o poder de dispor é restringido em relação a todo o 

patrimônio do devedor.

III – Do arresto

Outra medida disponível é o arresto. 

Diferentemente da indisponibilidade, o arresto é medida cautelar 

típica, disciplinada nos arts. 813 e ss do CPC/73.

O arresto, por ser típico, depende de prova literal da dívida líquida e 

certa (art. 814, I, do CPC/73), o que consubstancia o fumus boni iuris  e tem 

cabimento nas hipóteses dos incisos I a IV do art. 813 do CPC/73, que identificam 

as situações de periculum in mora .

A indisponibilidade e a cautelar de arresto são institutos distintos, 

com funções diversas. Apesar de ambas as medidas subtraírem o poder de 

disposição do proprietário, o arresto o faz com relação a um bem específico, o 

qual fica vinculado diretamente à sorte da execução.

De fato, segundo a doutrina, “com o arresto, surge uma nova 

situação jurídica para o bem apreendido, que fica materialmente sujeito à guarda 

judicial e, juridicamente, vinculado à atuação da prestação jurisdicional objeto 

do processo principal ” (THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito 

Processual Civil, Vol. II, 49ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 2014, pág. 609).

No arresto, a perda do poder de disposição incide sobre um 

determinado ou determinados bens porque já se sabe quantos deles serão 

necessários à satisfação da dívida, o que é justificado pelo fato de que sua 

decretação depende da existência de prova literal da dívida líquida e certa.

Além disso, o arresto, diferentemente da indisponibilidade, “apenas 
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importa na ineficácia da transmissão dominial ” REsp 819.217/RJ, Terceira 

Turma, DJe 06/11/2009; REsp 487.921/SP, Quarta Turma, DJe 02/05/2013, haja 

vista que a ineficácia se restringirá apenas a um negócio jurídico realizado sobre 

um bem específico, dada sua vinculação à dívida a ser executada.

Por conseguinte, se o crédito possuir certeza e liquidez, o credor que 

desejar a garantia de que a sua satisfação seja vinculada a um bem específico do 

devedor deverá requerer o arresto desse bem.

IV – Da inalienabilidade e da impenhorabilidade

A princípio, todos os bens do devedor podem ser atingidos pelos atos 

da execução, que nada mais faz do que atuar sobre o patrimônio que o Direito 

Material sujeitou como garantia ao pagamento da dívida ou ao cumprimento da 

prestação.

Certos bens, no entanto, escapam da atuação estatal coativa 

expropriatória. De fato, não estão sujeitos à execução os bens que a lei considere 

impenhoráveis ou inalienáveis (art. 648 do CPC/73) ou os que sejam assim 

declarados, por ato voluntário (art. 649, I, do CPC/73).

A inalienabilidade e impenhorabilidade, tanto na primeira quanto na 

segunda hipótese, é restrita a bens específicos em situações particulares (como, 

por exemplo, nas hipóteses dos arts. 65 e 67 do CC/02; 649, II a XI, do CPC/73; 

bem de família legal; bens vinculados a cédulas de crédito rural, etc.).

Diferentemente da indisponibilidade cautelar, portanto, a 

inalienabilidade e impenhorabilidade legal e a voluntária incidem somente sobre 

bens determinados, não sobre a integralidade do patrimônio do devedor. 

V – Da possibilidade de a indisponibilidade impedir a expropriação 

estatal

A expropriação é o ato final da execução por quantia certa, 
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Superior Tribunal de Justiça

consistindo no ato da autoridade judicial por meio do qual se retira coativamente a 

propriedade ou posse de alguém com o objetivo de obter-se a prestação suficiente 

à satisfação do crédito exequendo. Tem início com a penhora e, no caso de não ter 

por objeto dinheiro, pode ter fim com a adjudicação, a alienação por iniciativa 

particular ou a alienação em hasta pública.

De fato, com a edição da Lei 11.382/2006, a adjudicação dos bens 

passou a ser a modalidade expropriatória preferencial na execução por quantia 

certa.

Apesar de ter características similares à dação em pagamento, a 

adjudicação dela distingue-se por nada ter de “contratual, pois participa da 

mesma natureza da arrematação, como ato executivo de transferência forçada de 

bens” (THEODORO JÚNIOR, Humberto. Op. cit., pág. 360).

Os requisitos para a realização da adjudicação são: a) o requerimento 

do interessado, pois não lhe pode ser imposto o recebimento em pagamento de 

coisa diversa da devida; e b) que a mencionada oferta seja pela aquisição do bem 

por preço não inferior ao de avaliação.

Presentes esses requisitos, consoante o art. 685-B do CPC/73, o juiz, 

solucionando o pedido, deverá determinar a lavratura do auto de adjudicação, com 

o que se considerará perfeita e acabada.

Por se tratar de atuação coativa do Estado, a adjudicação não pode ser 

impedida pela cautelar atípica de indisponibilidade de bens, a qual atua sobre o 

poder do devedor de dispor sobre todo seu patrimônio de com sua vontade. 

Ademais, não havendo um direito de preferência especial de um outro 

credor sobre um bem determinado do devedor, a adjudicação não pode ser 

obstruída pela indisponibilidade, que não impõe a um bem específico a situação 

de inalienabilidade ou impenhorabilidade, afastando sua sujeição à execução.

Caso contrário, se a indisponibilidade impedisse a penhora ou a 

expropriação do bem do patrimônio do devedor, conforme asseverou o i. Min. 
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Superior Tribunal de Justiça

Ruy Rosado de Aguiar, “o réu com bens indisponíveis receberia um bill de 

indenidade e, uma vez extinta a ação civil, teria conseguido manter o patrimônio 

livre de execuções, em prejuízo dos seus credores, que nenhuma relação têm com 

os atos que determinaram aquela iniciativa ” (REsp 418.702/DF, Quarta Turma, 

DJ 07/10/2002).

VI – Da hipótese concreta

Na situação em exame, o juízo competente para a apreciação da ação 

civil pública ajuizada pelos ex-moradores do edifício Palace II determinou a 

indisponibilidade dos bens dos requeridos, tanto pessoas físicas quando jurídicas 

(e-STJ, fl. 113).

Não consta dos autos que se tenha decretado o arresto ou a penhora 

de bem determinado, tendo sido apenas declarada a nulidade da alienação 

efetuada pelo devedor comum a seu sobrinho da Fazenda Teófilo, no Município 

de Laranjal/MG (e-STJ, fl. 117), em razão de referido imóvel constar na lista de 

indisponibilidade, estando, portanto, suspensos os poderes do citado devedor de 

dispor livremente de seus bens.

Desse modo, em vista da ausência de direito dos representados pelo 

autor da ação civil pública a bens determinados dos devedores comuns – pois a 

indisponibilidade de bens não cria direito de preferência em relação aos demais 

credores – e também porque a indisponibilidade somente é óbice à disposição 

patrimônio pela vontade do devedor – não podendo, assim, impedir a atividade 

coativa do Estado da expropriação –, o acórdão recorrido merece reforma, haja 

vista que apontou óbice que não é suficiente para obstruir adjudicação do bem à 

recorrente.

VII – Da violação à coisa julgada

Em vista do provimento do recurso pelo primeiro fundamento, fica 
Documento: 70616812 - RELATÓRIO E VOTO - Site certificado Página  8 de 9
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Superior Tribunal de Justiça

prejudicado o exame da alegada violação à coisa julgada, diante da superveniente 

falta de interesse em sua apreciação.

VIII - Dispositivo

Forte nessas razões, CONHEÇO do recurso especial e DOU-LHE 

PROVIMENTO, para afastar a aptidão da indisponibilidade obstar a adjudicação 

do bem à recorrente, ressalvada a existência de outros possíveis impedimentos, e 

determino que, com o trânsito em julgado, lavre-se o respectivo auto de 

adjudicação, nos termos do art. 685-B do CPC/73.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2018.0000261753

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2022047-07.2018.8.26.0000, da Comarca de Sertãozinho, em que é agravante COCRED - 
COOPERATIVA DE CRÉDITO DOS PLANTADORES DE CANA DE 
SERTÃOZINHO, são agravados OREB STEFFEN, SANDRA LUCIA MORAES 
STEFFEN, OSEI STEFEN, MARIA TEREZINHA TRENTIN STEFEN, OBED 
STEFFEN e NEREIDA PEDRASSA SETEFFEN.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 16ª Câmara de Direito Privado 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram provimento ao 
recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SIMÕES DE 
VERGUEIRO (Presidente), MIGUEL PETRONI NETO E MAURO CONTI MACHADO.

São Paulo, 13 de abril de 2018.

Simões de Vergueiro
Relator

Assinatura Eletrônica
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2022047-07.2018.8.26.0000 -Voto nº 2

VOTO Nº: 37100
AGRV.Nº: 2022047-07.2018.8.26.0000
COMARCA: SERTÃOZINHO
AGTE.  : COCRED  COOPERATIVA DE CRÉDITOS DOS PLANTADORES DE 
CANA DE SERTÃOZINHO
AGDO.  : OREB STEFFEN, E OUTROS

AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA R. 
DECISÃO PELA QUAL FOI DETERMINADO O 
LEVANTAMENTE DE PENHORA INCIDENTE SOBRE 
IMÓVEL, UMA VEZ QUE ANOTADO COM REGISTRO DE 
INDISPONIBILIDADE  ALEGAÇÃO DE INCORREÇÃO  
PEDIDO DE REFORMA, COM A CONSEQUENTE 
MANUTENÇÃO DA PENHORA DO BEM INDICADO  
DESACERTO DA R. DECISÃO  POSSIBILIDADE DE 
PENHORA DE BENS DECLARADOS INDISPONÍVEIS  
INDISPONIBILIDADE QUE IMPEDE APENAS O 
PROPRIETÁRIO DE ALIENAR VOLUNTARIAMENTE O 
BEM - RECURSO PROVIDO.

Tratam os autos de Agravo de Instrumento interposto por 

COCRED  COOPERATIVA DE CRÉDITOS DOS PLANTADORES DE CANA 

DE SERTÃOZINHO, tirado contra R. Decisão que vem copiada a fls. 21, 

complementada pela R. Decisão copiada a fls. 22, proferida em Ação de 

Execução promovida contra OREB STEFFEN, E OUTROS, pela qual foi 

determinando o cancelamento de hasta pública, bem como o levantamento de 

penhora do imóvel em questão, uma vez que consta de sua matrícula atualizada 

averbação de indisponibilidade, o que se deu em virtude de determinação da 

Justiça Trabalhista.

Dizendo da incorreção dos termos da R. Decisão como 

proferida, sustenta a agravante que a indisponibilidade prevista na Lei 8.212/91, 

apenas impede a alienação voluntária dos bens por seus proprietários, não 

impedindo a incidência de nova penhora, sendo certo, ainda que a constrição 

judicial levada a cabo nos autos se deu em momento anterior à própria anotação 

de indisponibilidade do bem, motivo pelo qual pediu para que fosse acolhido seu 

inconformismo, com a decorrente reforma da R. Decisão proferida, de sorte a 

possibilitar a efetiva incidência da pretendida constrição sobre o imóvel indicado, 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2022047-07.2018.8.26.0000 -Voto nº 3

bem como a designação de nova hasta pública.

Denegada a tutela recursal pranteada, mas concedido efeito 

suspensivo ao Recurso, foram na sequencia dispensadas informações, sendo 

fato que os agravados, conforme dão conta a fls. 61/63, apresentaram 

contraminuta, vindo então os autos a este Relator, de sorte a se promover a 

reapreciação da matéria já regularmente debatida junto ao 1º Grau de Jurisdição.

É o relatório.

O recurso como interposto está a merecer acolhimento por 

parte desta Turma Julgadora.

Nessa toada, imperativo destacar que a indisponibilidade 

prevista por força da lei 8.212/91, apenas impede que os proprietários dos bens 

os alienem voluntariamente, inexistindo qualquer tipo de restrição quanto a 

incidência de penhora, uma vez destinada a garantia de terceiros que ostentem 

crédito, o que poderá se registrar, desde que respeitada, após a alienação, a 

ordem de pagamento de credores.

Nesse sentido:

“PENHORA Embargos à execução julgados 
improcedentes Início dos atos para recebimento do 
crédito Pretensão de averbação das penhoras nos 
registros dos imóveis Informação cartorária quanto à 
impossibilidade do registro diante da indisponibilidade 
dos bens Penhora anterior formalizada em favor da 
Fazenda Nacional Decisão agravada que suspendeu a 
penhora, aplicando o que dispõe o art. 53, §1º da Lei n. 
8.212/91 Agravo de instrumento que pretende a 
manutenção da penhora, e sua consequente averbação 
nas matrículas dos imóveis Distinção entre 
indisponibilidade e impenhorabilidade Indisponibilidade 
não autoriza suspensão de execuções promovidas por 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2022047-07.2018.8.26.0000 -Voto nº 4

outros juízos Prosseguimento da execução nos limites do 
concurso especial de preferência de créditos (art. 613 do 
CPC) Averbação autorizada Decisão reformada Agravo de 
instrumento provido DISPOSITIVO: Deram provimento ao 
recurso. (TJSP; Agravo de Instrumento 
0071788-26.2013.8.26.0000; Relator (a): Ricardo Negrão; 
Órgão Julgador: 19ª Câmara de Direito Privado; Foro de 
Maracaí - Vara Única; Data do Julgamento: 09/09/2013; Data 
de Registro: 25/11/2013)”

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. COBRANÇA DE 
CONDOMÍNIO. DECISÃO QUE INDEFERIU A PENHORA 
SOBRE BEM IMÓVEL, EM RAZÃO DE ANTERIOR 
PENHORA EM AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL, COM 
INDISPONIBILIDADE LEGAL DO BEM [§ 1º DO ART. 53, 
DA LEI 8212/91]. DISPOSITIVO LEGAL QUE SOMENTE 
VEDA QUE O PROPRIETÁRIO EXERÇA O DIREITO DE 
ALIENAR VOLUNTARIAMENTE O BEM INDISPONÍVEL, 
MAS NÃO IMPEDE QUE O BEM TAMBÉM SEJA 
PENHORADO POR OUTROS CREDORES. PRECEDENTES 
DO STJ. PENHORA DEFERIDA. Recurso provido. (TJSP; 
 Agravo de Instrumento 2033549-74.2017.8.26.0000; Relator 
(a): Edgard Rosa; Órgão Julgador: 25ª Câmara de Direito 
Privado; Foro Central Cível - 23ª Vara Cível; Data do 
Julgamento: 11/05/2017; Data de Registro: 12/05/2017)”

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. REGISTRO DE INDISPONIBILIDADE 
DOS BENS IMÓVEIS PERTENCENTES AO 
COEXECUTADO. PEDIDO DE PENHORA INDEFERIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO PARA ADMITIR 
A CONSTRIÇÃO JUDICIAL. A indisponibilidade refere-se 
à inviabilidade da alienação espontânea, pelo executado, 
do bem indicado a penhora, o que não impede recaia 
penhora sobre o mesmo em decorrência de execução. No 
caso em julgamento, a penhora prevista nos arts. 831, art. 
844 c.c. arts. 845, "caput", e §1º, todos do CPC/2015, não 
encontra óbice na existência de anotação prévia de 
restrição judicial pendente sobre o imóvel, como nos 
casos de penhora anterior ou indisponibilidade judicial. A 
indisponibilidade que trata o art. 53, §1º, da Lei nº 
8.212/1991, também impede a constrição judicial. A 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2022047-07.2018.8.26.0000 -Voto nº 5

ordem judicial de indisponibilidade diz respeito à 
alienação voluntária do bem por seu titular, seja por qual 
forma for, o que não afasta a hipótese de (nova) 
penhora. (TJSP;  Agravo de Instrumento 
2184752-83.2017.8.26.0000; Relator (a): Adilson de Araujo; 
Órgão Julgador: 31ª Câmara de Direito Privado; Foro 
Regional II - Santo Amaro - 1ª Vara Cível; Data do 
Julgamento: 06/10/2017; Data de Registro: 06/10/2017)”

“EXECUÇÃO - Indisponibilidade de bens - Decisão que 
indeferiu a penhora de imóveis cuja indisponibilidade fora 
decretada em ações de natureza fiscal - Inadmissibilidade 
- Gravames que atingem apenas os direitos dos 
devedores daquelas ações, e não de seus eventuais 
credores - Agravo provido. (TJ/SP- AI 0245454-77.2011  
24ª Câmara de Direito Privado  Rel. Des. Cesar Mecchi 
Morales- j. em 08/03/2012)”

Assim de rigor se mostra a reforma da R. Decisão recorrida, 

de sorte a se determinar a manutenção da penhora incidente sobre o bem objeto 

de debate, ainda que gravado com registro de indisponibilidade, devendo assim o 

Juízo apreciar o pedido deduzido, este referente ao desenvolvimento de nova 

hasta pública.

Pelo exposto, dá-se provimento ao recurso, nos exatos 

termos do Voto. 

SIMÕES DE VERGUEIRO

Relator
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2018.0000253017

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2021555-15.2018.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
CONDOMINIO EDIFICIO CASTEL DI MANTOVA, é agravado JEFFERSON 
MUCCIOLO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 34ª Câmara de Direito Privado 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram provimento ao 

recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores GOMES VARJÃO 
(Presidente sem voto), CRISTINA ZUCCHI E SOARES LEVADA.

São Paulo, 11 de abril de 2018.

Nestor Duarte

Relator

Assinatura Eletrônica
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2021555-15.2018.8.26.0000 -Voto nº 2

Agravo de instrumento nº 2021555-15.2018.8.26.0000

Comarca:  São Paulo  41ª Vara Cível  do Foro Central 

Agravante: Condomínio Edif ício Castel di Mantova

Agravado: Jefferson Mucciolo

 VOTO 29.466

Ementa: Agravo de instrumento. Débi to condominial.  

Penhora de imóvel .  Possibi l idade. A 

indisponibi l idade do bem executado não impede a 

penhora e a adjudicação, já que a medida apenas 

obsta que o proprietário se desfaça de seu 

patr imônio. Recurso provido.

 

Visto.

Trata-se de Agravo de Ins trumento interposto contra a 

r .  decisão de f ls .  89,  que indefer iu a penhora de imóvel,  considerando as 

averbações de indisponibi l idade e sequestro do bem. 

Sustenta o agravante, em síntese, que é penhorável o 

bem. Aduz que se trata de obr igação propter rem .  Assevera que a 

indisponib i l idade do bem diz  respeito à inv iabi l idade de a l ienação pelo devedor  

executado, o que não impede a real ização de nova penhora. Requer,  à v is ta 

disso,  se ja concedida a penhora da unidade geradora da dív ida exequenda.  

O efeito suspens ivo fo i defer ido ( f ls .  95).

  

 É o relatório .

Conheço do recurso.

Versa a discussão a respeito da penhorabi l idade de 

bem imóvel  em decorrência de despesas condominiais.

Anota-se, desde logo, que a indisponibi l idade do bem 

executado não impede a penhora e a adjudicação,  já  que a medida apenas obsta 

P
a
ra

 c
o

n
fe

ri
r 

o
 o

ri
g
in

a
l,
 a

c
e
s
s
e
 o

 s
it
e
 h

tt
p
s
:/
/e

s
a
j.
tj
s
p
.j
u
s
.b

r/
p
a
s
ta

d
ig

it
a
l/
s
g
/a

b
ri
rC

o
n
fe

re
n
c
ia

D
o
c
u
m

e
n
to

.d
o
, 

in
fo

rm
e
 o

 p
ro

c
e
s
s
o
 2

0
2

1
5

5
5

-1
5

.2
0

1
8

.8
.2

6
.0

0
0

0
 e

 c
ó

d
ig

o
 8

2
C

E
A

F
7

.

E
s
te

 d
o
c
u

m
e
n
to

 é
 c

ó
p
ia

 d
o
 o

ri
g

in
a
l,
 a

s
s
in

a
d
o
 d

ig
it
a
lm

e
n
te

 p
o
r 

N
E

S
T

O
R

 D
U

A
R

T
E

, 
lib

e
ra

d
o
 n

o
s
 a

u
to

s
 e

m
 1

1
/0

4
/2

0
1
8
 à

s
 1

5
:3

4
 .

fls. 101

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
02

18
71

-4
1.

20
18

.8
.2

6.
00

07
 e

 c
ód

ig
o 

90
E

E
A

F
0.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

A
R

C
O

 A
U

R
E

LI
O

 G
E

R
A

C
E

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
1/

04
/2

01
9 

às
 1

8:
46

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
IT

A
19

70
08

10
60

7 
   

 .

fls. 179





PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2021555-15.2018.8.26.0000 -Voto nº 3

que o propr ietár io  se desfaça de seu patr imônio.

A propósito, cabe julgado do Colendo Super ior  

Tr ibunal de Just iça:

RECURSO ESPECIAL.  CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 

INTEGRALIDADE DO PATRIMÔNIO. EXECUÇÃO. 

EXPROPRIAÇÃO. ADJUDICAÇÃO DE BEM. COISA 

DETERMINADA E ESPECÍFICA. IMPEDIMENTO. 

AUSÊNCIA.  1.  Cinge-se a controvérsia a determinar 

se: a)  a indisponib i l idade de bens do executado, 

defer ida em ação c iv i l  públ ica, impede a adjudicação 

de um determinado bem a credor que executa o 

devedor  comum com substrato em tí tulo execut ivo 

judic ia l;  e b)  é possível  ao ju iz negar-se ass inar a 

carta de adjudicação sob esse fundamento,  mesmo já 

tendo ext in to a execução com substrato no ar t .  794, I I ,  

do CPC/73. 2. A indisponibi l idade é medida caute lar  

at ípica,  defer ida com substrato no poder geral de 

cautela do juiz ,  por meio da qual  é resguardado o 

resultado prát ico de uma ação pela restr ição ao d ire ito  

do devedor de dispor  sobre a integral idade do seu 

patr imônio, sem, contudo, pr ivá- lo def ini t ivamente do 

domínio e cujo desrespei to acarreta a nul idade da 

a l ienação ou oneração.  3.  A indisponibi l idade cautelar ,  

di ferentemente do ar res to,  da inal ienabi l idade e da 

impenhorabi l idade, legal ou voluntár ias,  at inge todo o 

patr imônio do devedor , e não um bem especí f ico, não 

v inculando,  portanto, qualquer bem par t icular  à 

sat is fação de um determinado crédito. 4.  Além disso, 

apesar  de a adjudicação possuir  caracterís t icas 

s imilares  à dação em pagamento, dela dist ingue-se por 

nada ter  de contratual,  consis t indo,  em verdade,  em 

ato execut ivo de transferência forçada de bens,  razão 

pela qual não f ica impedida pela indisponibi l idade 

caute lar ,  que se refere à dispos ição voluntár ia pelo 

devedor. 5.  Recurso especia l conhecido e prov ido.  

(Recurso Especia l n.  1.493.067  RJ, Rel .  Ministra 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2021555-15.2018.8.26.0000 -Voto nº 4

Nancy Andr ighi,  D.J . 21.3.17).

 Ademais, considerada a natureza propter  rem da 

obr igação,  o imóvel  const i tu i  garant ia de seu cumprimento.

De ver-se,  pois,  que não há óbice para a constr ição 

da unidade geradora do débi to executado. 

Isto posto, pelo meu voto, dou provimento ao 

recurso.

Nestor Duarte  Relator
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: (11) 
2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

DECISÃO

Processo Digital nº: 0021871-41.2018.8.26.0007 

Classe - Assunto Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Daniella Carla Russo Greco de Lemos

Vistos.

Fls. 159/163: com razão o exequente.

Cumpra-se, pois, a decisão de fl. 154.

Intime-se.

São Paulo, 30 de abril de 2019.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 
11.419/2006, CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 03/05/2019 12:29 
 Certidão - Processo 0021871-41.2018.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0101/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   03/05/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Fls.   159/163:   com   razão   o   exequente.   Cumpra-se,   pois,   a   decisão   de   fl.   154. 
 Intime-se." 

           SÃO PAULO, 3 de maio de 2019. 

           Aline da Silva Pinto 
           Coordenador 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

ATO ORDINATÓRIO

Processo Digital n°: 0021871-41.2018.8.26.0007

Classe  Assunto: Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

CERTIDÃO - Ato Ordinatório

Certifico e dou fé que pratiquei o seguinte ato ordinatório, nos 
termos do art. 203, § 4º, do CPC:

Expedir carta

Nada Mais. São Paulo, 03 de maio de 2019. Eu, ___, Kamila 
Aparecida Magalhães Pereira, Escrevente Técnico Judiciário. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

0021871-41.2018.8.26.0007

CARTA PRECATÓRIA – PROCESSO DIGITAL

Processo Digital nº: 0021871-41.2018.8.26.0007

Classe - Assunto Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Prazo para Cumprimento: PRAZO LEGAL

Valor da Causa: Valor da Ação << Informação indisponível >>

PRINCIPAIS PEÇAS DO PROCESSO: FOLHAS 147/153 e 154

DEPRECANTE: JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL VII - 
ITAQUERA DA DE SÃO PAULO
DEPRECADO: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CABO FRIO – ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO 

O(A) Exmo(a) Sr(a). Dr(a). Celso Maziteli Neto, MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível do Foro 
Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, na forma da lei,  

FAZ SABER ao(à) Exmo(a). Sr(a). Dr(a). Juiz(a) de Direito da Comarca deprecada à qual esta 
for distribuída que, perante este Juízo e respectivo Cartório, se processam os termos da ação em 
epígrafe.

FINALIDADE: PENHORA, AVALIAÇÃO E ALIENAÇÃO dos bens do(a) executado(a), 
Fabio Cotta Dutra,  de acordo com a decisão abaixo descrita: "Vistos. Expeça-se carta precatória 
para penhora, avaliação e alienação do bem objeto da matrícula de fls. 150/153. Intimem-se. "

IMÓVEL: IMÓVEL CONSTITUÍDO pela unidade designada pelo NUMERO 92 
(NOVENTA E DOIS, DO CONDOMÍNIO "BEM-TE-VIS") , a ser construída na referida 
área de terreno, situado na Estrada do Guriri, Primeiro Distrito de Cabo Frio, RJ, Freguesia 
de Nossa Senhora D'Assunção, zona urbana, e, bem assim da fração ideal de 1/263 avos da 
área de terreno, designada como 'ÁREA B', com área privativa e exclusiva de 462,00m², 
inscrita na Prefeitura Municipal de Cabo Frio sob nº 130337-9, devidamente descrito, 
caracterizado e confrontado na matrícula nº 37.945 Cartório do 2º Ofício de Cabo Frio de 
Registro de Imóveis – 1º e 4º Distrito – Cabo Frio – Estado do Rio de Janeiro.

Valor atualizado da dívida: R$ 714.532,03.

ADVERTÊNCIA: Este processo tramita eletronicamente. A íntegra do processo (petição 
inicial, documentos e decisões) poderá ser visualizada na internet, sendo considerada vista pessoal 
(art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 11.419/2006) que desobriga a anexação. Para visualização, acesse o 
site www.tjsp.jus.br, informe o número do processo e a senha [szkfjb] ou senha anexa. Petições, 
procurações, defesas etc, devem ser trazidos ao Juízo por peticionamento eletrônico.

PESSOA(S) QUE DEVERÁ(ÃO) SER INTIMADA(S): FABIO COTTA DUTRA, Brasileiro, 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

0021871-41.2018.8.26.0007

Solteiro, Empresário, CPF 832.750.457-68, com endereço à Rua do Guriri, 92, Peró, CEP 
28922-370, Cabo Frio - RJ

PROCURADOR(ES): Dr(a). Marco Aurelio Gerace, OAB nº 122584/SP.

TERMO DE ENCERRAMENTO

Assim, pelo que dos autos consta, expediu-se a presente, pela qual depreca a Vossa Excelência 
que, após exarar o seu respeitável CUMPRA-SE, se digne determinar as diligências para seu 
integral cumprimento, com o que estará prestando relevantes serviços à Justiça. São Paulo, 03 de 
maio de 2019. Aline da Silva Pinto, Coordenador.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

Art. 212, do CPC: Os atos processuais serão realizados em dias úteis, das 6 (seis) às 20 (vinte) horas.

§ 2o Independentemente de autorização judicial, as citações, intimações e penhoras poderão realizar-se no período de férias 
forenses, onde as houver, e nos feriados ou dias úteis fora do horário estabelecido neste artigo, observado o disposto no art. 5o, 
inciso XI, da Constituição Federal.
Artigo 5º, inciso XI, da CF: a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

ATO ORDINATÓRIO

Processo Digital n°: 0021871-41.2018.8.26.0007

Classe  Assunto: Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

CERTIDÃO - Ato Ordinatório

Certifico e dou fé que, nos termos do art. 203, § 4º, do CPC, 
preparei para remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o(s) 
seguinte(s) ato(s) ordinatório(s):
Providencie o(a) autor(a) a distribuição da carta precatória, 
através de peticionamento eletrônico diretamente na Comarca 
deprecada, conforme determinado pelo Comunicado CG nº 
1951/2017 da Egrégia Corregedoria do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, comprovando nos autos, no prazo de dez dias.
Nada Mais. São Paulo, 15 de maio de 2019. Eu, ___, Kamila 
Aparecida Magalhães Pereira, Escrevente Técnico Judiciário. 

CERTIDÃO - Remessa ao DJE

Certifico e dou fé que remeti ao Diário da Justiça Eletrônico o(s) 
ato(s) ordinatório(s) acima em ________/________/_________. 
Eu, ___, Kamila Aparecida Magalhães Pereira, Escrevente 
Técnico Judiciário.
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 17/05/2019 12:03 
 Certidão - Processo 0021871-41.2018.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0113/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   17/05/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "Providencie   o(a)   autor(a)   a   distribuição   da   carta   precatória,   através   de   peticionamento 
 eletrônico   diretamente   na   Comarca   deprecada,   conforme   determinado   pelo   Comunicado   CG   nº   1951/2017   da 
 Egrégia Corregedoria do Tribunal de Justiça de São Paulo, comprovando nos autos, no prazo de dez dias." 

           SÃO PAULO, 17 de maio de 2019. 

           Aline da Silva Pinto 
           Coordenador 
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 
Fase: Apensação

Processo Principal 0013520-28.2019.8.19.0011

Data da Apensação 25/01/2021





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 25/01/2021

Data 25/01/2021

Descrição Certifico que compulsando os autos verifiquei que a

GRERJ 50131191138-82 das custas pagas da avaliação

desta carta precatória encontra-se vinculada nos autos

13520-28.2019.8.19.0011.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 26/01/2021

Juiz Sheila Draxler Pereira de Souza

Data da Conclusão 25/01/2021

Data da Devolução 26/01/2021

Data do Despacho 26/01/2021

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca de Cabo Frio 
Cartório da 2ª Vara Cível 
Rua Ministro Gama Filho, s/n CEP: 28908-090 - Braga - Cabo Frio - RJ Tel.: 22-2646-2684   e-mail: cfr02vciv@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Carta Precatória - CPC - Constrição, Penhora, Avaliação e Indisponibilidade de
Bens  
 
Exequente: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA
Executado: FABIO COTTA DUTRA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Sheila Draxler Pereira de Souza

Em 25/01/2021

Despacho              

Cumpra-se o determinado nos autos em apenso.

Após, voltem estes conclusos, devidamente certificados.  

Cabo Frio, 26/01/2021.

Sheila Draxler Pereira de Souza - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Sheila Draxler Pereira de Souza

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 47B3.BPUI.TF7Y.44V2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 
Fase: Juntada

Atualizado em 11/02/2021

Data da Juntada 11/02/2021

Tipo de Documento Extrato da GRERJ

Texto





GRERJ: 5013119113882 Processo: 

CPF/CNPJ: 03.042.802/0001-52 Autenticação: 00114118877

Pagamento: 03/06/2019

Nome de quem faz o recolhimento: J. MIX IMOVEIS E 
AGROPECUARIA LTDA.

Uso: 

Informação complementar:  

Itens

Receita/Conta Descrição Valor

1102-3 Atos dos Escrivães 75,22

1107-2 Atos dos Oficiais de Justiça Avaliadores 34,17

1108-0 Atos dos Avaliadores Judiciais 294,16

2001-6 CAARJ / IAB 40,35

2102-2 Atos Extrajudiciais dos Distribuidores 111,00

6246-0088009-4 ARRECADAÇÃO 20% - LEI 3217/99 22,20

2101-4 Taxa Judiciária 83,29

6898-0000215-1 OUTROS FUNDOS 25,72

6898-0000208-9 OUTROS FUNDOS 25,72

2701-1 Emolumentos- Lei 6370/2012 2,22

2212-9 Diversos 41,97

Total: 756,02

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

ELIANE APARECIDA DE SOUZA ALVES

32122

Observação: Cálculo do FUNDPERJ e do FUNPERJ -: 5% dos valores atinentes às custas judiciais e aos 
emolumentos de registro/baixa.

1

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Comarca de Cabo Frio CABO FRIO 2 VARA CIVEL

Extrato de GRERJ ELETRÔNICA





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 
Fase: Juntada

Atualizado em 11/02/2021

Data da Juntada 11/02/2021

Tipo de Documento Extrato da GRERJ

Texto





GRERJ: 5013119113882 Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

CPF/CNPJ: 03.042.802/0001-52 Autenticação: 00114118877

Pagamento: 03/06/2019

Nome de quem faz o recolhimento: J. MIX IMOVEIS E 
AGROPECUARIA LTDA.

Uso: GRERJ conferida correta

Informação complementar:  

Itens

Receita/Conta Descrição Valor

1102-3 Atos dos Escrivães 75,22

1107-2 Atos dos Oficiais de Justiça Avaliadores 34,17

1108-0 Atos dos Avaliadores Judiciais 294,16

2001-6 CAARJ / IAB 40,35

2102-2 Atos Extrajudiciais dos Distribuidores 111,00

6246-0088009-4 ARRECADAÇÃO 20% - LEI 3217/99 22,20

2101-4 Taxa Judiciária 83,29

6898-0000215-1 OUTROS FUNDOS 25,72

6898-0000208-9 OUTROS FUNDOS 25,72

2701-1 Emolumentos- Lei 6370/2012 2,22

2212-9 Diversos 41,97

Total: 756,02

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

ELIANE APARECIDA DE SOUZA ALVES

32122

Observação: Cálculo do FUNDPERJ e do FUNPERJ -: 5% dos valores atinentes às custas judiciais e aos 
emolumentos de registro/baixa.

1

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Comarca de Cabo Frio CABO FRIO 2 VARA CIVEL

Extrato de GRERJ ELETRÔNICA





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 11/02/2021

Data 11/02/2021

Descrição Certifico e dou fé que dei cumprimento ao determinado

nos autos em apenso, e vinculei a GRERJ ao presente

feito.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 18/02/2021

Juiz Sheila Draxler Pereira de Souza

Data da Conclusão 11/02/2021





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca de Cabo Frio 
Cartório da 2ª Vara Cível 
Rua Ministro Gama Filho, s/n CEP: 28908-090 - Braga - Cabo Frio - RJ Tel.: 22-2646-2684   e-mail: cfr02vciv@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Carta Precatória - CPC - Constrição, Penhora, Avaliação e Indisponibilidade de
Bens  
 
Exequente: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA
Executado: FABIO COTTA DUTRA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Sheila Draxler Pereira de Souza

Em 11/02/2021

Despacho              

Cumpra-se.  

Cabo Frio, 11/02/2021.

Sheila Draxler Pereira de Souza - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Sheila Draxler Pereira de Souza

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 45DH.KB85.IJ9T.RKV2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 20/04/2021





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Cabo Frio
Cartório da 2ª Vara Cível
Rua Ministro Gama Filho, s/n CEP: 28908-090 - Braga - Cabo Frio - RJ Tel.: 22-2646-2684   e-mail: cfr02vciv@tjrj.jus.br

1022/2021/MND                                            

MANDADO DE CUMPRIMENTO DE CARTA PRECATÓRIA

Nº do Processo no Juízo Deprecante: 0021871-41.2018.8.26.0007 da 3ª Vara Cível - Foro Regional
VII - Itaquera da comarca de(a) SÃO PAULO/SP 

Processo nº: 0000407-36.2021.8.19.0011       Distribuído em: 25/01/2021 
Classe/Assunto: Carta Precatória - CPC - Constrição, Penhora, Avaliação e Indisponibilidade de Bens
Exequente: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA
Executado: FABIO COTTA DUTRA
Oficial de Justiça: 
Processo de origem: 

Finalidade: CUMPRIR A CARTA PRECATÓRIA DE PENHORA,  AVALIAÇÃO  E  ALIENAÇÃO  QUE
SEGUE ANEXA.

Nome do Personagem: FABIO COTTA DUTRA
Local da Diligência: Rua do Guriri, nº 92 Cond. Bem-te-vis - CEP: 28922-370 - Peró - Cabo Frio - RJ

O MM. Juiz(a) de Direito Dr(a). Anna Karina Guimarães Francisconi MANDA ao Oficial de
Justiça  designado  que,  em  cumprimento  ao  presente,  extraído  dos  autos  do  processo  acima
mencionado, dirija-se ao local indicado, ou onde lhe for apontado, e proceda à diligência ora ordenada,
nos termos e de acordo com a(s) peça(s) fielmente transcrita(s) em folha(s) devidamente autenticada(s),
que fica(m) fazendo parte integrante deste mandado. Eu, _____________ Veronica Barbosa Nicacio -
Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01/32969, digitei e eu, _______________ Luciana Aparecida dos
Santos - Chefe de Serventia - Matr. 01/24512, o subscrevo. 

Cabo Frio, 20 de abril de 2021.

Luciana Aparecida dos Santos Chefe de Serventia - Matr. 01/24512
Assino por ordem do MM. Juiz de Direito 

Código de Autenticação: 43LS.BTVC.SQQ1.WSX2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Resultado do mandado:

(    )POSITIVO        (    ) NEGATIVO DEFINITIVO             (    ) PARCIALMENTE CUMPRIDO
(    )NEGATIVO      (    ) DEVOLVIDO IRREGULAR           (    ) NEGATIVO INÉRCIA DA PARTE
(    )CANCELADO   (    ) CUMPRIDO COM RESSALVA     (    ) NEGATIVO PERICULOSIDADE

1346





REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 81920216566285

Nome original: cp 13520-28 PDFsam_merge.pdf

Data: 25/01/2021 15:17:33

Remetente: 

Solange de Sant Anna Vianna Carvalho

CABO FRIO DISTRIBUIDOR CONTADOR PARTIDOR

TJRJ

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: EM ATENÇÃO AOS TERMOS DO VOSSO OFÍCIO: 19 2021 OF, INFORMO QUE A REFERIDA CARTA 

PRECATÓRIA FOI DISTRIBUÍDA POR SORTEIO SOB O Nº 0000407-36.2021.8.19.0011, CARTÓ

RIO DA 2ª VARA CÍVEL - COMARCA DE CABO FRIO. (01 ARQUIVO).





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Cabo Frio 
Cartório da 2ª Vara Cível 
Rua Ministro Gama Filho, s/n CEP: 28908-090 - Braga - Cabo Frio - RJ Tel.: 22-2646-2684   e-mail: 
cfr02vciv@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício: 19/2021/OF

Cabo Frio, 21 de janeiro de 2021. 

Processo Nº: 0013520-28.2019.8.19.0011     Distribuído em: 04/06/2019 
Classe/Assunto: Petição - Cível - Constrição, Penhora, Avaliação e Indisponibilidade de Bens
Requerente: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA
Requerido: FABIO COTTA DUTRA
        

Prezado Senhor,

Solicito a V.Exa a distribuição da Carta Precatória em epígrafe, nos termos do artigo 35, § 2º
da Consolidação Normativa.

Seguem, anexas, cópias de fls. 3/4.

Atenciosamente,

Sheila Draxler Pereira de Souza
Juiz de Direito

Ao Exmo. Sr. Juiz de Direito
CARTÓRIO DISTRIBUIDOR DA COMARCA DE CABO FRIO
N E S T A

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 41QZ.CXVS.BAEN.9YU2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

0021871-41.2018.8.26.0007

CARTA PRECATÓRIA – PROCESSO DIGITAL

Processo Digital nº: 0021871-41.2018.8.26.0007

Classe - Assunto Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Prazo para Cumprimento: PRAZO LEGAL

Valor da Causa: Valor da Ação << Informação indisponível >>

PRINCIPAIS PEÇAS DO PROCESSO: FOLHAS 147/153 e 154

DEPRECANTE: JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL VII - 
ITAQUERA DA DE SÃO PAULO
DEPRECADO: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CABO FRIO – ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO 

O(A) Exmo(a) Sr(a). Dr(a). Celso Maziteli Neto, MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível do Foro 
Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, na forma da lei,  

FAZ SABER ao(à) Exmo(a). Sr(a). Dr(a). Juiz(a) de Direito da Comarca deprecada à qual esta 
for distribuída que, perante este Juízo e respectivo Cartório, se processam os termos da ação em 
epígrafe.

FINALIDADE: PENHORA, AVALIAÇÃO E ALIENAÇÃO dos bens do(a) executado(a), 
Fabio Cotta Dutra,  de acordo com a decisão abaixo descrita: "Vistos. Expeça-se carta precatória 
para penhora, avaliação e alienação do bem objeto da matrícula de fls. 150/153. Intimem-se. "

IMÓVEL: IMÓVEL CONSTITUÍDO pela unidade designada pelo NUMERO 92 
(NOVENTA E DOIS, DO CONDOMÍNIO "BEM-TE-VIS") , a ser construída na referida 
área de terreno, situado na Estrada do Guriri, Primeiro Distrito de Cabo Frio, RJ, Freguesia 
de Nossa Senhora D'Assunção, zona urbana, e, bem assim da fração ideal de 1/263 avos da 
área de terreno, designada como 'ÁREA B', com área privativa e exclusiva de 462,00m², 
inscrita na Prefeitura Municipal de Cabo Frio sob nº 130337-9, devidamente descrito, 
caracterizado e confrontado na matrícula nº 37.945 Cartório do 2º Ofício de Cabo Frio de 
Registro de Imóveis – 1º e 4º Distrito – Cabo Frio – Estado do Rio de Janeiro.

Valor atualizado da dívida: R$ 714.532,03.

ADVERTÊNCIA: Este processo tramita eletronicamente. A íntegra do processo (petição 
inicial, documentos e decisões) poderá ser visualizada na internet, sendo considerada vista pessoal 
(art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 11.419/2006) que desobriga a anexação. Para visualização, acesse o 
site www.tjsp.jus.br, informe o número do processo e a senha [szkfjb] ou senha anexa. Petições, 
procurações, defesas etc, devem ser trazidos ao Juízo por peticionamento eletrônico.

PESSOA(S) QUE DEVERÁ(ÃO) SER INTIMADA(S): FABIO COTTA DUTRA, Brasileiro, 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
02

18
71

-4
1.

20
18

.8
.2

6.
00

07
 e

 c
ód

ig
o 

93
2B

7F
F

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
LI

N
E

 D
A

 S
IL

V
A

 P
IN

T
O

 e
 C

E
LS

O
 M

A
Z

IT
E

LI
 N

E
T

O
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 1
5/

05
/2

01
9 

às
 1

2:
23

 .

fls. 185





TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

0021871-41.2018.8.26.0007

Solteiro, Empresário, CPF 832.750.457-68, com endereço à Rua do Guriri, 92, Peró, CEP 
28922-370, Cabo Frio - RJ

PROCURADOR(ES): Dr(a). Marco Aurelio Gerace, OAB nº 122584/SP.

TERMO DE ENCERRAMENTO

Assim, pelo que dos autos consta, expediu-se a presente, pela qual depreca a Vossa Excelência 
que, após exarar o seu respeitável CUMPRA-SE, se digne determinar as diligências para seu 
integral cumprimento, com o que estará prestando relevantes serviços à Justiça. São Paulo, 03 de 
maio de 2019. Aline da Silva Pinto, Coordenador.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

Art. 212, do CPC: Os atos processuais serão realizados em dias úteis, das 6 (seis) às 20 (vinte) horas.

§ 2o Independentemente de autorização judicial, as citações, intimações e penhoras poderão realizar-se no período de férias 
forenses, onde as houver, e nos feriados ou dias úteis fora do horário estabelecido neste artigo, observado o disposto no art. 5o, 
inciso XI, da Constituição Federal.
Artigo 5º, inciso XI, da CF: a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL 

DO FORO REGIONAL DE ITAQUERA – SP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 1025421-61.2017.8.26.0007 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

 

      J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA 

LTDA, já qualificada nos presentes autos de Ação de Despejo por Falta 

de Pagamento c.c Cobrança de Alugueis e Encargos da Locação, que 

move em face de FABIO COTTA DUTRA, por seus advogados infra-

assinados, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, requerer 

o CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, nos termos dos artigos 523 e seguintes 

do Código de Processo Civil, e o faz pelas razões de fato e de direito que 

passa a expor, para ao final requerer o quanto segue: 

 

1.-      Por R. Sentença de fls. 187/188 

proferida nos autos de AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO 

CUMULADA COM COBRANÇA, foi a ação JULGADA PROCEDENTE, tendo 

sido o contrato de locação rescindido e o ora Executado condenado ao 

pagamento dos aluguéis e encargos da locação atrasados até a data da 

desocupação definitiva do imóvel, acrescidos de correção monetária pela 
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tabela do TJSP e juros de mora de 1% ao mês, tudo a parir dos respectivos 

vencimentos, bem como das custas processuais e dos honorários 

advocatícios ao patrono do autor, ora Exequente que restaram fixados em 

10% do valor do débito atualizado. Neste particular, transcreve a R. 

Sentença: 

 

Isto posto, JULGO PROCEDENTE a ação, com fundamento no artigo 

487, inciso I, do CPC, para declarar rescindido o contrato de 

locação firmado entre as partes. E, ainda, CONDENO o réu ao 

pagamento dos aluguéis e encargos locatícios atrasados até a data 

da desocupação definitiva do imóvel, acrescidos de correção 

monetária pela tabela do TJSP e juros de mora de 1% ao mês, tudo a 

parir dos respectivos vencimentos, bem como das custas processuais 

e dos honorários advocatícios ao patrono do autor que fixo em 10% 

do valor do débito atualizado. 

 

2.-       Foi a R. Sentença disponibilizada no 

DJe em 30/08/2018, portanto, publicada em 31/08/2018, operando-se o 

trânsito em julgado em 24/09/2018. 

 

3.-      Desta forma, nos exatos termos do 

artigo 523 e seguintes do Código de Processo Civil, o Exequente propõe a 

presente execução, visando o recebimento do valor total devido pelo 

Executado nos exatos termos da R. Sentença, que conforme planilha de 

cálculo em anexo, atinge o valor de R$ 573.811,41 (quinhentos e setenta e 

três mil, oitocentos e onze reais e quarenta e um centavos), importância 

esta que encontra-se atualizada até 26/09/2018, conforme cálculos em 

anexo, que ficam fazendo parte integrante da presente para todos os fins 

de direito. 
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4.-      Isto posto, é a presente para 

respeitosamente REQUERER à Vossa Excelência, digne-se em: 

 

a) determinar o início da fase de cumprimento de sentença; 

 

b) determinar a intimação do  EXECUTADO, na pessoa de seu 

procurador – ERENALDO SANTOS SALUSTIANO, inscrito na 

OAB/SP sob nº 205.868, para que no prazo improrrogável de 15 

dias pague a quantia de R$ 573.811,41 (quinhentos e setenta e 

três mil, oitocentos e onze reais e quarenta e um centavos) – 

valor que encontra-se atualizado até 26/09/2018, cujo valor 

deverá ser atualizado monetariamente e acrescido  de juros de 

mora até a data do efetivo pagamento; 

 
c) não efetivado o pagamento voluntário no prazo fixado em Lei, 

seja fixado desde logo a multa de 10%, bem como, honorários 

advocatícios de 10%, nos exatos termos do artigo 523, § 1º do 

Código de Processo Civil, devendo desde logo, ser promovido o 

BLOQUEIO ON LINE DO VALOR TOTAL DEVIDO, através do 

sistema BacenJud, cujo valor deverá abranger o valor total do 

débito, devidamente atualizado monetariamente, acrescido de 

juros de mora, multa de 10%, honorários advocatícios de 10%;  

 
d) no caso de não pagamento, desde já o Exequente indica para 

fins de PENHORA, o seguinte bem: 

 

IMÓVEL CONSTITUÍDO pela unidade designada pelo NUMERO 

9ʹ ȋNOVENTA E DOISȌ, DO CONDOMÍNIO ǮBEM-TE-VISǯ, a ser 
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construída na referida área de terreno, situado na Estrada do 

Guriri, Primeiro Distrito de Cabo Frio, RJ, Freguesia de Nossa 

Senhora DǯAssunção, zona urbana, e, bem assim da fração ideal 

de ͳ/ʹ6͵ avos da área de terreno, designada como ǮAREA Bǯ, 

com área privativa e exclusiva de 462,00m2, inscrita na 

Prefeitura Municipal de Cabo Frio sob nº 130337-9, 

devidamente descrito, caracterizado e confrontado na 

matrícula nº 37.945 do Cartório do 2º Ofício de Cabo Frio – de 

Registro de Imóveis – 1º e 4º Distrito – Cabo Frio – Estado do Rio 

de Janeiro, o qual foi inclusive DADO EM CAUÇÃO nos termos do 

pacto locatício. 

 

Termos em que, 

P. Deferimento. 

São Paulo, 26 de setembro de 2018. 

 

Marco Aurélio Gerace 

Advogado OAB/SP 122.584 
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Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 26/09/2018

Verba Valor Principal Valor Corrigido Juros de Mora Juros Rem. Valor Multa Valor TotalJuros Comp.

ALUGUEIS  331.333,33  341.547,31  32.771,16  408.473,21 34.154,73 0,00  0,00

CUSTAS PROCESSUAIS  3.456,73  3.456,73  0,00  3.456,73 0,00 0,00  0,00

PARCELA IPTU 2016  21.229,15  21.229,15  5.095,00  28.447,06 2.122,92 0,00  0,00

PARCELA IPTU 2017  51.115,90  51.115,90  7.411,81  63.639,30 5.111,59 0,00  0,00

PARCELA IPTU 2018  15.469,56  15.469,56  928,17  17.944,69 1.546,96 0,00  0,00

Honorários  51.850,43  51.850,43  0,00  51.850,43 0,00 0,00  0,00

Total:  484.669,08  46.206,14  573.811,41 0,00  0,00  42.936,19

Resumo do Cálculo

MACDATA Tecnologia - www.certusweb.com.br Gama e Gerace Advogados Associados
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A

Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 26/09/2018

Juros de Mora

Verba: ALUGUEIS

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

20/06/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/06/2017  28.973,06  4.345,96  36.216,32 2.897,31 463  15,00

20/07/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/07/2017  29.060,24  4.068,43  36.034,69 2.906,02 433  14,00

20/08/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/08/2017  29.010,92  3.771,42  35.683,43 2.901,09 402  13,00

20/09/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/09/2017  29.019,62  3.482,35  35.403,94 2.901,96 371  12,00

20/10/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/10/2017  29.025,43  3.192,80  35.120,77 2.902,54 341  11,00

20/11/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/11/2017  28.918,43  2.891,84  34.702,12 2.891,84 310  10,00

20/12/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/12/2017  28.866,47  2.597,98  34.351,10 2.886,65 280  9,00

20/01/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/01/2018  28.791,61  2.303,33  33.974,10 2.879,16 249  8,00

20/02/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/02/2018  28.725,54  2.010,79  33.608,89 2.872,55 218  7,00

20/03/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/03/2018  28.673,93  1.720,44  33.261,76 2.867,39 190  6,00

20/04/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/04/2018  28.653,87  1.432,69  32.951,96 2.865,39 159  5,00

20/05/2018  23.333,33VENCIMENTO 20/05/2018 PROP 25  23.828,19  953,13  27.164,13 2.382,82 129  4,00

Total  341.547,31  32.771,16  34.154,73  408.473,21

Juros de Mora

Verba: PARCELA IPTU 2016

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

09/07/2016  4.245,83PARCELA 06/10  4.245,83  1.103,92  5.774,33 424,58 809  26,00

09/08/2016  4.245,83 PARCELA 07/10  4.245,83  1.061,46  5.731,87 424,58 778  25,00

09/09/2016  4.245,83 PARCELA 08/10  4.245,83  1.019,00  5.689,41 424,58 747  24,00

09/10/2016  4.245,83 PARCELA 09/10  4.245,83  976,54  5.646,95 424,58 717  23,00

09/11/2016  4.245,83 PARCELA 10/10  4.245,83  934,08  5.604,50 424,58 686  22,00

Total  21.229,15  5.095,00  2.122,92  28.447,06

Demonstrativo Analítico do Cálculo

MACDATA Tecnologia - www.certusweb.com.br Gama e Gerace Advogados Associados
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Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 26/09/2018

Juros de Mora

Verba: PARCELA IPTU 2017

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

09/02/2017  5.111,59 PARCELA 01/10  5.111,59  971,20  6.593,95 511,16 594  19,00

09/03/2017  5.111,59 PARCELA 02/10  5.111,59  920,09  6.542,84 511,16 566  18,00

09/04/2017  5.111,59 PARCELA 03/10  5.111,59  868,97  6.491,72 511,16 535  17,00

09/05/2017  5.111,59 PARCELA 04/10  5.111,59  817,85  6.440,60 511,16 505  16,00

09/06/2017  5.111,59 PARCELA 05/10  5.111,59  766,74  6.389,49 511,16 474  15,00

09/07/2017  5.111,59 PARCELA 06/10  5.111,59  715,62  6.338,37 511,16 444  14,00

09/08/2017  5.111,59 PARCELA 07/10  5.111,59  664,51  6.287,26 511,16 413  13,00

09/09/2017  5.111,59 PARCELA 08/10  5.111,59  613,39  6.236,14 511,16 382  12,00

09/10/2017  5.111,59 PARCELA 09/10  5.111,59  562,27  6.185,02 511,16 352  11,00

09/11/2017  5.111,59 PARCELA 10/10  5.111,59  511,16  6.133,91 511,16 321  10,00

Total  51.115,90  7.411,81  5.111,59  63.639,30

Juros de Mora

Verba: CUSTAS PROCESSUAIS

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

24/11/2017  3.360,00DARE - INICIAIS  3.360,00  3.360,00 0  

24/11/2017  21,52DARE - PROCURAÇÃO  21,52  21,52 0  

24/11/2017  75,21GRD - OFICIAL DE JUSTIÇA  75,21  75,21 0  

Total  3.456,73  0,00  3.456,73

Juros de Mora

Verba: PARCELA IPTU 2018

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

09/02/2018  5.156,52PARCELA 01/10  5.156,52  360,96  6.033,13 515,65 229  7,00

09/03/2018  5.156,52PARCELA 02/10  5.156,52  309,39  5.981,56 515,65 201  6,00

09/04/2018  5.156,52PARCELA 03/10  5.156,52  257,83  5.930,00 515,65 170  5,00

MACDATA Tecnologia - www.certusweb.com.br Gama e Gerace Advogados Associados
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19:1626/09/2018Emitido em:

Página 4 de 6

A

Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 26/09/2018

Total  15.469,56  928,17  1.546,96  17.944,69

MACDATA Tecnologia - www.certusweb.com.br Gama e Gerace Advogados Associados
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19:1626/09/2018Emitido em:

Página 5 de 6

A

Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 26/09/2018

Correção Monetária

VARIAÇÃOMÊS/ANO ÍNDICE

07/2016  65,263985 TJSP

08/2016  65,681674 TJSP

09/2016  65,885287 TJSP

10/2016  65,937995 TJSP

11/2016  66,050089 TJSP

12/2016  66,096324 TJSP

01/2017  66,188858 TJSP

02/2017  66,466851 TJSP

03/2017  66,626371 TJSP

04/2017  66,839575 TJSP

05/2017  66,893046 TJSP

06/2017  67,133860 TJSP

07/2017  66,932458 TJSP

08/2017  67,046243 TJSP

09/2017  67,026129 TJSP

10/2017  67,012723 TJSP

11/2017  67,260670 TJSP

12/2017  67,381739 TJSP

01/2018  67,556931 TJSP

02/2018  67,712311 TJSP

03/2018  67,834193 TJSP

04/2018  67,881676 TJSP

05/2018  68,024227 TJSP

06/2018  68,316731 TJSP

MACDATA Tecnologia - www.certusweb.com.br Gama e Gerace Advogados Associados
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19:1626/09/2018Emitido em:

Página 6 de 6

A

Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 26/09/2018

07/2018  69,293660 TJSP

08/2018  69,466894 TJSP

09/2018  69,466894 TJSP

MACDATA Tecnologia - www.certusweb.com.br Gama e Gerace Advogados Associados
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ª VARA CÍVEL 

DO FORO REGIONAL DE ITAQUERA – SP. 

 

 

 

LOCAÇÃO RESIDENCIAL. AÇÃO DE DESPEJO POR 

FALTA DE PAGAMENTO. TUTELA ANTECIPADA. 

CONSTATAÇÃO DA PRESENÇA DOS REQUISITOS 

LEGAIS, A JUSTIFICAR O DEFERIMENTO. AGRAVO 

PROVIDO. Estando o contrato desprovido de garantia, na ação 

de despejo por falta de pagamento, tem o autor o direito à 

concessão da medida liminar (artigo 59, § 1º, inciso IX, da Lei 

8.245/91). Ao réu, porém, é assegurado o direito de, no prazo de 

quinze dias previsto para desocupação, emendar a mora, 

efetuando o depósito de toda a dívida até então vencida (artigo 

59, § 3º). (Agravo de Instrumento nº 2075302-79.2015.8.26.000 

– TJSP) 

 

 

      J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

03.042.802/0001-52, com sede na Rua Professor Cesare Lombroso, nº 161, 

loja 58 A, Bom Retiro, São Paulo/SP – CEP 01122-021, com endereço 

eletrônico jmix@uol.com.br, representada na forma de seu estatuto social, 

por seu advogado e bastante procurador infra-assinado, vem à presença de 

Vossa Excelência propor a presente  

 

AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO C.C COBRANÇA DE 

ALUGUEIS E ENCARGOS DA LOCAÇÃO COM PEDIDO DE LIMINAR PARA 

DESOCUPAÇÃO 
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com fulcro nos arts. 59, § 1º, inc. IX e segts. da Lei 8.245, de 18 de outubro 

de 1991 e demais dispositivos legais aplicáveis à matéria, em face de FABIO 

COTTA DUTRA, brasileiro, solteiro, administrador, portador da cédula de 

identidade R.G. nº 008.499.179-3 e inscrito no CPF/MF sob nº 832.750.457-

68, com endereço nesta Capital do Estado de São Paulo, na Rua Agrimensor 

Sugaya, n° 141,Bairro -Itaquera, São Paulo/SP, CEP 08260-030 e o faz pelas 

razões de fato e de direito que passa a expor, para ao final requerer o 

quanto segue: 

A.- DOS FATOS 

 

1.-      A Autora é proprietária de um imóvel 

localizado à Rua Agrimensor Sugaya, nº 141, no bairro de Itaquera, cidade 

de São Paulo. 

 

2.-      Referido imóvel foi objeto do contrato 

de locação celebrado em data de 20 de junho de 2016, pelo prazo de 60 

meses, o qual a Autora locou em favor do Réu o imóvel para fins comerciais, 

mais especificamente para shows, espetáculos, eventos, bar e restaurante, 

conforme a cláusula primeira do contrato de locação ora juntado. 

Atualmente, o valor do aluguel é de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais). 

 

3.-      Ficara ainda estabelecido entre as 

partes, que juntamente com o valor dos aluguéis, seriam pagos os valores 

relativos aos encargos da locação, dentre estes o pagamento dos valores de 

IPTU, ou ainda, qualquer outros tributos, taxas ou contribuições de 

qualquer natureza que eventualmente recaiam ou vierem a recaírem sobre 

o imóvel, durante o prazo contratual, conforme CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

DO CONTRATO.  
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4.-      Resta evidente a responsabilidade do 

Réu pelos pagamentos dos aluguéis e encargos da locação, entretanto, 

desde o início da locação a Autora vem enfrentando sérios problemas para 

recebimento dos valores efetivamente devidos pelo Réu. 

 

5.-      Importante esclarecer, que em 27 de 

março de 2017, as partes firmaram o competente aditivo contratual, sendo 

que a partir de então, ficara estabelecida a nomeação de administradora 

para fins de percepção dos valores devidos pelo Réu. 

 

6.-      Ocorre que, apesar de expressa a 

obrigação contratual do Réu em realizar os pagamentos dos aluguéis até o 

dia 20 (vinte) de cada mês, o Réu deixou de cumprir com o pagamento dos 

aluguéis dos seguintes períodos: 

 

a) de 21 de maio de 2017 à 20 de junho de 2017, com vencimento 

em 20/06/2017, no valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais); 

 

b) de 21 de junho de 2017 à 20 de julho de 2017, com vencimento 

em 20/07/2017, no valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais); 

 
c) de 21 de julho de 2017 à 20 de agosto de 2017, com vencimento 

em 20/08/2017, no valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais); 

 

d) de 21 de agosto de 2017 à 20 de setembro de 2017, com 

vencimento em 20/09/2017, no valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito 

mil reais); 
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e) de 21 de setembro de 2017 à 20 de outubro de 2017, com 

vencimento em 20/10/2017, no valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito 

mil reais); 

 

 

f) de 21 de outubro de 2017 à 20 de novembro de 2017, com 

vencimento em 20/11/2017, no valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito 

mil reais); 

 

7.-      Informa ainda a Autora, que quando do 

aditivo contratual, constatou-se que encontravam-se em aberto parcelas de 

IPTU de responsabilidade do locatário (cfr. cláusula décima sétima do pacto 

locativo). Por assim ser, no tocante aos encargos da locação (valores do 

IPTU de responsabilidade do Réu), ficou ajustado entre as partes a 

obrigação do Réu em apresentar no prazo máximo de 60 dias os 

comprovantes de pagamento das parcelas de IPTU do ano de 2016 e no 

prazo de 90 dias os comprovantes de pagamento das parcelas de IPTU do 

ano de 2017, tudo a contar da assinatura de mencionado aditivo contratual, 

conforme cláusula NONA e respectivos parágrafos: 
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8.-       Além dos aluguéis vencidos e não pagos, 

também deixou o Réu de dar cumprimento a obrigação ajustada em relação 

as parcelas de IPTU, visto que, em consulta perante a Municipalidade de São 

Paulo, constatou que ainda encontram-se em aberto as parcelas 06/10; 

07/10; 08/10; 09/10 e 10/10 de IPTU do ano de 2016; e parcelas 01/10; 

02/10; 03/10; 04/10; 05/10; 06/10; 07/10; 08/10; 09/10 e 10/10 de IPTU 

do ano de 2017, todas de responsabilidade do Réu!!!!!! 

 

9.-      Inúmeros são os prejuízos que o Réu 

vem ocasionando à Autora, pois além de não cumprir com o pagamento dos 

valores dos locativos mensais, também deixou de dar cumprimento em 

relação aos encargos da locação. Por pior ainda, ao promover a consulta no 

site da PMSP comprovou que os IPTUS mencionados realmente não foram 

quitados e mais, após consulta junto ao site deste E. Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, pode constatar a existência de execução fiscal para 

cobrança dos IPTU’s do ano de 2016! Fato relevante é que, a citação de 

mencionada execução fiscal restou encaminhada para o endereço do imóvel 

locado, porém, o Réu omitiu referida informação à Autora!!!! 

 

10.-       Em razão da mora, o Réu deverá arcar 

com o pagamento da multa de 10%, além de juros de mora de 1% ao mês e 
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correção monetária, bem como custas despendidas para tal cobrança e 

honorários advocatícios, consoante o estabelecido na CLÁUSULA 

TERCEIRA, PARÁGRAFOS TERCEIRO E QUARTO do pacto locativo, que 

assim preconizam: 

 

‘CLÁUSULA 3ª – O aluguel mensal é de R$ 28.000,00 (vinte e 

oito mil reais) e terá seu vencimento todo dia 20 de cada mês, 

e deverá ser pago até o dia 20, e assim sucessivamente mês a 

mês até o término do presente instrumento, sendo que todos 

os pagamentos deverão ser efetivados diretamente ao 

LOCADOR (A) (ES) mediante depósito/crédito bancário 

...,... 

 

PARAGRÁFO TERCEIRO – Em caso de mora do (a)(s) 

LOCATÁRIO (A)(S) quanto ao pagamento do aluguel e 

encargos locatícios, qualquer que seja o atraso, o débito será 

acrescido de multa moratória de 10% (dez por cento)sobre o 

valor total do débito, além de juros  de 1% (hum por cento) 

ao mês e correção monetária calculada pelos mesmos índices 

previstos no PARÁGRAFO PRIMEIRO acima, bem como, custas 

despendidas para tal cobrança e honorários advocatícios à 

10% sobre o valor do débito, se administrativa a cobrança. 

 

PARÁGRAFO QUARTO – Tudo quanto for devido em razão 

deste contrato e que não comporte processo executivo, será 

cobrando em ação competente, ficando a cargo do devedor 

do(a)(s) LOCATÁRIO(A)(S), além do principal, multa, juros e 

correção monetária nos termos do PARÁGRAFO TERCEIRO, 

arcará ainda a parte inadimplente com o pagamento das 

custas e despesas judiciais e extrajudiciais, bem como 
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honorários advocatícios à razão de 20% (vinte por cento) na 

hipótese de intervenção judicial.’ 

 

11.-      Como demonstrado, o Réu não vem 

adimplindo com as parcelas referentes à locação do imóvel e os seus 

encargos, o que por si só, já constitui motivo grave e suficiente para 

rompimento da avença. Por essa razão não resta outra alternativa à Autora, 

senão a propositura da presente demanda em decorrência do 

inadimplemento do Réu e assim, ver rescindido o pacto locativo havido 

entre as partes com a consequente decretação do despejo por falta de 

pagamento nos termos da Lei. 

 

12.-      Diante de tais fatos, em atendimento ao 

disposto no artigo 62, inciso I da Lei 8.245/91 e para os fins previstos no 

inciso II de referido dispositivo legal, informa a Autora o que valor total do 

débito atualizado até a presente data é de R$ 299.356,47 (duzentos e 

noventa e nove mil, trezentos e cinquenta e seis reais e quarenta e sete 

centavos), já considerado todos os valores dos locativos e encargos da 

locação em aberto, multa, juros, correção monetária e honorários 

advocatícios previstos no contrato de locação e em conformidade com a Lei 

8.245/91. 

 

13.-      Em decorrência do não pagamento dos 

aluguéis e encargos da locação, conforme amplamente demonstrado na 

presente, o que constitui motivo grave e suficiente para o rompimento da 

avença, não resta outra alternativa senão a rescisão do contrato de locação 

havido entre as partes com a consequente decretação do despejo por falta 

de pagamento nos termos da lei, além de ser o Réu condenado ao 
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pagamento dos aluguéis vencidos e vincendos e acessórios da locação, até a 

data da efetiva desocupação do imóvel, tudo acrescido de multa, atualização 

monetária, juros de mora, custas e honorários advocatícios. 

 

B.- DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES QUE NÃO FORAM CUMPRIDAS PELO RÉU 

 

 

14.-      Nos exatos termos do aditivo contratual, 

o Réu também se obrigou A APRESENTAR NO PRAZO DE 15 DIAS a contar 

da assinatura do respectivo aditivo contratual a matrícula atualizada do 

imóvel dado em garantia (CAUÇÃO IMOBILIÁRIA). Entretanto, a Autora em 

setembro/2017 obteve a certidão atualizada do imóvel de propriedade do 

Réu e que teria dado como garantia as obrigações locatícias e constatou que 

não houve a AVERBAÇÃO na matrícula imobiliária, tudo conforme matrícula 

nº 37.945 expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis de Cabo Frio – RJ. 

 

15.-      Como se vê, embora previsto o prazo 

para que fosse averbada a caução imobiliária no registro de imóveis quando 

do contrato de locação e, posteriormente, quando do aditivo contratual foi 

oportunizada ao Réu novo prazo para cumprimento desta obrigação, temos 

que comprovadamente, o locatário permaneceu inerte! Logo, não 

encontra-se a locação devidamente garantida nos termos da Lei 

8.245/91. 

 

C – DO DIREITO: 

 

16.-       O inadimplemento da obrigação legal e 

contratual de pagar aluguéis e acessórios, constituem-se em justos motivos 
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para a rescisão da locação e o despejo do imóvel, bem como, a aplicação de 

multa prevista no instrumento contratual, com fundamento nos artigos 9º, 

incisos II e III e 62, inciso I, ambos da Lei Federal n° 8.245, de 18 de Outubro 

de 1991, artigo 327, do Código de Processo Civil, dentre outros dispositivos 

legais e contratuais aplicáveis à espécie. 

 

17.-       Assim sendo Culto Julgador, a Autora 

necessita da decretação judicial de despejo do Réu, bem como, a cobrança 

dos aluguéis atrasados e demais acessórios da locação, em virtude dos 

motivos explicitados na presente exordial, cuja pretensão encontra total 

amparo legal, jurisprudencial e doutrinário, sendo legítima e necessária, 

sob pena de maiores prejuízos, merecendo pois, a proteção da tutela 

jurisdicional do Estado. 

 

 

D.- DO PEDIDO DE LIMINAR – ART. 59, § 1º, INC. TUTELA DE URGÊNCIA 

 

 

18.-      Como esclarecido na presente, o Réu 

encontra-se inadimplente com os pagamentos dos aluguéis e encargos da 

locação, sendo que, embora firmado aditivo contratual, deixou o Réu de 

dar o efetivo cumprimento de suas obrigações em relação ao 

pagamento das parcelas de IPTU do ano de 2016 e do ano de 2017, 

além do pagamento dos aluguéis vencidos desde 20/06/2017! Como 

se não bastasse, embora estabelecida a garantia da locação no  CAMPO 

VII do pacto locativo, até a presente data, o locatário, ora Réu não 

prestou referida caução de forma efetiva e comprovada, encontrando-

se a locação SEM NENHUMA GARANTIA! 
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19.-      Ressalta-se que o referido pacto 

locativo encontra-se sem garantia, e portanto, passível de concessão da 

liminar aqui pleiteada, sob pena de gerar maiores danos para a Autora de 

forma que se comprova com a má-fé do Réu que não apresentou a matrícula 

devidamente averbada com a presente caução, constituindo desta forma, o 

descumprimento do contrato, bem como restando a locação sem garantia 

alguma.  

 

20.-      Vale dispor que a averbação da caução, 

ou seja, o seu respectivo ato registral preconizado no artigo 167, inciso II, 8 

da Lei de Registros Públicos, tem por escopo tão somente a publicidade, de 

modo a impedir a alienação daquele bem. No entanto, a ausência de 

averbação da caução acaba por sujeitar em inúmeros riscos à Autora, já que 

evidente a ausência de impedimento para alienação do bem! 

 

21.-      MM. Dr. Juiz, está demonstrado que a 

Autora encontra-se em uma situação extremamente delicada, considerando 

todo o prejuízo que o Réu vem ocasionando em virtude do constante 

inadimplemento em relação ao pagamento dos aluguéis e encargos da 

locação, sendo que há evidente riscos dos danos suportados pela Autora vir 

a se potencializar dia após dia com a permanência do Réu no imóvel, diga-se 

de passagem, SEM NADA PAGAR, e claramente a contragosto da Autora, que 

além de não receber pela locação, não existe qualquer garantia locatícia e o 

que é pior, sujeitando-se aos riscos da execução fiscal promovida pela 

Municipalidade de São Paulo! 

 

22.-      No caso em tela, resta evidente que o 

Réu vem se beneficiando com a utilização do imóvel de propriedade da 
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Autora, vez que a casa de shows continua em perfeito funcionamento, sem 

ter que arcar com qualquer custo para isso!  

 

23.-      O artigo 59, § 1º, inciso IX da Lei 

8.245/91, garante expressamente em favor da Autora a CONCESSÃO DA 

LIMINAR ora pretendida para a DESOCUPAÇÃO DO IMÓVEL, vejamos: 

 

Art. 59. Com as modificações constantes deste capítulo, as ações de 

despejo terão o rito ordinário.  

 

§ 1º Conceder - se - á liminar para desocupação em quinze dias, 

independentemente da audiência da parte contrária e desde que 

prestada a caução no valor equivalente a três meses de aluguel, 

nas ações que tiverem por fundamento exclusivo:  

 

...,... 

 

IX – a falta de pagamento de aluguel e acessórios da locação no 

vencimento, estando o contrato desprovido de qualquer das 

garantias previstas no art. 37, por não ter sido contratada ou em 

caso de extinção ou pedido de exoneração dela, 

independentemente de motivo. (Incluído pela Lei nº 12.112, de 

2009) 

 

24.-       Conforme amplamente demonstrado, 

imprescindível se faz a CONCESSÃO DA MEDIDA LIMINAR PLEITEADA, que 

aliás, encontra-se plenamente amoldada nas hipóteses previstas no artigo 

59, § 1º, inciso IX da Lei 8.2415/91, já que a locação encontra-se desprovida 

de quaisquer das garantias previstas no artigo 37 de mencionada norma 

legal. 
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25.-      Outrossim, a JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA 

também é uníssona no que tange a CONCESSÃO DE LIMINAR, quando 

verificado o inadimplemento dos aluguéis e encargos da locação, 

principalmente, quando ausente a locação de qualquer garantia, vejamos: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. LOCAÇÃO. AÇÃO DE DESPEJO. FALTA 

DE PAGAMENTO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. DESPEJO IMEDIATO 

DO LOCATÁRIO. POSSIBILIDADE. CONTRATO LOCATÍCIO 

GARANTIDO POR CAUÇÃO. BEM IMÓVEL. GARANTIA NÃO 

AVERBADA NA MATRÍCULA DO IMÓVEL. NECESSIDADE. 

 

1. A Lei de Locações (Lei nº 8.245/91), em seu artigo 59, §1º, IX e 

§3º, determina expressamente os requisitos necessários para o 

deferimento de medida liminar de despejo. Além das hipóteses 

previstas na Lei de Inquilinato, para fins de concessão da medida 

liminar de despejo, deverão estar presentes os requisitos do artigo 

273, caput, I, do CPC, autorizadores da concessão da tutela 

antecipada, quais sejam, a prova inequívoca e convencimento da 

verossimilhança, requisitos específicos, bem como o fundado receio 

de dano irreparável ou de difícil reparação. 

 

2. Embora o contrato de locação estabeleça garantia de caução em 

bem imóvel, prevista no artigo 37, I, da Lei nº 8.245/91, não há 

impedimento à concessão da medida liminar, na forma do artigo 59, 

§1º, IX, da Lei nº 8.245/91, porquanto a garantia não foi averbada 

junto a matrícula do respectivo imóvel. Inteligência do art. 38, § 1º, 

da Lei de Locações. 

 

3. Seja como for, o despejo ficará condicionado (I) à prestação de 

caução pelo locador, requisito imprescindível, porquanto a caução 

exerce uma função específica no processo, qual seja, a de prevenir o 
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direito do réu quanto à possível prejuízo; e (II) à oportunização da 

purga da mora pelo locatário.1 

 

 

E ainda, 

 

LOCAÇÃO RESIDENCIAL. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE 

PAGAMENTO. TUTELA ANTECIPADA. CONSTATAÇÃO DA 

PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS, A JUSTIFICAR O 

DEFERIMENTO. AGRAVO PROVIDO. 

 

Estando o contrato desprovido de garantia, na ação de despejo por 

falta de pagamento, tem o autor o direito à concessão da medida 

liminar (artigo 59, § 1º, inciso IX, da Lei 8.245/91). Ao réu, porém, 

é assegurado o direito de, no prazo de quinze dias previsto para 

desocupação, emendar a mora, efetuando o depósito de toda a dívida 

até então vencida (artigo 59, § 3º).2 

 

 

E ainda, 

 

LOCAÇÃO Ação de despejo por falta de pagamento cumulada com 

cobrança de alugueis Decisão de primeiro grau que defere pedido de 

concessão de liminar para desocupação do imóvel Agravo interposto 

pela ré – Contrato escrito Prova pré-constituída da existência da 

locação Ausência de garantia contratual Suficiência da caução 

exigida na decisão agravada - Inteligência dos artigos 37 e 59, § 1º, 

                                              
1 In Agravo de Instrumento nº 70067633156 – CNJ nº 0448693-18.2015.8.21.7000) – TJRS – Decisão Monocrática – Desa. 
Adriana da Silva Riberio - j. em 10/03/2016; 
 
2 In Agravo de Instrumento nº 2075302-79.2015.8.26.0000 – TJSP – 31ª Câm. Dir. Privado – Rel. Des. Antonio Rigolin – v.u 
– j. em 12/05/2015; 
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inciso IX, da Lei nº 8.245/91 - Decisão suficientemente 

fundamentada Recurso desprovido.3 

 

 

26.-      Diante do exposto, encontram-se 

presentes os requisitos necessários para a CONCESSÃO DA LIMINAR 

inaudita altera pars, para desocupação do imóvel, em quinze dias, nos 

termos do artigo 59, § 1º, inciso IX da Lei 8.245/91, INDEPENDEMENTE 

DE QUALQUER CAUÇÃO, visto que, os valores devidos pelo Réu já 

superam até mesmo o valor total correspondente a três meses de 

aluguel, onde a exigência de caução causará ainda mais prejuízo à 

Autora, sendo certo que, poderá ainda o Réu evitar o despejo do 

imóvel locado promovendo, no prazo em questão, a PURGAÇÃO DE 

MORA nos termos do artigo 62, inciso II da Lei 8.245/91. 

 

 

27.-      Outrossim, conforme faz prova bastante 

os documentos em anexo, quando da locação o Réu constituiu a empresa 

‘VEGAS MUSIC SHOW E ENTRETENIMENTO LTDA’, sendo detentor da 

maior parte do capital social da empresa, qual seja, é o Réu proprietário 

90% das cotas sociais de referida sociedade comercial. 

 

 

28.-      Referida sociedade empresarial de 

propriedade majoritária do Réu vem executando suas regulares atividades 

no imóvel locado, onde se pode verificar os INÚMEROS eventos que são 

realizadas no imóvel locado. 

                                              
3 In Agravo de Instrumento nº   – TJSP – 29ª Câm. Dir. Privado – Rel. Des. Carlos Henrique Miguel Trevisan – v.u – 
j. em 23/09/2015; 
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29.-      No caso em comento, verifica-se que  

desde maio do corrente ano, o Réu (através de sua empresa) realizou 

eventos com vários artistas e grupos musicais de grande expressão 

nacional, como por exemplo ‘PIXOTE’, ‘TURMA DO PAGODE’, ‘MC KAUAN’, 

‘GUIMÊ’, ‘DILSINHO’, ‘EXALTASAMBA’, ‘NEGO DO BOREL’, ‘RAÇA NEGRA’, 

dentre outros (conforme se verifica da página de facebook da empresa do 

Réu).  

 

 

30.-      Certo ainda, que conforme documentos 

em anexo, no próximo dia 02/12/2017, será realizado mais um grande 

evento no imóvel locado pela empresa do Réu, ou seja, será realizado o 

SHOW DA FAMOSA DUPLA SERTANEJA MAIARA & MARAISA, com 

ingressos que estão sendo vendidos pela empresa ‘TICKETSPAY.COM 

COMPREINGRESSOS.COM AGENCIA DE VENDAS DE INGRESSOS LTDA’  

através do site: www.compreingressos.com.br. Constata-se ainda que os 

ingressos estão sendo vendidos nos valores de R$ 40,00 a R$ 800,00 por 

pessoa! Importante esclarecer ainda que na divulgação da casa de shows, 

consta a menção de ‘lotação’ para 6.000 pessoas! 

 

31.-      Nobre Julgador... o Réu vem lucrando 

com sua empresa dia após dia, entretanto, sem ao menos pagar OS 

ALUGUÉIS E OS VALORES DE IPTU! Enquanto isso, a Autora além de 

não receber qualquer valor e, por pior ainda, constatou até a 

existência de EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA PELA MUNICIPALIDADE 

DE SÃO PAULO diante dos valores de IPTU do ano de 2016 (parcelas de 

IPTU/2016 não pagas pelo Réu), COM RISCOS DE ATÉ MESMO DE VER 

SEU IMÓVEL PENHORADO! 
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32.-      No caso presente, está demonstrado que 

não há garantia da locação diante da falta de averbação do imóvel que teria 

o Réu dado em caução! Também está comprovado o descumprimento de 

inúmeras obrigações contratuais por parte do Réu! Por pior ainda, a Autora 

vem suportando inúmeros prejuízos diante do inadimplemento do Réu! 

 

33.-      Ao que tudo indica, o Réu já de longa 

data não pretende promover nenhum pagamento em favor da Autora, que 

acabará restando com inúmeros prejuízos pelo inadimplemento constante 

do pagamento dos aluguéis e dos encargos da locação. Por outro lado, está 

também evidenciado que o Réu acabará dando um enorme calote 

financeiro, onde os prejuízos que serão suportados pela Autora serão 

incalculáveis, além de irreparáveis! 

 

 

34.-      Está comprovado que o Réu é 

proprietário de 90% das cotas sociais da empresa ‘VEGAS MUSIC SHOW E 

ENTRETENIMENTO LTDA’ e que possui sua sede social no imóvel locado e 

mais, está também comprovado que de longa data o Réu (através de sua 

empresa e mediante o uso do imóvel locado) vem angariando lucros com os 

shows e eventos que constantemente vem promovendo e tudo isso, sem 

nada pagar pela locação do imóvel e o que é pior, nem mesmo as parcelas 

de IPTU! 

 

 

35.-      É inegável que deverá ser garantida a 

efetiva prestação jurisdicional e, tratando-se de despejo por falta de 

pagamento cumulado com cobrança de aluguéis e encargos da locação, 
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temos que, o débito é de R$ 299.356,47 (duzentos e noventa e nove 

mil, trezentos e cinquenta e seis reais e quarenta e sete centavos), 

conforme cálculos acostados à presente. Desta forma, considerando a 

ausência de garantia, HÁ DE SE CONCEDER A MEDIDA LIMINAR - 

INAUDITA ALTERA PARS - PARA FINS DE SE DETERMINAR O BLOQUEIO 

DE 30% DO FATURAMENTO COM A VENDA DOS INGRESSOS DO SHOW 

DA DUPLA SERTANEJA MAIARA & MARAISA em especial, dos valores 

que deverão ser repassados pela empresa ‘TICKETSPAY.COM 

COMPREINGRESSOS.COM AGENCIA DE VENDAS DE INGRESSOS LTDA’ 

em favor da  empresa ‘VEGAS MUSIC SHOW E ENTRETENIMENTO 

LTDA’ (de propriedade do Réu), oficiando desde logo a empresa que 

realiza o gerenciando a venda dos ingressos de referido show, para 

que promova o depósito judicial de 30% de todo o valor arrecadado 

com a venda dos ingressos do show mencionado (ou outros 

promovidos pela Autor), até o limite do valor de R$ 299.356,47, 

devendo referido valor permanecer depositado em juízo até final 

decisão da lide, tudo a fim de garantir a efetiva prestação 

jurisdicional, mormente considerando a ausência de garantia da 

locação e os prejuízos decorrentes do inadimplemento por parte do 

Réu. 

 

 

36.-      Para fins de cumprimento da 

determinação judicial, a Autora fornece desde logo o endereço da empresa 

‘TICKETSPAY.COM COMPREINGRESSOS.COM AGENCIA DE VENDAS DE 

INGRESSOS LTDA’ a saber: Rua General Jardim, nº 633 – Bairro Vila 

Buarque – conj. 83 – São Paulo – SP – CEP 01223-011, comprometendo-se a 

Autora a comprovar o protocolo do ofício nestes autos no prazo legal. 
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E – DO PEDIDO 

 

37.-       Isto posto, é a presente para mui 

respeitosamente REQUERER à Vossa Excelência, digne-se em: 

 

a) SEJA DEFERIDA LIMINAR, inaudita altera pars, para: 

 

a.1 - PARA DESOCUPAÇÃO DO IMÓVEL, EM QUINZE DIAS, nos termos 

do artigo 59, § 1º, inciso IX da Lei 8.245/91, INDEPENDEMENTE DE 

QUALQUER CAUÇÃO, visto que, os valores devidos pelo Réu já superam 

até mesmo o valor total correspondente a três meses de aluguel, onde 

a exigência de caução causará ainda mais prejuízo à Autora, sendo 

certo que, poderá ainda o Réu evitar o despejo do imóvel locado 

promovendo, no prazo em questão, a PURGAÇÃO DE MORA nos termos 

do artigo 62, inciso II da Lei 8.245/91; 

 

a.2  - DETERMINAR O BLOQUEIO DE 30% DO FATURAMENTO COM A 

VENDA DOS INGRESSOS DO SHOW DA DUPLA SERTANEJA MAIARA & 

MARAISA em especial, dos valores que deverão ser repassados pela 

empresa ‘TICKETSPAY.COM COMPREINGRESSOS.COM AGENCIA DE 

VENDAS DE INGRESSOS LTDA’ em favor da  empresa ‘VEGAS MUSIC 

SHOW E ENTRETENIMENTO LTDA’ (de propriedade do Réu), oficiando 

desde logo a empresa que realiza o gerenciando a venda dos ingressos 

de referido show, para que promova o depósito judicial de 30% de 

todo o valor arrecadado com a venda dos ingressos do show 

mencionado (ou outros promovidos pela Autor), até o limite do valor 

de R$ 299.356,47, devendo referido valor permanecer depositado em 

juízo até final decisão da lide, tudo a fim de garantir a efetiva 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
02

54
21

-6
1.

20
17

.8
.2

6.
00

07
 e

 c
ód

ig
o 

50
29

D
4E

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
A

R
C

O
 A

U
R

E
LI

O
 G

E
R

A
C

E
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

8/
11

/2
01

7 
às

 1
1:

36
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
10

25
42

16
12

01
78

26
00

07
.

fls. 18

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
02

18
71

-4
1.

20
18

.8
.2

6.
00

07
 e

 c
ód

ig
o 

6A
29

C
27

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
A

R
C

O
 A

U
R

E
LI

O
 G

E
R

A
C

E
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

6/
09

/2
01

8 
às

 1
9:

54
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

IT
A

18
70

21
09

18
2 

   
 .

fls. 28





 

Rua José Bonifácio, 24 – cj. 141 – Sé – São Paulo – SP – CEP 01003-000 – tel.: +55 11 3106-8425  
19 

prestação jurisdicional, mormente considerando a ausência de 

garantia da locação e os prejuízos decorrentes do inadimplemento por 

parte do Réu. 

 

b) determinar a CITAÇÃO do Réu, para querendo, apresentar defesa 

no prazo legal ou purgar a mora, efetuando o pagamento do débito no 

valor de R$ 299.356,47 (duzentos e noventa e nove mil, trezentos e 

cinquenta e seis reais e quarenta e sete centavos), atualizado até a 

presente data, acrescido dos aluguéis e encargos da locação que 

vencerem até a data em que for efetivada a purga da mora, bem como, 

correção monetária, juros de mora, multa contratual, custas 

processuais e honorários advocatícios a serem fixados conforme o 

prudente critério de Vossa Excelência; 

 

c) ao final, seja a presente demanda JULGADA PROCEDENTE: 

 

c.1) para fins de tornar definitiva a liminar concedida initio litis, 

declarando a rescisão do contrato com a consequente decretação do 

despejo do imóvel locado, devendo ainda, ser expedido o competente 

mandado de desocupação do imóvel, a ser cumprido pelo Sr. Oficial de 

Justiça, intimando, inclusive e se o caso, intimando eventuais 

ocupantes no imóvel; 

 

c.2) no caso de não ocorrido a purga da mora, deverá ser o Réu 

CONDENADO ao pagamento dos aluguéis e encargos da locação 

vencidos, bem como, os que se vencerem no curso da ação até a efetiva 

desocupação do imóvel locado; 
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d) em qualquer situação, seja observado pelo Sr. Oficial de Justiça as 

prerrogativas de que trata o artigo 212, § 2º do Código de Processo 

Civil; 

 

38.-      Protestando provar o ora alegado, por 

todos os meios de provas em Direito admitidos, em especial, pelo 

depoimento pessoal do Réu, sob pena de confesso, inquirição de 

testemunhas, juntada de novos documentos, exames, perícias, vistorias, e 

outras provas mais que se fizerem necessárias para o perfeito deslinde da 

presente demanda, é o que também desde já fica requerido à Vossa 

Excelência. 

 

39.-      Dá-se à causa o valor de R$ 336.000,00 

(trezentos e trinta e seis mil reais) conforme disposto no inciso III, do artigo 

58, da Lei 8.245/91 para os devidos fins de Direito.    

    

Termos em que, 

P. Deferimento. 

São Paulo, 24 de novembro de 2017. 

 

Marco Aurélio Gerace 

Advogado OAB/SP 122.584 
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Secretaria Municipal da Fazenda (SF)

 

Contribuinte: 234.008.0002-1

IPTU Débitos Exercício Atual

TOTAL DO DEBITO CORRIGIDO = 63.399,87

NOTIFICACAO 01 ( COM 10 PRESTACOES )

  PRESTACOES VENCIDAS ( 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10) = 63.399,87

 

PRESTACOES EM ABERTO REF.AO TOTAL DO DEBITO. ( 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10)

03-VALORES GRAFADOS EM REAIS, ATUALIZADOS ATE A DATA,

PODENDO HAVER PRESTACOES JA PAGAS EM FASE DE PROCESSAMENTO.

>>>>>>> ESTA INFORMACAO NAO INCLUI DEBITOS DE CONTRIBUINTES
ANTERIORES <<<<<

IPTU Débitos Exercícios Anteriores

EXER. NOTIF. VALOR
---- PRESTAÇÕES

----
MENSAGEM

16  01   
1 2 3 4 5 6 7 - 9

10
 
DEVEDOR-DIVIDA
ATIVA-OBS1

15  01   
- 2 3 4 5 6 7 - -

--
 
DEVEDOR-DIVIDA
ATIVA-OBS1

    

    

    

    

    

OBS1 - CONSULTAR EM http://www3.prefeitura.sp.gov.br/dividaativaweb
/menu.htm

****** ESTA INFORMACAO NAO INCLUI DEBITOS DE CONTRIBUINTES ANTERIORES
******

Nova Pesquisa
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Nº DA DÍVIDA ATIVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

DEPARTAMENTO FISCAL

553.009-1/2017-2

000001

Aguarda-se seja determinada a citação da parte contrária para que pague o débito total atualizado
com juros e correção monetária, de acordo com a legislação vigente, além de custas, despesas judiciais e
honorários advocatícios, no prazo de 5 (cinco) dias, ou para que garanta a execução, nos temos do artigo 9º da
Lei nº 6.830/80, sob pena de serem PENHORADOS bens suficientes à satisfação do crédito público.

Segue abaixo o resumo do(s) crédito(s) público(s) ora em execução, descrito(s) na(s)
Certidão(ões) de Dívida Ativa anexa(s), dando à causa o valor total do débito atualizado:

IDENTIFICAÇÃO DA(S) DÍVIDA(S)

Código Nº. Contribuinte Nº. da notificação Exercício Valor Atual (R$)
17 234.008.0002-1 1-0 2016 38.212,47

Valor total atualizado para: 01/05/2017  55.881,37

Nome do Devedor e/ou Responsável
AUGUSTO HONG IL KOH 252.856.888-68

CPF

Endereço
R          AGRIMENSOR SUGAYA 00141

COLONIA (ZONA LESTE)

08260-030 - SAO PAULO - SP

EXCELENTÍSSIMO DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS MUNICIPAIS

O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por seu Procurador que esta subscreve, vem, com fundamento na Lei
nº 6.830/80 e à vista da(s) inclusa(s) certidão(ões), promover a presente EXECUÇÃO FISCAL em face de:

São Paulo, 25/05/2017

SERGIO EDUARDO TOMAZ
Procurador do Município de São Paulo

OAB-SP 352504

PE
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1

Departamento Fiscal – Rua: Maria Paula, nº 136, Bela Vista, CEP: 01319-000
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553.009-1/2017-2

000001PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

DEPARTAMENTO FISCAL

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA

Nome do Devedor e/ou Responsável
AUGUSTO HONG IL KOH 252.856.888-68

CPF

Endereço
R          AGRIMENSOR SUGAYA 00141

COLONIA (ZONA LESTE)

08260-030 - SAO PAULO - SP

Código Tributo
17 IPTU - IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA

Dados da Dívida
Nº do Contribuinte / SQL Exercício Nº NL Data da Notificação

Endereço do Imóvel

234.008.0002-1 2016 1-0 04/02/2016

R          AGRIMENSOR SUGAYA    00141

SP

COLONIA (ZONA LESTE)

Área do Terreno
57,15

Área Construída
0
Excesso de Área Testada

36065526

Valor Venal do Terreno Imposto TerritorialValor Venal do Imóvel Imposto Predial

Número de PrestaçõesTotal por PrestaçãoValor LançadoData do Fato Gerador

01/01/2016 10

Valor da DívidaValor da MultaValor DevidoVencimento
09/02/2016

9
Lançadas Devidas

Observação

IMPOSTO PREDIAL: ARTS. lº A l0, 19, 20 E 21, DA LEI Nº 6.989/66, COM A REDACAO DADA PELAS

LEIS Nºs 9.156/80, 9.805/84, 10.394/87, 10.805/89, 10.921/90, 11.152/91,12.961/99,13.250/01,

13.475/02, 13.698/03 E DECRETOS Nºs 28.453/89, 29.887/91, 40.213/00, 44.262/03 E 52.703/11.

IMPOSTO TERRITORIAL: ARTS. 23, 24, 27, 29, 30, 37, 39, 40 E 41, DA LEI Nº 6.989/66, C0M A

REDAÇÃO DADA PELAS LEIS Nºs 9.156/80, 9.384/81, 9.805/84, 10.394/87, 10.805/89, 10.921/90,

11.152/91, 12.961/99, 13.250/01, 13-475/02, 13.698/03 E DECRETOS Nºs 28.453/89, 29.887/91,

40.213/00, 44.262/03 E 52.703/11.

Capitulação Legal

Sobre o valor integral do débito, assim considerado o principal acrescido de multa de qualquer
natureza atualizado monetariamente pela variação do IPCA, incidem juros de 1% ao mês, além de
custas, honorários e demais despesas (Artigo 395 da Lei 10.406/02, Lei 6.830/80, Lei Municipal
6.989/66, com a redação dada pela Lei 13.475/02 e Decreto Municipal 52.703/11).

Folha
02425.144.308

Dívida Ativa

275.706
Data da InscriçãoNº da Inscrição da Dívida - LIDA
31/03/2017

Livro

R$ 38.212,47 R$ 7.642,49 R$ 45.854,96

R$ 42.458,30 R$ 4.245,83

R$ 231.858,00 R$ 2.767.309,00 R$ 0,00 R$ 42.458,30

Certifico que o contribuinte deve a importância consignada neste documento.

São Paulo, 25/05/2017

SERGIO EDUARDO TOMAZ
Procurador do Município de São Paulo

OAB-SP 352504

Departamento Fiscal - Rua Maria Paula, nº 136 - Bela Vista - CEP 01319-000
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO DAS EXECUÇÕES FISCAIS MUNICIPAIS
VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS MUNICIPAIS
Praca Almeida Junior, 72, São Paulo-SP - 01510-010

CONCLUSÃO

Em 29/05/2017, faço estes autos conclusos ao(à) MM(ª) Juiz(a) de Direito. Eu, 
_________________, Escrevente Judiciário, subscrevi.

DECISÃO

Processo nº: 1557787-41.2017.8.26.0090 
Classe:
Assunto:

Execução Fiscal
IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

Exeqüente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Executado: Augusto Hong Il Koh, CPF 25285688868
Valor do débito: R$ 55.881,37
Honorários advocatícios: 10% (dez por cento) sobre o valor do débito

Augusto Hong Il Koh
R Agrimensor Sugaya, 00141
São Paulo-SP
08260-030      

VISTOS.
1. CITE-SE o(a) executado(a) para que, no prazo de 05 (cinco) dias, 

pague o débito, cujo valor deverá ser corrigido monetariamente até a data do efetivo 
pagamento, acrescido de multa, juros, honorários advocatícios - ora fixados em 10% 
(dez por cento) -, custas e despesas processuais, ou, em igual prazo, ofereça bens à 
penhora, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem para a garantia 
da execução, ficando, ainda, CIENTE de que o prazo para oposição de embargos é de 
30 (trinta) dias, contados da intimação da constrição (art. 16, da Lei 6830/80), valendo 
a citação para todos os demais termos e atos processuais, até final liquidação.

Se negativa a citação, dê-se vista dos autos à Fazenda.
Se positiva, aguarde-se, pelo prazo de cinco (5) dias, o pagamento ou a 

nomeação de bens; nada sendo providenciado pelo(a) executado(a), dê-se vista dos 
autos à exequente.

2. Se se tratar de pessoa jurídica de direito público, CITE-SE na forma do 
art. 910 do Novo Código de Processo Civil. 

Nesse caso, se, efetivada a citação, não houver embargos, a solicitação 
de ofício requisitório deverá ser realizada por peticionamento eletrônico (Comunicado 
SPI nº 64/2015 (Processo CPA nº 2013/186913). 

3. Intime-se.
São Paulo, 29 de maio de 2017.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO DAS EXECUÇÕES FISCAIS MUNICIPAIS
VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS MUNICIPAIS
Praca Almeida Junior, 72 - São Paulo-SP - CEP 01510-010
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CARTA DE CITAÇÃO

Processo Digital nº: 1557787-41.2017.8.26.0090
Classe  Assunto: Execução Fiscal - IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano
Exequente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Executado(a): Augusto Hong Il Koh - CPF: 25285688868
Dívida Ativa nº: 55300912017201
Valor do Débito: R$ 55.881,37 - Atualizado até: 01/05/2017 00:00:01

Destinatário(a):
Augusto Hong Il Koh
R Agrimensor Sugaya, 00141, Colonia (Zona Leste) 
São Paulo-SP 
CEP 08260-030

Pela presente, comunico que perante este Juízo tramita a ação em epígrafe, da qual fica Vossa Senhoria CITADO(A) de todo o conteúdo 
da petição inicial e da decisão que determinou a citação, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, efetue o pagamento do valor indicado 
acima, a ser corrigido monetariamente, acrescido de multa, juros e honorários advocatícios fixados na decisão, além das custas judiciais e 
processuais, ou, em igual prazo, garanta a execução, sob pena de penhora de tantos bens quantos bastem para a satisfação do débito, 
ficando CIENTE de que o prazo para oposição de embargos é de 30 (trinta) dias, contados da intimação da constrição (art. 16, da Lei 
6830/80), valendo a citação para todos os termos e atos legais do processo, até final liquidação.

Para obter o documento para pagamento ou verificar a possibilidade de parcelamento há 2 (duas) possibilidades: 1) Acesse o link 
http://www.dividaativa.pgm.sp.gov.br e siga as instruções da tela; 2) Compareça à Rua Maria Paula, nº 136, Centro – São Paulo – 
SP, das 8h30 às 17h00.

OBSERVAÇÃO: Este processo tramita eletronicamente. A visualização da petição inicial, dos documentos e da decisão que determina a 
citação (art. 250, II e V, do CPC) poderá ocorrer mediante acesso ao sítio do Tribunal de Justiça de São Paulo, na internet, no endereço 
abaixo indicado, sendo considerada vista pessoal (art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 11.419/2006) que desobriga a anexação. Petições, 
procurações, contestação etc, devem ser trazidos ao Juízo por peticionamento eletrônico. Fernando de Arruda Silveira, Juiz de Direito. São 
Paulo, 29 de maio de 2017.
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Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0021871-41.2018.8.26.0007 e código 6A29C27.
Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por MARCO AURELIO GERACE e Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, protocolado em 26/09/2018 às 19:54 , sob o número WITA18702109182     .
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Secretaria Municipal da Fazenda (SF)

Cadastro do Imóvel:  234.008.0002-1

  Dia de Vencimento (opção via atualização cadastral) 09

  Vencimento da 1ª parcela ou do pagamento à vista 09/02/2017

  Postagem da Notificação de Lançamento no Correio 26/01/2017

  Limite para recebimento da Notificação pelo Contribuinte 01/02/2017

  Período para emissão de 2ª via na Internet ou solicitá-la nas Prefeituras
Regionais

02/02/2017 a 08/02/2017

  Valor Total do IPTU a pagar (R$) 51.115,90

  Valor para pagamento à vista com desconto (R$) 49.071,27

  Número de Parcelas 10

  Valor do IPTU por parcela (R$) 5.111,59

Endereço para entrega da Notificação de Lançamento do IPTU 2017
R AGRIM SUGAYA
00141

08260-030

Débito Automático para pagamento parcelado:
O contribuinte pode optar pelo débito automático das parcelas em conta corrente. Esta opção de pagamento é
mais prática e evita a cobrança de multas por atraso. Para optar o contribuinte deve:
1 - efetuar o pagamento da primeira parcela de 2017 diretamente na agência, caixa eletrônico ou pela Internet
ou usando a 2ª via do boleto;
2 - preencher a autorização abaixo e entregá-la no seu banco até a data de vencimento da 1ª parcela de 2017;
3 - a partir da 2ª parcela, o pagamento mensal do IPTU 2017 será efetuado por débito automático na conta
indicada na autorização, na data de seu vencimento normal;
4 - a opção também poderá ser feita durante o ano até a data de vencimento de qualquer parcela, passando a
valer a partir da parcela seguinte.
Validade da autorização:
1 - a autorização continuará valendo para os anos seguintes, sempre para a opção de pagamento parcelado do
IPTU;
2 - o cancelamento da opção pelo débito automático deverá ser efetuado no seu banco.

AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO AUTOMÁTICO EM CONTA CORRENTE

IDENTIFICADOR PARA DÉBITO AUTOMÁTICO

332.340.080.002.117.000.000.090.0

BANCO AGÊNCIA Nº CONTA CORRENTE Nº

NOME

CPF/CNPJ DATA ASSINATURA

Autorizo o débito automático em minha conta corrente acima especificada, dos valores
referentes às Parcelas do IPTU, a ser realizado na data do respectivo vencimento.

Observação: Essas informações referem-se a janeiro de 2017.

Consulta IPTU 2017 - Edital da Emissão Geral
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Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0021871-41.2018.8.26.0007 e código 6A29C27.
Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por MARCO AURELIO GERACE e Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, protocolado em 26/09/2018 às 19:54 , sob o número WITA18702109182     .
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: (11) 
2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br

Processo nº 1025421-61.2017.8.26.0007 - p. 1

DECISÃO

Processo nº: 1025421-61.2017.8.26.0007
Classe - Assunto Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança - 

Locação de Imóvel
Requerente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.
Requerido: FABIO COTTA DUTRA, Brasileiro, Solteiro, Empresário, RG 

008.499.179-3, CPF 832.750.457-68, Agrimensor Sugaya, 141, 
Colonia (Zona Leste), CEP 08260-030, São Paulo - SP  

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Celso Maziteli Neto

Vistos.

Intime-se, ficando o réu advertido do prazo de 15(quinze) dias para 

apresentar defesa, sob pena de serem presumidos como verdadeiros os fatos articulados na 

inicial, cuja cópia segue anexa, nos termos do artigo 344 do Código de Processo Civil, ou 

efetuar o pagamento da dívida, mediante depósito judicial, hipótese em que fixo os 

honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado. 

Cientifiquem-se eventuais fiadores, sublocatários e ocupantes.

Cumpra-se na forma e sob as penas da Lei, com as observações do artigo 

212, § 2º, do Novo Código de Processo Civil. 

No mais, nos termos do art. 59, § 1º, IX, da Lei nº 8.245/91, incluído pela 

Lei nº 12.112/09, seria possível a concessão de liminar de despejo por falta de pagamento 

de aluguel e acessórios da locação, desde que prestada caução equivalente a três meses de 

aluguel e o contrato esteja desprovido de qualquer das garantias previstas no art. 37, da 

mesma lei. 

Todavia, tal situação é questionável nos autos. O fato reputado para 

inservibilidade da garantia oferecida é certamente questão que deve ser analisada após o 

contraditório e a parte deveria, como visto acima, prestar caução (fls. 19). 

Assim, indefiro a liminar.

Intimem-se.
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São Paulo, 11 de dezembro de 2017.

                          Celso Maziteli Neto
Juiz (a) de Direito
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PROCESSO Nº      1025421-61.2017.8.26.0007 

DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO 

REQUERENTE:     J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA 

REQUERIDO:       FABIO COTTA DUTRA  

 

MM. JUIZ. 

FABIO COTTA DUTRA, brasileiro, solteiro, administrador, portador da cédula de 

identidade Rg nº 008.499.179-3, cadastrado no CPF/MF sob o nº 832.750.457-68, 

residente e domiciliado na Rua Endres, 774, apto 173, Guarulhos, São Paulo, por 

seu advogado, vem à presença de Vossa Excelência, juntar aos autos instrumento 

de mandato de procuração, bem como declaração de hipossuficiência, para que 

produzam todos os seus efeitos legais. 

 
 

 
 
Termos em que, 

Pede deferimento. 

                      De Poá para São Paulo em 08 de maio de 2018. 

 

 
ERENALDO SANTOS SALUSTIANO 

ADVOGADO - OAB/SP 205.868 
 
 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
02

54
21

-6
1.

20
17

.8
.2

6.
00

07
 e

 c
ód

ig
o 

5C
2C

B
1D

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
R

E
N

A
LD

O
 S

A
N

T
O

S
 S

A
LU

S
T

IA
N

O
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

8/
05

/2
01

8 
às

 1
1:

11
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

IT
A

18
70

08
96

24
1 

   
 .

fls. 143

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
02

18
71

-4
1.

20
18

.8
.2

6.
00

07
 e

 c
ód

ig
o 

6A
29

C
27

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
A

R
C

O
 A

U
R

E
LI

O
 G

E
R

A
C

E
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

6/
09

/2
01

8 
às

 1
9:

54
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

IT
A

18
70

21
09

18
2 

   
 .

fls. 83





Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
02

54
21

-6
1.

20
17

.8
.2

6.
00

07
 e

 c
ód

ig
o 

5C
2C

B
1F

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
R

E
N

A
LD

O
 S

A
N

T
O

S
 S

A
LU

S
T

IA
N

O
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

8/
05

/2
01

8 
às

 1
1:

11
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

IT
A

18
70

08
96

24
1 

   
 .

fls. 144

Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0021871-41.2018.8.26.0007 e código 6A29C27.
Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por MARCO AURELIO GERACE e Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, protocolado em 26/09/2018 às 19:54 , sob o número WITA18702109182     .

fls
. 8

4





P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
02

54
21

-6
1.

20
17

.8
.2

6.
00

07
 e

 c
ód

ig
o 

5C
D

3A
A

9.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
D

R
IA

N
A

 T
O

LE
D

O
 P

E
D

R
O

S
O

 D
O

 P
R

A
D

O
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 1
5/

05
/2

01
8 

às
 1

0:
35

 .

fls. 148

Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0021871-41.2018.8.26.0007 e código 6A29C27.
Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por MARCO AURELIO GERACE e Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, protocolado em 26/09/2018 às 19:54 , sob o número WITA18702109182     .

fls
. 8

5





TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 1025421-61.2017.8.26.0007

Classe – Assunto: Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança - Locação de 
Imóvel

Requerente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.
Requerido: Fabio Cotta Dutra

C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé que entreguei a chave do imóvel ao advogado do 
requerente J. Mix, Dr Bruno Barros Atanazio OAB/SP 406648. Nada Mais. 
São Paulo, 30 de maio de 2018. Eu, ___, Adriana Toledo Pedroso, 
Escrevente Técnico Judiciário. 
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COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
AVENIDA PIRES DO RIO, 3915, São Paulo - SP - CEP 08240-005
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

      

1025421-61.2017.8.26.0007 - lauda 1

SENTENÇA

Processo Digital nº: 1025421-61.2017.8.26.0007
Classe - Assunto Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança - Locação de 

Imóvel
Requerente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.
Requerido: Fabio Cotta Dutra

Juiz(a) de Direito: Dr(a). FABIANA MARINI

Vistos.

J MIX MÓVEIS E AGROPECUÁRIA propôs ação de DESPEJO POR FALTA 

DE PAGAMENTO C/C COBRANÇA DE ALUGUEIS E ENCARGOS DA LOCAÇÃO em face 

de FABIO COTTA DUTRA.

Alega, em síntese a autora, que pactuou contrato de locação junto ao réu e diante 

de inadimplência faz jus à rescisão do contrato de locação, bem como, o recebimento de alugueis e 

encargos de locação.

Citada, a parte ré confessou a dívida, alegou impossibilidade de pagamento tendo 

em vista que o imóvel foi alugado para ser utilizado como casa de shows e após certo período não 

obteve renovação em seu alvará de funcionamento, levando-o a deixar de realizar eventos e 

abandonar o local. 

Sobreveio réplica. 

É o relatório. 

Com razão a parte autora. 

Da análise dos elementos dos autos, verifica-se que foi celebrado pelas partes 

contrato de locação em Junho/2016 pelo prazo de 60 meses e, em Maio/2017 a parte ré deixou de 

cumprir com o pagamento, tornando-se inadimplente, o que é incontroverso diante de sua 

confissão em contestação. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
AVENIDA PIRES DO RIO, 3915, São Paulo - SP - CEP 08240-005
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

      

1025421-61.2017.8.26.0007 - lauda 2

Diante da entrega das chaves em cartório (fls.148) e saída do réu do imóvel, deixo 

de apreciar o pedido de despejo, pois, restou prejudicado.

A quebra de contrato decorreu da inadimplência das despesas locatícias pela ré e, 

portanto, a rescisão é certa.

Isto posto, JULGO PROCEDENTE a ação, com fundamento no artigo 487, inciso 

I, do CPC, para declarar rescindido o contrato de locação firmado entre as partes. E, ainda, 

CONDENO o réu ao pagamento dos aluguéis e encargos locatícios atrasados até a data da 

desocupação definitiva do imóvel, acrescidos de correção monetária pela tabela do TJSP e juros de 

mora de 1% ao mês, tudo a parir dos respectivos vencimentos, bem como das custas processuais e 

dos honorários advocatícios ao patrono do autor que fixo em 10% do valor do débito atualizado.

Publique-se e Intime-se.

São Paulo, 23 de agosto de 2018.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 30/08/2018 13:57 
 Certidão - Processo 1025421-61.2017.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0211/2018,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   30/08/2018.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "Isto   posto,   JULGO   PROCEDENTE   a   ação,   com   fundamento   no   artigo   487,   inciso   I,   do 
 CPC,   para   declarar   rescindido   o   contrato   de   locação   firmado   entre   as   partes.   E,   ainda,   CONDENO   o   réu   ao 
 pagamento   dos   aluguéis   e   encargos   locatícios   atrasados   até   a   data   da   desocupação   definitiva   do   imóvel, 
 acrescidos   de   correção   monetária   pela   tabela   do   TJSP   e   juros   de   mora   de   1%   ao   mês,   tudo   a   parir   dos 
 respectivos   vencimentos,   bem   como   das   custas   processuais   e   dos   honorários   advocatícios   ao   patrono   do 
 autor que fixo em 10% do valor do débito atualizado. Publique-se e Intime-se. " 

           SÃO PAULO, 30 de agosto de 2018. 

           Maria Cristina da Cruz Dantas 
           Coordenador 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 1025421-61.2017.8.26.0007

Classe – Assunto: Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança - Locação de 
Imóvel

Requerente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.
Requerido: Fabio Cotta Dutra

C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé que o Dr Erenaldo Santos Salustiano OAB/SP 205868, 
advogado do requerido, entregou no balcão do cartório a chave do imóvel. 
Nada Mais. São Paulo, 15 de maio de 2018. Eu, ___, Adriana Toledo 
Pedroso, Escrevente Técnico Judiciário. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: (11) 
2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

504358

DECISÃO

Processo Digital nº: 0021871-41.2018.8.26.0007 

Classe - Assunto Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Tipo Completo da Parte 
Passiva Principal << 
Informação indisponível 
>>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Celso Maziteli Neto

Vistos.

Determino ao(à) exequente a correção do cadastro processual para inclusão do 

executado no polo passivo, no prazo de 15 dias, sob pena de arquivamento.

Para a inclusão de partes é necessário acessar a página do Tribunal de Justiça 

(http://www.tjsp.jus.br) e clicar no menu: Peticionamento Eletrônico > Peticione Eletronicamente 

> Peticionamento Eletrônico de 1° grau > Complemento de Cadastro de 1º Grau.

O manual com os procedimentos necessários para cumprimento da determinação 
está disponível na página: 

http://www.tjsp.jus.br/Download/PeticionamentoEletronico/ManualComplementoCadastroPortal.P
df

Int.

São Paulo, 27 de setembro de 2018.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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Declaração
 

 

Alterações realizadas no processo:
 

Partes incluídas:

 
 
 

Declaro para os devidos fins de direito, que a complementação de cadastro

acima foi realizada sob minha responsabilidade, sendo transmitidos nesta

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SÃO PAULO
PODER JUDICIÁRIO

Processo: 0021871-41.2018.8.26.0007
Classe: Cumprimento de sentença
Assunto: Locação de Imóvel

Executado: Fabio Cotta Dutra

Tipo de pessoa: Física
CPF: 832.750.457-68
RG: Não informado pelo peticionante
Orgão emissor: Não informado pelo peticionante
Gênero: Masculino
Estado civil: Solteiro
Nacionalidade: Brasileiro
Profissão: Empresário
Outro nome: Não informado pelo peticionante
Data Nascimento: Não informado pelo peticionante
Data de óbito: Não informado pelo peticionante
Naturalidade: Não informado pelo peticionante
Cor: Não informado pelo peticionante
Grau de instrução: Não informado pelo peticionante
Nome do pai: Não informado pelo peticionante
Nome da mãe: Não informado pelo peticionante
Nome do responsável: Não informado pelo peticionante
CEP: 08260030
Município: São Paulo
Número: 141
Logradouro: Rua Agrimensor Sugaya
Complemento: Não informado pelo peticionante
Bairro: Colonia (zona Leste)
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data 01/10/2018, às 12:16:10 horas, através do Portal de Serviços e-SAJ.
 
 

Marco Aurelio Gerace
 

São Paulo, SP, 01 de Outubro de 2018
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Rua José Bonifácio, 24 – cj. 141 – Sé – São Paulo – SP – CEP 01003-000 – tel.: +55 11 3106-8425  
 1 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL 

DO FORO REGIONAL DE ITAQUERA – SP. 

 

 

 

 

Processo nº 0021871-41.2018.8.26.0007 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

 

      J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA 

LTDA, já qualificada nos presentes autos de CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA em autos de Ação de Despejo por Falta de Pagamento c.c 

Cobrança de Alugueis e Encargos da Locação, que move em face de 

FABIO COTTA DUTRA, por seus advogados infra-assinados, vem 

respeitosamente à presença de Vossa Excelência, em dando acolhimento 

ao R. Despacho de fls., requerer a juntada do comprovante de 

complemento de cadastro processual com a inclusão do Executado no polo 

passivo, bem como, da certidão de trânsito em julgado, tudo para os 

devidos fins de Direito. 

 

Termos em que, 

P. Deferimento. 

São Paulo, 01 de outubro de 2018. 

 

Marco Aurélio Gerace 

Advogado OAB/SP 122.584 
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Declaração
 

 

Alterações realizadas no processo:
 

Partes incluídas:

 

 

 

Declaro para os devidos fins de direito, que a complementação de cadastro

acima foi realizada sob minha responsabilidade, sendo transmitidos nesta

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SÃO PAULO
PODER JUDICIÁRIO

Processo: 0021871-41.2018.8.26.0007

Classe: Cumprimento de sentença

Assunto: Locação de Imóvel

Executado: Fabio Cotta Dutra

Tipo de pessoa: Física

CPF: 832.750.457-68

RG: Não informado pelo peticionante

Orgão emissor: Não informado pelo peticionante

Gênero: Masculino

Estado civil: Solteiro

Nacionalidade: Brasileiro

Profissão: Empresário

Outro nome: Não informado pelo peticionante

Data Nascimento: Não informado pelo peticionante

Data de óbito: Não informado pelo peticionante

Naturalidade: Não informado pelo peticionante

Cor: Não informado pelo peticionante

Grau de instrução: Não informado pelo peticionante

Nome do pai: Não informado pelo peticionante

Nome da mãe: Não informado pelo peticionante

Nome do responsável: Não informado pelo peticionante

CEP: 08260030

Município: São Paulo

Número: 141

Logradouro: Rua Agrimensor Sugaya

Complemento: Não informado pelo peticionante

Bairro: Colonia (zona Leste)
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data 01/10/2018, às 12:16:10 horas, através do Portal de Serviços e-SAJ.

 

 

Marco Aurelio Gerace

 

São Paulo, SP, 01 de Outubro de 2018
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 1025421-61.2017.8.26.0007
Classe – Assunto: Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança - Locação de 

Imóvel
Requerente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.
Requerido: Fabio Cotta Dutra

CERTIDÃO - TRÂNSITO EM JULGADO

Certifico e dou fé que a r. sentença de fls. 187/188 transitou em 

julgado em 24 de Setembro de 2018. Nada Mais. São Paulo, 27 de 

setembro de 2018. Eu, ___, Edivaldo Lopes de Sales, Escrevente 

Técnico Judiciário.
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 02/10/2018 12:46 
 Certidão - Processo 0021871-41.2018.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0252/2018,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   01/10/2018.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Determino   ao(à)   exequente   a   correção   do   cadastro   processual   para   inclusão   do 
 executado   no   polo   passivo,   no   prazo   de   15   dias,   sob   pena   de   arquivamento.   Para   a   inclusão   de   partes   é 
 necessário   acessar   a   página   do   Tribunal   de   Justiça   (http://www.tjsp.jus.br)   e   clicar   no   menu:   Peticionamento 
 Eletrônico   >   Peticione   Eletronicamente   >   Peticionamento   Eletrônico   de   1°   grau   >   Complemento   de   Cadastro 
 de   1º   Grau.   O   manual   com   os   procedimentos   necessários   para   cumprimento   da   determinação   está   disponível 
 na página:http://www.tjsp.jus.br/Download/PeticionamentoEletronico/ManualComplementoCadastroPortal.Pdf" 

           SÃO PAULO, 2 de outubro de 2018. 

           Edivaldo Lopes de Sales 
           Escrevente Técnico Judiciário 
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Rua José Bonifácio, 24 – cj. 141 – Sé – São Paulo – SP – CEP 01003-000 – tel.: +55 11 3106-8425  
 1 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL 

DO FORO REGIONAL DE ITAQUERA – SP. 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 0021871-41.2018.8.26.0007 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

 

 

 

      J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA 

LTDA, já qualificada nos presentes autos de CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA em autos de Ação de Despejo por Falta de Pagamento c.c 

Cobrança de Alugueis e Encargos da Locação, que move em face de 

FABIO COTTA DUTRA, por seus advogados infra-assinados, vem 

respeitosamente à presença de Vossa Excelência, dizer para ao final 

requerer o quanto segue: 

 

1.-      Conforme se depreende dos presentes 

autos, foi determinada a correção do cadastro processual para inclusão do 

executado no polo passivo, no prazo de 15 dias, sob pena de arquivamento. 

 

2.-      A determinação judicial foi cumprida 

em 01/10/2018, tudo conforme fls. 93/94 e informações prestadas pela 

Exequente às fls. 95/97. 
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3.-      Entretanto, não foi possível a inclusão 

do patrono do Executado – Dr. ERENALDO SANTOS SALUSTIANO, 

inscrito na OAB/SP sob nº 205.868 – para fins da intimação de que trata 

o artigo 523 do Código de Processo Civil. 

 

4.-      Isto posto, reiterando todos os 

termos da peça inicia e por tudo o mais que dos presentes autos 

consta, é a presente para respeitosamente REQUERER à Vossa 

Excelência, digne-se em: 

 

a) determinar ao r. cartório para que adote as providências 

necessárias para inclusão do patrono do Executado – Dr. 

ERENALDO SANTOS SALUSTIANO, inscrito na OAB/SP sob nº 

205.868, a fim de permitir a regular intimação de que trata o 

artigo 523 e seguintes do Código de Processo Civil; 

 

b) determinar seja o Executado devidamente intimado, na pessoa 

de seu advogado – ERENALDO SANTOS SALUSTIANO, inscrito na 

OAB/SP sob nº 205.868 - para que no prazo improrrogável de 

15 dias pague a quantia de R$ 573.811,41 (quinhentos e setenta 

e três mil, oitocentos e onze reais e quarenta e um centavos) – 

valor que encontra-se atualizado até 26/09/2018, cujo valor 

deverá ser atualizado monetariamente e acrescido  de juros de 

mora até a data do efetivo pagamento; 

c) não efetivado o pagamento voluntário no prazo fixado em Lei, 

seja fixado desde logo a multa de 10%, bem como, honorários 

advocatícios de 10%, nos exatos termos do artigo 523, § 1º do 

Código de Processo Civil, devendo desde logo, ser promovido o 
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BLOQUEIO ON LINE DO VALOR TOTAL DEVIDO, através do 

sistema BacenJud, cujo valor deverá abranger o valor total do 

débito, devidamente atualizado monetariamente, acrescido de 

juros de mora, multa de 10%, honorários advocatícios de 10%;  

 
d) no caso de não pagamento e inexistência de ativos financeiros, a 

Exequente indica para fins de PENHORA, o seguinte bem: 

 

IMÓVEL CONSTITUÍDO pela unidade designada pelo NUMERO 

92 (NOVENTA E DOIS), DO CONDOMÍNIO ǮBEM-TE-VISǯ, a ser 

construída na referida área de terreno, situado na Estrada do 

Guriri, Primeiro Distrito de Cabo Frio, RJ, Freguesia de Nossa 

Senhora DǯAssunção, zona urbana, e, bem assim da fração ideal 

de 1/263 avos da área de terreno, designada como ǮAREA Bǯ, 

com área privativa e exclusiva de 462,00m2, inscrita na 

Prefeitura Municipal de Cabo Frio sob nº 130337-9, 

devidamente descrito, caracterizado e confrontado na 

matrícula nº 37.945 do Cartório do 2º Ofício de Cabo Frio – de 

Registro de Imóveis – 1º e 4º Distrito – Cabo Frio – Estado do Rio 

de Janeiro, o qual foi inclusive DADO EM CAUÇÃO nos termos do 

pacto locatício. 

 

Termos em que, 

P. Deferimento. 

São Paulo, 31 de outubro de 2018. 

 

Marco Aurélio Gerace 

Advogado OAB/SP 122.584 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br

Processo nº 0021871-41.2018.8.26.0007 - p. 1

DECISÃO

CONCLUSÃO

Em 01 de novembro de 2018, faço conclusão destes autos a(o) 

Meritíssimo(a) Juiz(a) de Direito, Doutor(a) Celso Maziteli Neto. Eu,  Escrevente, 

digitei.

Processo nº: 0021871-41.2018.8.26.0007 - Cumprimento de Sentença

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Celso Maziteli Neto

Vistos.

1) Intime-se o devedor, na pessoa de seu advogado constituído nos 

autos, para realizar o pagamento do montante indicado a fl. 01/04, no valor de R$ 

573.811,41, no prazo de 15 dias, sob pena de aplicação da multa de 10% e 

honorários de advogado de 10% (art. 523, § 1º, do C.P.C.). 

2) Decorrido o prazo sem a realização do pagamento voluntário, 

manifeste-se o exequente, independentemente de nova intimação, apresentando 

cálculo atualizado, agora com a referida multa e honorários, indicando o que lhe 

convier para fins de penhora, tudo nos termos do artigo 523, § 3º, do Código de 

Processo Civil.

3) O devedor executado poderá apresentar Impugnação, no prazo de 

15 dias, a contar do decurso de prazo para o pagamento voluntário da obrigação, 

independentemente de penhora ou nova intimação (art. 525, do C.P.C.). 

4) Na inércia, arquivem-se os autos, com baixa na planilha, sem 

prejuízo do desarquivamento posterior, mediante pedido da parte. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br

Processo nº 0021871-41.2018.8.26.0007 - p. 2

Int.

São Paulo, 01 de novembro de 2018.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 
11.419/2006, CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 07/11/2018 12:47 
 Certidão - Processo 0021871-41.2018.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0290/2018,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   06/11/2018.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "1)   Intime-se   o   devedor,   na   pessoa   de   seu   advogado   constituído   nos   autos,   para   realizar   o 
 pagamento   do   montante   indicado   a   fl.   01/04,   no   valor   de   R$   573.811,41,   no   prazo   de   15   dias,   sob   pena   de 
 aplicação   da   multa   de   10%   e   honorários   de   advogado   de   10%   (art.   523,   §   1º,   do   C.P.C.).   2)   Decorrido   o   prazo 
 sem   a   realização   do   pagamento   voluntário,   manifeste-se   o   exequente,   independentemente   de   nova   intimação, 
 apresentando   cálculo   atualizado,   agora   com   a   referida   multa   e   honorários,   indicando   o   que   lhe   convier   para 
 fins   de   penhora,   tudo   nos   termos   do   artigo   523,   §   3º,   do   Código   de   Processo   Civil.   3)   O   devedor   executado 
 poderá   apresentar   Impugnação,   no   prazo   de   15   dias,   a   contar   do   decurso   de   prazo   para   o   pagamento 
 voluntário   da   obrigação,   independentemente   de   penhora   ou   nova   intimação   (art.   525,   do   C.P.C.).   4)   Na   inércia, 
 arquivem-se   os   autos,   com   baixa   na   planilha,   sem   prejuízo   do   desarquivamento   posterior,   mediante   pedido   da 
 parte." 

           SÃO PAULO, 7 de novembro de 2018. 

           Edivaldo Lopes de Sales 
           Chefe de Seção Judiciário 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 0021871-41.2018.8.26.0007

Classe – Assunto: Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé que em 23 de novembro de 2018, decorreu o prazo para o 

executado efetuar o pagamento e apresentar impugnação. Nada Mais. São 

Paulo, 24 de janeiro de 2019. Eu, ___, Denise Barbosa, Escrevente Técnico 

Judiciário. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: (11) 
2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

DECISÃO

Processo Digital nº: 0021871-41.2018.8.26.0007 

Classe - Assunto Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Celso Maziteli Neto

Vistos.

Promova o exequente o que de direito ao prosseguimento do feito, em dez 

dias, indicando o que lhe convier para fins de penhora, com demonstrativo atualizado do 

crédito. 

No silêncio, arquivem-se os autos, com baixa na planilha, sem prejuízo do 

desarquivamento posterior, mediante pedido da parte.

 

Intime-se.

São Paulo, 24 de janeiro de 2019.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 
11.419/2006, CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 30/01/2019 11:46 
 Certidão - Processo 0021871-41.2018.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0018/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   30/01/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "Promova   o   exequente   o   que   de   direito   ao   prosseguimento   do   feito,   em   dez   dias,   indicando 
 o   que   lhe   convier   para   fins   de   penhora,   com   demonstrativo   atualizado   do   crédito.   No   silêncio,   arquivem-se   os 
 autos, com baixa na planilha, sem prejuízo do desarquivamento posterior, mediante pedido da parte." 

           SÃO PAULO, 30 de janeiro de 2019. 

           Aline da Silva Pinto 
           Coordenador 
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ͳ 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ͵ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE ITAQUERA – SP.         Processo nº ͲͲʹͳͺ͹ͳ-Ͷͳ.ʹͲͳͺ.ͺ.ʹ͸.ͲͲͲ͹ 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA   
      J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA 

LTDA, já qualificada nos presentes autos de CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA em autos de Ação de Despejo por Falta de Pagamento c.c 

Cobrança de Alugueis e Encargos da Locação, que move em face de 
FABIO COTTA DUTRA, por seus advogados infra-assinados, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, dizer para ao final requerer o quanto segue:  ͳ.-      Conforme se depreende da decisão de fls. ͳͲ͵/ͳͲͶ, foi o Executado  regularmente intimado ȋna pessoa de seu advogadoȌ para que no prazo de ͳͷ dias efetuasse o pagamento da quantia de R$ ͷ͹͵.ͺͳͳ,Ͷͳ ȋquinhentos e setenta e três mil oitocentos e onze reais e quarenta e um centavosȌ, sob pena de incidência de multa de ͳͲ%, além de honorários advocatícios, nos termos do artigo ͷʹ͵, §ͳº do CPC. 
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ʹ 

ʹ.-      Referida decisão foi disponibilizada no Diário Oficial no dia ͸ de novembro de ʹͲͳͺ, sendo a data da publicação o dia útil seguinte, qual seja, ͹ de novembro de ʹͲͳͺ. Dessa forma, o prazo para pagamento voluntário do débito se findou no dia Ͷ de dezembro de ʹͲͳͺ.  ͵ .-      Da mesma forma, escoou-se em ʹͶ de janeiro de ʹͲͳͻ o prazo para impugnação do Executado, nos termos do artigo ͷʹͷ do CPC.  Ͷ.-      Até o presente momento o Executado não pagou o débito apontado e nem apresentou qualquer impugnação ao presente cumprimento de sentença, de forma que se faz necessário iniciarem-se os atos de expropriação dos bens do Executado para satisfação do débito atualizado, nos termos do parágrafo ͵º do artigo ͷʹ͵ do CPC.  ͷ.-      A Exequente junta novamente cópia da matrícula de imóvel de propriedade do Executado ȋmatrícula nº ͵͹.ͻͶͷ do cartório do ʹº ofício de Cabo FrioȌ, localizado na cidade de Cabo Frio, no Estado do Rio de Janeiro, sobre o qual deverá recair penhora que fica desde já requerida.   ͸.-      Ressalta-se que referido imóvel foi caucionado pelo Executado como garantia real do contrato de locação que havia sido firmado com a Exequente, conforme documento juntado a estes autos nesta oportunidade.  
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ͵ 

͹.-      Diante do fato de que o imóvel que será objeto de penhora estar localizado em outra comarca, qual seja, de Cabo Frio/RJ, fica desde já requerida a expedição de carta precatória para 

realização da penhora, nos termos do artigo ʹ͸Ͳ c.c. ͺͶͷ, § ʹº,  ambos 

do Código de Processo Civil.  ͅ .-      Conforme cálculos de atualização que são juntados nesta oportunidade, o crédito da Exequente atingiu o valor de R$ ͹ͳͶ.ͷ͵ʹ,Ͳ͵ ȋsetecentos e quatorze mil quinhentos e trinta e dois reais e três centavosȌ, aplicadas as penalidades do parágrafo primeiro do artigo ͷʹ͵ do CPC, quais sejam, multa de ͳͲ% e honorários advocatícios de ͳͲ%, além de correção monetária e juros moratórios.  ͻ.-      Assim, diante do inadimplemento do Executado e da falta de impugnação ao presente cumprimento de sentença, fica requerida a penhora de bens do Executado para satisfação do crédito da Exequente, especialmente o imóvel supra mencionado, por meio de expedição de carta precatória para cumprimento da penhora.  
ͳͲ.-      Isto posto, é a presente para 

respeitosamente REQUERER à Vossa Excelência, digne-se em 

ORDENAR a expedição de carta precatória para a Comarca de Cabo 

Frio/RJ, para realização da penhora, avaliação e alienação do 

seguinte bem imóvel de propriedade do Executado: 

 

IMÓVEL CONSTITUÍDO pela unidade designada pelo NUMERO 

ͻʹ ȋNOVENTA E DOISȌ, DO CONDOMÍNIO ǮBEM-TE-VISǯ, a ser 

construída na referida área de terreno, situado na Estrada do 
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   Ͷ 

Guriri, Primeiro Distrito de Cabo Frio, RJ, Freguesia de Nossa 

Senhora DǯAssunção, zona urbana, e, bem assim da fração ideal 

de ͳ/ʹ͸͵ avos da área de terreno, designada como ǮAREA Bǯ, 

com área privativa e exclusiva de Ͷ͸ʹ,ͲͲmʹ, inscrita na 

Prefeitura Municipal de Cabo Frio sob nº ͳ͵Ͳ͵͵͹-ͻ, 

devidamente descrito, caracterizado e confrontado na 

matrícula nº ͵͹.ͻͶͷ do Cartório do ʹº Ofício de Cabo Frio – de 

Registro de Imóveis – ͳº e Ͷº Distrito – Cabo Frio – Estado do Rio 

de Janeiro, o qual foi inclusive DADO EM CAUÇÃO nos termos do 

pacto locatício juntado nesta oportunidade. 

  Termos em que, P. Deferimento. São Paulo, ͳ͵ de janeiro de ʹͲͳͻ.  Marco Aurélio Gerace Advogado OAB/SP ͳʹʹ.ͷͺͶ 
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16:4524/01/2019Emitido em:
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A

Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 31/01/2019

Verba Valor Principal Valor Corrigido Juros de Mora Juros Rem. Valor Multa Valor TotalJuros Comp.

ALUGUEIS  331.333,33  343.562,70  46.707,04  424.626,01 34.356,27 0,00  0,00

CUSTAS PROCESSUAIS  3.456,73  3.456,73  0,00  3.456,73 0,00 0,00  0,00

PARCELA IPTU 2016  21.229,15  21.229,15  5.944,16  29.296,23 2.122,92 0,00  0,00

PARCELA IPTU 2017  51.115,90  51.115,90  9.456,44  65.683,93 5.111,59 0,00  0,00

PARCELA IPTU 2018  15.469,56  15.469,56  1.546,96  18.563,47 1.546,96 0,00  0,00

Artigo 523 10% multa + 10% honorários  119.088,70  119.088,70  0,00  119.088,70 0,00 0,00  0,00

Honorários  53.816,96  53.816,96  0,00  53.816,96 0,00 0,00  0,00

Total:  607.739,70  63.654,60  714.532,03 0,00  0,00  43.137,73

Resumo do Cálculo
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Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 31/01/2019

Juros de Mora

Verba: ALUGUEIS

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

20/06/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/06/2017  29.144,02  5.537,36  37.595,78 2.914,40 590  19,00

20/07/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/07/2017  29.231,71  5.261,71  37.416,59 2.923,17 560  18,00

20/08/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/08/2017  29.182,10  4.960,96  37.061,27 2.918,21 529  17,00

20/09/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/09/2017  29.190,86  4.670,54  36.780,48 2.919,09 498  16,00

20/10/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/10/2017  29.196,70  4.379,51  36.495,88 2.919,67 468  15,00

20/11/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/11/2017  29.089,07  4.072,47  36.070,45 2.908,91 437  14,00

20/12/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/12/2017  29.036,80  3.774,78  35.715,27 2.903,68 407  13,00

20/01/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/01/2018  28.961,51  3.475,38  35.333,04 2.896,15 376  12,00

20/02/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/02/2018  28.895,05  3.178,46  34.963,01 2.889,50 345  11,00

20/03/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/03/2018  28.843,13  2.884,31  34.611,76 2.884,31 317  10,00

20/04/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/04/2018  28.822,95  2.594,07  34.299,31 2.882,30 286  9,00

20/05/2018  23.333,33VENCIMENTO 20/05/2018 PROP 25  23.968,79  1.917,50  28.283,17 2.396,88 256  8,00

Total  343.562,70  46.707,04  34.356,27  424.626,01

Juros de Mora

Verba: PARCELA IPTU 2016

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

09/07/2016  4.245,83PARCELA 06/10  4.245,83  1.273,75  5.944,16 424,58 936  30,00

09/08/2016  4.245,83 PARCELA 07/10  4.245,83  1.231,29  5.901,70 424,58 905  29,00

09/09/2016  4.245,83 PARCELA 08/10  4.245,83  1.188,83  5.859,25 424,58 874  28,00

09/10/2016  4.245,83 PARCELA 09/10  4.245,83  1.146,37  5.816,79 424,58 844  27,00

09/11/2016  4.245,83 PARCELA 10/10  4.245,83  1.103,92  5.774,33 424,58 813  26,00

Total  21.229,15  5.944,16  2.122,92  29.296,23

Demonstrativo Analítico do Cálculo

MACDATA Tecnologia - www.certusweb.com.br Gama e Gerace Advogados Associados

Pa
ra

 c
on

fe
rir

 o
 o

rig
in

al
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//e

sa
j.t

js
p.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

02
18

71
-4

1.
20

18
.8

.2
6.

00
07

 e
 c

ód
ig

o 
8A

AD
11

1.
Es

te 
do

cu
me

nto
 é 

có
pia

 do
 or

igi
na

l, a
ss

ina
do

 di
git

alm
en

te 
po

r M
AR

CO
 A

UR
EL

IO
 G

ER
AC

E 
e T

rib
un

al 
de

 Ju
sti

ca
 do

 E
sta

do
 de

 S
ao

 P
au

lo,
 pr

oto
co

lad
o e

m 
13

/02
/20

19
 às

 18
:50

 , s
ob

 o 
nú

me
ro

 W
IT

A1
97

00
29

03
79

    
 .

fls. 114





16:4524/01/2019Emitido em:

Página 3 de 8

A

Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 31/01/2019

Juros de Mora

Verba: PARCELA IPTU 2017

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

09/02/2017  5.111,59 PARCELA 01/10  5.111,59  1.175,67  6.798,41 511,16 721  23,00

09/03/2017  5.111,59 PARCELA 02/10  5.111,59  1.124,55  6.747,30 511,16 693  22,00

09/04/2017  5.111,59 PARCELA 03/10  5.111,59  1.073,43  6.696,18 511,16 662  21,00

09/05/2017  5.111,59 PARCELA 04/10  5.111,59  1.022,32  6.645,07 511,16 632  20,00

09/06/2017  5.111,59 PARCELA 05/10  5.111,59  971,20  6.593,95 511,16 601  19,00

09/07/2017  5.111,59 PARCELA 06/10  5.111,59  920,09  6.542,84 511,16 571  18,00

09/08/2017  5.111,59 PARCELA 07/10  5.111,59  868,97  6.491,72 511,16 540  17,00

09/09/2017  5.111,59 PARCELA 08/10  5.111,59  817,85  6.440,60 511,16 509  16,00

09/10/2017  5.111,59 PARCELA 09/10  5.111,59  766,74  6.389,49 511,16 479  15,00

09/11/2017  5.111,59 PARCELA 10/10  5.111,59  715,62  6.338,37 511,16 448  14,00

Total  51.115,90  9.456,44  5.111,59  65.683,93

Juros de Mora

Verba: CUSTAS PROCESSUAIS

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

24/11/2017  3.360,00DARE - INICIAIS  3.360,00  3.360,00 0  

24/11/2017  21,52DARE - PROCURAÇÃO  21,52  21,52 0  

24/11/2017  75,21GRD - OFICIAL DE JUSTIÇA  75,21  75,21 0  

Total  3.456,73  0,00  3.456,73

Juros de Mora

Verba: PARCELA IPTU 2018

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

09/02/2018  5.156,52PARCELA 01/10  5.156,52  567,22  6.239,39 515,65 356  11,00

09/03/2018  5.156,52PARCELA 02/10  5.156,52  515,65  6.187,82 515,65 328  10,00

09/04/2018  5.156,52PARCELA 03/10  5.156,52  464,09  6.136,26 515,65 297  9,00
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Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 31/01/2019

Total  15.469,56  1.546,96  1.546,96  18.563,47
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Comentários do Cálculo
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Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 31/01/2019

Correção Monetária

VARIAÇÃOMÊS/ANO ÍNDICE

07/2016  65,263985 TJSP

08/2016  65,681674 TJSP

09/2016  65,885287 TJSP

10/2016  65,937995 TJSP

11/2016  66,050089 TJSP

12/2016  66,096324 TJSP

01/2017  66,188858 TJSP

02/2017  66,466851 TJSP

03/2017  66,626371 TJSP

04/2017  66,839575 TJSP

05/2017  66,893046 TJSP

06/2017  67,133860 TJSP

07/2017  66,932458 TJSP

08/2017  67,046243 TJSP

09/2017  67,026129 TJSP

10/2017  67,012723 TJSP

11/2017  67,260670 TJSP

12/2017  67,381739 TJSP

01/2018  67,556931 TJSP

02/2018  67,712311 TJSP

03/2018  67,834193 TJSP

04/2018  67,881676 TJSP

05/2018  68,024227 TJSP

06/2018  68,316731 TJSP
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Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 31/01/2019

07/2018  69,293660 TJSP

08/2018  69,466894 TJSP

09/2018  69,466894 TJSP

10/2018  69,675294 TJSP

11/2018  69,953995 TJSP

12/2018  69,779110 TJSP

01/2019  69,876800 TJSP
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: (11) 
2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

DECISÃO

Processo Digital nº: 0021871-41.2018.8.26.0007 

Classe - Assunto Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Celso Maziteli Neto

Vistos.

Fls. 109/112: O exequente deve trazer aos autos cópia atualizada da 

matrícula do imóvel cuja penhora requer.

Prazo: 20 dias.

No silêncio, arquivem-se os autos, com baixa na planilha, sem prejuízo do 

desarquivamento posterior, mediante pedido da parte.

Intime-se.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2019.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 
11.419/2006, CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 20/02/2019 11:15 
 Certidão - Processo 0021871-41.2018.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0039/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   20/02/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "Fls.   109/112:   O   exequente   deve   trazer   aos   autos   cópia   atualizada   da   matrícula   do   imóvel 
 cuja   penhora   requer.   Prazo:   20   dias.   No   silêncio,   arquivem-se   os   autos,   com   baixa   na   planilha,   sem   prejuízo 
 do desarquivamento posterior, mediante pedido da parte." 

           SÃO PAULO, 20 de fevereiro de 2019. 

           Aline da Silva Pinto 
           Coordenador 
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ͳ 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ͵ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE ITAQUERA – SP.        Processo nº ͲͲʹͳͺ͹ͳ-Ͷͳ.ʹͲͳͺ.ͺ.ʹ͸.ͲͲͲ͹ 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA   
      J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA 

LTDA, já qualificada nos presentes autos de CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA em autos de Ação de Despejo por Falta de Pagamento c.c 

Cobrança de Alugueis e Encargos da Locação, que move em face de 
FABIO COTTA DUTRA, por seus advogados infra-assinados, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, em cumprimento à determinação do R. Despacho de fls. ͳͶͷ, requerer a juntada da matrícula atualizada do imóvel de propriedade do Executado, sobre o qual deverá recair penhora para satisfação do crédito da Exequente.  ͳ.-      A Exequente havia juntado cópia da matrícula do imóvel de propriedade do Executado ȋmatrícula nº ͵͹.ͻͶͷ do cartório do ʹº ofício de Cabo FrioȌ, localizado na cidade de Cabo Frio, no Estado do Rio de Janeiro e havia requerido que fosse expedida carta 
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ʹ 

precatória para aquela comarca, para que se proceda com a devida avaliação, penhora e alienação do bem do Executado  ʹ .-      Este R. Juízo ordenou que fosse juntada uma cópia atualizada da matrícula do referido imóvel, ordem cumprida nesta oportunidade. Repete-se que este imóvel foi caucionado pelo Executado como garantia real do contrato de locação que havia sido firmado com a Exequente, conforme comprovado pelo contrato juntado..  ͵ .-      Diante do fato de que o imóvel que será objeto de penhora estar localizado na comarca de Cabo Frio/RJ, fica desde 

já requerida a expedição de carta precatória para realização da 

penhora, nos termos do artigo ʹ͸Ͳ c.c. ͺͶͷ, § ʹº, ambos do Código de 

Processo Civil.  Ͷ.-      Conforme cálculos de atualização constantes nos autos, o crédito da Exequente atingiu o valor de R$ ͹ͳͶ.ͷ͵ʹ,Ͳ͵ ȋsetecentos e quatorze mil quinhentos e trinta e dois reais e três centavosȌ, aplicadas as penalidades do parágrafo primeiro do artigo ͷʹ͵ do CPC, quais sejam, multa de ͳͲ% e honorários advocatícios de ͳͲ%, além de correção monetária e juros moratórios.  ͷ.-      Assim, diante do inadimplemento do Executado e da falta de impugnação ao presente cumprimento de sentença, fica requerida a penhora dos bens do Executado para satisfação do crédito da Exequente, especialmente o imóvel supra mencionado, por meio de expedição de carta precatória para cumprimento da penhora.  
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ͵ 

͸.-      Isto posto, é a presente para 

respeitosamente REQUERER à Vossa Excelência, digne-se em 

ORDENAR a expedição de carta precatória para a Comarca de Cabo 

Frio/RJ, para realização da penhora, avaliação e alienação do 

seguinte bem imóvel de propriedade do Executado: 

 

IMÓVEL CONSTITUÍDO pela unidade designada pelo NUMERO 

ͻʹ ȋNOVENTA E DOISȌ, DO CONDOMÍNIO ǮBEM-TE-VISǯ, a ser 

construída na referida área de terreno, situado na Estrada do 

Guriri, Primeiro Distrito de Cabo Frio, RJ, Freguesia de Nossa 

Senhora DǯAssunção, zona urbana, e, bem assim da fração ideal 

de ͳ/ʹ͸͵ avos da área de terreno, designada como ǮAREA Bǯ, 

com área privativa e exclusiva de Ͷ͸ʹ,ͲͲmʹ, inscrita na 

Prefeitura Municipal de Cabo Frio sob nº ͳ͵Ͳ͵͵͹-ͻ, 

devidamente descrito, caracterizado e confrontado na 

matrícula nº ͵͹.ͻͶͷ do Cartório do ʹº Ofício de Cabo Frio – de 

Registro de Imóveis – ͳº e Ͷº Distrito – Cabo Frio – Estado do Rio 

de Janeiro, o qual foi inclusive DADO EM CAUÇÃO nos termos do 

pacto locatício juntado nesta oportunidade. 

  Termos em que, P. Deferimento. São Paulo, ʹͷ de março de ʹͲͳͻ  Marco Aurélio Gerace Advogado OAB/SP ͳʹʹ.ͷͺͶ 
P

ar
a 

co
nf

er
ir 

o 
or

ig
in

al
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//e

sa
j.t

js
p.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

02
18

71
-4

1.
20

18
.8

.2
6.

00
07

 e
 c

ód
ig

o 
8E

D
C

1F
E

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
A

R
C

O
 A

U
R

E
LI

O
 G

E
R

A
C

E
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

5/
03

/2
01

9 
às

 1
7:

18
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

IT
A

19
70

06
33

30
6 

   
 .

fls. 149





P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
02

18
71

-4
1.

20
18

.8
.2

6.
00

07
 e

 c
ód

ig
o 

8E
D

C
20

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
A

R
C

O
 A

U
R

E
LI

O
 G

E
R

A
C

E
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

5/
03

/2
01

9 
às

 1
7:

18
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

IT
A

19
70

06
33

30
6 

   
 .

fls. 150





P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
02

18
71

-4
1.

20
18

.8
.2

6.
00

07
 e

 c
ód

ig
o 

8E
D

C
20

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
A

R
C

O
 A

U
R

E
LI

O
 G

E
R

A
C

E
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

5/
03

/2
01

9 
às

 1
7:

18
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

IT
A

19
70

06
33

30
6 

   
 .

fls. 151





P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
02

18
71

-4
1.

20
18

.8
.2

6.
00

07
 e

 c
ód

ig
o 

8E
D

C
20

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
A

R
C

O
 A

U
R

E
LI

O
 G

E
R

A
C

E
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

5/
03

/2
01

9 
às

 1
7:

18
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

IT
A

19
70

06
33

30
6 

   
 .

fls. 152





P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
02

18
71

-4
1.

20
18

.8
.2

6.
00

07
 e

 c
ód

ig
o 

8E
D

C
20

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
A

R
C

O
 A

U
R

E
LI

O
 G

E
R

A
C

E
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

5/
03

/2
01

9 
às

 1
7:

18
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

IT
A

19
70

06
33

30
6 

   
 .

fls. 153





TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: (11) 
2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

DECISÃO

Processo Digital nº: 0021871-41.2018.8.26.0007 

Classe - Assunto Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Celso Maziteli Neto

Vistos.

Expeça-se carta precatória para penhora, avaliação e alienação do bem objeto 

da matrícula de fls. 150/153.

Intime-se.

São Paulo, 05 de abril de 2019.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 
11.419/2006, CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 09/04/2019 12:03 
 Certidão - Processo 0021871-41.2018.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0081/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   09/04/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Expeça-se   carta   precatória   para   penhora,   avaliação   e   alienação   do   bem   objeto   da 
 matrícula de fls. 150/153. Intime-se." 

           SÃO PAULO, 9 de abril de 2019. 

           Aline da Silva Pinto 
           Coordenador 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 0021871-41.2018.8.26.0007

Classe – Assunto: Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

CONSULTA

Consulto Vossa Excelência sobre o cumprimento da decisão de fls. 154, 
pois consta às fls. 153 a indisponibilidade do imóvel por ordem do Juiz da 
8ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP. Torno os autos para que Vossa 
Excelência determine o que de direito. Nada Mais. São Paulo, 09 de abril de 
2019. Eu, ___, Maria Cristina Herrera Teixeira, Escrevente Técnico 
Judiciário. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br

Processo nº 0021871-41.2018.8.26.0007 - p. 1

DECISÃO

CONCLUSÃO

Em 09 de abril de 2019, faço conclusão destes autos a(o) 

Meritíssimo(a) Juiz(a) de Direito, Doutor(a) Celso Maziteli Neto. Eu,  Escrevente, 

digitei.

Processo nº: 0021871-41.2018.8.26.0007 - Cumprimento de Sentença

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Celso Maziteli Neto

Vistos.

Suspendo por ora, ante à certidão do cartório de fls. 156 e do que 

consta da Av. 9-37.945 constante da matrícula de fls. 151/153, a determinação de 

fls. 154. 

Explique, no mais, em cinco dias, o exequente, ante ao que consta 

destes itens, seu pedido de fls. 147/149.     

Int.

São Paulo, 09 de abril de 2019.

Celso Maziteli Neto

Juiz(a) de Direito
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 11/04/2019 11:56 
 Certidão - Processo 0021871-41.2018.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0083/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   11/04/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Suspendo   por   ora,   ante   à   certidão   do   cartório   de   fls.   156   e   do   que   consta   da   Av. 
 9-37.945   constante   da   matrícula   de   fls.   151/153,   a   determinação   de   fls.   154.   Explique,   no   mais,   em   cinco   dias, 
 o exequente, ante ao que consta destes itens, seu pedido de fls. 147/149. Int." 

           SÃO PAULO, 11 de abril de 2019. 

           Aline da Silva Pinto 
           Coordenador 
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ͳ 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ͵ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE ITAQUERA – SP.        Processo nº ͲͲʹͳͺ͹ͳ-Ͷͳ.ʹͲͳͺ.ͺ.ʹ͸.ͲͲͲ͹ 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA   
      J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA 

LTDA, já qualificada nos presentes autos de CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA em autos de Ação de Despejo por Falta de Pagamento c.c 

Cobrança de Alugueis e Encargos da Locação, que move em face de 
FABIO COTTA DUTRA, por seus advogados infra-assinados, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, em cumprimento à determinação do R. Despacho de fls. ͳͷ͹, esclarecer o quanto segue.  ͳ.-      A Exequente havia juntado cópia da matrícula atualizada do imóvel de propriedade do Executado ȋmatrícula nº ͵͹.ͻͶͷ do cartório do ʹº ofício de Cabo FrioȌ, localizado na cidade de Cabo Frio, no Estado do Rio de Janeiro e havia requerido que fosse expedida carta precatória para aquela comarca, para que se proceda com a devida avaliação, penhora e alienação do bem do Executado  
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ʹ 

ʹ.-      Ocorre que diante da certidão de fls. ͳͷ͸, que noticiou que consta na matrícula a informação de indisponibilidade de bens do Executado por ordem da Justiça Trabalhista, este R. Juízo pediu explicações à Exequente sobre o pedido de penhora feito na manifestação de fls. ͳͶ͹/ͳͶͻ.  ͵ .-      Pois bem, inicialmente explica-se que foi realizado o pedido de penhora mesmo diante da informação de indisponibilidade de bens do Executado pois a posição do Superior Tribunal de Justiça é mansa e pacífica no sentido de que essa indisponibilidade de bens não impede a penhora e a adjudicação do bem, já que a medida apenas impede que o proprietário se desfaça de seu patrimônio no intuito de fraudar eventual execução.  Ͷ.-      A Excelentíssima Ministra Nancy Andrighi discorre de forma louvável sobre esta possibilidade em seu voto proferido no REsp n. ͳ.Ͷͻ͵.Ͳ͸͹ - RJ, que é juntado nesta oportunidade:  
“Por se tratar de atuação coativa do Estado, a adjudicação não 

pode ser impedida pela cautelar atípica de indisponibilidade de 

bens, a qual atua sobre o poder do devedor de dispor sobre 

todo seu patrimônio de com sua vontade. 

 

Ademais, não havendo um direito de preferência especial de 

um outro credor sobre um bem determinado do devedor, a 

adjudicação não pode ser obstruída pela indisponibilidade, que 

não impõe a um bem específico a situação de inalienabilidade 

ou impenhorabilidade, afastando sua sujeição à execução.”  
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ͵ 

ͷ.-      Essa também é a posição pacífica do Tribunal de Justiça de São Paulo, conforme demonstram os julgados a seguir:  
AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA R. 

DECISÃO PELA QUAL FOI DETERMINADO O LEVANTAMENTE 

DE PENHORA INCIDENTE SOBRE IMÓVEL, UMA VEZ QUE 

ANOTADO COM REGISTRO DE INDISPONIBILIDADE – 

ALEGAÇÃO DE INCORREÇÃO – PEDIDO DE REFORMA, COM A 

CONSEQUENTE MANUTENÇÃO DA PENHORA DO BEM 

INDICADO – DESACERTO DA R. DECISÃO – POSSIBILIDADE 

DE PENHORA DE BENS DECLARADOS INDISPONÍVEIS – 

INDISPONIBILIDADE QUE IMPEDE APENAS O PROPRIETÁRIO 

DE ALIENAR VOLUNTARIAMENTE O BEM - RECURSO 

PROVIDO. 

(TJ-SP 20220470720188260000 SP 2022047-

07.2018.8.26.0000, Relator: Simões de Vergueiro, Data de 

Julgamento: 13/04/2018, 16ª Câmara de Direito Privado, Data 

de Publicação: 13/04/2018)  
Agravo de instrumento. Débito condominial. Penhora de imóvel. 

Possibilidade. A indisponibilidade do bem executado não impede 

a penhora e a adjudicação, já que a medida apenas obsta que o 

proprietário se desfaça de seu patrimônio. Recurso provido. 

(TJ-SP 20215551520188260000 SP 2021555-

15.2018.8.26.0000, Relator: Nestor Duarte, Data de 

Julgamento: 11/04/2018, 34ª Câmara de Direito Privado, Data 

de Publicação: 11/04/2018)  
P
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   Ͷ 

͸.-      Feitas as devidas explicações requeridas por este R. Juízo, espera-se que seja revogada a suspensão da decisão de fls. ͳͷͶ, pois o Executado continua inadimplente e a Exequente necessita receber a quantia que lhe é devida!  ͹.-      A Exequente reitera seu pedido de expedição de carta precatória para a comarca de Cabo Frio/RJ, para realização da penhora, nos termos do artigo ʹ͸Ͳ c.c. ͺͶͷ, § ʹº, ambos do Código de Processo Civil, conforme havia sido determinado anteriormente por este R. Juízo.  ͅ
.-      Isto posto, é a presente para 

respeitosamente REQUERER à Vossa Excelência, digne-se em 

ORDENAR o cumprimento da decisão de fls. ͳͷͶ, com a expedição de 

carta precatória para a Comarca de Cabo Frio/RJ, para realização da 

penhora, avaliação e alienação do seguinte bem imóvel de 

propriedade do Executado: 

 

IMÓVEL CONSTITUÍDO pela unidade designada pelo NUMERO 

ͻʹ ȋNOVENTA E DOISȌ, DO CONDOMÍNIO ǮBEM-TE-VISǯ, a ser 

construída na referida área de terreno, situado na Estrada do 

Guriri, Primeiro Distrito de Cabo Frio, RJ, Freguesia de Nossa 

Senhora DǯAssunção, zona urbana, e, bem assim da fração ideal 

de ͳ/ʹ͸͵ avos da área de terreno, designada como ǮAREA Bǯ, 

com área privativa e exclusiva de Ͷ͸ʹ,ͲͲmʹ, inscrita na 

Prefeitura Municipal de Cabo Frio sob nº ͳ͵Ͳ͵͵͹-ͻ, 

devidamente descrito, caracterizado e confrontado na 

matrícula nº ͵͹.ͻͶͷ do Cartório do ʹº Ofício de Cabo Frio – de 
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ͷ 

Registro de Imóveis – ͳº e Ͷº Distrito – Cabo Frio – Estado do Rio 

de Janeiro, o qual foi inclusive DADO EM CAUÇÃO nos termos do 

pacto locatício juntado nesta oportunidade. 

  Termos em que, P. Deferimento. São Paulo, ͳͳ de abril de ʹͲͳͻ.  Marco Aurélio Gerace Advogado OAB/SP ͳʹʹ.ͷͺͶ 
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Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.067 - RJ (2014/0007450-8)
RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : VALÉRIA CORRÊA DA SILVA 
ADVOGADO : VALDIR DE ALMEIDA E OUTRO(S) - RJ039799 
RECORRIDO : SERSAN - SOCIEDADE DE TERRAPLANAGEM 

CONSTRUÇÃO CIVIL E AGROPECUÁRIA LTDA 
RECORRIDO : MATERSAN MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
RECORRIDO : SÉRGIO AUGUSTO NAYA - ESPÓLIO
ADVOGADOS : JORGE LUIZ DE AZEVEDO  - RJ032785 
   WILSON CAMPOS DE MIRANDA FILHO E OUTRO(S) - 

DF018124 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI: 

Cuida-se de recurso especial interposto por VALÉRIA CORRÊA DA 

SILVA, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.

Ação: de responsabilidade civil, compreendidas a indenização de 

danos materiais e a compensação de danos morais, relativa à acidente de trabalho, 

em fase de execução, ajuizada pela recorrente, em face de SERSAN - SOCIEDADE 

DE TERRAPLANAGEM CONSTRUÇÃO CIVIL E AGROPECUÁRIA LTDA, 

MATERSAN MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA e de SÉRGIO AUGUSTO 

NAYA – ESPÓLIO.

Decisão interlocutória: indeferiu o pedido de assinatura de carta de 

adjudicação, formulado pela recorrente, em razão da indisponibilidade de todos os 

bens do executado, incluindo o imóvel adjudicado, decretada em ação civil 

pública ajuizada pelas vítimas do desabamento do edifício Palace II.

Acórdão: manteve a decisão unipessoal do Relator que negou 

provimento ao agravo de instrumento interposto pelo recorrente.

Recurso especial: alega violação dos arts. 471, 486, 647, I, 685-A, 

685-B e 708 do CPC/73, bem como dissídio jurisprudencial. Assevera que a 

indisponibilidade dos bens do executado não impede a penhora e a adjudicação 

por ela realizada, já que somente impossibilita ao proprietário a livre disposição 
Documento: 70616812 - RELATÓRIO E VOTO - Site certificado Página  1 de 9
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Superior Tribunal de Justiça

de seus bens. Aduz que a adjudicação é ato de expropriação forçada, de índole 

coativa, não se confundindo com a dação em pagamento em virtude da falta de 

participação da vontade do devedor. Sustenta, ainda, que a decisão que nega a 

assinatura da carta de arrematação viola a coisa julgada formal e material, pois vai 

de encontro à sentença que havia extinguido o processo, com trânsito em julgado.

É o relatório.

 

Documento: 70616812 - RELATÓRIO E VOTO - Site certificado Página  2 de 9
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Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.067 - RJ (2014/0007450-8)
RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : VALÉRIA CORRÊA DA SILVA 
ADVOGADO : VALDIR DE ALMEIDA E OUTRO(S) - RJ039799 
RECORRIDO : SERSAN - SOCIEDADE DE TERRAPLANAGEM 

CONSTRUÇÃO CIVIL E AGROPECUÁRIA LTDA 
RECORRIDO : MATERSAN MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
RECORRIDO : SÉRGIO AUGUSTO NAYA - ESPÓLIO
ADVOGADOS : JORGE LUIZ DE AZEVEDO  - RJ032785 
   WILSON CAMPOS DE MIRANDA FILHO E OUTRO(S) - 

DF018124 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relator): 

Cinge-se a controvérsia a determinar se: a) a indisponibilidade de 

bens do executado, deferida em ação civil pública, impede a adjudicação de um 

determinado bem ao credor que executa o devedor comum com substrato em 

título executivo judicial; e b) é possível ao juiz negar-se assinar a carta de 

adjudicação sob esse fundamento, mesmo já tendo extinto a execução com 

substrato no art. 794, II, do CPC/73.

Julgamento: CPC/73

I – Da responsabilidade do devedor por suas dívidas

Consoante o art. 591 do CPC/73, o devedor responde, para o 

cumprimento de suas obrigações, com seu patrimônio, equivalente ao conjunto de 

todos os seus bens, presentes ou futuros, excetuadas apenas as restrições previstas 

em lei.

Se o devedor não adimplir espontaneamente com as prestações a que 

se sujeitou, a atuação do Estado é necessária para compeli-lo a satisfazer o direito 

de crédito de um determinado credor previsto em um título executivo.

Nessa hipótese, a fim de evitar que essa atividade estatal seja 
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infrutífera – o que ocorrerá se o patrimônio do devedor for insuficiente para 

satisfazer integralmente o crédito do exequente –, pode ocorrer que a execução 

alcance não só os bens presentes e futuros do devedor, mas também os que já 

saíram de seu domínio com a alienação ou oneração em fraude contra credores ou 

em violação de direito real.

O ordenamento jurídico prevê meios de remediar e precaver essa 

situação, evitando a gestão ruinosa do devedor sobre seu patrimônio por meio de 

determinadas medidas que atuam sobre seu poder de livremente dispor de seus 

bens.

II - Da indisponibilidade  

A indisponibilidade é uma dessas medidas destinadas à garantia da 

satisfação de uma dívida.

Trata-se de cautelar inominada, deferida com substrato no poder geral 

de cautela do juiz, por meio da qual é resguardado o resultado prático de uma 

ação pela restrição ao direito do devedor de dispor sobre a integralidade do seu 

patrimônio, sem, contudo, privá-lo definitivamente do domínio.

Esse é o entendimento dessa 3ª Turma, que consignou que “a 

indisponibilidade de bens é instituto que não suprime o direito de propriedade, 

limitando-se a impor restrições ao exercício de uma das faculdades daí 

decorrentes, ou seja, permanecem os direitos de usar e fruir do bem, estando 

prejudicado tão-somente o direito de dispor” (REsp 518.678/RJ, Terceira Turma, 

DJ 29/10/2007).

Por se tratar de cautelar atípica, os requisitos para seu deferimento 

são genéricos, consistentes na plausibilidade jurídica do direito em jogo no 

processo principal (fumus boni iuris) e no fundado receio de dano grave e de 

difícil reparação que possa ocorrer antes da solução definitiva da lide (periculum 

in mora ).
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Seu efeito, segundo o entendimento da 3ª e da 4ª Turmas, é o de que 

“a indisponibilidade implica a nulidade de eventual alienação do bem” (REsp 

819.217/RJ, Terceira Turma, DJe 06/11/2009; REsp 487.921/SP, Quarta Turma, 

DJe 02/05/2013), dado que o poder de dispor é restringido em relação a todo o 

patrimônio do devedor.

III – Do arresto

Outra medida disponível é o arresto. 

Diferentemente da indisponibilidade, o arresto é medida cautelar 

típica, disciplinada nos arts. 813 e ss do CPC/73.

O arresto, por ser típico, depende de prova literal da dívida líquida e 

certa (art. 814, I, do CPC/73), o que consubstancia o fumus boni iuris  e tem 

cabimento nas hipóteses dos incisos I a IV do art. 813 do CPC/73, que identificam 

as situações de periculum in mora .

A indisponibilidade e a cautelar de arresto são institutos distintos, 

com funções diversas. Apesar de ambas as medidas subtraírem o poder de 

disposição do proprietário, o arresto o faz com relação a um bem específico, o 

qual fica vinculado diretamente à sorte da execução.

De fato, segundo a doutrina, “com o arresto, surge uma nova 

situação jurídica para o bem apreendido, que fica materialmente sujeito à guarda 

judicial e, juridicamente, vinculado à atuação da prestação jurisdicional objeto 

do processo principal ” (THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito 

Processual Civil, Vol. II, 49ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 2014, pág. 609).

No arresto, a perda do poder de disposição incide sobre um 

determinado ou determinados bens porque já se sabe quantos deles serão 

necessários à satisfação da dívida, o que é justificado pelo fato de que sua 

decretação depende da existência de prova literal da dívida líquida e certa.

Além disso, o arresto, diferentemente da indisponibilidade, “apenas 
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importa na ineficácia da transmissão dominial ” REsp 819.217/RJ, Terceira 

Turma, DJe 06/11/2009; REsp 487.921/SP, Quarta Turma, DJe 02/05/2013, haja 

vista que a ineficácia se restringirá apenas a um negócio jurídico realizado sobre 

um bem específico, dada sua vinculação à dívida a ser executada.

Por conseguinte, se o crédito possuir certeza e liquidez, o credor que 

desejar a garantia de que a sua satisfação seja vinculada a um bem específico do 

devedor deverá requerer o arresto desse bem.

IV – Da inalienabilidade e da impenhorabilidade

A princípio, todos os bens do devedor podem ser atingidos pelos atos 

da execução, que nada mais faz do que atuar sobre o patrimônio que o Direito 

Material sujeitou como garantia ao pagamento da dívida ou ao cumprimento da 

prestação.

Certos bens, no entanto, escapam da atuação estatal coativa 

expropriatória. De fato, não estão sujeitos à execução os bens que a lei considere 

impenhoráveis ou inalienáveis (art. 648 do CPC/73) ou os que sejam assim 

declarados, por ato voluntário (art. 649, I, do CPC/73).

A inalienabilidade e impenhorabilidade, tanto na primeira quanto na 

segunda hipótese, é restrita a bens específicos em situações particulares (como, 

por exemplo, nas hipóteses dos arts. 65 e 67 do CC/02; 649, II a XI, do CPC/73; 

bem de família legal; bens vinculados a cédulas de crédito rural, etc.).

Diferentemente da indisponibilidade cautelar, portanto, a 

inalienabilidade e impenhorabilidade legal e a voluntária incidem somente sobre 

bens determinados, não sobre a integralidade do patrimônio do devedor. 

V – Da possibilidade de a indisponibilidade impedir a expropriação 

estatal

A expropriação é o ato final da execução por quantia certa, 
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consistindo no ato da autoridade judicial por meio do qual se retira coativamente a 

propriedade ou posse de alguém com o objetivo de obter-se a prestação suficiente 

à satisfação do crédito exequendo. Tem início com a penhora e, no caso de não ter 

por objeto dinheiro, pode ter fim com a adjudicação, a alienação por iniciativa 

particular ou a alienação em hasta pública.

De fato, com a edição da Lei 11.382/2006, a adjudicação dos bens 

passou a ser a modalidade expropriatória preferencial na execução por quantia 

certa.

Apesar de ter características similares à dação em pagamento, a 

adjudicação dela distingue-se por nada ter de “contratual, pois participa da 

mesma natureza da arrematação, como ato executivo de transferência forçada de 

bens” (THEODORO JÚNIOR, Humberto. Op. cit., pág. 360).

Os requisitos para a realização da adjudicação são: a) o requerimento 

do interessado, pois não lhe pode ser imposto o recebimento em pagamento de 

coisa diversa da devida; e b) que a mencionada oferta seja pela aquisição do bem 

por preço não inferior ao de avaliação.

Presentes esses requisitos, consoante o art. 685-B do CPC/73, o juiz, 

solucionando o pedido, deverá determinar a lavratura do auto de adjudicação, com 

o que se considerará perfeita e acabada.

Por se tratar de atuação coativa do Estado, a adjudicação não pode ser 

impedida pela cautelar atípica de indisponibilidade de bens, a qual atua sobre o 

poder do devedor de dispor sobre todo seu patrimônio de com sua vontade. 

Ademais, não havendo um direito de preferência especial de um outro 

credor sobre um bem determinado do devedor, a adjudicação não pode ser 

obstruída pela indisponibilidade, que não impõe a um bem específico a situação 

de inalienabilidade ou impenhorabilidade, afastando sua sujeição à execução.

Caso contrário, se a indisponibilidade impedisse a penhora ou a 

expropriação do bem do patrimônio do devedor, conforme asseverou o i. Min. 
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Ruy Rosado de Aguiar, “o réu com bens indisponíveis receberia um bill de 

indenidade e, uma vez extinta a ação civil, teria conseguido manter o patrimônio 

livre de execuções, em prejuízo dos seus credores, que nenhuma relação têm com 

os atos que determinaram aquela iniciativa ” (REsp 418.702/DF, Quarta Turma, 

DJ 07/10/2002).

VI – Da hipótese concreta

Na situação em exame, o juízo competente para a apreciação da ação 

civil pública ajuizada pelos ex-moradores do edifício Palace II determinou a 

indisponibilidade dos bens dos requeridos, tanto pessoas físicas quando jurídicas 

(e-STJ, fl. 113).

Não consta dos autos que se tenha decretado o arresto ou a penhora 

de bem determinado, tendo sido apenas declarada a nulidade da alienação 

efetuada pelo devedor comum a seu sobrinho da Fazenda Teófilo, no Município 

de Laranjal/MG (e-STJ, fl. 117), em razão de referido imóvel constar na lista de 

indisponibilidade, estando, portanto, suspensos os poderes do citado devedor de 

dispor livremente de seus bens.

Desse modo, em vista da ausência de direito dos representados pelo 

autor da ação civil pública a bens determinados dos devedores comuns – pois a 

indisponibilidade de bens não cria direito de preferência em relação aos demais 

credores – e também porque a indisponibilidade somente é óbice à disposição 

patrimônio pela vontade do devedor – não podendo, assim, impedir a atividade 

coativa do Estado da expropriação –, o acórdão recorrido merece reforma, haja 

vista que apontou óbice que não é suficiente para obstruir adjudicação do bem à 

recorrente.

VII – Da violação à coisa julgada

Em vista do provimento do recurso pelo primeiro fundamento, fica 
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prejudicado o exame da alegada violação à coisa julgada, diante da superveniente 

falta de interesse em sua apreciação.

VIII - Dispositivo

Forte nessas razões, CONHEÇO do recurso especial e DOU-LHE 

PROVIMENTO, para afastar a aptidão da indisponibilidade obstar a adjudicação 

do bem à recorrente, ressalvada a existência de outros possíveis impedimentos, e 

determino que, com o trânsito em julgado, lavre-se o respectivo auto de 

adjudicação, nos termos do art. 685-B do CPC/73.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2018.0000261753

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2022047-07.2018.8.26.0000, da Comarca de Sertãozinho, em que é agravante COCRED - 
COOPERATIVA DE CRÉDITO DOS PLANTADORES DE CANA DE 
SERTÃOZINHO, são agravados OREB STEFFEN, SANDRA LUCIA MORAES 
STEFFEN, OSEI STEFEN, MARIA TEREZINHA TRENTIN STEFEN, OBED 
STEFFEN e NEREIDA PEDRASSA SETEFFEN.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 16ª Câmara de Direito Privado 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram provimento ao 
recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SIMÕES DE 
VERGUEIRO (Presidente), MIGUEL PETRONI NETO E MAURO CONTI MACHADO.

São Paulo, 13 de abril de 2018.

Simões de Vergueiro
Relator

Assinatura Eletrônica
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2022047-07.2018.8.26.0000 -Voto nº 2

VOTO Nº: 37100
AGRV.Nº: 2022047-07.2018.8.26.0000
COMARCA: SERTÃOZINHO
AGTE.  : COCRED  COOPERATIVA DE CRÉDITOS DOS PLANTADORES DE 
CANA DE SERTÃOZINHO
AGDO.  : OREB STEFFEN, E OUTROS

AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA R. 
DECISÃO PELA QUAL FOI DETERMINADO O 
LEVANTAMENTE DE PENHORA INCIDENTE SOBRE 
IMÓVEL, UMA VEZ QUE ANOTADO COM REGISTRO DE 
INDISPONIBILIDADE  ALEGAÇÃO DE INCORREÇÃO  
PEDIDO DE REFORMA, COM A CONSEQUENTE 
MANUTENÇÃO DA PENHORA DO BEM INDICADO  
DESACERTO DA R. DECISÃO  POSSIBILIDADE DE 
PENHORA DE BENS DECLARADOS INDISPONÍVEIS  
INDISPONIBILIDADE QUE IMPEDE APENAS O 
PROPRIETÁRIO DE ALIENAR VOLUNTARIAMENTE O 
BEM - RECURSO PROVIDO.

Tratam os autos de Agravo de Instrumento interposto por 

COCRED  COOPERATIVA DE CRÉDITOS DOS PLANTADORES DE CANA 

DE SERTÃOZINHO, tirado contra R. Decisão que vem copiada a fls. 21, 

complementada pela R. Decisão copiada a fls. 22, proferida em Ação de 

Execução promovida contra OREB STEFFEN, E OUTROS, pela qual foi 

determinando o cancelamento de hasta pública, bem como o levantamento de 

penhora do imóvel em questão, uma vez que consta de sua matrícula atualizada 

averbação de indisponibilidade, o que se deu em virtude de determinação da 

Justiça Trabalhista.

Dizendo da incorreção dos termos da R. Decisão como 

proferida, sustenta a agravante que a indisponibilidade prevista na Lei 8.212/91, 

apenas impede a alienação voluntária dos bens por seus proprietários, não 

impedindo a incidência de nova penhora, sendo certo, ainda que a constrição 

judicial levada a cabo nos autos se deu em momento anterior à própria anotação 

de indisponibilidade do bem, motivo pelo qual pediu para que fosse acolhido seu 

inconformismo, com a decorrente reforma da R. Decisão proferida, de sorte a 

possibilitar a efetiva incidência da pretendida constrição sobre o imóvel indicado, 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2022047-07.2018.8.26.0000 -Voto nº 3

bem como a designação de nova hasta pública.

Denegada a tutela recursal pranteada, mas concedido efeito 

suspensivo ao Recurso, foram na sequencia dispensadas informações, sendo 

fato que os agravados, conforme dão conta a fls. 61/63, apresentaram 

contraminuta, vindo então os autos a este Relator, de sorte a se promover a 

reapreciação da matéria já regularmente debatida junto ao 1º Grau de Jurisdição.

É o relatório.

O recurso como interposto está a merecer acolhimento por 

parte desta Turma Julgadora.

Nessa toada, imperativo destacar que a indisponibilidade 

prevista por força da lei 8.212/91, apenas impede que os proprietários dos bens 

os alienem voluntariamente, inexistindo qualquer tipo de restrição quanto a 

incidência de penhora, uma vez destinada a garantia de terceiros que ostentem 

crédito, o que poderá se registrar, desde que respeitada, após a alienação, a 

ordem de pagamento de credores.

Nesse sentido:

“PENHORA Embargos à execução julgados 
improcedentes Início dos atos para recebimento do 
crédito Pretensão de averbação das penhoras nos 
registros dos imóveis Informação cartorária quanto à 
impossibilidade do registro diante da indisponibilidade 
dos bens Penhora anterior formalizada em favor da 
Fazenda Nacional Decisão agravada que suspendeu a 
penhora, aplicando o que dispõe o art. 53, §1º da Lei n. 
8.212/91 Agravo de instrumento que pretende a 
manutenção da penhora, e sua consequente averbação 
nas matrículas dos imóveis Distinção entre 
indisponibilidade e impenhorabilidade Indisponibilidade 
não autoriza suspensão de execuções promovidas por 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2022047-07.2018.8.26.0000 -Voto nº 4

outros juízos Prosseguimento da execução nos limites do 
concurso especial de preferência de créditos (art. 613 do 
CPC) Averbação autorizada Decisão reformada Agravo de 
instrumento provido DISPOSITIVO: Deram provimento ao 
recurso. (TJSP; Agravo de Instrumento 
0071788-26.2013.8.26.0000; Relator (a): Ricardo Negrão; 
Órgão Julgador: 19ª Câmara de Direito Privado; Foro de 
Maracaí - Vara Única; Data do Julgamento: 09/09/2013; Data 
de Registro: 25/11/2013)”

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. COBRANÇA DE 
CONDOMÍNIO. DECISÃO QUE INDEFERIU A PENHORA 
SOBRE BEM IMÓVEL, EM RAZÃO DE ANTERIOR 
PENHORA EM AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL, COM 
INDISPONIBILIDADE LEGAL DO BEM [§ 1º DO ART. 53, 
DA LEI 8212/91]. DISPOSITIVO LEGAL QUE SOMENTE 
VEDA QUE O PROPRIETÁRIO EXERÇA O DIREITO DE 
ALIENAR VOLUNTARIAMENTE O BEM INDISPONÍVEL, 
MAS NÃO IMPEDE QUE O BEM TAMBÉM SEJA 
PENHORADO POR OUTROS CREDORES. PRECEDENTES 
DO STJ. PENHORA DEFERIDA. Recurso provido. (TJSP; 
 Agravo de Instrumento 2033549-74.2017.8.26.0000; Relator 
(a): Edgard Rosa; Órgão Julgador: 25ª Câmara de Direito 
Privado; Foro Central Cível - 23ª Vara Cível; Data do 
Julgamento: 11/05/2017; Data de Registro: 12/05/2017)”

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. REGISTRO DE INDISPONIBILIDADE 
DOS BENS IMÓVEIS PERTENCENTES AO 
COEXECUTADO. PEDIDO DE PENHORA INDEFERIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO PARA ADMITIR 
A CONSTRIÇÃO JUDICIAL. A indisponibilidade refere-se 
à inviabilidade da alienação espontânea, pelo executado, 
do bem indicado a penhora, o que não impede recaia 
penhora sobre o mesmo em decorrência de execução. No 
caso em julgamento, a penhora prevista nos arts. 831, art. 
844 c.c. arts. 845, "caput", e §1º, todos do CPC/2015, não 
encontra óbice na existência de anotação prévia de 
restrição judicial pendente sobre o imóvel, como nos 
casos de penhora anterior ou indisponibilidade judicial. A 
indisponibilidade que trata o art. 53, §1º, da Lei nº 
8.212/1991, também impede a constrição judicial. A 

P
a
ra

 c
o

n
fe

ri
r 

o
 o

ri
g
in

a
l,
 a

c
e
s
s
e
 o

 s
it
e
 h

tt
p
s
:/
/e

s
a
j.
tj
s
p
.j
u
s
.b

r/
p
a
s
ta

d
ig

it
a
l/
s
g
/a

b
ri
rC

o
n
fe

re
n
c
ia

D
o
c
u
m

e
n
to

.d
o
, 

in
fo

rm
e
 o

 p
ro

c
e
s
s
o
 2

0
2

2
0

4
7

-0
7

.2
0

1
8

.8
.2

6
.0

0
0

0
 e

 c
ó

d
ig

o
 8

3
2

1
D

6
9

.

E
s
te

 d
o
c
u

m
e
n
to

 é
 c

ó
p
ia

 d
o
 o

ri
g

in
a
l,
 a

s
s
in

a
d
o
 d

ig
it
a
lm

e
n
te

 p
o
r 

J
O

S
E

 M
A

R
IA

 S
IM

O
E

S
 D

E
 V

E
R

G
U

E
IR

O
, 

lib
e
ra

d
o
 n

o
s
 a

u
to

s
 e

m
 1

3
/0

4
/2

0
1

8
 à

s
 1

2
:2

6
 .

fls. 68

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
02

18
71

-4
1.

20
18

.8
.2

6.
00

07
 e

 c
ód

ig
o 

90
E

E
A

E
C

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
A

R
C

O
 A

U
R

E
LI

O
 G

E
R

A
C

E
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

1/
04

/2
01

9 
às

 1
8:

46
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

IT
A

19
70

08
10

60
7 

   
 .

fls. 176





PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2022047-07.2018.8.26.0000 -Voto nº 5

ordem judicial de indisponibilidade diz respeito à 
alienação voluntária do bem por seu titular, seja por qual 
forma for, o que não afasta a hipótese de (nova) 
penhora. (TJSP;  Agravo de Instrumento 
2184752-83.2017.8.26.0000; Relator (a): Adilson de Araujo; 
Órgão Julgador: 31ª Câmara de Direito Privado; Foro 
Regional II - Santo Amaro - 1ª Vara Cível; Data do 
Julgamento: 06/10/2017; Data de Registro: 06/10/2017)”

“EXECUÇÃO - Indisponibilidade de bens - Decisão que 
indeferiu a penhora de imóveis cuja indisponibilidade fora 
decretada em ações de natureza fiscal - Inadmissibilidade 
- Gravames que atingem apenas os direitos dos 
devedores daquelas ações, e não de seus eventuais 
credores - Agravo provido. (TJ/SP- AI 0245454-77.2011  
24ª Câmara de Direito Privado  Rel. Des. Cesar Mecchi 
Morales- j. em 08/03/2012)”

Assim de rigor se mostra a reforma da R. Decisão recorrida, 

de sorte a se determinar a manutenção da penhora incidente sobre o bem objeto 

de debate, ainda que gravado com registro de indisponibilidade, devendo assim o 

Juízo apreciar o pedido deduzido, este referente ao desenvolvimento de nova 

hasta pública.

Pelo exposto, dá-se provimento ao recurso, nos exatos 

termos do Voto. 

SIMÕES DE VERGUEIRO

Relator
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2018.0000253017

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2021555-15.2018.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
CONDOMINIO EDIFICIO CASTEL DI MANTOVA, é agravado JEFFERSON 
MUCCIOLO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 34ª Câmara de Direito Privado 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram provimento ao 

recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores GOMES VARJÃO 
(Presidente sem voto), CRISTINA ZUCCHI E SOARES LEVADA.

São Paulo, 11 de abril de 2018.

Nestor Duarte

Relator

Assinatura Eletrônica
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2021555-15.2018.8.26.0000 -Voto nº 2

Agravo de instrumento nº 2021555-15.2018.8.26.0000

Comarca:  São Paulo  41ª Vara Cível  do Foro Central 

Agravante: Condomínio Edif ício Castel di Mantova

Agravado: Jefferson Mucciolo

 VOTO 29.466

Ementa: Agravo de instrumento. Débi to condominial.  

Penhora de imóvel .  Possibi l idade. A 

indisponibi l idade do bem executado não impede a 

penhora e a adjudicação, já que a medida apenas 

obsta que o proprietário se desfaça de seu 

patr imônio. Recurso provido.

 

Visto.

Trata-se de Agravo de Ins trumento interposto contra a 

r .  decisão de f ls .  89,  que indefer iu a penhora de imóvel,  considerando as 

averbações de indisponibi l idade e sequestro do bem. 

Sustenta o agravante, em síntese, que é penhorável o 

bem. Aduz que se trata de obr igação propter rem .  Assevera que a 

indisponib i l idade do bem diz  respeito à inv iabi l idade de a l ienação pelo devedor  

executado, o que não impede a real ização de nova penhora. Requer,  à v is ta 

disso,  se ja concedida a penhora da unidade geradora da dív ida exequenda.  

O efeito suspens ivo fo i defer ido ( f ls .  95).

  

 É o relatório .

Conheço do recurso.

Versa a discussão a respeito da penhorabi l idade de 

bem imóvel  em decorrência de despesas condominiais.

Anota-se, desde logo, que a indisponibi l idade do bem 

executado não impede a penhora e a adjudicação,  já  que a medida apenas obsta 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2021555-15.2018.8.26.0000 -Voto nº 3

que o propr ietár io  se desfaça de seu patr imônio.

A propósito, cabe julgado do Colendo Super ior  

Tr ibunal de Just iça:

RECURSO ESPECIAL.  CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 

INTEGRALIDADE DO PATRIMÔNIO. EXECUÇÃO. 

EXPROPRIAÇÃO. ADJUDICAÇÃO DE BEM. COISA 

DETERMINADA E ESPECÍFICA. IMPEDIMENTO. 

AUSÊNCIA.  1.  Cinge-se a controvérsia a determinar 

se: a)  a indisponib i l idade de bens do executado, 

defer ida em ação c iv i l  públ ica, impede a adjudicação 

de um determinado bem a credor que executa o 

devedor  comum com substrato em tí tulo execut ivo 

judic ia l;  e b)  é possível  ao ju iz negar-se ass inar a 

carta de adjudicação sob esse fundamento,  mesmo já 

tendo ext in to a execução com substrato no ar t .  794, I I ,  

do CPC/73. 2. A indisponibi l idade é medida caute lar  

at ípica,  defer ida com substrato no poder geral de 

cautela do juiz ,  por meio da qual  é resguardado o 

resultado prát ico de uma ação pela restr ição ao d ire ito  

do devedor de dispor  sobre a integral idade do seu 

patr imônio, sem, contudo, pr ivá- lo def ini t ivamente do 

domínio e cujo desrespei to acarreta a nul idade da 

a l ienação ou oneração.  3.  A indisponibi l idade cautelar ,  

di ferentemente do ar res to,  da inal ienabi l idade e da 

impenhorabi l idade, legal ou voluntár ias,  at inge todo o 

patr imônio do devedor , e não um bem especí f ico, não 

v inculando,  portanto, qualquer bem par t icular  à 

sat is fação de um determinado crédito. 4.  Além disso, 

apesar  de a adjudicação possuir  caracterís t icas 

s imilares  à dação em pagamento, dela dist ingue-se por 

nada ter  de contratual,  consis t indo,  em verdade,  em 

ato execut ivo de transferência forçada de bens,  razão 

pela qual não f ica impedida pela indisponibi l idade 

caute lar ,  que se refere à dispos ição voluntár ia pelo 

devedor. 5.  Recurso especia l conhecido e prov ido.  

(Recurso Especia l n.  1.493.067  RJ, Rel .  Ministra 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2021555-15.2018.8.26.0000 -Voto nº 4

Nancy Andr ighi,  D.J . 21.3.17).

 Ademais, considerada a natureza propter  rem da 

obr igação,  o imóvel  const i tu i  garant ia de seu cumprimento.

De ver-se,  pois,  que não há óbice para a constr ição 

da unidade geradora do débi to executado. 

Isto posto, pelo meu voto, dou provimento ao 

recurso.

Nestor Duarte  Relator
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: (11) 
2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

DECISÃO

Processo Digital nº: 0021871-41.2018.8.26.0007 

Classe - Assunto Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Daniella Carla Russo Greco de Lemos

Vistos.

Fls. 159/163: com razão o exequente.

Cumpra-se, pois, a decisão de fl. 154.

Intime-se.

São Paulo, 30 de abril de 2019.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 
11.419/2006, CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 03/05/2019 12:29 
 Certidão - Processo 0021871-41.2018.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0101/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   03/05/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Fls.   159/163:   com   razão   o   exequente.   Cumpra-se,   pois,   a   decisão   de   fl.   154. 
 Intime-se." 

           SÃO PAULO, 3 de maio de 2019. 

           Aline da Silva Pinto 
           Coordenador 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

ATO ORDINATÓRIO

Processo Digital n°: 0021871-41.2018.8.26.0007

Classe  Assunto: Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

CERTIDÃO - Ato Ordinatório

Certifico e dou fé que pratiquei o seguinte ato ordinatório, nos 
termos do art. 203, § 4º, do CPC:

Expedir carta

Nada Mais. São Paulo, 03 de maio de 2019. Eu, ___, Kamila 
Aparecida Magalhães Pereira, Escrevente Técnico Judiciário. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

0021871-41.2018.8.26.0007

CARTA PRECATÓRIA – PROCESSO DIGITAL

Processo Digital nº: 0021871-41.2018.8.26.0007

Classe - Assunto Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Prazo para Cumprimento: PRAZO LEGAL

Valor da Causa: Valor da Ação << Informação indisponível >>

PRINCIPAIS PEÇAS DO PROCESSO: FOLHAS 147/153 e 154

DEPRECANTE: JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL VII - 
ITAQUERA DA DE SÃO PAULO
DEPRECADO: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CABO FRIO – ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO 

O(A) Exmo(a) Sr(a). Dr(a). Celso Maziteli Neto, MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível do Foro 
Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, na forma da lei,  

FAZ SABER ao(à) Exmo(a). Sr(a). Dr(a). Juiz(a) de Direito da Comarca deprecada à qual esta 
for distribuída que, perante este Juízo e respectivo Cartório, se processam os termos da ação em 
epígrafe.

FINALIDADE: PENHORA, AVALIAÇÃO E ALIENAÇÃO dos bens do(a) executado(a), 
Fabio Cotta Dutra,  de acordo com a decisão abaixo descrita: "Vistos. Expeça-se carta precatória 
para penhora, avaliação e alienação do bem objeto da matrícula de fls. 150/153. Intimem-se. "

IMÓVEL: IMÓVEL CONSTITUÍDO pela unidade designada pelo NUMERO 92 
(NOVENTA E DOIS, DO CONDOMÍNIO "BEM-TE-VIS") , a ser construída na referida 
área de terreno, situado na Estrada do Guriri, Primeiro Distrito de Cabo Frio, RJ, Freguesia 
de Nossa Senhora D'Assunção, zona urbana, e, bem assim da fração ideal de 1/263 avos da 
área de terreno, designada como 'ÁREA B', com área privativa e exclusiva de 462,00m², 
inscrita na Prefeitura Municipal de Cabo Frio sob nº 130337-9, devidamente descrito, 
caracterizado e confrontado na matrícula nº 37.945 Cartório do 2º Ofício de Cabo Frio de 
Registro de Imóveis – 1º e 4º Distrito – Cabo Frio – Estado do Rio de Janeiro.

Valor atualizado da dívida: R$ 714.532,03.

ADVERTÊNCIA: Este processo tramita eletronicamente. A íntegra do processo (petição 
inicial, documentos e decisões) poderá ser visualizada na internet, sendo considerada vista pessoal 
(art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 11.419/2006) que desobriga a anexação. Para visualização, acesse o 
site www.tjsp.jus.br, informe o número do processo e a senha [szkfjb] ou senha anexa. Petições, 
procurações, defesas etc, devem ser trazidos ao Juízo por peticionamento eletrônico.

PESSOA(S) QUE DEVERÁ(ÃO) SER INTIMADA(S): FABIO COTTA DUTRA, Brasileiro, 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

0021871-41.2018.8.26.0007

Solteiro, Empresário, CPF 832.750.457-68, com endereço à Rua do Guriri, 92, Peró, CEP 
28922-370, Cabo Frio - RJ

PROCURADOR(ES): Dr(a). Marco Aurelio Gerace, OAB nº 122584/SP.

TERMO DE ENCERRAMENTO

Assim, pelo que dos autos consta, expediu-se a presente, pela qual depreca a Vossa Excelência 
que, após exarar o seu respeitável CUMPRA-SE, se digne determinar as diligências para seu 
integral cumprimento, com o que estará prestando relevantes serviços à Justiça. São Paulo, 03 de 
maio de 2019. Aline da Silva Pinto, Coordenador.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

Art. 212, do CPC: Os atos processuais serão realizados em dias úteis, das 6 (seis) às 20 (vinte) horas.

§ 2o Independentemente de autorização judicial, as citações, intimações e penhoras poderão realizar-se no período de férias 
forenses, onde as houver, e nos feriados ou dias úteis fora do horário estabelecido neste artigo, observado o disposto no art. 5o, 
inciso XI, da Constituição Federal.
Artigo 5º, inciso XI, da CF: a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

ATO ORDINATÓRIO

Processo Digital n°: 0021871-41.2018.8.26.0007

Classe  Assunto: Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

CERTIDÃO - Ato Ordinatório

Certifico e dou fé que, nos termos do art. 203, § 4º, do CPC, 
preparei para remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o(s) 
seguinte(s) ato(s) ordinatório(s):
Providencie o(a) autor(a) a distribuição da carta precatória, 
através de peticionamento eletrônico diretamente na Comarca 
deprecada, conforme determinado pelo Comunicado CG nº 
1951/2017 da Egrégia Corregedoria do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, comprovando nos autos, no prazo de dez dias.
Nada Mais. São Paulo, 15 de maio de 2019. Eu, ___, Kamila 
Aparecida Magalhães Pereira, Escrevente Técnico Judiciário. 

CERTIDÃO - Remessa ao DJE

Certifico e dou fé que remeti ao Diário da Justiça Eletrônico o(s) 
ato(s) ordinatório(s) acima em ________/________/_________. 
Eu, ___, Kamila Aparecida Magalhães Pereira, Escrevente 
Técnico Judiciário.
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 17/05/2019 12:03 
 Certidão - Processo 0021871-41.2018.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0113/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   17/05/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "Providencie   o(a)   autor(a)   a   distribuição   da   carta   precatória,   através   de   peticionamento 
 eletrônico   diretamente   na   Comarca   deprecada,   conforme   determinado   pelo   Comunicado   CG   nº   1951/2017   da 
 Egrégia Corregedoria do Tribunal de Justiça de São Paulo, comprovando nos autos, no prazo de dez dias." 

           SÃO PAULO, 17 de maio de 2019. 

           Aline da Silva Pinto 
           Coordenador 
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 22/10/2021

Data 22/10/2021

Descrição Verifico que a diligência de fls.209 não retornou até a

presente data, razão pela qual encaminho os autos à

digitação para que a mesma seja renovada.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 22/10/2021





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Cabo Frio
Cartório da 2ª Vara Cível
Rua Ministro Gama Filho, s/n CEP: 28908-090 - Braga - Cabo Frio - RJ Tel.: 22-2646-2684   e-mail: cfr02vciv@tjrj.jus.br

2262/2021/MND                                            

MANDADO DE CUMPRIMENTO DE CARTA PRECATÓRIA
(ART.192, I, CNCGJ)

Nº do Processo no Juízo Deprecante: 0021871-41.2018.8.26.0007 da 3ª Vara Cível - Foro Regional
VII - Itaquera da comarca de(a) SÃO PAULO/SP 

Processo nº: 0000407-36.2021.8.19.0011       Distribuído em: 25/01/2021 
Classe/Assunto: Carta Precatória - CPC - Constrição, Penhora, Avaliação e Indisponibilidade de Bens
Exequente: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA
Executado: FABIO COTTA DUTRA
Oficial de Justiça: 
Processo de origem: 

Finalidade: CUMPRIR A CARTA PRECATÓRIA DE  PENHORA, AVALIAÇÃO E ALIENAÇÃO, QUE
SEGUE ANEXA.

Nome do Personagem: FABIO COTTA DUTRA
Local da Diligência: Rua do Guriri, nº 92 Cond. Bem-te-vis - CEP: 28922-370 - Peró - Cabo Frio - RJ

O MM. Juiz(a) de Direito Dr(a). Janaina Pereira Pomposelli MANDA ao Oficial de Justiça
designado que, em cumprimento ao presente, extraído dos autos do processo acima mencionado, dirija-
se ao local indicado, ou onde lhe for apontado, e proceda à diligência ora ordenada, nos termos e de
acordo com a(s)  peça(s)  fielmente  transcrita(s)  em folha(s)  devidamente autenticada(s),  que  fica(m)
fazendo parte integrante deste mandado. Eu, _____________ Rodrigo Campelo de Azevedo - Analista
Judiciário - Matr. 01/25645, digitei e eu, _______________ Luciana Aparecida dos Santos - Chefe de
Serventia - Matr. 01/24512, o subscrevo. 

Cabo Frio, 22 de outubro de 2021.

Janaina Pereira Pomposelli
Juiz de Direito 

Código de Autenticação: 4K3Q.XBZF.5C9G.JJ63
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Resultado do mandado:

(    )POSITIVO        (    ) NEGATIVO DEFINITIVO             (    ) PARCIALMENTE CUMPRIDO
(    )NEGATIVO      (    ) DEVOLVIDO IRREGULAR           (    ) NEGATIVO INÉRCIA DA PARTE
(    )CANCELADO   (    ) CUMPRIDO COM RESSALVA     (    ) NEGATIVO PERICULOSIDADE

1346







REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 81920216566285

Nome original: cp 13520-28 PDFsam_merge.pdf

Data: 25/01/2021 15:17:33

Remetente: 

Solange de Sant Anna Vianna Carvalho

CABO FRIO DISTRIBUIDOR CONTADOR PARTIDOR

TJRJ

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: EM ATENÇÃO AOS TERMOS DO VOSSO OFÍCIO: 19 2021 OF, INFORMO QUE A REFERIDA CARTA 

PRECATÓRIA FOI DISTRIBUÍDA POR SORTEIO SOB O Nº 0000407-36.2021.8.19.0011, CARTÓ

RIO DA 2ª VARA CÍVEL - COMARCA DE CABO FRIO. (01 ARQUIVO).





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Cabo Frio 
Cartório da 2ª Vara Cível 
Rua Ministro Gama Filho, s/n CEP: 28908-090 - Braga - Cabo Frio - RJ Tel.: 22-2646-2684   e-mail: 
cfr02vciv@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício: 19/2021/OF

Cabo Frio, 21 de janeiro de 2021. 

Processo Nº: 0013520-28.2019.8.19.0011     Distribuído em: 04/06/2019 
Classe/Assunto: Petição - Cível - Constrição, Penhora, Avaliação e Indisponibilidade de Bens
Requerente: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA
Requerido: FABIO COTTA DUTRA
        

Prezado Senhor,

Solicito a V.Exa a distribuição da Carta Precatória em epígrafe, nos termos do artigo 35, § 2º
da Consolidação Normativa.

Seguem, anexas, cópias de fls. 3/4.

Atenciosamente,

Sheila Draxler Pereira de Souza
Juiz de Direito

Ao Exmo. Sr. Juiz de Direito
CARTÓRIO DISTRIBUIDOR DA COMARCA DE CABO FRIO
N E S T A

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 41QZ.CXVS.BAEN.9YU2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

0021871-41.2018.8.26.0007

CARTA PRECATÓRIA – PROCESSO DIGITAL

Processo Digital nº: 0021871-41.2018.8.26.0007

Classe - Assunto Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Prazo para Cumprimento: PRAZO LEGAL

Valor da Causa: Valor da Ação << Informação indisponível >>

PRINCIPAIS PEÇAS DO PROCESSO: FOLHAS 147/153 e 154

DEPRECANTE: JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL VII - 
ITAQUERA DA DE SÃO PAULO
DEPRECADO: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CABO FRIO – ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO 

O(A) Exmo(a) Sr(a). Dr(a). Celso Maziteli Neto, MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível do Foro 
Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, na forma da lei,  

FAZ SABER ao(à) Exmo(a). Sr(a). Dr(a). Juiz(a) de Direito da Comarca deprecada à qual esta 
for distribuída que, perante este Juízo e respectivo Cartório, se processam os termos da ação em 
epígrafe.

FINALIDADE: PENHORA, AVALIAÇÃO E ALIENAÇÃO dos bens do(a) executado(a), 
Fabio Cotta Dutra,  de acordo com a decisão abaixo descrita: "Vistos. Expeça-se carta precatória 
para penhora, avaliação e alienação do bem objeto da matrícula de fls. 150/153. Intimem-se. "

IMÓVEL: IMÓVEL CONSTITUÍDO pela unidade designada pelo NUMERO 92 
(NOVENTA E DOIS, DO CONDOMÍNIO "BEM-TE-VIS") , a ser construída na referida 
área de terreno, situado na Estrada do Guriri, Primeiro Distrito de Cabo Frio, RJ, Freguesia 
de Nossa Senhora D'Assunção, zona urbana, e, bem assim da fração ideal de 1/263 avos da 
área de terreno, designada como 'ÁREA B', com área privativa e exclusiva de 462,00m², 
inscrita na Prefeitura Municipal de Cabo Frio sob nº 130337-9, devidamente descrito, 
caracterizado e confrontado na matrícula nº 37.945 Cartório do 2º Ofício de Cabo Frio de 
Registro de Imóveis – 1º e 4º Distrito – Cabo Frio – Estado do Rio de Janeiro.

Valor atualizado da dívida: R$ 714.532,03.

ADVERTÊNCIA: Este processo tramita eletronicamente. A íntegra do processo (petição 
inicial, documentos e decisões) poderá ser visualizada na internet, sendo considerada vista pessoal 
(art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 11.419/2006) que desobriga a anexação. Para visualização, acesse o 
site www.tjsp.jus.br, informe o número do processo e a senha [szkfjb] ou senha anexa. Petições, 
procurações, defesas etc, devem ser trazidos ao Juízo por peticionamento eletrônico.

PESSOA(S) QUE DEVERÁ(ÃO) SER INTIMADA(S): FABIO COTTA DUTRA, Brasileiro, 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

0021871-41.2018.8.26.0007

Solteiro, Empresário, CPF 832.750.457-68, com endereço à Rua do Guriri, 92, Peró, CEP 
28922-370, Cabo Frio - RJ

PROCURADOR(ES): Dr(a). Marco Aurelio Gerace, OAB nº 122584/SP.

TERMO DE ENCERRAMENTO

Assim, pelo que dos autos consta, expediu-se a presente, pela qual depreca a Vossa Excelência 
que, após exarar o seu respeitável CUMPRA-SE, se digne determinar as diligências para seu 
integral cumprimento, com o que estará prestando relevantes serviços à Justiça. São Paulo, 03 de 
maio de 2019. Aline da Silva Pinto, Coordenador.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

Art. 212, do CPC: Os atos processuais serão realizados em dias úteis, das 6 (seis) às 20 (vinte) horas.

§ 2o Independentemente de autorização judicial, as citações, intimações e penhoras poderão realizar-se no período de férias 
forenses, onde as houver, e nos feriados ou dias úteis fora do horário estabelecido neste artigo, observado o disposto no art. 5o, 
inciso XI, da Constituição Federal.
Artigo 5º, inciso XI, da CF: a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca de Cabo Frio 
Cartório da 2ª Vara Cível 
Rua Ministro Gama Filho, s/n CEP: 28908-090 - Braga - Cabo Frio - RJ Tel.: 22-2646-2684   e-mail: cfr02vciv@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Carta Precatória - CPC - Constrição, Penhora, Avaliação e Indisponibilidade de
Bens  
 
Exequente: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA
Executado: FABIO COTTA DUTRA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Sheila Draxler Pereira de Souza

Em 11/02/2021

Despacho              

Cumpra-se.  

Cabo Frio, 11/02/2021.

Sheila Draxler Pereira de Souza - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Sheila Draxler Pereira de Souza

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 45DH.KB85.IJ9T.RKV2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL 

DO FORO REGIONAL DE ITAQUERA – SP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 1025421-61.2017.8.26.0007 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

 

      J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA 

LTDA, já qualificada nos presentes autos de Ação de Despejo por Falta 

de Pagamento c.c Cobrança de Alugueis e Encargos da Locação, que 

move em face de FABIO COTTA DUTRA, por seus advogados infra-

assinados, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, requerer 

o CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, nos termos dos artigos 523 e seguintes 

do Código de Processo Civil, e o faz pelas razões de fato e de direito que 

passa a expor, para ao final requerer o quanto segue: 

 

1.-      Por R. Sentença de fls. 187/188 

proferida nos autos de AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO 

CUMULADA COM COBRANÇA, foi a ação JULGADA PROCEDENTE, tendo 

sido o contrato de locação rescindido e o ora Executado condenado ao 

pagamento dos aluguéis e encargos da locação atrasados até a data da 

desocupação definitiva do imóvel, acrescidos de correção monetária pela 
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tabela do TJSP e juros de mora de 1% ao mês, tudo a parir dos respectivos 

vencimentos, bem como das custas processuais e dos honorários 

advocatícios ao patrono do autor, ora Exequente que restaram fixados em 

10% do valor do débito atualizado. Neste particular, transcreve a R. 

Sentença: 

 

Isto posto, JULGO PROCEDENTE a ação, com fundamento no artigo 

487, inciso I, do CPC, para declarar rescindido o contrato de 

locação firmado entre as partes. E, ainda, CONDENO o réu ao 

pagamento dos aluguéis e encargos locatícios atrasados até a data 

da desocupação definitiva do imóvel, acrescidos de correção 

monetária pela tabela do TJSP e juros de mora de 1% ao mês, tudo a 

parir dos respectivos vencimentos, bem como das custas processuais 

e dos honorários advocatícios ao patrono do autor que fixo em 10% 

do valor do débito atualizado. 

 

2.-       Foi a R. Sentença disponibilizada no 

DJe em 30/08/2018, portanto, publicada em 31/08/2018, operando-se o 

trânsito em julgado em 24/09/2018. 

 

3.-      Desta forma, nos exatos termos do 

artigo 523 e seguintes do Código de Processo Civil, o Exequente propõe a 

presente execução, visando o recebimento do valor total devido pelo 

Executado nos exatos termos da R. Sentença, que conforme planilha de 

cálculo em anexo, atinge o valor de R$ 573.811,41 (quinhentos e setenta e 

três mil, oitocentos e onze reais e quarenta e um centavos), importância 

esta que encontra-se atualizada até 26/09/2018, conforme cálculos em 

anexo, que ficam fazendo parte integrante da presente para todos os fins 

de direito. 
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4.-      Isto posto, é a presente para 

respeitosamente REQUERER à Vossa Excelência, digne-se em: 

 

a) determinar o início da fase de cumprimento de sentença; 

 

b) determinar a intimação do  EXECUTADO, na pessoa de seu 

procurador – ERENALDO SANTOS SALUSTIANO, inscrito na 

OAB/SP sob nº 205.868, para que no prazo improrrogável de 15 

dias pague a quantia de R$ 573.811,41 (quinhentos e setenta e 

três mil, oitocentos e onze reais e quarenta e um centavos) – 

valor que encontra-se atualizado até 26/09/2018, cujo valor 

deverá ser atualizado monetariamente e acrescido  de juros de 

mora até a data do efetivo pagamento; 

 
c) não efetivado o pagamento voluntário no prazo fixado em Lei, 

seja fixado desde logo a multa de 10%, bem como, honorários 

advocatícios de 10%, nos exatos termos do artigo 523, § 1º do 

Código de Processo Civil, devendo desde logo, ser promovido o 

BLOQUEIO ON LINE DO VALOR TOTAL DEVIDO, através do 

sistema BacenJud, cujo valor deverá abranger o valor total do 

débito, devidamente atualizado monetariamente, acrescido de 

juros de mora, multa de 10%, honorários advocatícios de 10%;  

 
d) no caso de não pagamento, desde já o Exequente indica para 

fins de PENHORA, o seguinte bem: 

 

IMÓVEL CONSTITUÍDO pela unidade designada pelo NUMERO 

9ʹ ȋNOVENTA E DOISȌ, DO CONDOMÍNIO ǮBEM-TE-VISǯ, a ser 
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construída na referida área de terreno, situado na Estrada do 

Guriri, Primeiro Distrito de Cabo Frio, RJ, Freguesia de Nossa 

Senhora DǯAssunção, zona urbana, e, bem assim da fração ideal 

de ͳ/ʹ6͵ avos da área de terreno, designada como ǮAREA Bǯ, 

com área privativa e exclusiva de 462,00m2, inscrita na 

Prefeitura Municipal de Cabo Frio sob nº 130337-9, 

devidamente descrito, caracterizado e confrontado na 

matrícula nº 37.945 do Cartório do 2º Ofício de Cabo Frio – de 

Registro de Imóveis – 1º e 4º Distrito – Cabo Frio – Estado do Rio 

de Janeiro, o qual foi inclusive DADO EM CAUÇÃO nos termos do 

pacto locatício. 

 

Termos em que, 

P. Deferimento. 

São Paulo, 26 de setembro de 2018. 

 

Marco Aurélio Gerace 

Advogado OAB/SP 122.584 
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19:1626/09/2018Emitido em:

Página 1 de 6

A

Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 26/09/2018

Verba Valor Principal Valor Corrigido Juros de Mora Juros Rem. Valor Multa Valor TotalJuros Comp.

ALUGUEIS  331.333,33  341.547,31  32.771,16  408.473,21 34.154,73 0,00  0,00

CUSTAS PROCESSUAIS  3.456,73  3.456,73  0,00  3.456,73 0,00 0,00  0,00

PARCELA IPTU 2016  21.229,15  21.229,15  5.095,00  28.447,06 2.122,92 0,00  0,00

PARCELA IPTU 2017  51.115,90  51.115,90  7.411,81  63.639,30 5.111,59 0,00  0,00

PARCELA IPTU 2018  15.469,56  15.469,56  928,17  17.944,69 1.546,96 0,00  0,00

Honorários  51.850,43  51.850,43  0,00  51.850,43 0,00 0,00  0,00

Total:  484.669,08  46.206,14  573.811,41 0,00  0,00  42.936,19

Resumo do Cálculo

MACDATA Tecnologia - www.certusweb.com.br Gama e Gerace Advogados Associados
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A

Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 26/09/2018

Juros de Mora

Verba: ALUGUEIS

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

20/06/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/06/2017  28.973,06  4.345,96  36.216,32 2.897,31 463  15,00

20/07/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/07/2017  29.060,24  4.068,43  36.034,69 2.906,02 433  14,00

20/08/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/08/2017  29.010,92  3.771,42  35.683,43 2.901,09 402  13,00

20/09/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/09/2017  29.019,62  3.482,35  35.403,94 2.901,96 371  12,00

20/10/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/10/2017  29.025,43  3.192,80  35.120,77 2.902,54 341  11,00

20/11/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/11/2017  28.918,43  2.891,84  34.702,12 2.891,84 310  10,00

20/12/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/12/2017  28.866,47  2.597,98  34.351,10 2.886,65 280  9,00

20/01/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/01/2018  28.791,61  2.303,33  33.974,10 2.879,16 249  8,00

20/02/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/02/2018  28.725,54  2.010,79  33.608,89 2.872,55 218  7,00

20/03/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/03/2018  28.673,93  1.720,44  33.261,76 2.867,39 190  6,00

20/04/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/04/2018  28.653,87  1.432,69  32.951,96 2.865,39 159  5,00

20/05/2018  23.333,33VENCIMENTO 20/05/2018 PROP 25  23.828,19  953,13  27.164,13 2.382,82 129  4,00

Total  341.547,31  32.771,16  34.154,73  408.473,21

Juros de Mora

Verba: PARCELA IPTU 2016

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

09/07/2016  4.245,83PARCELA 06/10  4.245,83  1.103,92  5.774,33 424,58 809  26,00

09/08/2016  4.245,83 PARCELA 07/10  4.245,83  1.061,46  5.731,87 424,58 778  25,00

09/09/2016  4.245,83 PARCELA 08/10  4.245,83  1.019,00  5.689,41 424,58 747  24,00

09/10/2016  4.245,83 PARCELA 09/10  4.245,83  976,54  5.646,95 424,58 717  23,00

09/11/2016  4.245,83 PARCELA 10/10  4.245,83  934,08  5.604,50 424,58 686  22,00

Total  21.229,15  5.095,00  2.122,92  28.447,06

Demonstrativo Analítico do Cálculo
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Página 3 de 6

A

Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 26/09/2018

Juros de Mora

Verba: PARCELA IPTU 2017

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

09/02/2017  5.111,59 PARCELA 01/10  5.111,59  971,20  6.593,95 511,16 594  19,00

09/03/2017  5.111,59 PARCELA 02/10  5.111,59  920,09  6.542,84 511,16 566  18,00

09/04/2017  5.111,59 PARCELA 03/10  5.111,59  868,97  6.491,72 511,16 535  17,00

09/05/2017  5.111,59 PARCELA 04/10  5.111,59  817,85  6.440,60 511,16 505  16,00

09/06/2017  5.111,59 PARCELA 05/10  5.111,59  766,74  6.389,49 511,16 474  15,00

09/07/2017  5.111,59 PARCELA 06/10  5.111,59  715,62  6.338,37 511,16 444  14,00

09/08/2017  5.111,59 PARCELA 07/10  5.111,59  664,51  6.287,26 511,16 413  13,00

09/09/2017  5.111,59 PARCELA 08/10  5.111,59  613,39  6.236,14 511,16 382  12,00

09/10/2017  5.111,59 PARCELA 09/10  5.111,59  562,27  6.185,02 511,16 352  11,00

09/11/2017  5.111,59 PARCELA 10/10  5.111,59  511,16  6.133,91 511,16 321  10,00

Total  51.115,90  7.411,81  5.111,59  63.639,30

Juros de Mora

Verba: CUSTAS PROCESSUAIS

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

24/11/2017  3.360,00DARE - INICIAIS  3.360,00  3.360,00 0  

24/11/2017  21,52DARE - PROCURAÇÃO  21,52  21,52 0  

24/11/2017  75,21GRD - OFICIAL DE JUSTIÇA  75,21  75,21 0  

Total  3.456,73  0,00  3.456,73

Juros de Mora

Verba: PARCELA IPTU 2018

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

09/02/2018  5.156,52PARCELA 01/10  5.156,52  360,96  6.033,13 515,65 229  7,00

09/03/2018  5.156,52PARCELA 02/10  5.156,52  309,39  5.981,56 515,65 201  6,00

09/04/2018  5.156,52PARCELA 03/10  5.156,52  257,83  5.930,00 515,65 170  5,00
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19:1626/09/2018Emitido em:
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A

Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 26/09/2018

Total  15.469,56  928,17  1.546,96  17.944,69
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A

Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 26/09/2018

Correção Monetária

VARIAÇÃOMÊS/ANO ÍNDICE

07/2016  65,263985 TJSP

08/2016  65,681674 TJSP

09/2016  65,885287 TJSP

10/2016  65,937995 TJSP

11/2016  66,050089 TJSP

12/2016  66,096324 TJSP

01/2017  66,188858 TJSP

02/2017  66,466851 TJSP

03/2017  66,626371 TJSP

04/2017  66,839575 TJSP

05/2017  66,893046 TJSP

06/2017  67,133860 TJSP

07/2017  66,932458 TJSP

08/2017  67,046243 TJSP

09/2017  67,026129 TJSP

10/2017  67,012723 TJSP

11/2017  67,260670 TJSP

12/2017  67,381739 TJSP

01/2018  67,556931 TJSP

02/2018  67,712311 TJSP

03/2018  67,834193 TJSP

04/2018  67,881676 TJSP

05/2018  68,024227 TJSP

06/2018  68,316731 TJSP
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19:1626/09/2018Emitido em:

Página 6 de 6

A

Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 26/09/2018

07/2018  69,293660 TJSP

08/2018  69,466894 TJSP

09/2018  69,466894 TJSP
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ª VARA CÍVEL 

DO FORO REGIONAL DE ITAQUERA – SP. 

 

 

 

LOCAÇÃO RESIDENCIAL. AÇÃO DE DESPEJO POR 

FALTA DE PAGAMENTO. TUTELA ANTECIPADA. 

CONSTATAÇÃO DA PRESENÇA DOS REQUISITOS 

LEGAIS, A JUSTIFICAR O DEFERIMENTO. AGRAVO 

PROVIDO. Estando o contrato desprovido de garantia, na ação 

de despejo por falta de pagamento, tem o autor o direito à 

concessão da medida liminar (artigo 59, § 1º, inciso IX, da Lei 

8.245/91). Ao réu, porém, é assegurado o direito de, no prazo de 

quinze dias previsto para desocupação, emendar a mora, 

efetuando o depósito de toda a dívida até então vencida (artigo 

59, § 3º). (Agravo de Instrumento nº 2075302-79.2015.8.26.000 

– TJSP) 

 

 

      J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

03.042.802/0001-52, com sede na Rua Professor Cesare Lombroso, nº 161, 

loja 58 A, Bom Retiro, São Paulo/SP – CEP 01122-021, com endereço 

eletrônico jmix@uol.com.br, representada na forma de seu estatuto social, 

por seu advogado e bastante procurador infra-assinado, vem à presença de 

Vossa Excelência propor a presente  

 

AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO C.C COBRANÇA DE 

ALUGUEIS E ENCARGOS DA LOCAÇÃO COM PEDIDO DE LIMINAR PARA 

DESOCUPAÇÃO 
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com fulcro nos arts. 59, § 1º, inc. IX e segts. da Lei 8.245, de 18 de outubro 

de 1991 e demais dispositivos legais aplicáveis à matéria, em face de FABIO 

COTTA DUTRA, brasileiro, solteiro, administrador, portador da cédula de 

identidade R.G. nº 008.499.179-3 e inscrito no CPF/MF sob nº 832.750.457-

68, com endereço nesta Capital do Estado de São Paulo, na Rua Agrimensor 

Sugaya, n° 141,Bairro -Itaquera, São Paulo/SP, CEP 08260-030 e o faz pelas 

razões de fato e de direito que passa a expor, para ao final requerer o 

quanto segue: 

A.- DOS FATOS 

 

1.-      A Autora é proprietária de um imóvel 

localizado à Rua Agrimensor Sugaya, nº 141, no bairro de Itaquera, cidade 

de São Paulo. 

 

2.-      Referido imóvel foi objeto do contrato 

de locação celebrado em data de 20 de junho de 2016, pelo prazo de 60 

meses, o qual a Autora locou em favor do Réu o imóvel para fins comerciais, 

mais especificamente para shows, espetáculos, eventos, bar e restaurante, 

conforme a cláusula primeira do contrato de locação ora juntado. 

Atualmente, o valor do aluguel é de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais). 

 

3.-      Ficara ainda estabelecido entre as 

partes, que juntamente com o valor dos aluguéis, seriam pagos os valores 

relativos aos encargos da locação, dentre estes o pagamento dos valores de 

IPTU, ou ainda, qualquer outros tributos, taxas ou contribuições de 

qualquer natureza que eventualmente recaiam ou vierem a recaírem sobre 

o imóvel, durante o prazo contratual, conforme CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

DO CONTRATO.  
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4.-      Resta evidente a responsabilidade do 

Réu pelos pagamentos dos aluguéis e encargos da locação, entretanto, 

desde o início da locação a Autora vem enfrentando sérios problemas para 

recebimento dos valores efetivamente devidos pelo Réu. 

 

5.-      Importante esclarecer, que em 27 de 

março de 2017, as partes firmaram o competente aditivo contratual, sendo 

que a partir de então, ficara estabelecida a nomeação de administradora 

para fins de percepção dos valores devidos pelo Réu. 

 

6.-      Ocorre que, apesar de expressa a 

obrigação contratual do Réu em realizar os pagamentos dos aluguéis até o 

dia 20 (vinte) de cada mês, o Réu deixou de cumprir com o pagamento dos 

aluguéis dos seguintes períodos: 

 

a) de 21 de maio de 2017 à 20 de junho de 2017, com vencimento 

em 20/06/2017, no valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais); 

 

b) de 21 de junho de 2017 à 20 de julho de 2017, com vencimento 

em 20/07/2017, no valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais); 

 
c) de 21 de julho de 2017 à 20 de agosto de 2017, com vencimento 

em 20/08/2017, no valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais); 

 

d) de 21 de agosto de 2017 à 20 de setembro de 2017, com 

vencimento em 20/09/2017, no valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito 

mil reais); 
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e) de 21 de setembro de 2017 à 20 de outubro de 2017, com 

vencimento em 20/10/2017, no valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito 

mil reais); 

 

 

f) de 21 de outubro de 2017 à 20 de novembro de 2017, com 

vencimento em 20/11/2017, no valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito 

mil reais); 

 

7.-      Informa ainda a Autora, que quando do 

aditivo contratual, constatou-se que encontravam-se em aberto parcelas de 

IPTU de responsabilidade do locatário (cfr. cláusula décima sétima do pacto 

locativo). Por assim ser, no tocante aos encargos da locação (valores do 

IPTU de responsabilidade do Réu), ficou ajustado entre as partes a 

obrigação do Réu em apresentar no prazo máximo de 60 dias os 

comprovantes de pagamento das parcelas de IPTU do ano de 2016 e no 

prazo de 90 dias os comprovantes de pagamento das parcelas de IPTU do 

ano de 2017, tudo a contar da assinatura de mencionado aditivo contratual, 

conforme cláusula NONA e respectivos parágrafos: 
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8.-       Além dos aluguéis vencidos e não pagos, 

também deixou o Réu de dar cumprimento a obrigação ajustada em relação 

as parcelas de IPTU, visto que, em consulta perante a Municipalidade de São 

Paulo, constatou que ainda encontram-se em aberto as parcelas 06/10; 

07/10; 08/10; 09/10 e 10/10 de IPTU do ano de 2016; e parcelas 01/10; 

02/10; 03/10; 04/10; 05/10; 06/10; 07/10; 08/10; 09/10 e 10/10 de IPTU 

do ano de 2017, todas de responsabilidade do Réu!!!!!! 

 

9.-      Inúmeros são os prejuízos que o Réu 

vem ocasionando à Autora, pois além de não cumprir com o pagamento dos 

valores dos locativos mensais, também deixou de dar cumprimento em 

relação aos encargos da locação. Por pior ainda, ao promover a consulta no 

site da PMSP comprovou que os IPTUS mencionados realmente não foram 

quitados e mais, após consulta junto ao site deste E. Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, pode constatar a existência de execução fiscal para 

cobrança dos IPTU’s do ano de 2016! Fato relevante é que, a citação de 

mencionada execução fiscal restou encaminhada para o endereço do imóvel 

locado, porém, o Réu omitiu referida informação à Autora!!!! 

 

10.-       Em razão da mora, o Réu deverá arcar 

com o pagamento da multa de 10%, além de juros de mora de 1% ao mês e 
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correção monetária, bem como custas despendidas para tal cobrança e 

honorários advocatícios, consoante o estabelecido na CLÁUSULA 

TERCEIRA, PARÁGRAFOS TERCEIRO E QUARTO do pacto locativo, que 

assim preconizam: 

 

‘CLÁUSULA 3ª – O aluguel mensal é de R$ 28.000,00 (vinte e 

oito mil reais) e terá seu vencimento todo dia 20 de cada mês, 

e deverá ser pago até o dia 20, e assim sucessivamente mês a 

mês até o término do presente instrumento, sendo que todos 

os pagamentos deverão ser efetivados diretamente ao 

LOCADOR (A) (ES) mediante depósito/crédito bancário 

...,... 

 

PARAGRÁFO TERCEIRO – Em caso de mora do (a)(s) 

LOCATÁRIO (A)(S) quanto ao pagamento do aluguel e 

encargos locatícios, qualquer que seja o atraso, o débito será 

acrescido de multa moratória de 10% (dez por cento)sobre o 

valor total do débito, além de juros  de 1% (hum por cento) 

ao mês e correção monetária calculada pelos mesmos índices 

previstos no PARÁGRAFO PRIMEIRO acima, bem como, custas 

despendidas para tal cobrança e honorários advocatícios à 

10% sobre o valor do débito, se administrativa a cobrança. 

 

PARÁGRAFO QUARTO – Tudo quanto for devido em razão 

deste contrato e que não comporte processo executivo, será 

cobrando em ação competente, ficando a cargo do devedor 

do(a)(s) LOCATÁRIO(A)(S), além do principal, multa, juros e 

correção monetária nos termos do PARÁGRAFO TERCEIRO, 

arcará ainda a parte inadimplente com o pagamento das 

custas e despesas judiciais e extrajudiciais, bem como 
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honorários advocatícios à razão de 20% (vinte por cento) na 

hipótese de intervenção judicial.’ 

 

11.-      Como demonstrado, o Réu não vem 

adimplindo com as parcelas referentes à locação do imóvel e os seus 

encargos, o que por si só, já constitui motivo grave e suficiente para 

rompimento da avença. Por essa razão não resta outra alternativa à Autora, 

senão a propositura da presente demanda em decorrência do 

inadimplemento do Réu e assim, ver rescindido o pacto locativo havido 

entre as partes com a consequente decretação do despejo por falta de 

pagamento nos termos da Lei. 

 

12.-      Diante de tais fatos, em atendimento ao 

disposto no artigo 62, inciso I da Lei 8.245/91 e para os fins previstos no 

inciso II de referido dispositivo legal, informa a Autora o que valor total do 

débito atualizado até a presente data é de R$ 299.356,47 (duzentos e 

noventa e nove mil, trezentos e cinquenta e seis reais e quarenta e sete 

centavos), já considerado todos os valores dos locativos e encargos da 

locação em aberto, multa, juros, correção monetária e honorários 

advocatícios previstos no contrato de locação e em conformidade com a Lei 

8.245/91. 

 

13.-      Em decorrência do não pagamento dos 

aluguéis e encargos da locação, conforme amplamente demonstrado na 

presente, o que constitui motivo grave e suficiente para o rompimento da 

avença, não resta outra alternativa senão a rescisão do contrato de locação 

havido entre as partes com a consequente decretação do despejo por falta 

de pagamento nos termos da lei, além de ser o Réu condenado ao 
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pagamento dos aluguéis vencidos e vincendos e acessórios da locação, até a 

data da efetiva desocupação do imóvel, tudo acrescido de multa, atualização 

monetária, juros de mora, custas e honorários advocatícios. 

 

B.- DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES QUE NÃO FORAM CUMPRIDAS PELO RÉU 

 

 

14.-      Nos exatos termos do aditivo contratual, 

o Réu também se obrigou A APRESENTAR NO PRAZO DE 15 DIAS a contar 

da assinatura do respectivo aditivo contratual a matrícula atualizada do 

imóvel dado em garantia (CAUÇÃO IMOBILIÁRIA). Entretanto, a Autora em 

setembro/2017 obteve a certidão atualizada do imóvel de propriedade do 

Réu e que teria dado como garantia as obrigações locatícias e constatou que 

não houve a AVERBAÇÃO na matrícula imobiliária, tudo conforme matrícula 

nº 37.945 expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis de Cabo Frio – RJ. 

 

15.-      Como se vê, embora previsto o prazo 

para que fosse averbada a caução imobiliária no registro de imóveis quando 

do contrato de locação e, posteriormente, quando do aditivo contratual foi 

oportunizada ao Réu novo prazo para cumprimento desta obrigação, temos 

que comprovadamente, o locatário permaneceu inerte! Logo, não 

encontra-se a locação devidamente garantida nos termos da Lei 

8.245/91. 

 

C – DO DIREITO: 

 

16.-       O inadimplemento da obrigação legal e 

contratual de pagar aluguéis e acessórios, constituem-se em justos motivos 
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para a rescisão da locação e o despejo do imóvel, bem como, a aplicação de 

multa prevista no instrumento contratual, com fundamento nos artigos 9º, 

incisos II e III e 62, inciso I, ambos da Lei Federal n° 8.245, de 18 de Outubro 

de 1991, artigo 327, do Código de Processo Civil, dentre outros dispositivos 

legais e contratuais aplicáveis à espécie. 

 

17.-       Assim sendo Culto Julgador, a Autora 

necessita da decretação judicial de despejo do Réu, bem como, a cobrança 

dos aluguéis atrasados e demais acessórios da locação, em virtude dos 

motivos explicitados na presente exordial, cuja pretensão encontra total 

amparo legal, jurisprudencial e doutrinário, sendo legítima e necessária, 

sob pena de maiores prejuízos, merecendo pois, a proteção da tutela 

jurisdicional do Estado. 

 

 

D.- DO PEDIDO DE LIMINAR – ART. 59, § 1º, INC. TUTELA DE URGÊNCIA 

 

 

18.-      Como esclarecido na presente, o Réu 

encontra-se inadimplente com os pagamentos dos aluguéis e encargos da 

locação, sendo que, embora firmado aditivo contratual, deixou o Réu de 

dar o efetivo cumprimento de suas obrigações em relação ao 

pagamento das parcelas de IPTU do ano de 2016 e do ano de 2017, 

além do pagamento dos aluguéis vencidos desde 20/06/2017! Como 

se não bastasse, embora estabelecida a garantia da locação no  CAMPO 

VII do pacto locativo, até a presente data, o locatário, ora Réu não 

prestou referida caução de forma efetiva e comprovada, encontrando-

se a locação SEM NENHUMA GARANTIA! 
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19.-      Ressalta-se que o referido pacto 

locativo encontra-se sem garantia, e portanto, passível de concessão da 

liminar aqui pleiteada, sob pena de gerar maiores danos para a Autora de 

forma que se comprova com a má-fé do Réu que não apresentou a matrícula 

devidamente averbada com a presente caução, constituindo desta forma, o 

descumprimento do contrato, bem como restando a locação sem garantia 

alguma.  

 

20.-      Vale dispor que a averbação da caução, 

ou seja, o seu respectivo ato registral preconizado no artigo 167, inciso II, 8 

da Lei de Registros Públicos, tem por escopo tão somente a publicidade, de 

modo a impedir a alienação daquele bem. No entanto, a ausência de 

averbação da caução acaba por sujeitar em inúmeros riscos à Autora, já que 

evidente a ausência de impedimento para alienação do bem! 

 

21.-      MM. Dr. Juiz, está demonstrado que a 

Autora encontra-se em uma situação extremamente delicada, considerando 

todo o prejuízo que o Réu vem ocasionando em virtude do constante 

inadimplemento em relação ao pagamento dos aluguéis e encargos da 

locação, sendo que há evidente riscos dos danos suportados pela Autora vir 

a se potencializar dia após dia com a permanência do Réu no imóvel, diga-se 

de passagem, SEM NADA PAGAR, e claramente a contragosto da Autora, que 

além de não receber pela locação, não existe qualquer garantia locatícia e o 

que é pior, sujeitando-se aos riscos da execução fiscal promovida pela 

Municipalidade de São Paulo! 

 

22.-      No caso em tela, resta evidente que o 

Réu vem se beneficiando com a utilização do imóvel de propriedade da 
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Autora, vez que a casa de shows continua em perfeito funcionamento, sem 

ter que arcar com qualquer custo para isso!  

 

23.-      O artigo 59, § 1º, inciso IX da Lei 

8.245/91, garante expressamente em favor da Autora a CONCESSÃO DA 

LIMINAR ora pretendida para a DESOCUPAÇÃO DO IMÓVEL, vejamos: 

 

Art. 59. Com as modificações constantes deste capítulo, as ações de 

despejo terão o rito ordinário.  

 

§ 1º Conceder - se - á liminar para desocupação em quinze dias, 

independentemente da audiência da parte contrária e desde que 

prestada a caução no valor equivalente a três meses de aluguel, 

nas ações que tiverem por fundamento exclusivo:  

 

...,... 

 

IX – a falta de pagamento de aluguel e acessórios da locação no 

vencimento, estando o contrato desprovido de qualquer das 

garantias previstas no art. 37, por não ter sido contratada ou em 

caso de extinção ou pedido de exoneração dela, 

independentemente de motivo. (Incluído pela Lei nº 12.112, de 

2009) 

 

24.-       Conforme amplamente demonstrado, 

imprescindível se faz a CONCESSÃO DA MEDIDA LIMINAR PLEITEADA, que 

aliás, encontra-se plenamente amoldada nas hipóteses previstas no artigo 

59, § 1º, inciso IX da Lei 8.2415/91, já que a locação encontra-se desprovida 

de quaisquer das garantias previstas no artigo 37 de mencionada norma 

legal. 
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25.-      Outrossim, a JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA 

também é uníssona no que tange a CONCESSÃO DE LIMINAR, quando 

verificado o inadimplemento dos aluguéis e encargos da locação, 

principalmente, quando ausente a locação de qualquer garantia, vejamos: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. LOCAÇÃO. AÇÃO DE DESPEJO. FALTA 

DE PAGAMENTO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. DESPEJO IMEDIATO 

DO LOCATÁRIO. POSSIBILIDADE. CONTRATO LOCATÍCIO 

GARANTIDO POR CAUÇÃO. BEM IMÓVEL. GARANTIA NÃO 

AVERBADA NA MATRÍCULA DO IMÓVEL. NECESSIDADE. 

 

1. A Lei de Locações (Lei nº 8.245/91), em seu artigo 59, §1º, IX e 

§3º, determina expressamente os requisitos necessários para o 

deferimento de medida liminar de despejo. Além das hipóteses 

previstas na Lei de Inquilinato, para fins de concessão da medida 

liminar de despejo, deverão estar presentes os requisitos do artigo 

273, caput, I, do CPC, autorizadores da concessão da tutela 

antecipada, quais sejam, a prova inequívoca e convencimento da 

verossimilhança, requisitos específicos, bem como o fundado receio 

de dano irreparável ou de difícil reparação. 

 

2. Embora o contrato de locação estabeleça garantia de caução em 

bem imóvel, prevista no artigo 37, I, da Lei nº 8.245/91, não há 

impedimento à concessão da medida liminar, na forma do artigo 59, 

§1º, IX, da Lei nº 8.245/91, porquanto a garantia não foi averbada 

junto a matrícula do respectivo imóvel. Inteligência do art. 38, § 1º, 

da Lei de Locações. 

 

3. Seja como for, o despejo ficará condicionado (I) à prestação de 

caução pelo locador, requisito imprescindível, porquanto a caução 

exerce uma função específica no processo, qual seja, a de prevenir o 
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direito do réu quanto à possível prejuízo; e (II) à oportunização da 

purga da mora pelo locatário.1 

 

 

E ainda, 

 

LOCAÇÃO RESIDENCIAL. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE 

PAGAMENTO. TUTELA ANTECIPADA. CONSTATAÇÃO DA 

PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS, A JUSTIFICAR O 

DEFERIMENTO. AGRAVO PROVIDO. 

 

Estando o contrato desprovido de garantia, na ação de despejo por 

falta de pagamento, tem o autor o direito à concessão da medida 

liminar (artigo 59, § 1º, inciso IX, da Lei 8.245/91). Ao réu, porém, 

é assegurado o direito de, no prazo de quinze dias previsto para 

desocupação, emendar a mora, efetuando o depósito de toda a dívida 

até então vencida (artigo 59, § 3º).2 

 

 

E ainda, 

 

LOCAÇÃO Ação de despejo por falta de pagamento cumulada com 

cobrança de alugueis Decisão de primeiro grau que defere pedido de 

concessão de liminar para desocupação do imóvel Agravo interposto 

pela ré – Contrato escrito Prova pré-constituída da existência da 

locação Ausência de garantia contratual Suficiência da caução 

exigida na decisão agravada - Inteligência dos artigos 37 e 59, § 1º, 

                                              
1 In Agravo de Instrumento nº 70067633156 – CNJ nº 0448693-18.2015.8.21.7000) – TJRS – Decisão Monocrática – Desa. 
Adriana da Silva Riberio - j. em 10/03/2016; 
 
2 In Agravo de Instrumento nº 2075302-79.2015.8.26.0000 – TJSP – 31ª Câm. Dir. Privado – Rel. Des. Antonio Rigolin – v.u 
– j. em 12/05/2015; 
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inciso IX, da Lei nº 8.245/91 - Decisão suficientemente 

fundamentada Recurso desprovido.3 

 

 

26.-      Diante do exposto, encontram-se 

presentes os requisitos necessários para a CONCESSÃO DA LIMINAR 

inaudita altera pars, para desocupação do imóvel, em quinze dias, nos 

termos do artigo 59, § 1º, inciso IX da Lei 8.245/91, INDEPENDEMENTE 

DE QUALQUER CAUÇÃO, visto que, os valores devidos pelo Réu já 

superam até mesmo o valor total correspondente a três meses de 

aluguel, onde a exigência de caução causará ainda mais prejuízo à 

Autora, sendo certo que, poderá ainda o Réu evitar o despejo do 

imóvel locado promovendo, no prazo em questão, a PURGAÇÃO DE 

MORA nos termos do artigo 62, inciso II da Lei 8.245/91. 

 

 

27.-      Outrossim, conforme faz prova bastante 

os documentos em anexo, quando da locação o Réu constituiu a empresa 

‘VEGAS MUSIC SHOW E ENTRETENIMENTO LTDA’, sendo detentor da 

maior parte do capital social da empresa, qual seja, é o Réu proprietário 

90% das cotas sociais de referida sociedade comercial. 

 

 

28.-      Referida sociedade empresarial de 

propriedade majoritária do Réu vem executando suas regulares atividades 

no imóvel locado, onde se pode verificar os INÚMEROS eventos que são 

realizadas no imóvel locado. 

                                              
3 In Agravo de Instrumento nº   – TJSP – 29ª Câm. Dir. Privado – Rel. Des. Carlos Henrique Miguel Trevisan – v.u – 
j. em 23/09/2015; 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
02

54
21

-6
1.

20
17

.8
.2

6.
00

07
 e

 c
ód

ig
o 

50
29

D
4E

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
A

R
C

O
 A

U
R

E
LI

O
 G

E
R

A
C

E
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

8/
11

/2
01

7 
às

 1
1:

36
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
10

25
42

16
12

01
78

26
00

07
.

fls. 14

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
02

18
71

-4
1.

20
18

.8
.2

6.
00

07
 e

 c
ód

ig
o 

6A
29

C
27

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
A

R
C

O
 A

U
R

E
LI

O
 G

E
R

A
C

E
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

6/
09

/2
01

8 
às

 1
9:

54
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

IT
A

18
70

21
09

18
2 

   
 .

fls. 24





 

Rua José Bonifácio, 24 – cj. 141 – Sé – São Paulo – SP – CEP 01003-000 – tel.: +55 11 3106-8425  
15 

29.-      No caso em comento, verifica-se que  

desde maio do corrente ano, o Réu (através de sua empresa) realizou 

eventos com vários artistas e grupos musicais de grande expressão 

nacional, como por exemplo ‘PIXOTE’, ‘TURMA DO PAGODE’, ‘MC KAUAN’, 

‘GUIMÊ’, ‘DILSINHO’, ‘EXALTASAMBA’, ‘NEGO DO BOREL’, ‘RAÇA NEGRA’, 

dentre outros (conforme se verifica da página de facebook da empresa do 

Réu).  

 

 

30.-      Certo ainda, que conforme documentos 

em anexo, no próximo dia 02/12/2017, será realizado mais um grande 

evento no imóvel locado pela empresa do Réu, ou seja, será realizado o 

SHOW DA FAMOSA DUPLA SERTANEJA MAIARA & MARAISA, com 

ingressos que estão sendo vendidos pela empresa ‘TICKETSPAY.COM 

COMPREINGRESSOS.COM AGENCIA DE VENDAS DE INGRESSOS LTDA’  

através do site: www.compreingressos.com.br. Constata-se ainda que os 

ingressos estão sendo vendidos nos valores de R$ 40,00 a R$ 800,00 por 

pessoa! Importante esclarecer ainda que na divulgação da casa de shows, 

consta a menção de ‘lotação’ para 6.000 pessoas! 

 

31.-      Nobre Julgador... o Réu vem lucrando 

com sua empresa dia após dia, entretanto, sem ao menos pagar OS 

ALUGUÉIS E OS VALORES DE IPTU! Enquanto isso, a Autora além de 

não receber qualquer valor e, por pior ainda, constatou até a 

existência de EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA PELA MUNICIPALIDADE 

DE SÃO PAULO diante dos valores de IPTU do ano de 2016 (parcelas de 

IPTU/2016 não pagas pelo Réu), COM RISCOS DE ATÉ MESMO DE VER 

SEU IMÓVEL PENHORADO! 
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32.-      No caso presente, está demonstrado que 

não há garantia da locação diante da falta de averbação do imóvel que teria 

o Réu dado em caução! Também está comprovado o descumprimento de 

inúmeras obrigações contratuais por parte do Réu! Por pior ainda, a Autora 

vem suportando inúmeros prejuízos diante do inadimplemento do Réu! 

 

33.-      Ao que tudo indica, o Réu já de longa 

data não pretende promover nenhum pagamento em favor da Autora, que 

acabará restando com inúmeros prejuízos pelo inadimplemento constante 

do pagamento dos aluguéis e dos encargos da locação. Por outro lado, está 

também evidenciado que o Réu acabará dando um enorme calote 

financeiro, onde os prejuízos que serão suportados pela Autora serão 

incalculáveis, além de irreparáveis! 

 

 

34.-      Está comprovado que o Réu é 

proprietário de 90% das cotas sociais da empresa ‘VEGAS MUSIC SHOW E 

ENTRETENIMENTO LTDA’ e que possui sua sede social no imóvel locado e 

mais, está também comprovado que de longa data o Réu (através de sua 

empresa e mediante o uso do imóvel locado) vem angariando lucros com os 

shows e eventos que constantemente vem promovendo e tudo isso, sem 

nada pagar pela locação do imóvel e o que é pior, nem mesmo as parcelas 

de IPTU! 

 

 

35.-      É inegável que deverá ser garantida a 

efetiva prestação jurisdicional e, tratando-se de despejo por falta de 

pagamento cumulado com cobrança de aluguéis e encargos da locação, 
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temos que, o débito é de R$ 299.356,47 (duzentos e noventa e nove 

mil, trezentos e cinquenta e seis reais e quarenta e sete centavos), 

conforme cálculos acostados à presente. Desta forma, considerando a 

ausência de garantia, HÁ DE SE CONCEDER A MEDIDA LIMINAR - 

INAUDITA ALTERA PARS - PARA FINS DE SE DETERMINAR O BLOQUEIO 

DE 30% DO FATURAMENTO COM A VENDA DOS INGRESSOS DO SHOW 

DA DUPLA SERTANEJA MAIARA & MARAISA em especial, dos valores 

que deverão ser repassados pela empresa ‘TICKETSPAY.COM 

COMPREINGRESSOS.COM AGENCIA DE VENDAS DE INGRESSOS LTDA’ 

em favor da  empresa ‘VEGAS MUSIC SHOW E ENTRETENIMENTO 

LTDA’ (de propriedade do Réu), oficiando desde logo a empresa que 

realiza o gerenciando a venda dos ingressos de referido show, para 

que promova o depósito judicial de 30% de todo o valor arrecadado 

com a venda dos ingressos do show mencionado (ou outros 

promovidos pela Autor), até o limite do valor de R$ 299.356,47, 

devendo referido valor permanecer depositado em juízo até final 

decisão da lide, tudo a fim de garantir a efetiva prestação 

jurisdicional, mormente considerando a ausência de garantia da 

locação e os prejuízos decorrentes do inadimplemento por parte do 

Réu. 

 

 

36.-      Para fins de cumprimento da 

determinação judicial, a Autora fornece desde logo o endereço da empresa 

‘TICKETSPAY.COM COMPREINGRESSOS.COM AGENCIA DE VENDAS DE 

INGRESSOS LTDA’ a saber: Rua General Jardim, nº 633 – Bairro Vila 

Buarque – conj. 83 – São Paulo – SP – CEP 01223-011, comprometendo-se a 

Autora a comprovar o protocolo do ofício nestes autos no prazo legal. 
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E – DO PEDIDO 

 

37.-       Isto posto, é a presente para mui 

respeitosamente REQUERER à Vossa Excelência, digne-se em: 

 

a) SEJA DEFERIDA LIMINAR, inaudita altera pars, para: 

 

a.1 - PARA DESOCUPAÇÃO DO IMÓVEL, EM QUINZE DIAS, nos termos 

do artigo 59, § 1º, inciso IX da Lei 8.245/91, INDEPENDEMENTE DE 

QUALQUER CAUÇÃO, visto que, os valores devidos pelo Réu já superam 

até mesmo o valor total correspondente a três meses de aluguel, onde 

a exigência de caução causará ainda mais prejuízo à Autora, sendo 

certo que, poderá ainda o Réu evitar o despejo do imóvel locado 

promovendo, no prazo em questão, a PURGAÇÃO DE MORA nos termos 

do artigo 62, inciso II da Lei 8.245/91; 

 

a.2  - DETERMINAR O BLOQUEIO DE 30% DO FATURAMENTO COM A 

VENDA DOS INGRESSOS DO SHOW DA DUPLA SERTANEJA MAIARA & 

MARAISA em especial, dos valores que deverão ser repassados pela 

empresa ‘TICKETSPAY.COM COMPREINGRESSOS.COM AGENCIA DE 

VENDAS DE INGRESSOS LTDA’ em favor da  empresa ‘VEGAS MUSIC 

SHOW E ENTRETENIMENTO LTDA’ (de propriedade do Réu), oficiando 

desde logo a empresa que realiza o gerenciando a venda dos ingressos 

de referido show, para que promova o depósito judicial de 30% de 

todo o valor arrecadado com a venda dos ingressos do show 

mencionado (ou outros promovidos pela Autor), até o limite do valor 

de R$ 299.356,47, devendo referido valor permanecer depositado em 

juízo até final decisão da lide, tudo a fim de garantir a efetiva 
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prestação jurisdicional, mormente considerando a ausência de 

garantia da locação e os prejuízos decorrentes do inadimplemento por 

parte do Réu. 

 

b) determinar a CITAÇÃO do Réu, para querendo, apresentar defesa 

no prazo legal ou purgar a mora, efetuando o pagamento do débito no 

valor de R$ 299.356,47 (duzentos e noventa e nove mil, trezentos e 

cinquenta e seis reais e quarenta e sete centavos), atualizado até a 

presente data, acrescido dos aluguéis e encargos da locação que 

vencerem até a data em que for efetivada a purga da mora, bem como, 

correção monetária, juros de mora, multa contratual, custas 

processuais e honorários advocatícios a serem fixados conforme o 

prudente critério de Vossa Excelência; 

 

c) ao final, seja a presente demanda JULGADA PROCEDENTE: 

 

c.1) para fins de tornar definitiva a liminar concedida initio litis, 

declarando a rescisão do contrato com a consequente decretação do 

despejo do imóvel locado, devendo ainda, ser expedido o competente 

mandado de desocupação do imóvel, a ser cumprido pelo Sr. Oficial de 

Justiça, intimando, inclusive e se o caso, intimando eventuais 

ocupantes no imóvel; 

 

c.2) no caso de não ocorrido a purga da mora, deverá ser o Réu 

CONDENADO ao pagamento dos aluguéis e encargos da locação 

vencidos, bem como, os que se vencerem no curso da ação até a efetiva 

desocupação do imóvel locado; 
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d) em qualquer situação, seja observado pelo Sr. Oficial de Justiça as 

prerrogativas de que trata o artigo 212, § 2º do Código de Processo 

Civil; 

 

38.-      Protestando provar o ora alegado, por 

todos os meios de provas em Direito admitidos, em especial, pelo 

depoimento pessoal do Réu, sob pena de confesso, inquirição de 

testemunhas, juntada de novos documentos, exames, perícias, vistorias, e 

outras provas mais que se fizerem necessárias para o perfeito deslinde da 

presente demanda, é o que também desde já fica requerido à Vossa 

Excelência. 

 

39.-      Dá-se à causa o valor de R$ 336.000,00 

(trezentos e trinta e seis mil reais) conforme disposto no inciso III, do artigo 

58, da Lei 8.245/91 para os devidos fins de Direito.    

    

Termos em que, 

P. Deferimento. 

São Paulo, 24 de novembro de 2017. 

 

Marco Aurélio Gerace 

Advogado OAB/SP 122.584 
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Secretaria Municipal da Fazenda (SF)

 

Contribuinte: 234.008.0002-1

IPTU Débitos Exercício Atual

TOTAL DO DEBITO CORRIGIDO = 63.399,87

NOTIFICACAO 01 ( COM 10 PRESTACOES )

  PRESTACOES VENCIDAS ( 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10) = 63.399,87

 

PRESTACOES EM ABERTO REF.AO TOTAL DO DEBITO. ( 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10)

03-VALORES GRAFADOS EM REAIS, ATUALIZADOS ATE A DATA,

PODENDO HAVER PRESTACOES JA PAGAS EM FASE DE PROCESSAMENTO.

>>>>>>> ESTA INFORMACAO NAO INCLUI DEBITOS DE CONTRIBUINTES
ANTERIORES <<<<<

IPTU Débitos Exercícios Anteriores

EXER. NOTIF. VALOR
---- PRESTAÇÕES

----
MENSAGEM

16  01   
1 2 3 4 5 6 7 - 9

10
 
DEVEDOR-DIVIDA
ATIVA-OBS1

15  01   
- 2 3 4 5 6 7 - -

--
 
DEVEDOR-DIVIDA
ATIVA-OBS1

    

    

    

    

    

OBS1 - CONSULTAR EM http://www3.prefeitura.sp.gov.br/dividaativaweb
/menu.htm

****** ESTA INFORMACAO NAO INCLUI DEBITOS DE CONTRIBUINTES ANTERIORES
******

Nova Pesquisa
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Nº DA DÍVIDA ATIVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

DEPARTAMENTO FISCAL

553.009-1/2017-2

000001

Aguarda-se seja determinada a citação da parte contrária para que pague o débito total atualizado
com juros e correção monetária, de acordo com a legislação vigente, além de custas, despesas judiciais e
honorários advocatícios, no prazo de 5 (cinco) dias, ou para que garanta a execução, nos temos do artigo 9º da
Lei nº 6.830/80, sob pena de serem PENHORADOS bens suficientes à satisfação do crédito público.

Segue abaixo o resumo do(s) crédito(s) público(s) ora em execução, descrito(s) na(s)
Certidão(ões) de Dívida Ativa anexa(s), dando à causa o valor total do débito atualizado:

IDENTIFICAÇÃO DA(S) DÍVIDA(S)

Código Nº. Contribuinte Nº. da notificação Exercício Valor Atual (R$)
17 234.008.0002-1 1-0 2016 38.212,47

Valor total atualizado para: 01/05/2017  55.881,37

Nome do Devedor e/ou Responsável
AUGUSTO HONG IL KOH 252.856.888-68

CPF

Endereço
R          AGRIMENSOR SUGAYA 00141

COLONIA (ZONA LESTE)

08260-030 - SAO PAULO - SP

EXCELENTÍSSIMO DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS MUNICIPAIS

O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por seu Procurador que esta subscreve, vem, com fundamento na Lei
nº 6.830/80 e à vista da(s) inclusa(s) certidão(ões), promover a presente EXECUÇÃO FISCAL em face de:

São Paulo, 25/05/2017

SERGIO EDUARDO TOMAZ
Procurador do Município de São Paulo

OAB-SP 352504

PE
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FM

V
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1

Departamento Fiscal – Rua: Maria Paula, nº 136, Bela Vista, CEP: 01319-000
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553.009-1/2017-2

000001PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

DEPARTAMENTO FISCAL

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA

Nome do Devedor e/ou Responsável
AUGUSTO HONG IL KOH 252.856.888-68

CPF

Endereço
R          AGRIMENSOR SUGAYA 00141

COLONIA (ZONA LESTE)

08260-030 - SAO PAULO - SP

Código Tributo
17 IPTU - IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA

Dados da Dívida
Nº do Contribuinte / SQL Exercício Nº NL Data da Notificação

Endereço do Imóvel

234.008.0002-1 2016 1-0 04/02/2016

R          AGRIMENSOR SUGAYA    00141

SP

COLONIA (ZONA LESTE)

Área do Terreno
57,15

Área Construída
0
Excesso de Área Testada

36065526

Valor Venal do Terreno Imposto TerritorialValor Venal do Imóvel Imposto Predial

Número de PrestaçõesTotal por PrestaçãoValor LançadoData do Fato Gerador

01/01/2016 10

Valor da DívidaValor da MultaValor DevidoVencimento
09/02/2016

9
Lançadas Devidas

Observação

IMPOSTO PREDIAL: ARTS. lº A l0, 19, 20 E 21, DA LEI Nº 6.989/66, COM A REDACAO DADA PELAS

LEIS Nºs 9.156/80, 9.805/84, 10.394/87, 10.805/89, 10.921/90, 11.152/91,12.961/99,13.250/01,

13.475/02, 13.698/03 E DECRETOS Nºs 28.453/89, 29.887/91, 40.213/00, 44.262/03 E 52.703/11.

IMPOSTO TERRITORIAL: ARTS. 23, 24, 27, 29, 30, 37, 39, 40 E 41, DA LEI Nº 6.989/66, C0M A

REDAÇÃO DADA PELAS LEIS Nºs 9.156/80, 9.384/81, 9.805/84, 10.394/87, 10.805/89, 10.921/90,

11.152/91, 12.961/99, 13.250/01, 13-475/02, 13.698/03 E DECRETOS Nºs 28.453/89, 29.887/91,

40.213/00, 44.262/03 E 52.703/11.

Capitulação Legal

Sobre o valor integral do débito, assim considerado o principal acrescido de multa de qualquer
natureza atualizado monetariamente pela variação do IPCA, incidem juros de 1% ao mês, além de
custas, honorários e demais despesas (Artigo 395 da Lei 10.406/02, Lei 6.830/80, Lei Municipal
6.989/66, com a redação dada pela Lei 13.475/02 e Decreto Municipal 52.703/11).

Folha
02425.144.308

Dívida Ativa

275.706
Data da InscriçãoNº da Inscrição da Dívida - LIDA
31/03/2017

Livro

R$ 38.212,47 R$ 7.642,49 R$ 45.854,96

R$ 42.458,30 R$ 4.245,83

R$ 231.858,00 R$ 2.767.309,00 R$ 0,00 R$ 42.458,30

Certifico que o contribuinte deve a importância consignada neste documento.

São Paulo, 25/05/2017

SERGIO EDUARDO TOMAZ
Procurador do Município de São Paulo

OAB-SP 352504

Departamento Fiscal - Rua Maria Paula, nº 136 - Bela Vista - CEP 01319-000
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO DAS EXECUÇÕES FISCAIS MUNICIPAIS
VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS MUNICIPAIS
Praca Almeida Junior, 72, São Paulo-SP - 01510-010

CONCLUSÃO

Em 29/05/2017, faço estes autos conclusos ao(à) MM(ª) Juiz(a) de Direito. Eu, 
_________________, Escrevente Judiciário, subscrevi.

DECISÃO

Processo nº: 1557787-41.2017.8.26.0090 
Classe:
Assunto:

Execução Fiscal
IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

Exeqüente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Executado: Augusto Hong Il Koh, CPF 25285688868
Valor do débito: R$ 55.881,37
Honorários advocatícios: 10% (dez por cento) sobre o valor do débito

Augusto Hong Il Koh
R Agrimensor Sugaya, 00141
São Paulo-SP
08260-030      

VISTOS.
1. CITE-SE o(a) executado(a) para que, no prazo de 05 (cinco) dias, 

pague o débito, cujo valor deverá ser corrigido monetariamente até a data do efetivo 
pagamento, acrescido de multa, juros, honorários advocatícios - ora fixados em 10% 
(dez por cento) -, custas e despesas processuais, ou, em igual prazo, ofereça bens à 
penhora, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem para a garantia 
da execução, ficando, ainda, CIENTE de que o prazo para oposição de embargos é de 
30 (trinta) dias, contados da intimação da constrição (art. 16, da Lei 6830/80), valendo 
a citação para todos os demais termos e atos processuais, até final liquidação.

Se negativa a citação, dê-se vista dos autos à Fazenda.
Se positiva, aguarde-se, pelo prazo de cinco (5) dias, o pagamento ou a 

nomeação de bens; nada sendo providenciado pelo(a) executado(a), dê-se vista dos 
autos à exequente.

2. Se se tratar de pessoa jurídica de direito público, CITE-SE na forma do 
art. 910 do Novo Código de Processo Civil. 

Nesse caso, se, efetivada a citação, não houver embargos, a solicitação 
de ofício requisitório deverá ser realizada por peticionamento eletrônico (Comunicado 
SPI nº 64/2015 (Processo CPA nº 2013/186913). 

3. Intime-se.
São Paulo, 29 de maio de 2017.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO DAS EXECUÇÕES FISCAIS MUNICIPAIS
VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS MUNICIPAIS
Praca Almeida Junior, 72 - São Paulo-SP - CEP 01510-010
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CARTA DE CITAÇÃO

Processo Digital nº: 1557787-41.2017.8.26.0090
Classe  Assunto: Execução Fiscal - IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano
Exequente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Executado(a): Augusto Hong Il Koh - CPF: 25285688868
Dívida Ativa nº: 55300912017201
Valor do Débito: R$ 55.881,37 - Atualizado até: 01/05/2017 00:00:01

Destinatário(a):
Augusto Hong Il Koh
R Agrimensor Sugaya, 00141, Colonia (Zona Leste) 
São Paulo-SP 
CEP 08260-030

Pela presente, comunico que perante este Juízo tramita a ação em epígrafe, da qual fica Vossa Senhoria CITADO(A) de todo o conteúdo 
da petição inicial e da decisão que determinou a citação, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, efetue o pagamento do valor indicado 
acima, a ser corrigido monetariamente, acrescido de multa, juros e honorários advocatícios fixados na decisão, além das custas judiciais e 
processuais, ou, em igual prazo, garanta a execução, sob pena de penhora de tantos bens quantos bastem para a satisfação do débito, 
ficando CIENTE de que o prazo para oposição de embargos é de 30 (trinta) dias, contados da intimação da constrição (art. 16, da Lei 
6830/80), valendo a citação para todos os termos e atos legais do processo, até final liquidação.

Para obter o documento para pagamento ou verificar a possibilidade de parcelamento há 2 (duas) possibilidades: 1) Acesse o link 
http://www.dividaativa.pgm.sp.gov.br e siga as instruções da tela; 2) Compareça à Rua Maria Paula, nº 136, Centro – São Paulo – 
SP, das 8h30 às 17h00.

OBSERVAÇÃO: Este processo tramita eletronicamente. A visualização da petição inicial, dos documentos e da decisão que determina a 
citação (art. 250, II e V, do CPC) poderá ocorrer mediante acesso ao sítio do Tribunal de Justiça de São Paulo, na internet, no endereço 
abaixo indicado, sendo considerada vista pessoal (art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 11.419/2006) que desobriga a anexação. Petições, 
procurações, contestação etc, devem ser trazidos ao Juízo por peticionamento eletrônico. Fernando de Arruda Silveira, Juiz de Direito. São 
Paulo, 29 de maio de 2017.
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Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0021871-41.2018.8.26.0007 e código 6A29C27.
Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por MARCO AURELIO GERACE e Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, protocolado em 26/09/2018 às 19:54 , sob o número WITA18702109182     .
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Secretaria Municipal da Fazenda (SF)

Cadastro do Imóvel:  234.008.0002-1

  Dia de Vencimento (opção via atualização cadastral) 09

  Vencimento da 1ª parcela ou do pagamento à vista 09/02/2017

  Postagem da Notificação de Lançamento no Correio 26/01/2017

  Limite para recebimento da Notificação pelo Contribuinte 01/02/2017

  Período para emissão de 2ª via na Internet ou solicitá-la nas Prefeituras
Regionais

02/02/2017 a 08/02/2017

  Valor Total do IPTU a pagar (R$) 51.115,90

  Valor para pagamento à vista com desconto (R$) 49.071,27

  Número de Parcelas 10

  Valor do IPTU por parcela (R$) 5.111,59

Endereço para entrega da Notificação de Lançamento do IPTU 2017
R AGRIM SUGAYA
00141

08260-030

Débito Automático para pagamento parcelado:
O contribuinte pode optar pelo débito automático das parcelas em conta corrente. Esta opção de pagamento é
mais prática e evita a cobrança de multas por atraso. Para optar o contribuinte deve:
1 - efetuar o pagamento da primeira parcela de 2017 diretamente na agência, caixa eletrônico ou pela Internet
ou usando a 2ª via do boleto;
2 - preencher a autorização abaixo e entregá-la no seu banco até a data de vencimento da 1ª parcela de 2017;
3 - a partir da 2ª parcela, o pagamento mensal do IPTU 2017 será efetuado por débito automático na conta
indicada na autorização, na data de seu vencimento normal;
4 - a opção também poderá ser feita durante o ano até a data de vencimento de qualquer parcela, passando a
valer a partir da parcela seguinte.
Validade da autorização:
1 - a autorização continuará valendo para os anos seguintes, sempre para a opção de pagamento parcelado do
IPTU;
2 - o cancelamento da opção pelo débito automático deverá ser efetuado no seu banco.

AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO AUTOMÁTICO EM CONTA CORRENTE

IDENTIFICADOR PARA DÉBITO AUTOMÁTICO

332.340.080.002.117.000.000.090.0

BANCO AGÊNCIA Nº CONTA CORRENTE Nº

NOME

CPF/CNPJ DATA ASSINATURA

Autorizo o débito automático em minha conta corrente acima especificada, dos valores
referentes às Parcelas do IPTU, a ser realizado na data do respectivo vencimento.

Observação: Essas informações referem-se a janeiro de 2017.

Consulta IPTU 2017 - Edital da Emissão Geral
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Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0021871-41.2018.8.26.0007 e código 6A29C27.
Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por MARCO AURELIO GERACE e Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, protocolado em 26/09/2018 às 19:54 , sob o número WITA18702109182     .
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COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: (11) 
2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br

Processo nº 1025421-61.2017.8.26.0007 - p. 1

DECISÃO

Processo nº: 1025421-61.2017.8.26.0007
Classe - Assunto Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança - 

Locação de Imóvel
Requerente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.
Requerido: FABIO COTTA DUTRA, Brasileiro, Solteiro, Empresário, RG 

008.499.179-3, CPF 832.750.457-68, Agrimensor Sugaya, 141, 
Colonia (Zona Leste), CEP 08260-030, São Paulo - SP  

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Celso Maziteli Neto

Vistos.

Intime-se, ficando o réu advertido do prazo de 15(quinze) dias para 

apresentar defesa, sob pena de serem presumidos como verdadeiros os fatos articulados na 

inicial, cuja cópia segue anexa, nos termos do artigo 344 do Código de Processo Civil, ou 

efetuar o pagamento da dívida, mediante depósito judicial, hipótese em que fixo os 

honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado. 

Cientifiquem-se eventuais fiadores, sublocatários e ocupantes.

Cumpra-se na forma e sob as penas da Lei, com as observações do artigo 

212, § 2º, do Novo Código de Processo Civil. 

No mais, nos termos do art. 59, § 1º, IX, da Lei nº 8.245/91, incluído pela 

Lei nº 12.112/09, seria possível a concessão de liminar de despejo por falta de pagamento 

de aluguel e acessórios da locação, desde que prestada caução equivalente a três meses de 

aluguel e o contrato esteja desprovido de qualquer das garantias previstas no art. 37, da 

mesma lei. 

Todavia, tal situação é questionável nos autos. O fato reputado para 

inservibilidade da garantia oferecida é certamente questão que deve ser analisada após o 

contraditório e a parte deveria, como visto acima, prestar caução (fls. 19). 

Assim, indefiro a liminar.

Intimem-se.
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São Paulo, 11 de dezembro de 2017.

                          Celso Maziteli Neto
Juiz (a) de Direito
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_____________________________________________________________________________________ 
Avenida Antônio Massa, 151 - conjunto 04 – centro - Poá – São Paulo - CEP 08550-350. 

(011) 4634-2124 /4639-3544 - WWW.SALUSTIANO.ADV.BR 
 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL  DO FORO REGIONAL DE ITAQUERA -  

COMARCA DA CAPITAL DE SÃO PAULO. 

AVENIDA PIRES DO RIO, 3915, SÃO PAULO-SP – CEP 08240-005. 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº      1025421-61.2017.8.26.0007 

DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO 

REQUERENTE:     J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA 

REQUERIDO:       FABIO COTTA DUTRA  

 

MM. JUIZ. 

FABIO COTTA DUTRA, brasileiro, solteiro, administrador, portador da cédula de 

identidade Rg nº 008.499.179-3, cadastrado no CPF/MF sob o nº 832.750.457-68, 

residente e domiciliado na Rua Endres, 774, apto 173, Guarulhos, São Paulo, por 

seu advogado, vem à presença de Vossa Excelência, juntar aos autos instrumento 

de mandato de procuração, bem como declaração de hipossuficiência, para que 

produzam todos os seus efeitos legais. 

 
 

 
 
Termos em que, 

Pede deferimento. 

                      De Poá para São Paulo em 08 de maio de 2018. 

 

 
ERENALDO SANTOS SALUSTIANO 

ADVOGADO - OAB/SP 205.868 
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Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 0021871-41.2018.8.26.0007 e código 6A29C27.
Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por MARCO AURELIO GERACE e Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, protocolado em 26/09/2018 às 19:54 , sob o número WITA18702109182     .
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 1025421-61.2017.8.26.0007

Classe – Assunto: Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança - Locação de 
Imóvel

Requerente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.
Requerido: Fabio Cotta Dutra

C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé que entreguei a chave do imóvel ao advogado do 
requerente J. Mix, Dr Bruno Barros Atanazio OAB/SP 406648. Nada Mais. 
São Paulo, 30 de maio de 2018. Eu, ___, Adriana Toledo Pedroso, 
Escrevente Técnico Judiciário. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
AVENIDA PIRES DO RIO, 3915, São Paulo - SP - CEP 08240-005
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

      

1025421-61.2017.8.26.0007 - lauda 1

SENTENÇA

Processo Digital nº: 1025421-61.2017.8.26.0007
Classe - Assunto Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança - Locação de 

Imóvel
Requerente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.
Requerido: Fabio Cotta Dutra

Juiz(a) de Direito: Dr(a). FABIANA MARINI

Vistos.

J MIX MÓVEIS E AGROPECUÁRIA propôs ação de DESPEJO POR FALTA 

DE PAGAMENTO C/C COBRANÇA DE ALUGUEIS E ENCARGOS DA LOCAÇÃO em face 

de FABIO COTTA DUTRA.

Alega, em síntese a autora, que pactuou contrato de locação junto ao réu e diante 

de inadimplência faz jus à rescisão do contrato de locação, bem como, o recebimento de alugueis e 

encargos de locação.

Citada, a parte ré confessou a dívida, alegou impossibilidade de pagamento tendo 

em vista que o imóvel foi alugado para ser utilizado como casa de shows e após certo período não 

obteve renovação em seu alvará de funcionamento, levando-o a deixar de realizar eventos e 

abandonar o local. 

Sobreveio réplica. 

É o relatório. 

Com razão a parte autora. 

Da análise dos elementos dos autos, verifica-se que foi celebrado pelas partes 

contrato de locação em Junho/2016 pelo prazo de 60 meses e, em Maio/2017 a parte ré deixou de 

cumprir com o pagamento, tornando-se inadimplente, o que é incontroverso diante de sua 

confissão em contestação. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
AVENIDA PIRES DO RIO, 3915, São Paulo - SP - CEP 08240-005
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

      

1025421-61.2017.8.26.0007 - lauda 2

Diante da entrega das chaves em cartório (fls.148) e saída do réu do imóvel, deixo 

de apreciar o pedido de despejo, pois, restou prejudicado.

A quebra de contrato decorreu da inadimplência das despesas locatícias pela ré e, 

portanto, a rescisão é certa.

Isto posto, JULGO PROCEDENTE a ação, com fundamento no artigo 487, inciso 

I, do CPC, para declarar rescindido o contrato de locação firmado entre as partes. E, ainda, 

CONDENO o réu ao pagamento dos aluguéis e encargos locatícios atrasados até a data da 

desocupação definitiva do imóvel, acrescidos de correção monetária pela tabela do TJSP e juros de 

mora de 1% ao mês, tudo a parir dos respectivos vencimentos, bem como das custas processuais e 

dos honorários advocatícios ao patrono do autor que fixo em 10% do valor do débito atualizado.

Publique-se e Intime-se.

São Paulo, 23 de agosto de 2018.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 30/08/2018 13:57 
 Certidão - Processo 1025421-61.2017.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0211/2018,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   30/08/2018.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "Isto   posto,   JULGO   PROCEDENTE   a   ação,   com   fundamento   no   artigo   487,   inciso   I,   do 
 CPC,   para   declarar   rescindido   o   contrato   de   locação   firmado   entre   as   partes.   E,   ainda,   CONDENO   o   réu   ao 
 pagamento   dos   aluguéis   e   encargos   locatícios   atrasados   até   a   data   da   desocupação   definitiva   do   imóvel, 
 acrescidos   de   correção   monetária   pela   tabela   do   TJSP   e   juros   de   mora   de   1%   ao   mês,   tudo   a   parir   dos 
 respectivos   vencimentos,   bem   como   das   custas   processuais   e   dos   honorários   advocatícios   ao   patrono   do 
 autor que fixo em 10% do valor do débito atualizado. Publique-se e Intime-se. " 

           SÃO PAULO, 30 de agosto de 2018. 

           Maria Cristina da Cruz Dantas 
           Coordenador 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 1025421-61.2017.8.26.0007

Classe – Assunto: Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança - Locação de 
Imóvel

Requerente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.
Requerido: Fabio Cotta Dutra

C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé que o Dr Erenaldo Santos Salustiano OAB/SP 205868, 
advogado do requerido, entregou no balcão do cartório a chave do imóvel. 
Nada Mais. São Paulo, 15 de maio de 2018. Eu, ___, Adriana Toledo 
Pedroso, Escrevente Técnico Judiciário. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: (11) 
2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

504358

DECISÃO

Processo Digital nº: 0021871-41.2018.8.26.0007 

Classe - Assunto Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Tipo Completo da Parte 
Passiva Principal << 
Informação indisponível 
>>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Celso Maziteli Neto

Vistos.

Determino ao(à) exequente a correção do cadastro processual para inclusão do 

executado no polo passivo, no prazo de 15 dias, sob pena de arquivamento.

Para a inclusão de partes é necessário acessar a página do Tribunal de Justiça 

(http://www.tjsp.jus.br) e clicar no menu: Peticionamento Eletrônico > Peticione Eletronicamente 

> Peticionamento Eletrônico de 1° grau > Complemento de Cadastro de 1º Grau.

O manual com os procedimentos necessários para cumprimento da determinação 
está disponível na página: 

http://www.tjsp.jus.br/Download/PeticionamentoEletronico/ManualComplementoCadastroPortal.P
df

Int.

São Paulo, 27 de setembro de 2018.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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Declaração
 

 

Alterações realizadas no processo:
 

Partes incluídas:

 
 
 

Declaro para os devidos fins de direito, que a complementação de cadastro

acima foi realizada sob minha responsabilidade, sendo transmitidos nesta

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SÃO PAULO
PODER JUDICIÁRIO

Processo: 0021871-41.2018.8.26.0007
Classe: Cumprimento de sentença
Assunto: Locação de Imóvel

Executado: Fabio Cotta Dutra

Tipo de pessoa: Física
CPF: 832.750.457-68
RG: Não informado pelo peticionante
Orgão emissor: Não informado pelo peticionante
Gênero: Masculino
Estado civil: Solteiro
Nacionalidade: Brasileiro
Profissão: Empresário
Outro nome: Não informado pelo peticionante
Data Nascimento: Não informado pelo peticionante
Data de óbito: Não informado pelo peticionante
Naturalidade: Não informado pelo peticionante
Cor: Não informado pelo peticionante
Grau de instrução: Não informado pelo peticionante
Nome do pai: Não informado pelo peticionante
Nome da mãe: Não informado pelo peticionante
Nome do responsável: Não informado pelo peticionante
CEP: 08260030
Município: São Paulo
Número: 141
Logradouro: Rua Agrimensor Sugaya
Complemento: Não informado pelo peticionante
Bairro: Colonia (zona Leste)
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data 01/10/2018, às 12:16:10 horas, através do Portal de Serviços e-SAJ.
 
 

Marco Aurelio Gerace
 

São Paulo, SP, 01 de Outubro de 2018
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 1 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL 

DO FORO REGIONAL DE ITAQUERA – SP. 

 

 

 

 

Processo nº 0021871-41.2018.8.26.0007 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

 

      J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA 

LTDA, já qualificada nos presentes autos de CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA em autos de Ação de Despejo por Falta de Pagamento c.c 

Cobrança de Alugueis e Encargos da Locação, que move em face de 

FABIO COTTA DUTRA, por seus advogados infra-assinados, vem 

respeitosamente à presença de Vossa Excelência, em dando acolhimento 

ao R. Despacho de fls., requerer a juntada do comprovante de 

complemento de cadastro processual com a inclusão do Executado no polo 

passivo, bem como, da certidão de trânsito em julgado, tudo para os 

devidos fins de Direito. 

 

Termos em que, 

P. Deferimento. 

São Paulo, 01 de outubro de 2018. 

 

Marco Aurélio Gerace 

Advogado OAB/SP 122.584 
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Declaração
 

 

Alterações realizadas no processo:
 

Partes incluídas:

 

 

 

Declaro para os devidos fins de direito, que a complementação de cadastro

acima foi realizada sob minha responsabilidade, sendo transmitidos nesta

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SÃO PAULO
PODER JUDICIÁRIO

Processo: 0021871-41.2018.8.26.0007

Classe: Cumprimento de sentença

Assunto: Locação de Imóvel

Executado: Fabio Cotta Dutra

Tipo de pessoa: Física

CPF: 832.750.457-68

RG: Não informado pelo peticionante

Orgão emissor: Não informado pelo peticionante

Gênero: Masculino

Estado civil: Solteiro

Nacionalidade: Brasileiro

Profissão: Empresário

Outro nome: Não informado pelo peticionante

Data Nascimento: Não informado pelo peticionante

Data de óbito: Não informado pelo peticionante

Naturalidade: Não informado pelo peticionante

Cor: Não informado pelo peticionante

Grau de instrução: Não informado pelo peticionante

Nome do pai: Não informado pelo peticionante

Nome da mãe: Não informado pelo peticionante

Nome do responsável: Não informado pelo peticionante

CEP: 08260030

Município: São Paulo

Número: 141

Logradouro: Rua Agrimensor Sugaya

Complemento: Não informado pelo peticionante

Bairro: Colonia (zona Leste)
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data 01/10/2018, às 12:16:10 horas, através do Portal de Serviços e-SAJ.

 

 

Marco Aurelio Gerace

 

São Paulo, SP, 01 de Outubro de 2018
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 1025421-61.2017.8.26.0007
Classe – Assunto: Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança - Locação de 

Imóvel
Requerente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.
Requerido: Fabio Cotta Dutra

CERTIDÃO - TRÂNSITO EM JULGADO

Certifico e dou fé que a r. sentença de fls. 187/188 transitou em 

julgado em 24 de Setembro de 2018. Nada Mais. São Paulo, 27 de 

setembro de 2018. Eu, ___, Edivaldo Lopes de Sales, Escrevente 

Técnico Judiciário.
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 02/10/2018 12:46 
 Certidão - Processo 0021871-41.2018.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0252/2018,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   01/10/2018.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Determino   ao(à)   exequente   a   correção   do   cadastro   processual   para   inclusão   do 
 executado   no   polo   passivo,   no   prazo   de   15   dias,   sob   pena   de   arquivamento.   Para   a   inclusão   de   partes   é 
 necessário   acessar   a   página   do   Tribunal   de   Justiça   (http://www.tjsp.jus.br)   e   clicar   no   menu:   Peticionamento 
 Eletrônico   >   Peticione   Eletronicamente   >   Peticionamento   Eletrônico   de   1°   grau   >   Complemento   de   Cadastro 
 de   1º   Grau.   O   manual   com   os   procedimentos   necessários   para   cumprimento   da   determinação   está   disponível 
 na página:http://www.tjsp.jus.br/Download/PeticionamentoEletronico/ManualComplementoCadastroPortal.Pdf" 

           SÃO PAULO, 2 de outubro de 2018. 

           Edivaldo Lopes de Sales 
           Escrevente Técnico Judiciário 
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 1 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL 

DO FORO REGIONAL DE ITAQUERA – SP. 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 0021871-41.2018.8.26.0007 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

 

 

 

      J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA 

LTDA, já qualificada nos presentes autos de CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA em autos de Ação de Despejo por Falta de Pagamento c.c 

Cobrança de Alugueis e Encargos da Locação, que move em face de 

FABIO COTTA DUTRA, por seus advogados infra-assinados, vem 

respeitosamente à presença de Vossa Excelência, dizer para ao final 

requerer o quanto segue: 

 

1.-      Conforme se depreende dos presentes 

autos, foi determinada a correção do cadastro processual para inclusão do 

executado no polo passivo, no prazo de 15 dias, sob pena de arquivamento. 

 

2.-      A determinação judicial foi cumprida 

em 01/10/2018, tudo conforme fls. 93/94 e informações prestadas pela 

Exequente às fls. 95/97. 
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 2 

3.-      Entretanto, não foi possível a inclusão 

do patrono do Executado – Dr. ERENALDO SANTOS SALUSTIANO, 

inscrito na OAB/SP sob nº 205.868 – para fins da intimação de que trata 

o artigo 523 do Código de Processo Civil. 

 

4.-      Isto posto, reiterando todos os 

termos da peça inicia e por tudo o mais que dos presentes autos 

consta, é a presente para respeitosamente REQUERER à Vossa 

Excelência, digne-se em: 

 

a) determinar ao r. cartório para que adote as providências 

necessárias para inclusão do patrono do Executado – Dr. 

ERENALDO SANTOS SALUSTIANO, inscrito na OAB/SP sob nº 

205.868, a fim de permitir a regular intimação de que trata o 

artigo 523 e seguintes do Código de Processo Civil; 

 

b) determinar seja o Executado devidamente intimado, na pessoa 

de seu advogado – ERENALDO SANTOS SALUSTIANO, inscrito na 

OAB/SP sob nº 205.868 - para que no prazo improrrogável de 

15 dias pague a quantia de R$ 573.811,41 (quinhentos e setenta 

e três mil, oitocentos e onze reais e quarenta e um centavos) – 

valor que encontra-se atualizado até 26/09/2018, cujo valor 

deverá ser atualizado monetariamente e acrescido  de juros de 

mora até a data do efetivo pagamento; 

c) não efetivado o pagamento voluntário no prazo fixado em Lei, 

seja fixado desde logo a multa de 10%, bem como, honorários 

advocatícios de 10%, nos exatos termos do artigo 523, § 1º do 

Código de Processo Civil, devendo desde logo, ser promovido o 
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Rua José Bonifácio, 24 – cj. 141 – Sé – São Paulo – SP – CEP 01003-000 – tel.: +55 11 3106-8425  
 3 

BLOQUEIO ON LINE DO VALOR TOTAL DEVIDO, através do 

sistema BacenJud, cujo valor deverá abranger o valor total do 

débito, devidamente atualizado monetariamente, acrescido de 

juros de mora, multa de 10%, honorários advocatícios de 10%;  

 
d) no caso de não pagamento e inexistência de ativos financeiros, a 

Exequente indica para fins de PENHORA, o seguinte bem: 

 

IMÓVEL CONSTITUÍDO pela unidade designada pelo NUMERO 

92 (NOVENTA E DOIS), DO CONDOMÍNIO ǮBEM-TE-VISǯ, a ser 

construída na referida área de terreno, situado na Estrada do 

Guriri, Primeiro Distrito de Cabo Frio, RJ, Freguesia de Nossa 

Senhora DǯAssunção, zona urbana, e, bem assim da fração ideal 

de 1/263 avos da área de terreno, designada como ǮAREA Bǯ, 

com área privativa e exclusiva de 462,00m2, inscrita na 

Prefeitura Municipal de Cabo Frio sob nº 130337-9, 

devidamente descrito, caracterizado e confrontado na 

matrícula nº 37.945 do Cartório do 2º Ofício de Cabo Frio – de 

Registro de Imóveis – 1º e 4º Distrito – Cabo Frio – Estado do Rio 

de Janeiro, o qual foi inclusive DADO EM CAUÇÃO nos termos do 

pacto locatício. 

 

Termos em que, 

P. Deferimento. 

São Paulo, 31 de outubro de 2018. 

 

Marco Aurélio Gerace 

Advogado OAB/SP 122.584 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br

Processo nº 0021871-41.2018.8.26.0007 - p. 1

DECISÃO

CONCLUSÃO

Em 01 de novembro de 2018, faço conclusão destes autos a(o) 

Meritíssimo(a) Juiz(a) de Direito, Doutor(a) Celso Maziteli Neto. Eu,  Escrevente, 

digitei.

Processo nº: 0021871-41.2018.8.26.0007 - Cumprimento de Sentença

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Celso Maziteli Neto

Vistos.

1) Intime-se o devedor, na pessoa de seu advogado constituído nos 

autos, para realizar o pagamento do montante indicado a fl. 01/04, no valor de R$ 

573.811,41, no prazo de 15 dias, sob pena de aplicação da multa de 10% e 

honorários de advogado de 10% (art. 523, § 1º, do C.P.C.). 

2) Decorrido o prazo sem a realização do pagamento voluntário, 

manifeste-se o exequente, independentemente de nova intimação, apresentando 

cálculo atualizado, agora com a referida multa e honorários, indicando o que lhe 

convier para fins de penhora, tudo nos termos do artigo 523, § 3º, do Código de 

Processo Civil.

3) O devedor executado poderá apresentar Impugnação, no prazo de 

15 dias, a contar do decurso de prazo para o pagamento voluntário da obrigação, 

independentemente de penhora ou nova intimação (art. 525, do C.P.C.). 

4) Na inércia, arquivem-se os autos, com baixa na planilha, sem 

prejuízo do desarquivamento posterior, mediante pedido da parte. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br

Processo nº 0021871-41.2018.8.26.0007 - p. 2

Int.

São Paulo, 01 de novembro de 2018.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 
11.419/2006, CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 07/11/2018 12:47 
 Certidão - Processo 0021871-41.2018.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0290/2018,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   06/11/2018.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "1)   Intime-se   o   devedor,   na   pessoa   de   seu   advogado   constituído   nos   autos,   para   realizar   o 
 pagamento   do   montante   indicado   a   fl.   01/04,   no   valor   de   R$   573.811,41,   no   prazo   de   15   dias,   sob   pena   de 
 aplicação   da   multa   de   10%   e   honorários   de   advogado   de   10%   (art.   523,   §   1º,   do   C.P.C.).   2)   Decorrido   o   prazo 
 sem   a   realização   do   pagamento   voluntário,   manifeste-se   o   exequente,   independentemente   de   nova   intimação, 
 apresentando   cálculo   atualizado,   agora   com   a   referida   multa   e   honorários,   indicando   o   que   lhe   convier   para 
 fins   de   penhora,   tudo   nos   termos   do   artigo   523,   §   3º,   do   Código   de   Processo   Civil.   3)   O   devedor   executado 
 poderá   apresentar   Impugnação,   no   prazo   de   15   dias,   a   contar   do   decurso   de   prazo   para   o   pagamento 
 voluntário   da   obrigação,   independentemente   de   penhora   ou   nova   intimação   (art.   525,   do   C.P.C.).   4)   Na   inércia, 
 arquivem-se   os   autos,   com   baixa   na   planilha,   sem   prejuízo   do   desarquivamento   posterior,   mediante   pedido   da 
 parte." 

           SÃO PAULO, 7 de novembro de 2018. 

           Edivaldo Lopes de Sales 
           Chefe de Seção Judiciário 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 0021871-41.2018.8.26.0007

Classe – Assunto: Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé que em 23 de novembro de 2018, decorreu o prazo para o 

executado efetuar o pagamento e apresentar impugnação. Nada Mais. São 

Paulo, 24 de janeiro de 2019. Eu, ___, Denise Barbosa, Escrevente Técnico 

Judiciário. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: (11) 
2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

DECISÃO

Processo Digital nº: 0021871-41.2018.8.26.0007 

Classe - Assunto Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Celso Maziteli Neto

Vistos.

Promova o exequente o que de direito ao prosseguimento do feito, em dez 

dias, indicando o que lhe convier para fins de penhora, com demonstrativo atualizado do 

crédito. 

No silêncio, arquivem-se os autos, com baixa na planilha, sem prejuízo do 

desarquivamento posterior, mediante pedido da parte.

 

Intime-se.

São Paulo, 24 de janeiro de 2019.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 
11.419/2006, CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 30/01/2019 11:46 
 Certidão - Processo 0021871-41.2018.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0018/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   30/01/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "Promova   o   exequente   o   que   de   direito   ao   prosseguimento   do   feito,   em   dez   dias,   indicando 
 o   que   lhe   convier   para   fins   de   penhora,   com   demonstrativo   atualizado   do   crédito.   No   silêncio,   arquivem-se   os 
 autos, com baixa na planilha, sem prejuízo do desarquivamento posterior, mediante pedido da parte." 

           SÃO PAULO, 30 de janeiro de 2019. 

           Aline da Silva Pinto 
           Coordenador 
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ͳ 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ͵ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE ITAQUERA – SP.         Processo nº ͲͲʹͳͺ͹ͳ-Ͷͳ.ʹͲͳͺ.ͺ.ʹ͸.ͲͲͲ͹ 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA   
      J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA 

LTDA, já qualificada nos presentes autos de CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA em autos de Ação de Despejo por Falta de Pagamento c.c 

Cobrança de Alugueis e Encargos da Locação, que move em face de 
FABIO COTTA DUTRA, por seus advogados infra-assinados, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, dizer para ao final requerer o quanto segue:  ͳ.-      Conforme se depreende da decisão de fls. ͳͲ͵/ͳͲͶ, foi o Executado  regularmente intimado ȋna pessoa de seu advogadoȌ para que no prazo de ͳͷ dias efetuasse o pagamento da quantia de R$ ͷ͹͵.ͺͳͳ,Ͷͳ ȋquinhentos e setenta e três mil oitocentos e onze reais e quarenta e um centavosȌ, sob pena de incidência de multa de ͳͲ%, além de honorários advocatícios, nos termos do artigo ͷʹ͵, §ͳº do CPC. 
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ʹ 

ʹ.-      Referida decisão foi disponibilizada no Diário Oficial no dia ͸ de novembro de ʹͲͳͺ, sendo a data da publicação o dia útil seguinte, qual seja, ͹ de novembro de ʹͲͳͺ. Dessa forma, o prazo para pagamento voluntário do débito se findou no dia Ͷ de dezembro de ʹͲͳͺ.  ͵ .-      Da mesma forma, escoou-se em ʹͶ de janeiro de ʹͲͳͻ o prazo para impugnação do Executado, nos termos do artigo ͷʹͷ do CPC.  Ͷ.-      Até o presente momento o Executado não pagou o débito apontado e nem apresentou qualquer impugnação ao presente cumprimento de sentença, de forma que se faz necessário iniciarem-se os atos de expropriação dos bens do Executado para satisfação do débito atualizado, nos termos do parágrafo ͵º do artigo ͷʹ͵ do CPC.  ͷ.-      A Exequente junta novamente cópia da matrícula de imóvel de propriedade do Executado ȋmatrícula nº ͵͹.ͻͶͷ do cartório do ʹº ofício de Cabo FrioȌ, localizado na cidade de Cabo Frio, no Estado do Rio de Janeiro, sobre o qual deverá recair penhora que fica desde já requerida.   ͸.-      Ressalta-se que referido imóvel foi caucionado pelo Executado como garantia real do contrato de locação que havia sido firmado com a Exequente, conforme documento juntado a estes autos nesta oportunidade.  
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ͵ 

͹.-      Diante do fato de que o imóvel que será objeto de penhora estar localizado em outra comarca, qual seja, de Cabo Frio/RJ, fica desde já requerida a expedição de carta precatória para 

realização da penhora, nos termos do artigo ʹ͸Ͳ c.c. ͺͶͷ, § ʹº,  ambos 

do Código de Processo Civil.  ͅ .-      Conforme cálculos de atualização que são juntados nesta oportunidade, o crédito da Exequente atingiu o valor de R$ ͹ͳͶ.ͷ͵ʹ,Ͳ͵ ȋsetecentos e quatorze mil quinhentos e trinta e dois reais e três centavosȌ, aplicadas as penalidades do parágrafo primeiro do artigo ͷʹ͵ do CPC, quais sejam, multa de ͳͲ% e honorários advocatícios de ͳͲ%, além de correção monetária e juros moratórios.  ͻ.-      Assim, diante do inadimplemento do Executado e da falta de impugnação ao presente cumprimento de sentença, fica requerida a penhora de bens do Executado para satisfação do crédito da Exequente, especialmente o imóvel supra mencionado, por meio de expedição de carta precatória para cumprimento da penhora.  
ͳͲ.-      Isto posto, é a presente para 

respeitosamente REQUERER à Vossa Excelência, digne-se em 

ORDENAR a expedição de carta precatória para a Comarca de Cabo 

Frio/RJ, para realização da penhora, avaliação e alienação do 

seguinte bem imóvel de propriedade do Executado: 

 

IMÓVEL CONSTITUÍDO pela unidade designada pelo NUMERO 

ͻʹ ȋNOVENTA E DOISȌ, DO CONDOMÍNIO ǮBEM-TE-VISǯ, a ser 

construída na referida área de terreno, situado na Estrada do 
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   Ͷ 

Guriri, Primeiro Distrito de Cabo Frio, RJ, Freguesia de Nossa 

Senhora DǯAssunção, zona urbana, e, bem assim da fração ideal 

de ͳ/ʹ͸͵ avos da área de terreno, designada como ǮAREA Bǯ, 

com área privativa e exclusiva de Ͷ͸ʹ,ͲͲmʹ, inscrita na 

Prefeitura Municipal de Cabo Frio sob nº ͳ͵Ͳ͵͵͹-ͻ, 

devidamente descrito, caracterizado e confrontado na 

matrícula nº ͵͹.ͻͶͷ do Cartório do ʹº Ofício de Cabo Frio – de 

Registro de Imóveis – ͳº e Ͷº Distrito – Cabo Frio – Estado do Rio 

de Janeiro, o qual foi inclusive DADO EM CAUÇÃO nos termos do 

pacto locatício juntado nesta oportunidade. 

  Termos em que, P. Deferimento. São Paulo, ͳ͵ de janeiro de ʹͲͳͻ.  Marco Aurélio Gerace Advogado OAB/SP ͳʹʹ.ͷͺͶ 
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A

Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 31/01/2019

Verba Valor Principal Valor Corrigido Juros de Mora Juros Rem. Valor Multa Valor TotalJuros Comp.

ALUGUEIS  331.333,33  343.562,70  46.707,04  424.626,01 34.356,27 0,00  0,00

CUSTAS PROCESSUAIS  3.456,73  3.456,73  0,00  3.456,73 0,00 0,00  0,00

PARCELA IPTU 2016  21.229,15  21.229,15  5.944,16  29.296,23 2.122,92 0,00  0,00

PARCELA IPTU 2017  51.115,90  51.115,90  9.456,44  65.683,93 5.111,59 0,00  0,00

PARCELA IPTU 2018  15.469,56  15.469,56  1.546,96  18.563,47 1.546,96 0,00  0,00

Artigo 523 10% multa + 10% honorários  119.088,70  119.088,70  0,00  119.088,70 0,00 0,00  0,00

Honorários  53.816,96  53.816,96  0,00  53.816,96 0,00 0,00  0,00

Total:  607.739,70  63.654,60  714.532,03 0,00  0,00  43.137,73

Resumo do Cálculo
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Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 31/01/2019

Juros de Mora

Verba: ALUGUEIS

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

20/06/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/06/2017  29.144,02  5.537,36  37.595,78 2.914,40 590  19,00

20/07/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/07/2017  29.231,71  5.261,71  37.416,59 2.923,17 560  18,00

20/08/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/08/2017  29.182,10  4.960,96  37.061,27 2.918,21 529  17,00

20/09/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/09/2017  29.190,86  4.670,54  36.780,48 2.919,09 498  16,00

20/10/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/10/2017  29.196,70  4.379,51  36.495,88 2.919,67 468  15,00

20/11/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/11/2017  29.089,07  4.072,47  36.070,45 2.908,91 437  14,00

20/12/2017  28.000,00VENCIMENTO 20/12/2017  29.036,80  3.774,78  35.715,27 2.903,68 407  13,00

20/01/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/01/2018  28.961,51  3.475,38  35.333,04 2.896,15 376  12,00

20/02/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/02/2018  28.895,05  3.178,46  34.963,01 2.889,50 345  11,00

20/03/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/03/2018  28.843,13  2.884,31  34.611,76 2.884,31 317  10,00

20/04/2018  28.000,00VENCIMENTO 20/04/2018  28.822,95  2.594,07  34.299,31 2.882,30 286  9,00

20/05/2018  23.333,33VENCIMENTO 20/05/2018 PROP 25  23.968,79  1.917,50  28.283,17 2.396,88 256  8,00

Total  343.562,70  46.707,04  34.356,27  424.626,01

Juros de Mora

Verba: PARCELA IPTU 2016

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

09/07/2016  4.245,83PARCELA 06/10  4.245,83  1.273,75  5.944,16 424,58 936  30,00

09/08/2016  4.245,83 PARCELA 07/10  4.245,83  1.231,29  5.901,70 424,58 905  29,00

09/09/2016  4.245,83 PARCELA 08/10  4.245,83  1.188,83  5.859,25 424,58 874  28,00

09/10/2016  4.245,83 PARCELA 09/10  4.245,83  1.146,37  5.816,79 424,58 844  27,00

09/11/2016  4.245,83 PARCELA 10/10  4.245,83  1.103,92  5.774,33 424,58 813  26,00

Total  21.229,15  5.944,16  2.122,92  29.296,23

Demonstrativo Analítico do Cálculo
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Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Réu: FABIO COTTA DUTRA

Processo: 0 Comarca: SAO PAULO-SP Forum: 0 Vara: 0

Data Atualização: 31/01/2019

Juros de Mora

Verba: PARCELA IPTU 2017

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

09/02/2017  5.111,59 PARCELA 01/10  5.111,59  1.175,67  6.798,41 511,16 721  23,00

09/03/2017  5.111,59 PARCELA 02/10  5.111,59  1.124,55  6.747,30 511,16 693  22,00

09/04/2017  5.111,59 PARCELA 03/10  5.111,59  1.073,43  6.696,18 511,16 662  21,00

09/05/2017  5.111,59 PARCELA 04/10  5.111,59  1.022,32  6.645,07 511,16 632  20,00

09/06/2017  5.111,59 PARCELA 05/10  5.111,59  971,20  6.593,95 511,16 601  19,00

09/07/2017  5.111,59 PARCELA 06/10  5.111,59  920,09  6.542,84 511,16 571  18,00

09/08/2017  5.111,59 PARCELA 07/10  5.111,59  868,97  6.491,72 511,16 540  17,00

09/09/2017  5.111,59 PARCELA 08/10  5.111,59  817,85  6.440,60 511,16 509  16,00

09/10/2017  5.111,59 PARCELA 09/10  5.111,59  766,74  6.389,49 511,16 479  15,00

09/11/2017  5.111,59 PARCELA 10/10  5.111,59  715,62  6.338,37 511,16 448  14,00

Total  51.115,90  9.456,44  5.111,59  65.683,93

Juros de Mora

Verba: CUSTAS PROCESSUAIS

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

24/11/2017  3.360,00DARE - INICIAIS  3.360,00  3.360,00 0  

24/11/2017  21,52DARE - PROCURAÇÃO  21,52  21,52 0  

24/11/2017  75,21GRD - OFICIAL DE JUSTIÇA  75,21  75,21 0  

Total  3.456,73  0,00  3.456,73

Juros de Mora

Verba: PARCELA IPTU 2018

FolhaData Documento Valor Principal Valor Corrigido Valor Juros% Valor Juros% Valor Multa Valor TotalDias Dias

Juros Rem./Comp.

09/02/2018  5.156,52PARCELA 01/10  5.156,52  567,22  6.239,39 515,65 356  11,00

09/03/2018  5.156,52PARCELA 02/10  5.156,52  515,65  6.187,82 515,65 328  10,00

09/04/2018  5.156,52PARCELA 03/10  5.156,52  464,09  6.136,26 515,65 297  9,00

MACDATA Tecnologia - www.certusweb.com.br Gama e Gerace Advogados Associados
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Autor: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA
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Total  15.469,56  1.546,96  1.546,96  18.563,47
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Comentários do Cálculo
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Correção Monetária

VARIAÇÃOMÊS/ANO ÍNDICE

07/2016  65,263985 TJSP

08/2016  65,681674 TJSP

09/2016  65,885287 TJSP

10/2016  65,937995 TJSP

11/2016  66,050089 TJSP

12/2016  66,096324 TJSP

01/2017  66,188858 TJSP

02/2017  66,466851 TJSP

03/2017  66,626371 TJSP

04/2017  66,839575 TJSP

05/2017  66,893046 TJSP

06/2017  67,133860 TJSP

07/2017  66,932458 TJSP

08/2017  67,046243 TJSP

09/2017  67,026129 TJSP

10/2017  67,012723 TJSP

11/2017  67,260670 TJSP

12/2017  67,381739 TJSP

01/2018  67,556931 TJSP

02/2018  67,712311 TJSP

03/2018  67,834193 TJSP

04/2018  67,881676 TJSP

05/2018  68,024227 TJSP

06/2018  68,316731 TJSP
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07/2018  69,293660 TJSP

08/2018  69,466894 TJSP

09/2018  69,466894 TJSP

10/2018  69,675294 TJSP

11/2018  69,953995 TJSP

12/2018  69,779110 TJSP

01/2019  69,876800 TJSP
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Características Aplicadas ao Cálculo

    Incidências Aplicadas
        Incidências
                Art. 523
                Apuração: Sobre o resultado
        Correção Monetária
                Tabela: Sistema / Índice: TJSP           
                Aplicação: Mensal
        Juros de Mora
                Aplicação: Mensal por mudança de mês
                Forma de Cálculo: Simples
        Multa
                Percentuais e Períodos
                                Percentual: 10,00% De: 01/01/1900 Até: 31/12/2078
        Honorários
                Base de Cálculo: 10,00 % sobre o total apurado

    Incidências por Verba
        ALUGUEIS
                Correção Monetária
                                Período: Da data do lançamento até a data de atualização
                Juros de Mora
                                Contagem: A partir da data de lançamento
                                Taxa: Aplicar 1,00 % para todo o período
        PARCELA IPTU 2016
                Juros de Mora
                                Contagem: A partir da data de lançamento
                                Taxa: Aplicar 1,00 % para todo o período
        PARCELA IPTU 2017
                Juros de Mora
                                Contagem: A partir da data de lançamento
                                Taxa: Aplicar 1,00 % para todo o período
        CUSTAS PROCESSUAIS
        PARCELA IPTU 2018
                Juros de Mora
                                Contagem: A partir da data de lançamento
                                Taxa: Aplicar 1,00 % para todo o período
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 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0039/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   20/02/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "Fls.   109/112:   O   exequente   deve   trazer   aos   autos   cópia   atualizada   da   matrícula   do   imóvel 
 cuja   penhora   requer.   Prazo:   20   dias.   No   silêncio,   arquivem-se   os   autos,   com   baixa   na   planilha,   sem   prejuízo 
 do desarquivamento posterior, mediante pedido da parte." 

           SÃO PAULO, 20 de fevereiro de 2019. 

           Aline da Silva Pinto 
           Coordenador 
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ͳ 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ͵ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE ITAQUERA – SP.        Processo nº ͲͲʹͳͺ͹ͳ-Ͷͳ.ʹͲͳͺ.ͺ.ʹ͸.ͲͲͲ͹ 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA   
      J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA 

LTDA, já qualificada nos presentes autos de CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA em autos de Ação de Despejo por Falta de Pagamento c.c 

Cobrança de Alugueis e Encargos da Locação, que move em face de 
FABIO COTTA DUTRA, por seus advogados infra-assinados, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, em cumprimento à determinação do R. Despacho de fls. ͳͶͷ, requerer a juntada da matrícula atualizada do imóvel de propriedade do Executado, sobre o qual deverá recair penhora para satisfação do crédito da Exequente.  ͳ.-      A Exequente havia juntado cópia da matrícula do imóvel de propriedade do Executado ȋmatrícula nº ͵͹.ͻͶͷ do cartório do ʹº ofício de Cabo FrioȌ, localizado na cidade de Cabo Frio, no Estado do Rio de Janeiro e havia requerido que fosse expedida carta 
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ʹ 

precatória para aquela comarca, para que se proceda com a devida avaliação, penhora e alienação do bem do Executado  ʹ .-      Este R. Juízo ordenou que fosse juntada uma cópia atualizada da matrícula do referido imóvel, ordem cumprida nesta oportunidade. Repete-se que este imóvel foi caucionado pelo Executado como garantia real do contrato de locação que havia sido firmado com a Exequente, conforme comprovado pelo contrato juntado..  ͵ .-      Diante do fato de que o imóvel que será objeto de penhora estar localizado na comarca de Cabo Frio/RJ, fica desde 

já requerida a expedição de carta precatória para realização da 

penhora, nos termos do artigo ʹ͸Ͳ c.c. ͺͶͷ, § ʹº, ambos do Código de 

Processo Civil.  Ͷ.-      Conforme cálculos de atualização constantes nos autos, o crédito da Exequente atingiu o valor de R$ ͹ͳͶ.ͷ͵ʹ,Ͳ͵ ȋsetecentos e quatorze mil quinhentos e trinta e dois reais e três centavosȌ, aplicadas as penalidades do parágrafo primeiro do artigo ͷʹ͵ do CPC, quais sejam, multa de ͳͲ% e honorários advocatícios de ͳͲ%, além de correção monetária e juros moratórios.  ͷ.-      Assim, diante do inadimplemento do Executado e da falta de impugnação ao presente cumprimento de sentença, fica requerida a penhora dos bens do Executado para satisfação do crédito da Exequente, especialmente o imóvel supra mencionado, por meio de expedição de carta precatória para cumprimento da penhora.  
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ͵ 

͸.-      Isto posto, é a presente para 

respeitosamente REQUERER à Vossa Excelência, digne-se em 

ORDENAR a expedição de carta precatória para a Comarca de Cabo 

Frio/RJ, para realização da penhora, avaliação e alienação do 

seguinte bem imóvel de propriedade do Executado: 

 

IMÓVEL CONSTITUÍDO pela unidade designada pelo NUMERO 

ͻʹ ȋNOVENTA E DOISȌ, DO CONDOMÍNIO ǮBEM-TE-VISǯ, a ser 

construída na referida área de terreno, situado na Estrada do 

Guriri, Primeiro Distrito de Cabo Frio, RJ, Freguesia de Nossa 

Senhora DǯAssunção, zona urbana, e, bem assim da fração ideal 

de ͳ/ʹ͸͵ avos da área de terreno, designada como ǮAREA Bǯ, 

com área privativa e exclusiva de Ͷ͸ʹ,ͲͲmʹ, inscrita na 

Prefeitura Municipal de Cabo Frio sob nº ͳ͵Ͳ͵͵͹-ͻ, 

devidamente descrito, caracterizado e confrontado na 

matrícula nº ͵͹.ͻͶͷ do Cartório do ʹº Ofício de Cabo Frio – de 

Registro de Imóveis – ͳº e Ͷº Distrito – Cabo Frio – Estado do Rio 

de Janeiro, o qual foi inclusive DADO EM CAUÇÃO nos termos do 

pacto locatício juntado nesta oportunidade. 

  Termos em que, P. Deferimento. São Paulo, ʹͷ de março de ʹͲͳͻ  Marco Aurélio Gerace Advogado OAB/SP ͳʹʹ.ͷͺͶ 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: (11) 
2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

DECISÃO

Processo Digital nº: 0021871-41.2018.8.26.0007 

Classe - Assunto Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Celso Maziteli Neto

Vistos.

Expeça-se carta precatória para penhora, avaliação e alienação do bem objeto 

da matrícula de fls. 150/153.

Intime-se.

São Paulo, 05 de abril de 2019.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 
11.419/2006, CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 09/04/2019 12:03 
 Certidão - Processo 0021871-41.2018.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0081/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   09/04/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Expeça-se   carta   precatória   para   penhora,   avaliação   e   alienação   do   bem   objeto   da 
 matrícula de fls. 150/153. Intime-se." 

           SÃO PAULO, 9 de abril de 2019. 

           Aline da Silva Pinto 
           Coordenador 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 0021871-41.2018.8.26.0007

Classe – Assunto: Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

CONSULTA

Consulto Vossa Excelência sobre o cumprimento da decisão de fls. 154, 
pois consta às fls. 153 a indisponibilidade do imóvel por ordem do Juiz da 
8ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP. Torno os autos para que Vossa 
Excelência determine o que de direito. Nada Mais. São Paulo, 09 de abril de 
2019. Eu, ___, Maria Cristina Herrera Teixeira, Escrevente Técnico 
Judiciário. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br

Processo nº 0021871-41.2018.8.26.0007 - p. 1

DECISÃO

CONCLUSÃO

Em 09 de abril de 2019, faço conclusão destes autos a(o) 

Meritíssimo(a) Juiz(a) de Direito, Doutor(a) Celso Maziteli Neto. Eu,  Escrevente, 

digitei.

Processo nº: 0021871-41.2018.8.26.0007 - Cumprimento de Sentença

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Celso Maziteli Neto

Vistos.

Suspendo por ora, ante à certidão do cartório de fls. 156 e do que 

consta da Av. 9-37.945 constante da matrícula de fls. 151/153, a determinação de 

fls. 154. 

Explique, no mais, em cinco dias, o exequente, ante ao que consta 

destes itens, seu pedido de fls. 147/149.     

Int.

São Paulo, 09 de abril de 2019.

Celso Maziteli Neto

Juiz(a) de Direito
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 11/04/2019 11:56 
 Certidão - Processo 0021871-41.2018.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0083/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   11/04/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Suspendo   por   ora,   ante   à   certidão   do   cartório   de   fls.   156   e   do   que   consta   da   Av. 
 9-37.945   constante   da   matrícula   de   fls.   151/153,   a   determinação   de   fls.   154.   Explique,   no   mais,   em   cinco   dias, 
 o exequente, ante ao que consta destes itens, seu pedido de fls. 147/149. Int." 

           SÃO PAULO, 11 de abril de 2019. 

           Aline da Silva Pinto 
           Coordenador 
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ͳ 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ͵ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE ITAQUERA – SP.        Processo nº ͲͲʹͳͺ͹ͳ-Ͷͳ.ʹͲͳͺ.ͺ.ʹ͸.ͲͲͲ͹ 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA   
      J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA 

LTDA, já qualificada nos presentes autos de CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA em autos de Ação de Despejo por Falta de Pagamento c.c 

Cobrança de Alugueis e Encargos da Locação, que move em face de 
FABIO COTTA DUTRA, por seus advogados infra-assinados, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, em cumprimento à determinação do R. Despacho de fls. ͳͷ͹, esclarecer o quanto segue.  ͳ.-      A Exequente havia juntado cópia da matrícula atualizada do imóvel de propriedade do Executado ȋmatrícula nº ͵͹.ͻͶͷ do cartório do ʹº ofício de Cabo FrioȌ, localizado na cidade de Cabo Frio, no Estado do Rio de Janeiro e havia requerido que fosse expedida carta precatória para aquela comarca, para que se proceda com a devida avaliação, penhora e alienação do bem do Executado  
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ʹ 

ʹ.-      Ocorre que diante da certidão de fls. ͳͷ͸, que noticiou que consta na matrícula a informação de indisponibilidade de bens do Executado por ordem da Justiça Trabalhista, este R. Juízo pediu explicações à Exequente sobre o pedido de penhora feito na manifestação de fls. ͳͶ͹/ͳͶͻ.  ͵ .-      Pois bem, inicialmente explica-se que foi realizado o pedido de penhora mesmo diante da informação de indisponibilidade de bens do Executado pois a posição do Superior Tribunal de Justiça é mansa e pacífica no sentido de que essa indisponibilidade de bens não impede a penhora e a adjudicação do bem, já que a medida apenas impede que o proprietário se desfaça de seu patrimônio no intuito de fraudar eventual execução.  Ͷ.-      A Excelentíssima Ministra Nancy Andrighi discorre de forma louvável sobre esta possibilidade em seu voto proferido no REsp n. ͳ.Ͷͻ͵.Ͳ͸͹ - RJ, que é juntado nesta oportunidade:  
“Por se tratar de atuação coativa do Estado, a adjudicação não 

pode ser impedida pela cautelar atípica de indisponibilidade de 

bens, a qual atua sobre o poder do devedor de dispor sobre 

todo seu patrimônio de com sua vontade. 

 

Ademais, não havendo um direito de preferência especial de 

um outro credor sobre um bem determinado do devedor, a 

adjudicação não pode ser obstruída pela indisponibilidade, que 

não impõe a um bem específico a situação de inalienabilidade 

ou impenhorabilidade, afastando sua sujeição à execução.”  
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ͵ 

ͷ.-      Essa também é a posição pacífica do Tribunal de Justiça de São Paulo, conforme demonstram os julgados a seguir:  
AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA R. 

DECISÃO PELA QUAL FOI DETERMINADO O LEVANTAMENTE 

DE PENHORA INCIDENTE SOBRE IMÓVEL, UMA VEZ QUE 

ANOTADO COM REGISTRO DE INDISPONIBILIDADE – 

ALEGAÇÃO DE INCORREÇÃO – PEDIDO DE REFORMA, COM A 

CONSEQUENTE MANUTENÇÃO DA PENHORA DO BEM 

INDICADO – DESACERTO DA R. DECISÃO – POSSIBILIDADE 

DE PENHORA DE BENS DECLARADOS INDISPONÍVEIS – 

INDISPONIBILIDADE QUE IMPEDE APENAS O PROPRIETÁRIO 

DE ALIENAR VOLUNTARIAMENTE O BEM - RECURSO 

PROVIDO. 

(TJ-SP 20220470720188260000 SP 2022047-

07.2018.8.26.0000, Relator: Simões de Vergueiro, Data de 

Julgamento: 13/04/2018, 16ª Câmara de Direito Privado, Data 

de Publicação: 13/04/2018)  
Agravo de instrumento. Débito condominial. Penhora de imóvel. 

Possibilidade. A indisponibilidade do bem executado não impede 

a penhora e a adjudicação, já que a medida apenas obsta que o 

proprietário se desfaça de seu patrimônio. Recurso provido. 

(TJ-SP 20215551520188260000 SP 2021555-

15.2018.8.26.0000, Relator: Nestor Duarte, Data de 

Julgamento: 11/04/2018, 34ª Câmara de Direito Privado, Data 

de Publicação: 11/04/2018)  
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   Ͷ 

͸.-      Feitas as devidas explicações requeridas por este R. Juízo, espera-se que seja revogada a suspensão da decisão de fls. ͳͷͶ, pois o Executado continua inadimplente e a Exequente necessita receber a quantia que lhe é devida!  ͹.-      A Exequente reitera seu pedido de expedição de carta precatória para a comarca de Cabo Frio/RJ, para realização da penhora, nos termos do artigo ʹ͸Ͳ c.c. ͺͶͷ, § ʹº, ambos do Código de Processo Civil, conforme havia sido determinado anteriormente por este R. Juízo.  ͅ
.-      Isto posto, é a presente para 

respeitosamente REQUERER à Vossa Excelência, digne-se em 

ORDENAR o cumprimento da decisão de fls. ͳͷͶ, com a expedição de 

carta precatória para a Comarca de Cabo Frio/RJ, para realização da 

penhora, avaliação e alienação do seguinte bem imóvel de 

propriedade do Executado: 

 

IMÓVEL CONSTITUÍDO pela unidade designada pelo NUMERO 

ͻʹ ȋNOVENTA E DOISȌ, DO CONDOMÍNIO ǮBEM-TE-VISǯ, a ser 

construída na referida área de terreno, situado na Estrada do 

Guriri, Primeiro Distrito de Cabo Frio, RJ, Freguesia de Nossa 

Senhora DǯAssunção, zona urbana, e, bem assim da fração ideal 

de ͳ/ʹ͸͵ avos da área de terreno, designada como ǮAREA Bǯ, 

com área privativa e exclusiva de Ͷ͸ʹ,ͲͲmʹ, inscrita na 

Prefeitura Municipal de Cabo Frio sob nº ͳ͵Ͳ͵͵͹-ͻ, 

devidamente descrito, caracterizado e confrontado na 

matrícula nº ͵͹.ͻͶͷ do Cartório do ʹº Ofício de Cabo Frio – de 
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Rua José Bonifácio, ʹͶ – cj. ͳͶͳ – Sé – São Paulo – SP – CEP ͲͳͲͲ͵-ͲͲͲ – tel.: +ͷͷ ͳͳ ͵ͳͲ͸-ͺͶʹͷ   ͷ 

Registro de Imóveis – ͳº e Ͷº Distrito – Cabo Frio – Estado do Rio 

de Janeiro, o qual foi inclusive DADO EM CAUÇÃO nos termos do 

pacto locatício juntado nesta oportunidade. 

  Termos em que, P. Deferimento. São Paulo, ͳͳ de abril de ʹͲͳͻ.  Marco Aurélio Gerace Advogado OAB/SP ͳʹʹ.ͷͺͶ 
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Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.067 - RJ (2014/0007450-8)
RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : VALÉRIA CORRÊA DA SILVA 
ADVOGADO : VALDIR DE ALMEIDA E OUTRO(S) - RJ039799 
RECORRIDO : SERSAN - SOCIEDADE DE TERRAPLANAGEM 

CONSTRUÇÃO CIVIL E AGROPECUÁRIA LTDA 
RECORRIDO : MATERSAN MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
RECORRIDO : SÉRGIO AUGUSTO NAYA - ESPÓLIO
ADVOGADOS : JORGE LUIZ DE AZEVEDO  - RJ032785 
   WILSON CAMPOS DE MIRANDA FILHO E OUTRO(S) - 

DF018124 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI: 

Cuida-se de recurso especial interposto por VALÉRIA CORRÊA DA 

SILVA, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.

Ação: de responsabilidade civil, compreendidas a indenização de 

danos materiais e a compensação de danos morais, relativa à acidente de trabalho, 

em fase de execução, ajuizada pela recorrente, em face de SERSAN - SOCIEDADE 

DE TERRAPLANAGEM CONSTRUÇÃO CIVIL E AGROPECUÁRIA LTDA, 

MATERSAN MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA e de SÉRGIO AUGUSTO 

NAYA – ESPÓLIO.

Decisão interlocutória: indeferiu o pedido de assinatura de carta de 

adjudicação, formulado pela recorrente, em razão da indisponibilidade de todos os 

bens do executado, incluindo o imóvel adjudicado, decretada em ação civil 

pública ajuizada pelas vítimas do desabamento do edifício Palace II.

Acórdão: manteve a decisão unipessoal do Relator que negou 

provimento ao agravo de instrumento interposto pelo recorrente.

Recurso especial: alega violação dos arts. 471, 486, 647, I, 685-A, 

685-B e 708 do CPC/73, bem como dissídio jurisprudencial. Assevera que a 

indisponibilidade dos bens do executado não impede a penhora e a adjudicação 

por ela realizada, já que somente impossibilita ao proprietário a livre disposição 
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Superior Tribunal de Justiça

de seus bens. Aduz que a adjudicação é ato de expropriação forçada, de índole 

coativa, não se confundindo com a dação em pagamento em virtude da falta de 

participação da vontade do devedor. Sustenta, ainda, que a decisão que nega a 

assinatura da carta de arrematação viola a coisa julgada formal e material, pois vai 

de encontro à sentença que havia extinguido o processo, com trânsito em julgado.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.067 - RJ (2014/0007450-8)
RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : VALÉRIA CORRÊA DA SILVA 
ADVOGADO : VALDIR DE ALMEIDA E OUTRO(S) - RJ039799 
RECORRIDO : SERSAN - SOCIEDADE DE TERRAPLANAGEM 

CONSTRUÇÃO CIVIL E AGROPECUÁRIA LTDA 
RECORRIDO : MATERSAN MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
RECORRIDO : SÉRGIO AUGUSTO NAYA - ESPÓLIO
ADVOGADOS : JORGE LUIZ DE AZEVEDO  - RJ032785 
   WILSON CAMPOS DE MIRANDA FILHO E OUTRO(S) - 

DF018124 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relator): 

Cinge-se a controvérsia a determinar se: a) a indisponibilidade de 

bens do executado, deferida em ação civil pública, impede a adjudicação de um 

determinado bem ao credor que executa o devedor comum com substrato em 

título executivo judicial; e b) é possível ao juiz negar-se assinar a carta de 

adjudicação sob esse fundamento, mesmo já tendo extinto a execução com 

substrato no art. 794, II, do CPC/73.

Julgamento: CPC/73

I – Da responsabilidade do devedor por suas dívidas

Consoante o art. 591 do CPC/73, o devedor responde, para o 

cumprimento de suas obrigações, com seu patrimônio, equivalente ao conjunto de 

todos os seus bens, presentes ou futuros, excetuadas apenas as restrições previstas 

em lei.

Se o devedor não adimplir espontaneamente com as prestações a que 

se sujeitou, a atuação do Estado é necessária para compeli-lo a satisfazer o direito 

de crédito de um determinado credor previsto em um título executivo.

Nessa hipótese, a fim de evitar que essa atividade estatal seja 
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infrutífera – o que ocorrerá se o patrimônio do devedor for insuficiente para 

satisfazer integralmente o crédito do exequente –, pode ocorrer que a execução 

alcance não só os bens presentes e futuros do devedor, mas também os que já 

saíram de seu domínio com a alienação ou oneração em fraude contra credores ou 

em violação de direito real.

O ordenamento jurídico prevê meios de remediar e precaver essa 

situação, evitando a gestão ruinosa do devedor sobre seu patrimônio por meio de 

determinadas medidas que atuam sobre seu poder de livremente dispor de seus 

bens.

II - Da indisponibilidade  

A indisponibilidade é uma dessas medidas destinadas à garantia da 

satisfação de uma dívida.

Trata-se de cautelar inominada, deferida com substrato no poder geral 

de cautela do juiz, por meio da qual é resguardado o resultado prático de uma 

ação pela restrição ao direito do devedor de dispor sobre a integralidade do seu 

patrimônio, sem, contudo, privá-lo definitivamente do domínio.

Esse é o entendimento dessa 3ª Turma, que consignou que “a 

indisponibilidade de bens é instituto que não suprime o direito de propriedade, 

limitando-se a impor restrições ao exercício de uma das faculdades daí 

decorrentes, ou seja, permanecem os direitos de usar e fruir do bem, estando 

prejudicado tão-somente o direito de dispor” (REsp 518.678/RJ, Terceira Turma, 

DJ 29/10/2007).

Por se tratar de cautelar atípica, os requisitos para seu deferimento 

são genéricos, consistentes na plausibilidade jurídica do direito em jogo no 

processo principal (fumus boni iuris) e no fundado receio de dano grave e de 

difícil reparação que possa ocorrer antes da solução definitiva da lide (periculum 

in mora ).
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Seu efeito, segundo o entendimento da 3ª e da 4ª Turmas, é o de que 

“a indisponibilidade implica a nulidade de eventual alienação do bem” (REsp 

819.217/RJ, Terceira Turma, DJe 06/11/2009; REsp 487.921/SP, Quarta Turma, 

DJe 02/05/2013), dado que o poder de dispor é restringido em relação a todo o 

patrimônio do devedor.

III – Do arresto

Outra medida disponível é o arresto. 

Diferentemente da indisponibilidade, o arresto é medida cautelar 

típica, disciplinada nos arts. 813 e ss do CPC/73.

O arresto, por ser típico, depende de prova literal da dívida líquida e 

certa (art. 814, I, do CPC/73), o que consubstancia o fumus boni iuris  e tem 

cabimento nas hipóteses dos incisos I a IV do art. 813 do CPC/73, que identificam 

as situações de periculum in mora .

A indisponibilidade e a cautelar de arresto são institutos distintos, 

com funções diversas. Apesar de ambas as medidas subtraírem o poder de 

disposição do proprietário, o arresto o faz com relação a um bem específico, o 

qual fica vinculado diretamente à sorte da execução.

De fato, segundo a doutrina, “com o arresto, surge uma nova 

situação jurídica para o bem apreendido, que fica materialmente sujeito à guarda 

judicial e, juridicamente, vinculado à atuação da prestação jurisdicional objeto 

do processo principal ” (THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito 

Processual Civil, Vol. II, 49ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 2014, pág. 609).

No arresto, a perda do poder de disposição incide sobre um 

determinado ou determinados bens porque já se sabe quantos deles serão 

necessários à satisfação da dívida, o que é justificado pelo fato de que sua 

decretação depende da existência de prova literal da dívida líquida e certa.

Além disso, o arresto, diferentemente da indisponibilidade, “apenas 
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importa na ineficácia da transmissão dominial ” REsp 819.217/RJ, Terceira 

Turma, DJe 06/11/2009; REsp 487.921/SP, Quarta Turma, DJe 02/05/2013, haja 

vista que a ineficácia se restringirá apenas a um negócio jurídico realizado sobre 

um bem específico, dada sua vinculação à dívida a ser executada.

Por conseguinte, se o crédito possuir certeza e liquidez, o credor que 

desejar a garantia de que a sua satisfação seja vinculada a um bem específico do 

devedor deverá requerer o arresto desse bem.

IV – Da inalienabilidade e da impenhorabilidade

A princípio, todos os bens do devedor podem ser atingidos pelos atos 

da execução, que nada mais faz do que atuar sobre o patrimônio que o Direito 

Material sujeitou como garantia ao pagamento da dívida ou ao cumprimento da 

prestação.

Certos bens, no entanto, escapam da atuação estatal coativa 

expropriatória. De fato, não estão sujeitos à execução os bens que a lei considere 

impenhoráveis ou inalienáveis (art. 648 do CPC/73) ou os que sejam assim 

declarados, por ato voluntário (art. 649, I, do CPC/73).

A inalienabilidade e impenhorabilidade, tanto na primeira quanto na 

segunda hipótese, é restrita a bens específicos em situações particulares (como, 

por exemplo, nas hipóteses dos arts. 65 e 67 do CC/02; 649, II a XI, do CPC/73; 

bem de família legal; bens vinculados a cédulas de crédito rural, etc.).

Diferentemente da indisponibilidade cautelar, portanto, a 

inalienabilidade e impenhorabilidade legal e a voluntária incidem somente sobre 

bens determinados, não sobre a integralidade do patrimônio do devedor. 

V – Da possibilidade de a indisponibilidade impedir a expropriação 

estatal

A expropriação é o ato final da execução por quantia certa, 
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consistindo no ato da autoridade judicial por meio do qual se retira coativamente a 

propriedade ou posse de alguém com o objetivo de obter-se a prestação suficiente 

à satisfação do crédito exequendo. Tem início com a penhora e, no caso de não ter 

por objeto dinheiro, pode ter fim com a adjudicação, a alienação por iniciativa 

particular ou a alienação em hasta pública.

De fato, com a edição da Lei 11.382/2006, a adjudicação dos bens 

passou a ser a modalidade expropriatória preferencial na execução por quantia 

certa.

Apesar de ter características similares à dação em pagamento, a 

adjudicação dela distingue-se por nada ter de “contratual, pois participa da 

mesma natureza da arrematação, como ato executivo de transferência forçada de 

bens” (THEODORO JÚNIOR, Humberto. Op. cit., pág. 360).

Os requisitos para a realização da adjudicação são: a) o requerimento 

do interessado, pois não lhe pode ser imposto o recebimento em pagamento de 

coisa diversa da devida; e b) que a mencionada oferta seja pela aquisição do bem 

por preço não inferior ao de avaliação.

Presentes esses requisitos, consoante o art. 685-B do CPC/73, o juiz, 

solucionando o pedido, deverá determinar a lavratura do auto de adjudicação, com 

o que se considerará perfeita e acabada.

Por se tratar de atuação coativa do Estado, a adjudicação não pode ser 

impedida pela cautelar atípica de indisponibilidade de bens, a qual atua sobre o 

poder do devedor de dispor sobre todo seu patrimônio de com sua vontade. 

Ademais, não havendo um direito de preferência especial de um outro 

credor sobre um bem determinado do devedor, a adjudicação não pode ser 

obstruída pela indisponibilidade, que não impõe a um bem específico a situação 

de inalienabilidade ou impenhorabilidade, afastando sua sujeição à execução.

Caso contrário, se a indisponibilidade impedisse a penhora ou a 

expropriação do bem do patrimônio do devedor, conforme asseverou o i. Min. 
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Ruy Rosado de Aguiar, “o réu com bens indisponíveis receberia um bill de 

indenidade e, uma vez extinta a ação civil, teria conseguido manter o patrimônio 

livre de execuções, em prejuízo dos seus credores, que nenhuma relação têm com 

os atos que determinaram aquela iniciativa ” (REsp 418.702/DF, Quarta Turma, 

DJ 07/10/2002).

VI – Da hipótese concreta

Na situação em exame, o juízo competente para a apreciação da ação 

civil pública ajuizada pelos ex-moradores do edifício Palace II determinou a 

indisponibilidade dos bens dos requeridos, tanto pessoas físicas quando jurídicas 

(e-STJ, fl. 113).

Não consta dos autos que se tenha decretado o arresto ou a penhora 

de bem determinado, tendo sido apenas declarada a nulidade da alienação 

efetuada pelo devedor comum a seu sobrinho da Fazenda Teófilo, no Município 

de Laranjal/MG (e-STJ, fl. 117), em razão de referido imóvel constar na lista de 

indisponibilidade, estando, portanto, suspensos os poderes do citado devedor de 

dispor livremente de seus bens.

Desse modo, em vista da ausência de direito dos representados pelo 

autor da ação civil pública a bens determinados dos devedores comuns – pois a 

indisponibilidade de bens não cria direito de preferência em relação aos demais 

credores – e também porque a indisponibilidade somente é óbice à disposição 

patrimônio pela vontade do devedor – não podendo, assim, impedir a atividade 

coativa do Estado da expropriação –, o acórdão recorrido merece reforma, haja 

vista que apontou óbice que não é suficiente para obstruir adjudicação do bem à 

recorrente.

VII – Da violação à coisa julgada

Em vista do provimento do recurso pelo primeiro fundamento, fica 
Documento: 70616812 - RELATÓRIO E VOTO - Site certificado Página  8 de 9
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Superior Tribunal de Justiça

prejudicado o exame da alegada violação à coisa julgada, diante da superveniente 

falta de interesse em sua apreciação.

VIII - Dispositivo

Forte nessas razões, CONHEÇO do recurso especial e DOU-LHE 

PROVIMENTO, para afastar a aptidão da indisponibilidade obstar a adjudicação 

do bem à recorrente, ressalvada a existência de outros possíveis impedimentos, e 

determino que, com o trânsito em julgado, lavre-se o respectivo auto de 

adjudicação, nos termos do art. 685-B do CPC/73.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2018.0000261753

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2022047-07.2018.8.26.0000, da Comarca de Sertãozinho, em que é agravante COCRED - 
COOPERATIVA DE CRÉDITO DOS PLANTADORES DE CANA DE 
SERTÃOZINHO, são agravados OREB STEFFEN, SANDRA LUCIA MORAES 
STEFFEN, OSEI STEFEN, MARIA TEREZINHA TRENTIN STEFEN, OBED 
STEFFEN e NEREIDA PEDRASSA SETEFFEN.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 16ª Câmara de Direito Privado 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram provimento ao 
recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SIMÕES DE 
VERGUEIRO (Presidente), MIGUEL PETRONI NETO E MAURO CONTI MACHADO.

São Paulo, 13 de abril de 2018.

Simões de Vergueiro
Relator

Assinatura Eletrônica
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2022047-07.2018.8.26.0000 -Voto nº 2

VOTO Nº: 37100
AGRV.Nº: 2022047-07.2018.8.26.0000
COMARCA: SERTÃOZINHO
AGTE.  : COCRED  COOPERATIVA DE CRÉDITOS DOS PLANTADORES DE 
CANA DE SERTÃOZINHO
AGDO.  : OREB STEFFEN, E OUTROS

AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA R. 
DECISÃO PELA QUAL FOI DETERMINADO O 
LEVANTAMENTE DE PENHORA INCIDENTE SOBRE 
IMÓVEL, UMA VEZ QUE ANOTADO COM REGISTRO DE 
INDISPONIBILIDADE  ALEGAÇÃO DE INCORREÇÃO  
PEDIDO DE REFORMA, COM A CONSEQUENTE 
MANUTENÇÃO DA PENHORA DO BEM INDICADO  
DESACERTO DA R. DECISÃO  POSSIBILIDADE DE 
PENHORA DE BENS DECLARADOS INDISPONÍVEIS  
INDISPONIBILIDADE QUE IMPEDE APENAS O 
PROPRIETÁRIO DE ALIENAR VOLUNTARIAMENTE O 
BEM - RECURSO PROVIDO.

Tratam os autos de Agravo de Instrumento interposto por 

COCRED  COOPERATIVA DE CRÉDITOS DOS PLANTADORES DE CANA 

DE SERTÃOZINHO, tirado contra R. Decisão que vem copiada a fls. 21, 

complementada pela R. Decisão copiada a fls. 22, proferida em Ação de 

Execução promovida contra OREB STEFFEN, E OUTROS, pela qual foi 

determinando o cancelamento de hasta pública, bem como o levantamento de 

penhora do imóvel em questão, uma vez que consta de sua matrícula atualizada 

averbação de indisponibilidade, o que se deu em virtude de determinação da 

Justiça Trabalhista.

Dizendo da incorreção dos termos da R. Decisão como 

proferida, sustenta a agravante que a indisponibilidade prevista na Lei 8.212/91, 

apenas impede a alienação voluntária dos bens por seus proprietários, não 

impedindo a incidência de nova penhora, sendo certo, ainda que a constrição 

judicial levada a cabo nos autos se deu em momento anterior à própria anotação 

de indisponibilidade do bem, motivo pelo qual pediu para que fosse acolhido seu 

inconformismo, com a decorrente reforma da R. Decisão proferida, de sorte a 

possibilitar a efetiva incidência da pretendida constrição sobre o imóvel indicado, 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2022047-07.2018.8.26.0000 -Voto nº 3

bem como a designação de nova hasta pública.

Denegada a tutela recursal pranteada, mas concedido efeito 

suspensivo ao Recurso, foram na sequencia dispensadas informações, sendo 

fato que os agravados, conforme dão conta a fls. 61/63, apresentaram 

contraminuta, vindo então os autos a este Relator, de sorte a se promover a 

reapreciação da matéria já regularmente debatida junto ao 1º Grau de Jurisdição.

É o relatório.

O recurso como interposto está a merecer acolhimento por 

parte desta Turma Julgadora.

Nessa toada, imperativo destacar que a indisponibilidade 

prevista por força da lei 8.212/91, apenas impede que os proprietários dos bens 

os alienem voluntariamente, inexistindo qualquer tipo de restrição quanto a 

incidência de penhora, uma vez destinada a garantia de terceiros que ostentem 

crédito, o que poderá se registrar, desde que respeitada, após a alienação, a 

ordem de pagamento de credores.

Nesse sentido:

“PENHORA Embargos à execução julgados 
improcedentes Início dos atos para recebimento do 
crédito Pretensão de averbação das penhoras nos 
registros dos imóveis Informação cartorária quanto à 
impossibilidade do registro diante da indisponibilidade 
dos bens Penhora anterior formalizada em favor da 
Fazenda Nacional Decisão agravada que suspendeu a 
penhora, aplicando o que dispõe o art. 53, §1º da Lei n. 
8.212/91 Agravo de instrumento que pretende a 
manutenção da penhora, e sua consequente averbação 
nas matrículas dos imóveis Distinção entre 
indisponibilidade e impenhorabilidade Indisponibilidade 
não autoriza suspensão de execuções promovidas por 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2022047-07.2018.8.26.0000 -Voto nº 4

outros juízos Prosseguimento da execução nos limites do 
concurso especial de preferência de créditos (art. 613 do 
CPC) Averbação autorizada Decisão reformada Agravo de 
instrumento provido DISPOSITIVO: Deram provimento ao 
recurso. (TJSP; Agravo de Instrumento 
0071788-26.2013.8.26.0000; Relator (a): Ricardo Negrão; 
Órgão Julgador: 19ª Câmara de Direito Privado; Foro de 
Maracaí - Vara Única; Data do Julgamento: 09/09/2013; Data 
de Registro: 25/11/2013)”

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. COBRANÇA DE 
CONDOMÍNIO. DECISÃO QUE INDEFERIU A PENHORA 
SOBRE BEM IMÓVEL, EM RAZÃO DE ANTERIOR 
PENHORA EM AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL, COM 
INDISPONIBILIDADE LEGAL DO BEM [§ 1º DO ART. 53, 
DA LEI 8212/91]. DISPOSITIVO LEGAL QUE SOMENTE 
VEDA QUE O PROPRIETÁRIO EXERÇA O DIREITO DE 
ALIENAR VOLUNTARIAMENTE O BEM INDISPONÍVEL, 
MAS NÃO IMPEDE QUE O BEM TAMBÉM SEJA 
PENHORADO POR OUTROS CREDORES. PRECEDENTES 
DO STJ. PENHORA DEFERIDA. Recurso provido. (TJSP; 
 Agravo de Instrumento 2033549-74.2017.8.26.0000; Relator 
(a): Edgard Rosa; Órgão Julgador: 25ª Câmara de Direito 
Privado; Foro Central Cível - 23ª Vara Cível; Data do 
Julgamento: 11/05/2017; Data de Registro: 12/05/2017)”

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. REGISTRO DE INDISPONIBILIDADE 
DOS BENS IMÓVEIS PERTENCENTES AO 
COEXECUTADO. PEDIDO DE PENHORA INDEFERIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO PARA ADMITIR 
A CONSTRIÇÃO JUDICIAL. A indisponibilidade refere-se 
à inviabilidade da alienação espontânea, pelo executado, 
do bem indicado a penhora, o que não impede recaia 
penhora sobre o mesmo em decorrência de execução. No 
caso em julgamento, a penhora prevista nos arts. 831, art. 
844 c.c. arts. 845, "caput", e §1º, todos do CPC/2015, não 
encontra óbice na existência de anotação prévia de 
restrição judicial pendente sobre o imóvel, como nos 
casos de penhora anterior ou indisponibilidade judicial. A 
indisponibilidade que trata o art. 53, §1º, da Lei nº 
8.212/1991, também impede a constrição judicial. A 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2022047-07.2018.8.26.0000 -Voto nº 5

ordem judicial de indisponibilidade diz respeito à 
alienação voluntária do bem por seu titular, seja por qual 
forma for, o que não afasta a hipótese de (nova) 
penhora. (TJSP;  Agravo de Instrumento 
2184752-83.2017.8.26.0000; Relator (a): Adilson de Araujo; 
Órgão Julgador: 31ª Câmara de Direito Privado; Foro 
Regional II - Santo Amaro - 1ª Vara Cível; Data do 
Julgamento: 06/10/2017; Data de Registro: 06/10/2017)”

“EXECUÇÃO - Indisponibilidade de bens - Decisão que 
indeferiu a penhora de imóveis cuja indisponibilidade fora 
decretada em ações de natureza fiscal - Inadmissibilidade 
- Gravames que atingem apenas os direitos dos 
devedores daquelas ações, e não de seus eventuais 
credores - Agravo provido. (TJ/SP- AI 0245454-77.2011  
24ª Câmara de Direito Privado  Rel. Des. Cesar Mecchi 
Morales- j. em 08/03/2012)”

Assim de rigor se mostra a reforma da R. Decisão recorrida, 

de sorte a se determinar a manutenção da penhora incidente sobre o bem objeto 

de debate, ainda que gravado com registro de indisponibilidade, devendo assim o 

Juízo apreciar o pedido deduzido, este referente ao desenvolvimento de nova 

hasta pública.

Pelo exposto, dá-se provimento ao recurso, nos exatos 

termos do Voto. 

SIMÕES DE VERGUEIRO

Relator
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2018.0000253017

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2021555-15.2018.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
CONDOMINIO EDIFICIO CASTEL DI MANTOVA, é agravado JEFFERSON 
MUCCIOLO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 34ª Câmara de Direito Privado 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram provimento ao 

recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores GOMES VARJÃO 
(Presidente sem voto), CRISTINA ZUCCHI E SOARES LEVADA.

São Paulo, 11 de abril de 2018.

Nestor Duarte

Relator

Assinatura Eletrônica
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2021555-15.2018.8.26.0000 -Voto nº 2

Agravo de instrumento nº 2021555-15.2018.8.26.0000

Comarca:  São Paulo  41ª Vara Cível  do Foro Central 

Agravante: Condomínio Edif ício Castel di Mantova

Agravado: Jefferson Mucciolo

 VOTO 29.466

Ementa: Agravo de instrumento. Débi to condominial.  

Penhora de imóvel .  Possibi l idade. A 

indisponibi l idade do bem executado não impede a 

penhora e a adjudicação, já que a medida apenas 

obsta que o proprietário se desfaça de seu 

patr imônio. Recurso provido.

 

Visto.

Trata-se de Agravo de Ins trumento interposto contra a 

r .  decisão de f ls .  89,  que indefer iu a penhora de imóvel,  considerando as 

averbações de indisponibi l idade e sequestro do bem. 

Sustenta o agravante, em síntese, que é penhorável o 

bem. Aduz que se trata de obr igação propter rem .  Assevera que a 

indisponib i l idade do bem diz  respeito à inv iabi l idade de a l ienação pelo devedor  

executado, o que não impede a real ização de nova penhora. Requer,  à v is ta 

disso,  se ja concedida a penhora da unidade geradora da dív ida exequenda.  

O efeito suspens ivo fo i defer ido ( f ls .  95).

  

 É o relatório .

Conheço do recurso.

Versa a discussão a respeito da penhorabi l idade de 

bem imóvel  em decorrência de despesas condominiais.

Anota-se, desde logo, que a indisponibi l idade do bem 

executado não impede a penhora e a adjudicação,  já  que a medida apenas obsta 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2021555-15.2018.8.26.0000 -Voto nº 3

que o propr ietár io  se desfaça de seu patr imônio.

A propósito, cabe julgado do Colendo Super ior  

Tr ibunal de Just iça:

RECURSO ESPECIAL.  CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 

INTEGRALIDADE DO PATRIMÔNIO. EXECUÇÃO. 

EXPROPRIAÇÃO. ADJUDICAÇÃO DE BEM. COISA 

DETERMINADA E ESPECÍFICA. IMPEDIMENTO. 

AUSÊNCIA.  1.  Cinge-se a controvérsia a determinar 

se: a)  a indisponib i l idade de bens do executado, 

defer ida em ação c iv i l  públ ica, impede a adjudicação 

de um determinado bem a credor que executa o 

devedor  comum com substrato em tí tulo execut ivo 

judic ia l;  e b)  é possível  ao ju iz negar-se ass inar a 

carta de adjudicação sob esse fundamento,  mesmo já 

tendo ext in to a execução com substrato no ar t .  794, I I ,  

do CPC/73. 2. A indisponibi l idade é medida caute lar  

at ípica,  defer ida com substrato no poder geral de 

cautela do juiz ,  por meio da qual  é resguardado o 

resultado prát ico de uma ação pela restr ição ao d ire ito  

do devedor de dispor  sobre a integral idade do seu 

patr imônio, sem, contudo, pr ivá- lo def ini t ivamente do 

domínio e cujo desrespei to acarreta a nul idade da 

a l ienação ou oneração.  3.  A indisponibi l idade cautelar ,  

di ferentemente do ar res to,  da inal ienabi l idade e da 

impenhorabi l idade, legal ou voluntár ias,  at inge todo o 

patr imônio do devedor , e não um bem especí f ico, não 

v inculando,  portanto, qualquer bem par t icular  à 

sat is fação de um determinado crédito. 4.  Além disso, 

apesar  de a adjudicação possuir  caracterís t icas 

s imilares  à dação em pagamento, dela dist ingue-se por 

nada ter  de contratual,  consis t indo,  em verdade,  em 

ato execut ivo de transferência forçada de bens,  razão 

pela qual não f ica impedida pela indisponibi l idade 

caute lar ,  que se refere à dispos ição voluntár ia pelo 

devedor. 5.  Recurso especia l conhecido e prov ido.  

(Recurso Especia l n.  1.493.067  RJ, Rel .  Ministra 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2021555-15.2018.8.26.0000 -Voto nº 4

Nancy Andr ighi,  D.J . 21.3.17).

 Ademais, considerada a natureza propter  rem da 

obr igação,  o imóvel  const i tu i  garant ia de seu cumprimento.

De ver-se,  pois,  que não há óbice para a constr ição 

da unidade geradora do débi to executado. 

Isto posto, pelo meu voto, dou provimento ao 

recurso.

Nestor Duarte  Relator
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: (11) 
2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

DECISÃO

Processo Digital nº: 0021871-41.2018.8.26.0007 

Classe - Assunto Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Daniella Carla Russo Greco de Lemos

Vistos.

Fls. 159/163: com razão o exequente.

Cumpra-se, pois, a decisão de fl. 154.

Intime-se.

São Paulo, 30 de abril de 2019.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 
11.419/2006, CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 03/05/2019 12:29 
 Certidão - Processo 0021871-41.2018.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0101/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   03/05/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Fls.   159/163:   com   razão   o   exequente.   Cumpra-se,   pois,   a   decisão   de   fl.   154. 
 Intime-se." 

           SÃO PAULO, 3 de maio de 2019. 

           Aline da Silva Pinto 
           Coordenador 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

ATO ORDINATÓRIO

Processo Digital n°: 0021871-41.2018.8.26.0007

Classe  Assunto: Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

CERTIDÃO - Ato Ordinatório

Certifico e dou fé que pratiquei o seguinte ato ordinatório, nos 
termos do art. 203, § 4º, do CPC:

Expedir carta

Nada Mais. São Paulo, 03 de maio de 2019. Eu, ___, Kamila 
Aparecida Magalhães Pereira, Escrevente Técnico Judiciário. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

0021871-41.2018.8.26.0007

CARTA PRECATÓRIA – PROCESSO DIGITAL

Processo Digital nº: 0021871-41.2018.8.26.0007

Classe - Assunto Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Prazo para Cumprimento: PRAZO LEGAL

Valor da Causa: Valor da Ação << Informação indisponível >>

PRINCIPAIS PEÇAS DO PROCESSO: FOLHAS 147/153 e 154

DEPRECANTE: JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL VII - 
ITAQUERA DA DE SÃO PAULO
DEPRECADO: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CABO FRIO – ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO 

O(A) Exmo(a) Sr(a). Dr(a). Celso Maziteli Neto, MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível do Foro 
Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, na forma da lei,  

FAZ SABER ao(à) Exmo(a). Sr(a). Dr(a). Juiz(a) de Direito da Comarca deprecada à qual esta 
for distribuída que, perante este Juízo e respectivo Cartório, se processam os termos da ação em 
epígrafe.

FINALIDADE: PENHORA, AVALIAÇÃO E ALIENAÇÃO dos bens do(a) executado(a), 
Fabio Cotta Dutra,  de acordo com a decisão abaixo descrita: "Vistos. Expeça-se carta precatória 
para penhora, avaliação e alienação do bem objeto da matrícula de fls. 150/153. Intimem-se. "

IMÓVEL: IMÓVEL CONSTITUÍDO pela unidade designada pelo NUMERO 92 
(NOVENTA E DOIS, DO CONDOMÍNIO "BEM-TE-VIS") , a ser construída na referida 
área de terreno, situado na Estrada do Guriri, Primeiro Distrito de Cabo Frio, RJ, Freguesia 
de Nossa Senhora D'Assunção, zona urbana, e, bem assim da fração ideal de 1/263 avos da 
área de terreno, designada como 'ÁREA B', com área privativa e exclusiva de 462,00m², 
inscrita na Prefeitura Municipal de Cabo Frio sob nº 130337-9, devidamente descrito, 
caracterizado e confrontado na matrícula nº 37.945 Cartório do 2º Ofício de Cabo Frio de 
Registro de Imóveis – 1º e 4º Distrito – Cabo Frio – Estado do Rio de Janeiro.

Valor atualizado da dívida: R$ 714.532,03.

ADVERTÊNCIA: Este processo tramita eletronicamente. A íntegra do processo (petição 
inicial, documentos e decisões) poderá ser visualizada na internet, sendo considerada vista pessoal 
(art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 11.419/2006) que desobriga a anexação. Para visualização, acesse o 
site www.tjsp.jus.br, informe o número do processo e a senha [szkfjb] ou senha anexa. Petições, 
procurações, defesas etc, devem ser trazidos ao Juízo por peticionamento eletrônico.

PESSOA(S) QUE DEVERÁ(ÃO) SER INTIMADA(S): FABIO COTTA DUTRA, Brasileiro, 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

0021871-41.2018.8.26.0007

Solteiro, Empresário, CPF 832.750.457-68, com endereço à Rua do Guriri, 92, Peró, CEP 
28922-370, Cabo Frio - RJ

PROCURADOR(ES): Dr(a). Marco Aurelio Gerace, OAB nº 122584/SP.

TERMO DE ENCERRAMENTO

Assim, pelo que dos autos consta, expediu-se a presente, pela qual depreca a Vossa Excelência 
que, após exarar o seu respeitável CUMPRA-SE, se digne determinar as diligências para seu 
integral cumprimento, com o que estará prestando relevantes serviços à Justiça. São Paulo, 03 de 
maio de 2019. Aline da Silva Pinto, Coordenador.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

Art. 212, do CPC: Os atos processuais serão realizados em dias úteis, das 6 (seis) às 20 (vinte) horas.

§ 2o Independentemente de autorização judicial, as citações, intimações e penhoras poderão realizar-se no período de férias 
forenses, onde as houver, e nos feriados ou dias úteis fora do horário estabelecido neste artigo, observado o disposto no art. 5o, 
inciso XI, da Constituição Federal.
Artigo 5º, inciso XI, da CF: a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

ATO ORDINATÓRIO

Processo Digital n°: 0021871-41.2018.8.26.0007

Classe  Assunto: Cumprimento de Sentença - Locação de Imóvel

Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

CERTIDÃO - Ato Ordinatório

Certifico e dou fé que, nos termos do art. 203, § 4º, do CPC, 
preparei para remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o(s) 
seguinte(s) ato(s) ordinatório(s):
Providencie o(a) autor(a) a distribuição da carta precatória, 
através de peticionamento eletrônico diretamente na Comarca 
deprecada, conforme determinado pelo Comunicado CG nº 
1951/2017 da Egrégia Corregedoria do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, comprovando nos autos, no prazo de dez dias.
Nada Mais. São Paulo, 15 de maio de 2019. Eu, ___, Kamila 
Aparecida Magalhães Pereira, Escrevente Técnico Judiciário. 

CERTIDÃO - Remessa ao DJE

Certifico e dou fé que remeti ao Diário da Justiça Eletrônico o(s) 
ato(s) ordinatório(s) acima em ________/________/_________. 
Eu, ___, Kamila Aparecida Magalhães Pereira, Escrevente 
Técnico Judiciário.
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 FORO REGIONAL VII - ITAQUERA  Emitido em: 17/05/2019 12:03 
 Certidão - Processo 0021871-41.2018.8.26.0007  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0113/2019,   foi   disponibilizado   no   Diário   da 
 Justiça   Eletrônico   em   17/05/2019.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data 
 acima mencionada. 

 Advogado 
 Marco Aurelio Gerace (OAB 122584/SP) 
 Erenaldo Santos Salustiano (OAB 205868/SP) 

           Teor   do   ato:   "Providencie   o(a)   autor(a)   a   distribuição   da   carta   precatória,   através   de   peticionamento 
 eletrônico   diretamente   na   Comarca   deprecada,   conforme   determinado   pelo   Comunicado   CG   nº   1951/2017   da 
 Egrégia Corregedoria do Tribunal de Justiça de São Paulo, comprovando nos autos, no prazo de dez dias." 

           SÃO PAULO, 17 de maio de 2019. 

           Aline da Silva Pinto 
           Coordenador 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
02

18
71

-4
1.

20
18

.8
.2

6.
00

07
 e

 c
ód

ig
o 

94
B

2D
19

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
LI

N
E

 D
A

 S
IL

V
A

 P
IN

T
O

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 1

7/
05

/2
01

9 
às

 1
2:

03
 .

fls. 188





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 03/11/2021

Data 03/11/2021

Descrição Certifico, a fim de dar cumprimento ao primeiro

parágrafo da decisão de fls. 229 proferida nos autos de

nº 13520-28/2019, que desapensei àqueles destes.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 
Fase: Juntada de Mandado

Data 23/11/2021





Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro

Central de Mandados de Cabo Frio de Cabo Frio

 

Comarca de Cabo Frio

Cartório da 2ª Vara Cível

Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Mandado: 2021019411

Documento: 2262/2021/MND

 

AUTO DE PENHORA,  AVALIAÇÃO E DEPÓSITO:
 

 

 

	Ao(s) 17 dia(s) do mês de NOVEMBRO   do ano de 2021, em cumprimento ao r. mandado expedido nos Autos acima

epigrafados, nos termos do artigo 659 e seguintes do CPC, combinado com o caput do art. 13 da Lei 6.830/80, e para

garantia do principal, custas e emolumentos previstos em lei, procedi a PENHORA do seguinte bem imóvel: IMÓVEL

CONSTITUÍDO pela unidade designada pelo NUMERO 92 (NOVENTA E DOIS), DO CONDOMÍNIO "BEM-TE-VIS", a

ser construída na referida área de terreno, situado na Estrada do Guriri, Primeiro Distrito de Cabo Frio, RJ, freguesia

de Nossa Senhora D`Assunção, zona urbana, e, bem assim da fração ideal de 1/263 avos da área de terreno,

designada como "AREA B", com área privativa e exclusiva de 462,00m2, inscrita na Prefeitura Municipal de Cabo

Frio sob nº 130337-9, devidamente descrito, caracterizado e confrontado na matrícula nº 37.945 do Cartório do 2º

Ofício de Cabo Frio  de Registro de Imóveis  1º e 4º Distrito  Cabo Frio  Estado do Rio de Janeiro. NO IMÓVEL

CONSTA BENFEITORIA CONSTITUIDA POR UMA CASA RESIDENCIAL COMPOSTA DE TERREO COM 4

QUARTOS , 2 BANHEIROS , SALA , COZINHA;.

Para constar e produzir os efeitos legais lavrei o presente, do qual dou fé.

 

                                          

Tatiana de Almeida de Mello Marques de Araujo  - 01/28686

 

AVALIAÇÃO: Avalio o imóvel acima descrito pelo valor de R$ 500.000,00 (QUINHENTOS MIL REAIS)

 

         

        Oficial Avaliador: Tatiana de Almeida de Mello Marques de Araujo - mat 01/28686            

                                                                                                                                           DEPÓSITO:  Em seguida,

depositei o imóvel penhorado em poder do(a) SR FABIO COTTA DUTRA - RG 008499179-3 // CPF 832750457-68

na qualidade de  do imóvel, dando-lhe ciência de que, como fiel depositário, não poderá dele se dispor sem prévia

autorização do Juízo, sob as penas da Lei.  

 

Observação:

 

SEGUE O AUTO ASSINADO

 

 
 

Cabo Frio, 17 de novembro de 2021.

 

              Tatiana de Almeida de Mello Marques de Araujo  - 01/28686                       

 

Depositário: SR FABIO COTTA DUTRA - RG 008499179-3 // CPF 832750457-68

TATIANARAUJO

Data: 22/11/2021 10:41:11  Local: TJ-RJ  Motivo: Assinado por TATIANARAUJO









Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 27/12/2021

Juiz Janaina Pereira Pomposelli

Data da Conclusão 24/11/2021





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 
Comarca de Cabo Frio  
Cartório da 2ª Vara Cível  
Rua Ministro Gama Filho, s/n CEP: 28908-090 - Braga - Cabo Frio - RJ Tel.: 22-2646-2684   e-mail: cfr02vciv@tjrj.jus.br  
 
 

110                                                                        EDUARDOCFERREIRA                                                                                      

Fls.  
Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Carta Precatória - CPC - Constrição, Penhora, Avaliação e Indisponibilidade de 
Bens   
  
Exequente: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA 
Executado: FABIO COTTA DUTRA 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Janaina Pereira Pomposelli 

 
Em 24/11/2021 

 
 
 

Despacho               
 
1) Anote, a Serventia, os procuradores das partes. 
 
2) Intimem-se as partes, sobre o laudo de avaliação de fls. 215.   
 

Cabo Frio, 25/11/2021. 
 
 

Janaina Pereira Pomposelli - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Janaina Pereira Pomposelli 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4CL4.B1KW.KFBN.M583 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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Poder Judiciário
Cabo Frio

Cartório da 2ª Vara Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Cabo Frio, 27 de dezembro de 2021.

Nº do Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Partes: Exequente: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA
Executado: FABIO COTTA DUTRA

Destinatário: MARCO AURELIO GERACE

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1) Anote, a Serventia, os procuradores das partes.

2) Intimem-se as partes, sobre o laudo de avaliação de fls. 215. 
Øþ
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA MMª 2ª VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE CABO FRIO - RJ. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
Processo nº 0000407-36.2021.8.19.0011 
CARTA PRECATÓRIA 
 
 

FÁBIO COTTA DUTRA, por seu advogado que 
assina eletronicamente, nos autos da CARTA PRECATÓRIA – Processo Supra – que 
perante este I. Juı́zo e respectiva secretaria, lhe é movida por J MIX IMÓVEIS E 
AGROPECUÁRIA LTDA, vem, respeitosamente, requerer sua habilitação nos autos, 
juntando o instrumento de procuração incluso, por ser medida de inteiro direito. 

 

Termos em que,  

 

Pede Deferimento. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2.022. 

 

 

Celso Fernando Gioia 
OAB/SP 70.379

 













 
Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 

CERTIDÃO DE ALTERAÇÃO DA INTIMAÇÃO 
 
Certifico que em 11/01/2022, 12:09 horas a parte / advogado CELSO FERNANDO GIOIA alterou /
indicou o responsável para receber intimação eletrônica nestes autos, devendo as futuras
publicações serem feitas em nome do advogado CELSO FERNANDO GIOIA, OAB SP070379. 
 
Rio de janeiro, 11 de janeiro de 2022 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA MMª 2ª VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE CABO FRIO - RJ. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Processo nº 0000407-36.2021.8.19.0011 
CARTA PRECATÓRIA EXECUTÓRIA 
 
 

FÁBIO COTTA DUTRA, por seu advogado que 
assina eletronicamente, nos autos da Reclamação Trabalhista – Processo Supra – que 
perante este I. Juı́zo e respectiva secretaria, lhe é movida por J MIX IMÓVEIS E 
AGROPECUÁRIA LTDA, por não se conformar com a penhora de seu imóvel residencial, 
vem, respeitosamente, manifestar-se a respeito, através dos relevantes motivos de fato e 
de direito expostos a seguir. 

 
I - DOS FATOS 
 
O Exequente possui crédito locatı́cio em face do 

ora Executado, que assinou contrato de locação para o funcionamento de uma empresa da 
qual era sócio, de razão social Vegas Music Show e Entretenimento Ltda (doc. 01), cuja 
sede era na Rua Agrimensor Sugaya, nº 141, São Paulo, SP, que é o endereço do imóvel 
objeto da locação, conforme contrato de fls. 51 em diante destes autos. 

 
O inı́cio da locação estava programada para 

20/06/2016, quando iniciaram-se pequenas reformas para adaptação do imóvel ao 
negócio de casa noturna. A Vegas iniciou suas operações, solicitando anuência para 
eventos (doc. 02), o que foi autorizado por dois perı́odos, que começaram em 23/08/2016 
(doc. 03) e 10/03/2017 (doc. 04), enquanto a Vegas buscava o almejado alvará de 
funcionamento. 

 
A Vegas obteve o AVCB - Laudo do Corpo de 

Bombeiros, em 22/02/2017 (doc. 05), mas não conseguia o alvará por falta de 
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documentação da exequente J. Mix.  
 
A Vegas foi notificada pelo Diário Oficial do 

Municı́pio, de 26/08/2016 (doc. 06), logo após o pedido de anuência para eventos. Houve 
o indeferimento por carência de documentos da J. Mix e que o imóvel não comportava as 
correções necessárias, exigidas pela Prefeitura (doc. 07), em 06/02/2017. 

 
Nova notificação foi feita, em 13/04/2017 (doc. 

08) para que a Vegas requeresse a expedição de alvará de funcionamento. Durante tais 
providências, a Vegas descobriu que o imóvel estava irregular, conforme Histórico da 
Edificação incluso (doc. 09), datado de 19/05/2017. 

 
Com a Prefeitura exigindo forte insistentemente o 

alvará e a Vegas não conseguindo o que era necessário junto à locadora J. Mix, a casa foi 
fechada, ficando impedida de trabalhar, gerando dı́vidas com empregados, fornecedores 
etc. 

 
Por conta disto, os locativos a partir de 

21/05/2017 deixaram de ser pagos e, mesmo assim, a J. Mix não se sensibilizou com os 
desafios encontrados pela Vegas e não foi parceira na obtenção do alvará de 
funcionamento, levando a Vegas ao fechamento compulsório. 

 
No Cumprimento de Sentença, que tramita 

perante o Juı́zo Deprecante, foi requerida a penhora do imóvel residencial do Executado, 
que por localizar-se na cidade de Cabo Frio, no Estado do Rio de Janeiro, foi objeto de 
deprecação a este Douto Juı́zo. 

 
Ciente da referida penhora, realizada em imóvel 

que é o bem de famı́lia do Executado, este vem a este Douto Juı́zo, apresentar sua defesa, 
vazada nos termos que seguem. Assim, tendo em vista o equıv́oco da penhora sobre bem 
protegido, o Executado pleiteia o decreto de nulidade da penhora, por meio das razões de 
direito abaixo delimitadas. 

 
II – DO DIREITO 
 

Conforme se depreende pela narrativa fática, 
houve grave equıv́oco do Exequente ao indicar a penhora bem de famı́lia do Executado, 
cujas consequências são gravosas demais a este, o qual está protegido por lei federal, razão 
pela qual busca a reversão da constrição. 

 
Trata-se da proteção ao direito de moradia e 

preservação do bem de famı́lia, previsto na Constituição Federal e na Lei nº 8.009/1990, 
no que tange ao Executado, a fim de que não haja ferimento mortal aos princı́pios da 
inafastabilidade de jurisdição, ampla defesa, contraditório e devido processo legal, todos 
consagrados no texto constitucional e na doutrina pátria, conforme se verifica de forma 
detalhada a seguir. 
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II.I. DA COMPETÊNCIA DA APRECIAÇÃO DA 
IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA 

 
Antes de expor a tese do Executado, este salienta 

que a competência para apreciação da impenhorabilidade do bem de família recai sobre 
o juiz da execução, ainda mais quando é este que acolhe a indicação à penhora do referido 
bem, como já decidiu o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, “in verbis”: 

 
“Verifica-se que o agravante peticionou perante o juízo deprecado alegando 
a impenhorabilidade do bem imóvel constrito, no que resultou na decisão de 
que o pedido deveria ser formulado perante o Juízo Deprecante.  
 
Cinge-se a controvérsia em analisar quem é o juízo competente para apreciar 
o pedido de levantamento da constrição devido à alegada impenhorabilidade 
de bem de família feita pelo agravante.  
 
Cabe ao juízo deprecante apreciar tal assunto, uma vez que a precatória 
expedida objetivou apenas a avaliação e praceamento do bem, tendo por 
origem a penhora determinada e levada a efeito pelo juízo deprecante. O 
juízo deprecado é incompetente para apreciar a matéria, uma vez que a 
constrição foi determinada pelo juízo da execução, qual seja, a 4ª Vara Cível 
do Foro de Limeira. 
 
(TJ/SP – Agr. Instr. 2240353-45.2015.826.0000 – 13ª Câm. Dir. Priv. – VU 
– julgado em 13/10/2016 – Relª. Desª. Claudia Sarmento Monteleone) (grifos 
nossos) 

 
Destarte, o executado pleiteia a suspensão dos 

atos executórios, com remessa destes autos ao juízo deprecante para apreciação da 
matéria de ordem pública, consistente no pedido de levantamento da penhora do bem de 
família do executado. 

 
O Egrégio TJ/RJ corrobora tal entendimento: 
 

Assim, determinada a penhora de créditos do cônjuge meeiro pela 36ª Vara 
do Trabalho do Rio de Janeiro, eventual levantamento como fundamento na 
impenhorabilidade do bem inventariado deve ser postulada diretamente ao 
Juízo que determinou a constrição, considerando que o Juízo do inventário 
não tem competência para desconstituir penhora determinada pelo Juízo 
laboral.  
(Agr. Instr. Nº 0052751-32.2018.819.0000 – 22ª Câm. Cív – j. 07/05/2019 – 
Rel. Des. Rogério de Oliveira Souza) 

 
Por outro lado, se assim não entender este Douto 

Juízo, o Executado passa a expor suas razões de mérito, a fim de serem julgadas 
oportunamente, ouvindo-se a exequente. 
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II.II. DO EQUÍVOCO DA PENHORA 
 
Por primeiro, no que tange ao pedido de reforma, 

insta salientar que os termos da constrição implicam na afronta da legislação e preceitos 
constitucionais, senão vejamos. No que tange à certidão da Sra. Oficiala de Justiça, ficou 
constando: 

 

 
 
Denota-se que o imóvel é residencial e o ora 

executado reside no mesmo, configurando equivocada a penhora do referido bem. 
 
II.III. DA SITUAÇÃO DE FATO DO EXECUTADO E 

DO IMÓVEL PENHORADO 
 
No que tange à questão de fato, insta salientar que 

o Executado e sua companheira Dineia Silva Coutinho residem no local há mais de 10 (dez) 
anos, tendo adquirido o bem no ano de 2010. 

 
O imóvel penhorado neste feito é de propriedade 

do Executado e Dineia Silva Coutinho, que tem união estável com aquele, desde o 
nascimento de sua filha Ulyana Alice Coutinho Cotta (docs. 10/11), em 2001. Se o 
Executado já estava em união estável em 2001, quando da aquisição do imóvel residencial, 
em 2010, ambos devem ser considerados proprietários do mesmo. 

 
Atualmente, residem no imóvel o Executado, a 

companheira Dineia, a filha Ulyana e os pais de Dineia Silva Coutinho, Srs. Valtino Vaz 
Coutinho e Alice Silva Coutinho, como se infere de sua CNH inclusa (doc. 12). Os Srs. 
Valtino Vaz Coutinho e Alice Silva Coutinho, recentemente, receberam ofício da Ouvidoria 
da Secretaria Municipal de Saúde (doc. 13) atestando o endereço dos mesmos na Rua 
Bentivis, nº 92, Estrada do Guriri, em Cabo Frio, para fins de marcação de consultas em 
órgãos da prefeitura daquele município. 

 
Há marcação de consulta da sogra do Executado, 

com o endereço do bem de família (doc. 14), laudo, prontuário e comprovante de inscrição 
de Ulyana no mesmo endereço (docs. 15/17), bem como fatura da conta de luz do 
endereço (docs. 18/19), em nome de Fábio e comprovantes de pagamento de internet 
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(docs. 20/21), em nome de Dineia, ambos proprietários do bem. 
 
No final do ano retrasado, mais precisamente em 

04/12/2020, o Executado Fábio adquiriu um aparelho de telefone celular, modelo 
Samsung, cuja nota fiscal segue inclusa (doc. 22), das Casas Bahia de Cabo Frio, cidade 
onde se localiza o imóvel penhorado, tendo como endereço do consumidor na Rua do 
Guriri, 2090, Bairro Peró, que é o do mencionado imóvel. 

 
Para instrução de outra demanda judicial, o 

Executado colheu duas declarações de vizinhos, o Sr. Ricardo Cantanhede e a Sra. 
Elizabeth Silveira Cerqueira Pereira (doc. 23), os quais confirmam que o imóvel 
penhorado é habitado pelo Executado e sua família. 

 
De fato, o Executado e a família residem no imóvel 

com “animus” de bem de família há muito tempo, desde 2010. 
 
Em uma reclamação trabalhista, processo nº 

1001804-33.2017.502.0608, que tramita perante a 8ª Vara do Trabalho de São Paulo – 
Zona Leste, movida por Juliana de Almeida Costa, a questão já foi debatida à exaustão, 
culminando com decisão do TRT – 2ª Região que acolheu a existência da proteção do bem 
de família, conforme será detalhado adiante. 

 
Como restou claro na diligência do Sr. Oficial de 

Justiça do referido feito, realizada no imóvel penhorado desta demanda, qual seja, o da 
Rua Bentevis, nº 92, Guriri, na cidade de Cabo Frio, RJ, com matrícula nº 37.945, o imóvel 
penhorado é onde residem ambos os proprietários, tanto que o Executado Fabio foi 
encontrado no imóvel e foi nomeado fiel depositário (doc. 24). 

 
A decisão do Egrégio TRT – 2ª Região, a respeito 

do bem de família, determinou o levantamento da penhora, como se nota no V. Acórdão 
incluso (doc. 25). 

 
Por todos estes fundamentos de fato e direito 

apresentados, o Executado entende que tem direito ao levantamento da penhora, senão 
vejamos. 

 
III – BEM IMPENHORÁVEL 
 
Como se sabe, a Lei nº 8.009/90 impede a penhora 

do bem de famı́lia, como resposta e cumprimento efetivo da proteção constitucional da 
famı́lia, nos termos do artigo 226 da Constituição Federal, que dispõe: 

 
“Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do 
Estado.”  
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O Executado já comprovou a constituição de seu 
lar, no imóvel em questão, tornando-o impenhorável. Como se percebe, configurando-se o 
imóvel da Rua Bentevis como bem de famı́lia, a impenhorabilidade deste é de ser 
reconhecida, razão pela qual, o Executado reivindica a liberação do imóvel ora penhorado. 

 
III.I - Princípios do Direito à Moradia e 

Propriedade 
 
Não se pode esquecer, ainda, que a Constituição 

Federal garante a todo o cidadão o direito à moradia, conforme texto que se extrai do 
artigo 6º da Magna Carta, conforme a seguir transcrito: 

 
Art. 6o São direitos sociais a educação, a saúde, o 
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma 
desta Constituição. 

 
Desta forma, o bem objeto de penhora nestes autos 

é destinado à moradia do Executado e sua famı́lia, local em que estes construı́ram um lar 
e nele se abrigam. Ademais, o artigo art. 5º, inciso XXII, da Constituição Federal garante a 
todo cidadão o direito à propriedade, vejamos: 

 
Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasi-
leiros e aos estrangeiros residentes no País a invio-
labilidade do direito à vida, à liberdade, à igual-
dade, à segurança e à propriedade, nos termos se-
guintes: 
................................................................................... 
XXII - é garantido o direito de propriedade; 

 
Nesta seara, a violação ocorrida nos autos, atenta 

diretamente sobre os preceitos da Lei nº 8.009/90, e não envolve questão de mera 
interpretação e sim, violação acerca de sua aplicabilidade, conforme demonstrado. “Ab 
initio”, não se pode deixar de lado, que a edição da Lei nº 8.009/90 foi uma das maiores 
conquistas obtidas pelas famı́lias brasileiras, que teve o condão de pôr fim às 
intermináveis discussões doutrinárias e jurisprudenciais acerca da penhorabilidade ou 
não do imóvel familiar, estabelecendo de maneira precisa que o UƵ NICO BEM IMOƵ VEL 
FAMILIAR GOZA DE IMPENHORABILIDADE. 

 
Porém a proteção genérica e irrestrita do bem 

familiar, seria muito temerária, de modo que o legislador se valendo de extremo zelo e 
cautela, estabeleceu de forma expressa as hipóteses em que ocorridas, afastariam a 
garantia da impenhorabilidade, que não ocorre no caso dos autos. O artigo 1º. da Lei nº 
8.009/90 dispõe: 
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“Art. 1º O imóvel residencial próprio do casal, ou da 
entidade familiar, é impenhorável e não responderá 
por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, 
previdenciária ou de outra natureza, contraída 
pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus 
proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses 
previstas nesta lei.” 
 
Destarte, também por este aspecto, a constrição do 

bem de famı́lia deve ser infirmada e revogada imediatamente, por violar frontalmente a 
lei cabıv́el na hipótese.  

 
Como se percebe, o imóvel penhorado é bem de 

famı́lia e serve à famı́lia que ora lhe ocupa, como informado. Resta claro, que o espírito 
da lei é promover a segurança e proteção do bem inerente a residência da família à 
luz da situação fática, tendo em vista que são poucos os imóveis gravados com cláusula 
de bem de famı́lia. Neste particular, insta salientar os termos do artigo 5º da lei 
8.009/1.990, que discorre acerca da eleição do bem de famı́lia: 

 
“Art. 5º Para os efeitos de impenhorabilidade, de que trata esta lei, 
considera-se residência um único imóvel utilizado pelo casal ou pela 
entidade familiar para moradia permanente.” (grifo nosso) 

 
III.II – IRRENUNCIABILIDADE DO BENEFÍCIO E 

IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA 
 
No caso de cogitar-se da penhorabilidade do bem por 

tratar-se de garantia a contrato de locação comercial, o que se admite apenas como 
argumento, melhor sorte não resta a Exequente, pois já foi reconhecida a 
irrenunciabilidade do benefı́cio e a impenhorabilidade do bem de famı́lia, pois a 
destinatária da proteção é a famı́lia e não apenas um de seus membros, bem como a 
proteção alcança locações comerciais, como é o caso dos autos, senão vejamos. 

 
O Supremo Tribunal Federal vem decidindo, contra 

súmulas anteriores existentes, que o imóvel, considerado bem de famıĺia, não pode ser 
penhorado, mormente em contratos de locação comercial, onde o imóvel em garantia é o 
bem de famı́lia do fiador, exatamente como no caso destes autos. 

 
Em Agravo Regimental no Recurso Extraordinário nº 

1.228.652 – RJ, a Relatora, Ministra Carmen Lúcia, negou provimento ao recurso por 
reconhecer a impenhorabilidade do bem, nos termos abaixo: 
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....................................... 
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(STF – AGR REG NO RE 1.228.652 – RJ – Julg 29/11/2019 – 2º Turma – 
Rel. Min. Carmen Lúcia) 

 
O julgado acima não está isolado, pois foi acompanhado 

por voto do Ministro Ricardo Lewandowski, em recurso semelhante, conforme abaixo: 
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No Egrégio STJ, o entendimento é o mesmo: 
 

 
 
Ressalte-se que tal entendimento vem sendo 

acompanhado pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, como se vê: 
 

 
 (TJ/SP – Agr. Instr. 2189834-56.2021.816.0000 – 26ª Câm. Dir. Priv. – 
julgado em 30/11/2021 – Rel. Des. Vianna Cotrim) 
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A irrenunciabilidade decorre da proteção 
constitucional, legal da famı́lia, não admitindo a renúncia pelo proprietário, esmo porque 
a famı́lia não se confunde com a pessoa do proprietário. Ademais, no caso dos autos, a 
companheira do Executado é proprietária e não renunciou ao benefı́cio legal. 

 
Ademais, as exceções do artigo 3º, incisos V e VII, da Lei 

nº 8.009/90, relativas a garantia hipotecária e fiança concedida em contrato de locação, 
respectivamente, não se aplicam à garantia tipo caução, que é o caso dos autos, como já 
tem sido reconhecido pelos tribunais pátrios, como nos arestos abaixo: 

 

 
......................................................... 
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(TJ/SP – Agr. Instr. 2245910-03.2021.826.0000 – 35ª Câm. Dir. Priv. – 
julgado em 26/11/2021 – Rel. Des. Gilson Delgado Miranda) 
 

 
 
Assim sendo, “data vênia”, deve ser afastada a penhora 

do bem de famı́lia do Executado, pelos motivos de fato e de direito expostos, levantando-
se a penhora em questão. 

 
IV – QUESTÕES DIVERSAS 
 
Em consonância com a determinação de Vossa 

Excelência, o Executado Fábio aceita o encargo de fiel depositário do bem imóvel, na forma 
da lei. 

 
O Executado apresenta rol de testemunhas, a serem 

ouvidas para comprovação dos fatos aqui alegados, quais sejam: 
 

1) Elizabeth Silveira Cerqueira Pereira 
RG: 09.247.832-0 - CPF 783.312.426-53  
Endereço: Estrada do Guriri, nº. 2.090, Alameda 10, Cabo Frio, Rio de Janeiro, CEP 
28922-370;  
 

2) Ricardo Cantanhede 
CPF 873.912.367-72  
Endereço: Estrada do Guriri, nº. 2.090, Cabo Frio, Rio de Janeiro, CEP 28922-370. 

 

 
V - CONCLUSÃO 
 
Por todo o exposto, o Executado requer: 
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 A suspensão dos atos executórios para a apreciação da presente manifestação; 
 

 Seja a presente Carta Precatória devolvida ao juı́zo deprecante, para apreciação 
da matéria; 

 
 Seja apreciada toda a documentação, que está agrilhoada a esta manifestação, 

bem como, as razões expostas, aguardando, com confiança, o decreto da nulidade 
da penhora lavrada ou seu levantamento, no intuito de afastar a violação à pro-
teção legal que há sobre o bem de famı́lia do Executado, como medida de sobe-
rana e impostergável 

 
JUSTIÇA!!!  
 

Termos em que,  

 

Pede Deferimento. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2.022. 

 

 

Celso Fernando Gioia 
OAB/SP 70.379

 















































































































DADOS DO FATURAMENTO VALOR (R$)
Valor do Consumo do Mes 167,13
Cartao de Todos - 0800 283 8916 21,90
Multa por Atraso 3,36
Juros do Mes 0,39
Contribuicao Iluminacao Publica-Prefeitura 20,46

2ª via de conta de luz
Conta
de
Luz
|
Grupo
B
|
Série
Única
-
1

|
Nº
002256944
Fisco
5755.FAB3.2BA1.297A.A7BE.028A.C0F9.E7BF
Endereço da Unidade Consumidora
EST
DO
GURIRI
LT
92
RUA
DOS
BENTIVIS
00000
LT
92
RUA
DOS
BENTIVIS
-
RESERVA
DO
PERO 
CABO
FRIO
- RJ
Nome FABIO
COTTA
DUTRA
RG / CPF / CNPJ 832.750.457-68



Insc. Est.
Classificação 01-RESIDENCIAL
NORMAL,LIGAÇÃO
BIFASICA
Referência NOV/2019

   
  A Tarifa Social de Energia Elétrica - TSEE foi criada
  pela Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002.
 

 

INFORMAÇÕES AO CLIENTE
"PARA
CADASTRAR
SUA
CONTA
EM
DEBITO
AUTOMATICO
UTILIZE
SEU
NUMERO
DO
CLIENTE
SEGUIDO
DO
DIGITO
VERIFICADOR."

 

 
ACOMPANHAMENTO DE CONSUMO (kWh)
226 202 286 290 322 308 218 98 83 148 139 180 183 206
NOV/2018 DEZ/2018 JAN/2019 FEV/2019 MAR/2019 ABR/2019 MAI/2019 JUN/2019 JUL/2019 AGO/2019 SET/2019 OUT/2019 NOV/2019 Média

 

 

IMPOSTOS
Base
de
Cálculo
R$
167,13
ICMS
Alíquota
18,00  %
Valor
do
Imposto
R$
30,08
DATAS
Leitura
Atual
21/11/2019  
Leitura
Anterior
22/10/2019

Próxima
Leitura
Prevista
19/12/2019 
 

 

  Consta
desta
fatura
8,59
referentes
a
PIS
e
COFINS.
Aliquotas:
PIS:
0,92%
e
COFINS:
4,23%
(Art.
10
Res.
298/2006
–
ANEEL
e
Leis
N.
10.637/02
e
10.833/03)

 

 

INDICADORES DE QUALIDADE
Conjunto
PORTO
DO
CARRO


EUSD
55,23 Ref
SET/2019

Limite
(h) Mensal Trimestral Anual
DIC 5,19 10,38 20,77
FIC 3,11 6,22 12,45
DMIC 2,94    
DICRI    

Apurado
(h) Mensal Trimestral Anual
DIC 0,68 0,68 0,00
FIC 3,00 3,00 0,00
DMIC 0,47    
DICRI    

 

  DIVISÃO DE CONSUMO DO MÊS (R$)
Compra
de
Energia
63,92 Ampla
40,34 Tributos
38,67 Transmissão
8,05 Encargos
Setorais
16,15  

 

DADOS DA MEDIÇÃO
Faturamento
NORMAL


LEITURA
/
FATURAMENTO
NORMAL
 
Energia
Reativa
0,00
0,00 

Constante 0

Constante/
Medidor
1,00


Fator
de
Potência
0

Leitura
Atual Leitura
Anterior Consumo
do
mês
(kWh) Tarifa Valor
(R$)
FP 27300 27117 183 0,91328 167,13
HP
HI
HR

 

***Débito
Automático***
Nº
DO
CLIENTE VENCIMENTO TOTAL
A
PAGAR
(R$)

2773951-1 05/12/2019 213,24
CÓDIGO
DE
BARRAS
DO
MÊS
CORRENTE  

83860000002-6
13240019000-6
00027739510-0
01814335260-4

NOME FABIO
COTTA
DUTRA Nº
do
Cliente
2773951-1
Data
de
Emissão
23/11/2019 Referência
NOV/2019 Vencimento
05/12/2019 Total
a
pagar
(R$)
213,24

DÉBITOS PENDENTES
Mês Valor
(R$)
Outros
Total (R$)

 



 

   

 

 

FABIO
COTTA
DUTRA
EST
DO
GURIRI
LT
92
RUA
DOS
BENTIVIS
00000
LT
92
RUA
DOS
BENTIVIS
CABO
FRIO
-
RJ
28900000

DADOS PARA ENTREGA
Rota
15
13424
35
011320-2 Medidor
1669091
Nº do Cliente
2773951-1 CP CS
Emissão
23/11/2019 Apresentação
28/11/2019
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ  DE  DIRE ITO DA 2 ª  VARA 

CÍVEL  DO FORO DA COMARCA DE CABO FRIO –  R J .   

 

 

 

 

 

 

Processo nº  0000407-36.2021.8 .19.0011  

Carta  Precatória  

PEDIDO DE ALIENAÇÃO – HASTA PÚBLICA 

 

      J .  MIX IMÓVEIS  E  

AGROPECUÁRIA LTDA ,  já  qual i f icada  nos  presentes  autos  de 

CARTA PRECATÓRIA ,  expedida em autos  de  CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA,  que  promove em face  de FABIO COTTA DUTRA ,  

por  seu  advogado e  bas tante  procurador  infra -ass inado,  vem 

respei tosamente à  presença  de  Vossa  Excelência ,  REQUERER 

seja  o  imóvel  a l ienado em has ta  públ ica  nos  termos  do  ar t igo 

845,  §  2º  c .c .  ar t igo  881 e  seguintes  do  Código de  Processo 

Civi l .  

 

Termos  em que ,  

P .  Defer imento .  

São Paulo,  13 de janeiro  de  2022.  

 

Margarete  de Jesus  Perei ra  Medeiros  

 OAB/RJ  150.520  
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SUBSTABELECIMENTO COM RESERVAS DE PODERES  

 

 

 

 

     Substabel eço  COM RESERVAS DE 

PODERES  à  advogada MARGARETE DE JESUS PEREIRA 

MEDEIROS  OAB/RJ  150.520 ,  os  poderes  confer idos  por 

PAULO ROBERTO MEDEIROS JOAQUIM nos  autos de  CARTA 

PRECATÓRIA,  processo  n .  0000407-36.2021.8 .19.0011 ,  que 

J .  MIX  IMÓVEIS E  AGROPECUARIA LTDA promove em face  de 

FABIO COTTA DUTRA .  

 

São Paulo,  13 de dezembro  de 2021.  

 

 

Marco Aurél io  Gerace  

OAB/SP  122.584  

 







 
Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 

CERTIDÃO DE ALTERAÇÃO DA INTIMAÇÃO 
 
Certifico que em 14/01/2022, 01:27 horas a parte / advogado MARGARETE DE JESUS PEREIRA
MEDEIROS alterou / indicou o responsável para receber intimação eletrônica nestes autos,
devendo as futuras publicações serem feitas em nome do advogado MARGARETE DE JESUS
PEREIRA MEDEIROS, OAB RJ150520. 
 
Rio de janeiro, 14 de janeiro de 2022 





Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCO AURELIO GERACE foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 18/01/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1) Anote, a Serventia, os procuradores das partes.

 

2) Intimem-se as partes, sobre o laudo de avaliação de fls. 215. 

 

Cabo Frio, 18 de janeiro de 2022

Cartório da 2ª Vara Cível





Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

 

Certifico e dou fé que o despacho abaixo, foi remetido(a) para o Diário da Justiça Eletrônico do Rio de Janeiro no

expediente do dia 27/12/2021 e foi publicado em 25/01/2022 na(s) folha(s) 93/104 da edição: Ano 14 - n° 93 do DJE. 

 

Proc. 0000407-36.2021.8.19.0011 - J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA (Adv(s). Dr(a). MARCO AURELIO

GERACE (OAB/SP-122584) X FABIO COTTA DUTRA (Adv(s). Dr(a). ERENALDO SANTOS SALUSTIANO (OAB/SP-

205868)Despacho: 1) Anote, a Serventia, os procuradores das partes.2) Intimem-se as partes, sobre o laudo de

avaliação de fls. 215.  

 

Cabo Frio, 25 de janeiro de 2022 

Cartório da 2ª Vara Cível
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA MMª 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA 
DE CABO FRIO - RJ. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Processo nº 0000407-36.2021.8.19.0011 
CARTA PRECATÓRIA EXECUTÓRIA 
 

FÁBIO COTTA DUTRA, por seu advogado que assina 
eletronicamente, nos autos da Carta Precatória – Processo Supra – que perante este I. Juízo e 
respectivo ofício, lhe é movida por J MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA, por não se 
conformar com a penhora de seu imóvel residencial, vem, respeitosamente, expor e, a final, 
requerer o que segue. 

I - DOS FATOS 
Às fls. 226 em diante, o executado apresentou 

manifestação com questão de ordem pública, acompanhada de dezenas de documentos, 
acerca da impenhorabilidade de seu imóvel residencial, o que não foi notado por este Douto 
Juízo. 

Após isto, houve intimação de decisão anterior à 
propalada manifestação, para que as partes falassem sobre o laudo de avaliação de fls. 215, 
questão que fica prejudicada, em face da defesa apresentada. 

II – DO REQUERIMENTO 
Conforme se depreende pela narrativa fática, os 

autos necessitam de decisão sobre a impenhorabilidade do bem de família, o que se reitera, 
nos termos do constante da página 238 do feito. 

 

Termos em que,  

Pede Deferimento. 
 

De São Paulo para o Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 

2.022. 

 

Celso Fernando Gioia 
OAB/SP 70.379

 







Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 02/05/2022

Data 02/05/2022

Descrição Certifico que as partes se manifestaram as fl 226, fl 276 e

fl 282.
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Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 29/05/2022

Juiz Vinicius Marcondes de Araujo

Data da Conclusão 02/05/2022

Data da Devolução 29/05/2022

Data da Decisão 27/05/2022

Tipo da Decisão Deferimento de Medidas Cautelares

Publicado no DO Não
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Fls.  
Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Carta Precatória - CPC - Constrição, Penhora, Avaliação e Indisponibilidade de 
Bens   
  
Exequente: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA 
Executado: FABIO COTTA DUTRA 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Vinicius Marcondes de Araujo 

 
Em 02/05/2022 

 
 
 

Decisão               
 
Trata-se de carta precatória extraída dos autos do processo de nº 0021871-41.2018.8.26.0007, em 
trâmite na 3ª Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera - Comarca de São Paulo, com a finalidade 
de penhora, avaliação e alienação do bem descrito a fls. 05. 
 
Expedido o respectivo mandado, sobreveio o auto de penhora, avaliação e depósito de fls. 215. 
 
Instados a se manifestarem, o executado requereu a suspensão dos atos executórios e a nulidade 
da penhora, sob o argumento de que imóvel penhorado constitui-se bem de família. Reclamou a 
devolução da CP ao Juízo deprecante para apreciação da matéria. De outro lado, o exequente 
pediu a alienação do bem em hasta pública. 
 
Nos termos do §2º do artigo 914, do CPC, na execução por carta, opostos embargos à execução, 
a competência do Juízo Deprecato restringe-se à apreciação de matéria que verse tão somente 
sobre vícios ou defeitos da penhora, da avaliação ou da alienação dos bens efetuadas no Juízo 
Deprecado. 
 
Na hipótese dos autos, o executado impugna a validade da penhora do imóvel, indicado pelo Juízo 
Deprecante, em razão de se tratar de bem de família, donde se conclui ser aquele Juízo 
(Deprecante) o competente para apreciar a validade da penhora questionada. 
 
Nesse sentido: 
 
0041806-78.2021.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
  
Des(a). ANTONIO ILOIZIO BARROS BASTOS - Julgamento: 22/09/2021 - QUARTA CÂMARA 
CÍVEL 
  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CARTA PRECATÓRIA PARA AVALIAÇÃO E PRAÇA DE IMÓVEL 
QUE FOI PENHORADO PELO JUÍZO DEPRECANTE. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. 
COMPETÊNCIA PARA JULGÁ-LOS. 1.Agravo manejado em face de decisão que, na carta 
precatória, declarou a incompetência do juízo deprecado para apreciar Embargos à Arrematação. 
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2.Na forma do art. 914, § 2º, do CPC, o juízo deprecado é competente para apreciar os embargos 
somente se versarem unicamente sobre vícios ou defeitos da penhora, da avaliação ou da 
alienação dos bens. 3.E a embargante alega ausência de capacidade processual do credor, além 
de falta de intimação sobre a penhora e seus desdobramentos. 4.Contudo, a penhora foi 
determinada pelo juízo deprecante, a quem cabe decidir sobre sua eventual nulidade. E o exame 
da capacidade processual do credor também deve ser apreciada no juízo onde corre a execução. 
Por isso, não versando os embargos unicamente sobre defeito do procedimento de avaliação e 
arrematação, a competência para julgá-los é do Juízo deprecante. 5.Recurso desprovido. 
 
Pelo exposto, dê-se baixa e encaminhe-se a presente com as homenagens deste Juízo. 
 
Intimem-se. 
   
 

Cabo Frio, 27/05/2022. 
 
 

Vinicius Marcondes de Araujo - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Vinicius Marcondes de Araujo 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 48AJ.PGKU.AZL3.TVC3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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Poder Judiciário
Cabo Frio

Cartório da 2ª Vara Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Cabo Frio, 30 de maio de 2022.

Nº do Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Partes: Exequente: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA
Executado: FABIO COTTA DUTRA

Destinatário: MARCO AURELIO GERACE

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Trata-se de carta precatória extraída dos autos do processo de nº 0021871-41.2018.8.26.0007, em 
trâmite na 3ª Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera - Comarca de São Paulo, com a finalidade 
de penhora, avaliação e alienação do bem descrito a fls. 05.

Expedido o respectivo mandado, sobreveio o auto de penhora, avaliação e depósito de fls. 215.

Instados a se manifestarem, o executado requereu a suspensão dos atos executórios e a nulidade
da penhora, sob o argumento de que imóvel penhorado constitui-se bem de família. Reclamou a 
devolução da CP ao Juízo deprecante para apreciação da matéria. De outro lado, o exequente 
pediu a alienação do bem em hasta pública.

Nos termos do §2º do artigo 914, do CPC, na execução por carta, opostos embargos à execução, 
a competência do Juízo Deprecato restringe-se à apreciação de matéria que verse tão somente 
sobre vícios ou defeitos da penhora, da avaliação ou da alienação dos bens efetuadas no Juízo 
Deprecado.

Na hipótese dos autos, o executado impugna a validade da penhora do imóvel, indicado pelo 
Juízo Deprecante, em razão de se tratar de bem de família, donde se conclui ser aquele Juízo 
(Deprecante) o competente para apreciar a validade da penhora questionada.

Nesse sentido:

0041806-78.2021.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
 
Des(a). ANTONIO ILOIZIO BARROS BASTOS - Julgamento: 22/09/2021 - QUARTA CÂMARA CÍVEL
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CARTA PRECATÓRIA PARA AVALIAÇÃO E PRAÇA DE IMÓVEL QUE 
FOI PENHORADO PELO JUÍZO DEPRECANTE. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. COMPETÊNCIA 
PARA JULGÁ-LOS. 1.Agravo manejado em face de decisão que, na carta precatória, declarou a 
incompetência do juízo deprecado para apreciar Embargos à Arrematação. 2.Na forma do art. 914,

1195





§ 2º, do CPC, o juízo deprecado é competente para apreciar os embargos somente se versarem 
unicamente sobre vícios ou defeitos da penhora, da avaliação ou da alienação dos bens. 3.E a 
embargante alega ausência de capacidade processual do credor, além de falta de intimação sobre
a penhora e seus desdobramentos. 4.Contudo, a penhora foi determinada pelo juízo deprecante, a
quem cabe decidir sobre sua eventual nulidade. E o exame da capacidade processual do credor 
também deve ser apreciada no juízo onde corre a execução. Por isso, não versando os embargos 
unicamente sobre defeito do procedimento de avaliação e arrematação, a competência para julgá-
los é do Juízo deprecante. 5.Recurso desprovido.

Pelo exposto, dê-se baixa e encaminhe-se a presente com as homenagens deste Juízo.

Intimem-se.
  
Øþ
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Poder Judiciário
Cabo Frio

Cartório da 2ª Vara Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Cabo Frio, 30 de maio de 2022.

Nº do Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Partes: Exequente: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA
Executado: FABIO COTTA DUTRA

Destinatário: CELSO FERNANDO GIOIA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Trata-se de carta precatória extraída dos autos do processo de nº 0021871-41.2018.8.26.0007, em 
trâmite na 3ª Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera - Comarca de São Paulo, com a finalidade 
de penhora, avaliação e alienação do bem descrito a fls. 05.

Expedido o respectivo mandado, sobreveio o auto de penhora, avaliação e depósito de fls. 215.

Instados a se manifestarem, o executado requereu a suspensão dos atos executórios e a nulidade
da penhora, sob o argumento de que imóvel penhorado constitui-se bem de família. Reclamou a 
devolução da CP ao Juízo deprecante para apreciação da matéria. De outro lado, o exequente 
pediu a alienação do bem em hasta pública.

Nos termos do §2º do artigo 914, do CPC, na execução por carta, opostos embargos à execução, 
a competência do Juízo Deprecato restringe-se à apreciação de matéria que verse tão somente 
sobre vícios ou defeitos da penhora, da avaliação ou da alienação dos bens efetuadas no Juízo 
Deprecado.

Na hipótese dos autos, o executado impugna a validade da penhora do imóvel, indicado pelo 
Juízo Deprecante, em razão de se tratar de bem de família, donde se conclui ser aquele Juízo 
(Deprecante) o competente para apreciar a validade da penhora questionada.

Nesse sentido:

0041806-78.2021.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
 
Des(a). ANTONIO ILOIZIO BARROS BASTOS - Julgamento: 22/09/2021 - QUARTA CÂMARA CÍVEL
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CARTA PRECATÓRIA PARA AVALIAÇÃO E PRAÇA DE IMÓVEL QUE 
FOI PENHORADO PELO JUÍZO DEPRECANTE. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. COMPETÊNCIA 
PARA JULGÁ-LOS. 1.Agravo manejado em face de decisão que, na carta precatória, declarou a 
incompetência do juízo deprecado para apreciar Embargos à Arrematação. 2.Na forma do art. 914,
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§ 2º, do CPC, o juízo deprecado é competente para apreciar os embargos somente se versarem 
unicamente sobre vícios ou defeitos da penhora, da avaliação ou da alienação dos bens. 3.E a 
embargante alega ausência de capacidade processual do credor, além de falta de intimação sobre
a penhora e seus desdobramentos. 4.Contudo, a penhora foi determinada pelo juízo deprecante, a
quem cabe decidir sobre sua eventual nulidade. E o exame da capacidade processual do credor 
também deve ser apreciada no juízo onde corre a execução. Por isso, não versando os embargos 
unicamente sobre defeito do procedimento de avaliação e arrematação, a competência para julgá-
los é do Juízo deprecante. 5.Recurso desprovido.

Pelo exposto, dê-se baixa e encaminhe-se a presente com as homenagens deste Juízo.

Intimem-se.
  
Øþ
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Poder Judiciário
Cabo Frio

Cartório da 2ª Vara Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Cabo Frio, 30 de maio de 2022.

Nº do Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Partes: Exequente: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA
Executado: FABIO COTTA DUTRA

Destinatário: MARGARETE DE JESUS PEREIRA MEDEIROS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Trata-se de carta precatória extraída dos autos do processo de nº 0021871-41.2018.8.26.0007, em 
trâmite na 3ª Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera - Comarca de São Paulo, com a finalidade 
de penhora, avaliação e alienação do bem descrito a fls. 05.

Expedido o respectivo mandado, sobreveio o auto de penhora, avaliação e depósito de fls. 215.

Instados a se manifestarem, o executado requereu a suspensão dos atos executórios e a nulidade
da penhora, sob o argumento de que imóvel penhorado constitui-se bem de família. Reclamou a 
devolução da CP ao Juízo deprecante para apreciação da matéria. De outro lado, o exequente 
pediu a alienação do bem em hasta pública.

Nos termos do §2º do artigo 914, do CPC, na execução por carta, opostos embargos à execução, 
a competência do Juízo Deprecato restringe-se à apreciação de matéria que verse tão somente 
sobre vícios ou defeitos da penhora, da avaliação ou da alienação dos bens efetuadas no Juízo 
Deprecado.

Na hipótese dos autos, o executado impugna a validade da penhora do imóvel, indicado pelo 
Juízo Deprecante, em razão de se tratar de bem de família, donde se conclui ser aquele Juízo 
(Deprecante) o competente para apreciar a validade da penhora questionada.

Nesse sentido:

0041806-78.2021.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
 
Des(a). ANTONIO ILOIZIO BARROS BASTOS - Julgamento: 22/09/2021 - QUARTA CÂMARA CÍVEL
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CARTA PRECATÓRIA PARA AVALIAÇÃO E PRAÇA DE IMÓVEL QUE 
FOI PENHORADO PELO JUÍZO DEPRECANTE. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. COMPETÊNCIA 
PARA JULGÁ-LOS. 1.Agravo manejado em face de decisão que, na carta precatória, declarou a 
incompetência do juízo deprecado para apreciar Embargos à Arrematação. 2.Na forma do art. 914,
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§ 2º, do CPC, o juízo deprecado é competente para apreciar os embargos somente se versarem 
unicamente sobre vícios ou defeitos da penhora, da avaliação ou da alienação dos bens. 3.E a 
embargante alega ausência de capacidade processual do credor, além de falta de intimação sobre
a penhora e seus desdobramentos. 4.Contudo, a penhora foi determinada pelo juízo deprecante, a
quem cabe decidir sobre sua eventual nulidade. E o exame da capacidade processual do credor 
também deve ser apreciada no juízo onde corre a execução. Por isso, não versando os embargos 
unicamente sobre defeito do procedimento de avaliação e arrematação, a competência para julgá-
los é do Juízo deprecante. 5.Recurso desprovido.

Pelo exposto, dê-se baixa e encaminhe-se a presente com as homenagens deste Juízo.

Intimem-se.
  
Øþ
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EXCELENTÍSS IMO SENHOR DOUTOR JUIZ  DE DIREITO DA 2ª  VARA 

CÍVEL  DO FORO DA COMARCA DE CABO FRIO –  R J .   

 

 

 

 

 

 

 

Processo  nº  0000407-36.2021.8 .19.0011  

Carta  Precatór ia  

PEDIDO DE ALIENAÇÃO –  HASTA PÚBLICA  

 

      J .  MIX IMÓVEIS  E  

AGROPECUÁRIA LTDA ,  já  qual i f icada nos  presentes  autos  de  

CARTA PRECATÓRIA ,  expedida  em autos  de  CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA,  que promove em face  de  FABIO COTTA DUTRA ,  

por  seu advogado e  bas tante  procurador  infra -ass inado,  vem 

respei tosamente  à  presença de  Vossa  Excelência ,  d izer  para  ao  

f inal  requerer  o  quanto  segue :  

 

1 .-       MM. Dr .  Ju iz ,  a  f inal idade  da 

CARTA PRECATÓRIA é :  PENHORA,  AVALIAÇÃO E  ALIENAÇÃO 

do bem imóvel  obje to  da  matr ícula  n .  37.945 do 2º  CRI  de  

Cabo Fr io .  

 

2 .-        Com todas  as  vênias ,  não há  

nenhuma not íc ia  acerca  de  re forma e  ou suspensão da  R .  

Decisão  profer ida  pe lo  R .  Ju ízo  Deprecante  acerca  das  

medidas  que constaram da car ta  precatór ia .  
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3.-        De  qualquer  forma,  o  Exequente  

informa que houve decis ão  pelo  R .  Ju ízo  Deprecante  que  

REJEITOU a impugnação  ofer tada pelo  Executado,  tendo s ido  

mant ida  a  penhora do  im óvel .  

 

 

4 .-        I s to  pos to ,  ra t i f icando os  termos  

da  manifes tação  de  f l s .  e  f l s . ,  é  a  presente  para  

respe i tosamente  REQUERER à  Vossa  Exce lência  d igne-se  em 

determinar  que o  im óvel  se ja  a l ienado em hasta  públ ica  nos  

termos  do  ar t igo  845,  §  2º  c .c .  ar t igo  881 e  seguintes  do  

Código  de  Processo  Civ i l ,  poss ib i l i tando des ta  forma,  que  se ja  

a t ingida  a  f ina l idade  da  carta  precat ór ia  em todos  os  seus  

termos .  

 

 

Termos  em que,  

P .  Defer imento .  

São  Paulo ,  03 de  junho de  2022.  

 

Marco Aurél io  Gerace  

OAB/SP nº  122.584 
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FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
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DECISÃO

CONCLUSÃO

Em 20 de abril de 2022, faço conclusão destes autos a(o) 

Meritíssimo(a) Juiz(a) de Direito, Doutor(a) Daniella Carla Russo Greco de 

Lemos. Eu,  Escrevente, digitei.

Processo nº: 0021871-41.2018.8.26.0007 - Cumprimento de sentença
Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Daniella Carla Russo Greco de Lemos

Vistos.

Fls. 242/243: Cuida-se de impugnação a penhora que recai sobre o 

imóvel objeto da matrícula 37.945, registrada no 2º Cartório de Registro de Imóveis 

de Cabo Frio – RJ, de propriedade de Fábio Cotta Dutra.

Sustenta o executado que a penhora determinada por este Juízo 

incidiu sobre bem de família, já que é o único imóvel que possui e nele reside junto 

com sua família. Diante disso, requereu a desconstituição da penhora.

A exequente se manifestou às fls. 310/321, pugnando pela rejeição do 

pedido, pois o imóvel objeto da penhora foi oferecido em garantia do contrato de 

locação demandado.

Decido.

O imóvel objeto da penhora foi dado em caução do contrato de 

locação celebrado entre as partes (fls. 121/140) e a cientificação do caucionante é o 

suficiente para o deferimento da penhora do bem indicado no contrato.
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Logo, considerando que relação locatícia fundamenta o título 

exequendo e que a penhora recaiu sobre a caução imobiliária, ainda que se trate de 

bem de família, aplica-se a exceção prevista no inciso VII, da Lei nº 8.900/1990.

Observo que sobre a questão da impenhorabilidade ou não do bem de 

família dado em garantia em contrato de locação comercial, o Tribunal Pleno do 

Colendo Supremo Tribunal Federal decidiu no dia 10/03/2022, por maioria de votos, 

no julgamento do Tema 1.127 de repercussão geral, que: “É constitucional a 

penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação, seja 

residencial, seja comercial”, pendente ainda, o trânsito em julgado.

A questão também encontra-se sob análise no Colendo Superior 

Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos especiais repetitivos (Tema 

1.091), com afetação para fixação do precedente qualificado, ainda sem previsão de 

julgamento.

No entanto, essa Corte decidiu não suspender os processos sobre o 

mesmo tema que estejam em tramitação nos tribunais do país.

Nesse passo, prevalece o entendimento fixado no Tema 708, julgado 

em 2014, pela mesma Corte, onde restou consolidado o entendimento de que: “É 

legitima a penhora de apontado bem de família pertencente a fiador de contrato de 

locação, ante o que dispõe o art. 3º, inciso VII, da lei nº 8.09/1990”.

Nesse sentido: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  Inexistência de 

quaisquer dos defeitos mencionados pelo artigo 1.022 do Código de Processo Civil 

 Prequestionamento - Embargos rejeitados. (TJ-SP - EMBDECCV: 

21365260820218260000 SP 2136526-08.2021.8.26.0000, Relator: Claudio 

Hamilton, Data de Julgamento: 18/04/2022, 25ª Câmara de Direito Privado, Data de 

Publicação: 18/04/2022)

Destarte, pelos motivos apresentados, mantenho a penhora sob o 

imóvel de propriedade do executado.

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
02

18
71

-4
1.

20
18

.8
.2

6.
00

07
 e

 c
ód

ig
o 

10
31

7C
62

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 D
A

N
IE

LL
A

 C
A

R
LA

 R
U

S
S

O
 G

R
E

C
O

 D
E

 L
E

M
O

S
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 2
0/

04
/2

02
2 

às
 1

6:
56

 .

fls. 323





TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br

Processo nº 0021871-41.2018.8.26.0007 - p. 3

Promova o exequente o prosseguimento do feito, sob pena de 

arquivamento do feito.

Int.

São Paulo, 20 de abril de 2022.

Daniella Carla Russo Greco de Lemos

Juiz(a) de Direito

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
02

18
71

-4
1.

20
18

.8
.2

6.
00

07
 e

 c
ód

ig
o 

10
31

7C
62

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 D
A

N
IE

LL
A

 C
A

R
LA

 R
U

S
S

O
 G

R
E

C
O

 D
E

 L
E

M
O

S
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 2
0/

04
/2

02
2 

às
 1

6:
56

 .

fls. 324





TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO REGIONAL VII - ITAQUERA
3ª VARA CÍVEL
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera - CEP 08240-005, Fone: 
(11) 2051-8680, São Paulo-SP - E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br

Processo nº 0021871-41.2018.8.26.0007 - p. 1

DECISÃO

CONCLUSÃO

Em 19 de maio de 2022, faço conclusão destes autos a(o) 

Meritíssimo(a) Juiz(a) de Direito, Doutor(a) Daniella Carla Russo Greco de 

Lemos. Eu,  Escrevente, digitei.

Processo nº: 0021871-41.2018.8.26.0007 - Cumprimento de sentença
Exequente: J. Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.

Executado: Fabio Cotta Dutra

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Daniella Carla Russo Greco de Lemos

Vistos.

Fls. 327/332: A decisão embargada não contém omissão, dúvida, 

obscuridade ou erro material a justificar o manejo do recurso, de caráter nitidamente 

infringente. 

Assim, com o devido respeito, a matéria nele tratada deverá ser 

suscitada por meio do recurso adequado pela parte interessada, já que a decisão 

desfavorável não é motivo, por si só, para interposição dos embargos declaratórios. 

A decisão foi devidamente fundamentada, inclusive tratando das 

provas e fatos alegados pelo embargante, que foram considerados no contexto. Não 

houve omissão, pois, apreciados todos os pedidos.

Ademais, nos termos do art. 371, do CPC, o juiz não está obrigado a 

se manifestar sobre a todas as alegações da parte. A matéria foi debatida na sua 

totalidade e fundamentada adequadamente, importando anotar que o julgador não 

necessita declinar todas as normas, artigos e princípios citados pelas partes, mas 

apenas os motivos que o levaram à conclusão.

De toda forma, ao contrário do que afirma o embargante, a decisão 
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embargada não se funda tão somente no precedente jurisprudencial citado, ainda não 

transitado em julgado, o que não afeta a presente decisão, vez que inexiste 

determinação da Corte Superior para suspensão dos processos que versem sobre o 

tema.

Evidentemente, não se desconhece que fiança e caução imobiliária 

são institutos diferentes, porém, o imóvel dado em garantia, implica em renúncia à 

sua impenhorabilidade.

Nesse sentido: “Agravo de instrumento. Locação. Cumprimento de 

sentença. Caução de bem imóvel. Desnecessidade de integração do caucionante no 

polo passivo da fase de conhecimento. Garantia que possui natureza de direito real e 

não se confunde com fiança. Impenhorabilidade do bem de família. Descabimento. 

A indicação do imóvel como garantia em contrato de locação implica renúncia ao 

benefício da impenhorabilidade do bem de família. Exceção que se equipara à 

hipótese do art. 3º, VII, da Lei nº 8.009/90. Boa-fé objetiva. Vedação à conduta 

contraditória. Recurso desprovido.” (Agravo de Instrumento nº 

2022631-74.2018.8.26.000, rel. Des. Milton Carvalho, Dje 21.03.2018).(Grifos 

Nossos)

Posto isso, nego provimento aos embargos de declaração, ficando 

mantida a decisão na forma em que foi proferida.

Int.

São Paulo, 19 de maio de 2022.

Daniella Carla Russo Greco de Lemos

Juiz(a) de Direito
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Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Carta Precatória - CPC - Constrição, Penhora, Avaliação e Indisponibilidade de
Bens  
 
Exequente: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA
Executado: FABIO COTTA DUTRA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Vinicius Marcondes de Araujo

Em 09/06/2022

Decisão              

1  -  Ante  a  Decisão  no  Juízo  da  Execução  constante  do  id  297,  bem como a  finalidade  da
Deprecata no id 5,  Cumpra-se a presente, em sua integralidade, com a alienação do  imóvel em
hasta  pública.

2 - Venha, pelo Exequente a indicação do Leiloeiro.  

Cabo Frio, 24/06/2022.

Vinicius Marcondes de Araujo - Juiz em Exercício

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Vinicius Marcondes de Araujo

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4Z11.55A9.J8U3.2PD3
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CELSO FERNANDO GIOIA foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 10/06/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Trata-se de carta precatória extraída dos autos do processo de nº 0021871-41.2018.8.26.0007,

em trâmite na 3ª Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera - Comarca de São Paulo, com a

finalidade de penhora, avaliação e alienação do bem descrito a fls. 05.

 

Expedido o respectivo mandado, sobreveio o auto de penhora, avaliação e depósito de fls. 215.

 

Instados a se manifestarem, o executado requereu a suspensão dos atos executórios e a

nulidade da penhora, sob o argumento de que imóvel penhorado constitui-se bem de família.

Reclamou a devolução da CP ao Juízo deprecante para apreciação da matéria. De outro lado,

o exequente pediu a alienação do bem em hasta pública.

 

Nos termos do §2º do artigo 914, do CPC, na execução por carta, opostos embargos à

execução, a competência do Juízo Deprecato restringe-se à apreciação de matéria que verse

tão somente sobre vícios ou defeitos da penhora, da avaliação ou da alienação dos bens

efetuadas no Juízo Deprecado.

 

Na hipótese dos autos, o executado impugna a validade da penhora do imóvel, indicado pelo

Juízo Deprecante, em razão de se tratar de bem de família, donde se conclui ser aquele Juízo

(Deprecante) o competente para apreciar a validade da penhora questionada.

 

Nesse sentido:

 

0041806-78.2021.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO

 

Des(a). ANTONIO ILOIZIO BARROS BASTOS - Julgamento: 22/09/2021 - QUARTA CÂMARA

CÍVEL

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CARTA PRECATÓRIA PARA AVALIAÇÃO E PRAÇA DE

IMÓVEL QUE FOI PENHORADO PELO JUÍZO DEPRECANTE. EMBARGOS À

ARREMATAÇÃO. COMPETÊNCIA PARA JULGÁ-LOS. 1.Agravo manejado em face de

decisão que, na carta precatória, declarou a incompetência do juízo deprecado para apreciar

Embargos à Arrematação. 2.Na forma do art. 914, § 2º, do CPC, o juízo deprecado é

competente para apreciar os embargos somente se versarem unicamente sobre vícios ou

defeitos da penhora, da avaliação ou da alienação dos bens. 3.E a embargante alega ausência

de capacidade processual do credor, além de falta de intimação sobre a penhora e seus





desdobramentos. 4.Contudo, a penhora foi determinada pelo juízo deprecante, a quem cabe

decidir sobre sua eventual nulidade. E o exame da capacidade processual do credor também

deve ser apreciada no juízo onde corre a execução. Por isso, não versando os embargos

unicamente sobre defeito do procedimento de avaliação e arrematação, a competência para

julgá-los é do Juízo deprecante. 5.Recurso desprovido.

 

Pelo exposto, dê-se baixa e encaminhe-se a presente com as homenagens deste Juízo.

 

Intimem-se.

  

 

Cabo Frio, 10 de junho de 2022

Cartório da 2ª Vara Cível





Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCO AURELIO GERACE foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 10/06/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Trata-se de carta precatória extraída dos autos do processo de nº 0021871-41.2018.8.26.0007,

em trâmite na 3ª Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera - Comarca de São Paulo, com a

finalidade de penhora, avaliação e alienação do bem descrito a fls. 05.

 

Expedido o respectivo mandado, sobreveio o auto de penhora, avaliação e depósito de fls. 215.

 

Instados a se manifestarem, o executado requereu a suspensão dos atos executórios e a

nulidade da penhora, sob o argumento de que imóvel penhorado constitui-se bem de família.

Reclamou a devolução da CP ao Juízo deprecante para apreciação da matéria. De outro lado,

o exequente pediu a alienação do bem em hasta pública.

 

Nos termos do §2º do artigo 914, do CPC, na execução por carta, opostos embargos à

execução, a competência do Juízo Deprecato restringe-se à apreciação de matéria que verse

tão somente sobre vícios ou defeitos da penhora, da avaliação ou da alienação dos bens

efetuadas no Juízo Deprecado.

 

Na hipótese dos autos, o executado impugna a validade da penhora do imóvel, indicado pelo

Juízo Deprecante, em razão de se tratar de bem de família, donde se conclui ser aquele Juízo

(Deprecante) o competente para apreciar a validade da penhora questionada.

 

Nesse sentido:

 

0041806-78.2021.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO

 

Des(a). ANTONIO ILOIZIO BARROS BASTOS - Julgamento: 22/09/2021 - QUARTA CÂMARA

CÍVEL

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CARTA PRECATÓRIA PARA AVALIAÇÃO E PRAÇA DE

IMÓVEL QUE FOI PENHORADO PELO JUÍZO DEPRECANTE. EMBARGOS À

ARREMATAÇÃO. COMPETÊNCIA PARA JULGÁ-LOS. 1.Agravo manejado em face de

decisão que, na carta precatória, declarou a incompetência do juízo deprecado para apreciar

Embargos à Arrematação. 2.Na forma do art. 914, § 2º, do CPC, o juízo deprecado é

competente para apreciar os embargos somente se versarem unicamente sobre vícios ou

defeitos da penhora, da avaliação ou da alienação dos bens. 3.E a embargante alega ausência

de capacidade processual do credor, além de falta de intimação sobre a penhora e seus





desdobramentos. 4.Contudo, a penhora foi determinada pelo juízo deprecante, a quem cabe

decidir sobre sua eventual nulidade. E o exame da capacidade processual do credor também

deve ser apreciada no juízo onde corre a execução. Por isso, não versando os embargos

unicamente sobre defeito do procedimento de avaliação e arrematação, a competência para

julgá-los é do Juízo deprecante. 5.Recurso desprovido.

 

Pelo exposto, dê-se baixa e encaminhe-se a presente com as homenagens deste Juízo.

 

Intimem-se.

  

 

Cabo Frio, 10 de junho de 2022

Cartório da 2ª Vara Cível





Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARGARETE DE JESUS PEREIRA MEDEIROS foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 10/06/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Trata-se de carta precatória extraída dos autos do processo de nº 0021871-41.2018.8.26.0007,

em trâmite na 3ª Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera - Comarca de São Paulo, com a

finalidade de penhora, avaliação e alienação do bem descrito a fls. 05.

 

Expedido o respectivo mandado, sobreveio o auto de penhora, avaliação e depósito de fls. 215.

 

Instados a se manifestarem, o executado requereu a suspensão dos atos executórios e a

nulidade da penhora, sob o argumento de que imóvel penhorado constitui-se bem de família.

Reclamou a devolução da CP ao Juízo deprecante para apreciação da matéria. De outro lado,

o exequente pediu a alienação do bem em hasta pública.

 

Nos termos do §2º do artigo 914, do CPC, na execução por carta, opostos embargos à

execução, a competência do Juízo Deprecato restringe-se à apreciação de matéria que verse

tão somente sobre vícios ou defeitos da penhora, da avaliação ou da alienação dos bens

efetuadas no Juízo Deprecado.

 

Na hipótese dos autos, o executado impugna a validade da penhora do imóvel, indicado pelo

Juízo Deprecante, em razão de se tratar de bem de família, donde se conclui ser aquele Juízo

(Deprecante) o competente para apreciar a validade da penhora questionada.

 

Nesse sentido:

 

0041806-78.2021.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO

 

Des(a). ANTONIO ILOIZIO BARROS BASTOS - Julgamento: 22/09/2021 - QUARTA CÂMARA

CÍVEL

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CARTA PRECATÓRIA PARA AVALIAÇÃO E PRAÇA DE

IMÓVEL QUE FOI PENHORADO PELO JUÍZO DEPRECANTE. EMBARGOS À

ARREMATAÇÃO. COMPETÊNCIA PARA JULGÁ-LOS. 1.Agravo manejado em face de

decisão que, na carta precatória, declarou a incompetência do juízo deprecado para apreciar

Embargos à Arrematação. 2.Na forma do art. 914, § 2º, do CPC, o juízo deprecado é

competente para apreciar os embargos somente se versarem unicamente sobre vícios ou

defeitos da penhora, da avaliação ou da alienação dos bens. 3.E a embargante alega ausência

de capacidade processual do credor, além de falta de intimação sobre a penhora e seus





desdobramentos. 4.Contudo, a penhora foi determinada pelo juízo deprecante, a quem cabe

decidir sobre sua eventual nulidade. E o exame da capacidade processual do credor também

deve ser apreciada no juízo onde corre a execução. Por isso, não versando os embargos

unicamente sobre defeito do procedimento de avaliação e arrematação, a competência para

julgá-los é do Juízo deprecante. 5.Recurso desprovido.

 

Pelo exposto, dê-se baixa e encaminhe-se a presente com as homenagens deste Juízo.

 

Intimem-se.

  

 

Cabo Frio, 10 de junho de 2022

Cartório da 2ª Vara Cível
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Poder Judiciário
Cabo Frio

Cartório da 2ª Vara Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Cabo Frio, 27 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Partes: Exequente: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA
Executado: FABIO COTTA DUTRA

Destinatário: MARCO AURELIO GERACE

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1 - Ante a Decisão no Juízo da Execução constante do id 297, bem como a finalidade da Deprecata
no id 5,  Cumpra-se a presente, em sua integralidade, com a alienação do  imóvel em  hasta  
pública.

2 - Venha, pelo Exequente a indicação do Leiloeiro.  
Øþ
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Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCO AURELIO GERACE foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 08/07/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1 - Ante a Decisão no Juízo da Execução constante do id 297, bem como a finalidade da

Deprecata no id 5,  Cumpra-se a presente, em sua integralidade, com a alienação do  imóvel

em  hasta  pública.

 

2 - Venha, pelo Exequente a indicação do Leiloeiro.  

 

Cabo Frio, 8 de julho de 2022

Cartório da 2ª Vara Cível
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Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ  DE  DIRE ITO DA 2 ª  VARA 

CÍVEL  DO FORO DA COMARCA DE CABO FRIO –  R J .   

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº  0000407-36.2021.8 .19.0011  

Carta  Precatória  

 

      J .  MIX IMÓVEIS  E  

AGROPECUÁRIA LTDA ,  já  qual i f icada  nos  presentes  autos  de 

CARTA PRECATÓRIA ,  expedida em autos  de  CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA,  que  promove em face  de FABIO COTTA DUTRA ,  

por  seu  advogado e  bas tante  procurador  infra -ass inado,  vem 

respei tosamente à  presença  de Vossa  Excelência ,  em dando 

acolhimento  ao  R .  Despacho de  f l s .  303 ,  d izer  para  ao f inal  

requerer  o  quanto  segue :  

 

1 .-       Nos  termos  do ar t igo 883 do 

Código de  Processo  Civi l ,  a  Exequente  indica o  Lei loei ro 

Of ic ia l  Igor  Barros  de  Miranda  Carvalho ,  matriculado na 

JUCERJA  sob  n .  242 (CPF  368.994.868-14) ,  dev idamente 

credenciado perante  o  E .  Tribunal  de Jus t iça  do  Es tado do Rio 

de  Janeiro  (ht tp://www.t jr j . jus .br/cadastro -de-corre tores-

de- im%C3%B3veis ) ,  para real izar  a  Has ta  P úbl ica  do bem 

aval iado às  f l s .  215,  de  acordo com os  art igos  879,  I I  e  882 

do Código de  Processo  Civ i l ,  que ass im dispõem:  
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Art .  879 .  A a l i enação  f ar -s e -á :  

 

. . . , . . .  

 

I I  -  em le i l ão  jud ic i a l  e le trôn ico  ou  presenc i a l .  

 

 

Ar t .  882 .  Não  s endo  poss íve l  a  sua  r ea l i zação  por  me io  

e l e t rôn i co ,  o  l e i lão  será  presenc i a l .  

 

 

 

2 .-       Va le  ressal tar  as  vantagens  da 

rea l ização dos  l e i lões  por  meio  eletrônico  a través  do  s i te  (do 

l e i loei ro  ora  indica do)  www.mirandacarvalholei loes .com.br ,  

quais  se jam:  

 

 

  Ampla  divulgação,  v is to  que  as  informações  sobre  os  

bens  são  disponibi l i zadas  na  in ternet ,  com amplo acesso  

ao  seu  conteúdo por  interessados  em todo Bras i l ;  

 

  Maior  poder  de  a tração de  novos  compradores  por  meio  

de  d iversos  canais  de  comunicação,  com des taque para  o 

Google ,  Ins tagram e  envio  de e -mai l  d irecionados  a  

diversos  invest idores  do segmento ;  

 

  Publ icidade  por  in termédio  de  mídia  di rec ionada a través  

da  internet ,  redes  socia is ,  fa ixas ,  cartazes  e  panf le tagem 

na  região  do  bem;  

 



http://www.mirandacarvalholeiloes.com.br/
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  Acompanhamento  processual  a té  o  efe t ivo  pagament o do 

preço e  da  ass inatura  do  auto de  arrematação (com 

agi l idade e  comprometimento) ;  

 

  Cient i f icação de  todas  as  par tes  envolvidas  no 

praceamento/lei lão  a través  de  A.R.  posteriormente 

juntado aos  autos ;  

 

  Com a  ut i l i zação do le i lão  eletrônico,  es tará  es te  M.M 

Ju ízo  agindo em consonância  com o princípio  da  menor  

oneros idade  causada  ao  devedor ,  d ispos to  no art igo  805 

do Código de  Processo  Civi l ,  uma vez  que  o  fáci l  e  amplo  

acesso  às  informações  des ta  praça  a t ravés  da  rede 

mundial  de  computadores ,  aumentará  as  probabi l idades  

de  arrematação,  e  o  devedor  terá  por  expropriado seu 

bem com um valor  cer tamente  superior  do que com a 

ut i l i zação das  has tas  na modal idade  presencial .  

 

 

3 .-       I s to  posto,  é  a  presente  para 

respei tosamente REQUERER à  Vossa  Excelência ,  d igne-se em:  

 

a  –  se ja  des ignado o  Lei loei ro Of ic ia l  ora  indicado  -  Igor 

Barros  de  Miranda  Carvalho ,  matriculado na  JUCERJA  sob n .  

242 (CPF  368.994.868-14),  devidamente  credenciado perante  

o  E .  Tribunal  de  Jus t iça  do Es tado do Rio de Janeiro ,  para 

rea l izar  a  Hasta  Públ ica  do  bem aval iado às  f l s .  215;  

 

b  –  se ja  determinada a  in t imação do le i loei ro ,  a  qual  poderá 

ser  fe i ta  a través  do  e-mai l :  
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conta to@mirandacarva lholei loes .com.br  

 

ou,  

 

pelo te lefone  (11)  3003-0577;  

 

 

c  –  se ja  deferida a  real ização eletrônica  do  l e i lão a través  do 

s i te  www.mirandacarva lholei loes .com.br  sob  responsabi l idade 

dos  le i loei ros  supraci tados ;  

  

 

Termos  em que ,  

P .  Defer imento .  

São Paulo,  15 de ju lho  de 2022.  

 

Marco Aurél io  Gerace  

OAB/SP nº  122.584 



mailto:contato@mirandacarvalholeiloes.com.br
http://www.mirandacarvalholeiloes.com.br/
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Fls. 
Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Carta Precatória - CPC - Constrição, Penhora, Avaliação e Indisponibilidade de
Bens  
 
Exequente: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA
Executado: FABIO COTTA DUTRA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Juliana Goncalves Figueira Pontes

Em 06/09/2022

Despacho              

Previamente à nomeação do leiloeiro público, diligencie a Serventia junto ao Juízo Deprecante,
objetivando informações quanto à preclusão da decisão acostada aos autos em id 297/301.

Após voltem conclusos os autos para a decisão pertinente.  

Cabo Frio, 21/09/2022.

Juliana Goncalves Figueira Pontes - Juiz em Exercício

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Juliana Goncalves Figueira Pontes

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4AIG.WWIU.879L.HJG3
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Data 08/11/2022

Descrição





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de Cabo Frio 
Cartório da 2ª Vara Cível 2ª Vara Cível
Rua Ministro Gama Filho, s/n CEP: 28908-090 - Braga - Cabo Frio - RJ Tel.: 22-2646-2684      e-mail: 
cfr02vciv@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Nº do Ofício : 645/2022/OF

Cabo Frio, 08 de novembro de 2022

Processo Nº: 0000407-36.2021.8.19.0011
Distribuição:25/01/2021
Classe/Assunto: Carta Precatória - CPC - Constrição, Penhora, Avaliação e Indisponibilidade de Bens
Oriunda do Processo nº  0021871-41.2018.8.26.0007,  em trâmite na 3ª  Vara Cível  do Fórum

Regional VII-Itaquera, São Paulo, SP
Exequente:  J.  MIX IMÓVEIS  E AGROPECUÁRIA LTDA Executado:  FABIO COTTA DUTRA e
outro
           

Prezado Senhor,

Previamente à nomeação do leiloeiro público, solicito a V.Sa. que informe, no feito em
epígrafe, quanto à preclusão da decisão acostada aos autos em id 297/301, cuja cópia segue anexa.

Atenciosamente,

Luciana Aparecida dos Santos Chefe de Serventia - Matr. 01/24512
Assino por ordem do MM. Juiz de Direito

Ao Sr. Responsável
CARTÓRIO DA 3ª VARA CÍVEL DE ITAQUERA
Foro Regional VII - Itaquera
Tribunal de Justiça de São Paulo
Avenida Pires do Rio, 3915, Sala 15, Itaquera
São Paulo, SP, CEP 08240-005
Fone: (11) 2051-8680
E-mail: itaquera3cv@tjsp.jus.br

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 45WH.ECS9.IBDN.RWH3
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Tribunal de Justiça 

Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 
Fase: Expedição de Documentos

Atualizado em 29/11/2022

Documentos Associados Ofício Solicitação ( DIVERSOS) (645/2022/OF)





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 29/11/2022

Data 29/11/2022

Descrição Certifico e dou fé que enviei a correspondência que se

segue.
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Data da Juntada 29/11/2022
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ  DE DIREITO DA 2ª  VARA 

CÍVEL  DO FORO DA COMARCA DE CABO FRIO –  R J .   

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº  0000407-36.2021.8 .19.0011  

Carta  Precatória  

PEDIDO DE ALIENAÇÃO – HASTA PÚBLICA 

 

 

 

      J .  MIX IMÓVEIS E  

AGROPECUÁRIA LTDA ,  já  qual i f icada  nos  presentes  autos  de 

CARTA PRECATÓRIA ,  expedida em autos  de  CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA,  que  promove em face de  FABIO COTTA DUTRA ,  por 

seu advogado e  bas tante  procurador  infra -ass inado,  vem 

respei tosamente à  presença  de Vossa  Excelência ,  REQUERER:  

 

 

a  –  a  juntada  do subs tabelecimento  de  poderes  (sem reservas ) ,  

para  que  as  fu turas  int imaç ões  se jam real izadas  em nome do 

advogado LEANDRO CASTANHEIRA LEÃO,  inscri to  no OAB/SP 

sob n .  271.245,  sob  pena  de nul idade .   

 

b  –  a  juntada  do V .  Acórdão proferido  pe la  E .  Vigés ima Sexta  

Câmara de  Direi to  Privado do E .  Tribunal  de Jus t iça  do  Es tado 

de  São  Paulo  que  negou provimento  ao  recurso  interpos t o  pelo 

Executado  afas tando a  arguição de  impenhorabi l idade  do 

imóvel  ob jeto  de  penhora ,  motivo  pelo  qual ,  h á de  se  







 

 

R. José Bonifácio, n. 24 - cj. 141 - Sé - São Paulo - SP - CEP 010030-000 - Tel.: + 55 11 3106 8425 2 

determinar o  regular  prosseguimento conforme requer ido às  

f l s .  314/317;  

 

 

Termos  em que ,  

P .  Defer imento .  

São Paulo,  22 de feverei ro  de  2023.  

 

Marco Aurél io  Gerace  

OAB/SP nº  122.584 
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26ª Câmara de Dir. Privado

Relatório Tira de Julgamento

26ª Câmara de Direito Privado

Nº do processo Número de ordem

2125345-73.2022.8.26.0000 13
Pauta

Publicado em Julgado em Retificado em

26 de janeiro de 2023

Julgamento presidido pelo Exmo(a) Sr(a) Desembargador(a)

Carlos Dias Motta

 
Agravo de Instrumento

Comarca

São Paulo

Turma Julgadora

Relator(a):
2º juiz(a):
3º juiz(a):

Antonio Benedito do Nascimento 
Carlos Dias Motta 
Maria de Lourdes Lopez Gil Cimino

Voto: 33267

Juiz de 1ª Instância

Juízes que participaram do processo no 1º grau Não informado

Partes e advogados

Agravante : Fabio Cotta Dutra.  
Advogado : Celso Fernando Gioia (OAB: 70379/SP).  
Agravado : J Mix Imóveis e Agropecuária Ltda.  
Advogados : Marco Aurelio Gerace (OAB: 122584/SP) e outro.  

Súmula
NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. V. U.

Sustentou oralmente o advogado: Sustentou oralmente o advogado Não 
informado
Usou a palavra o Procurador: 

Impedido(s): Magistrados impedidos Não informado

Jurisprudência

Acórdão Parecer Sentença
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo
26ª Câmara de Direito Privado

Agravo de Instrumento nº 2125345-73.2022.8.26.0000

Registro: 2023.0000044924

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Agravo de Instrumento nº 
2125345-73.2022.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante FABIO 
COTTA DUTRA, é agravado J MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA.

ACORDAM, em 26ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Negaram provimento ao recurso. 
V. U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores 
CARLOS DIAS MOTTA (Presidente) E MARIA DE LOURDES LOPEZ GIL.

São Paulo, 26 de janeiro de 2023

ANTONIO NASCIMENTO

RELATOR

Assinatura Eletrônica
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo
26ª Câmara de Direito Privado

Agravo de Instrumento nº 2125345-73.2022.8.26.0000

 2/5

3ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera da Comarca da Capital /SP

Agravante: FÁBIO COTTA DUTRA

Agravado: J MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

MM Juiz de Direito: Dr. CELSO MAZITELI NETO

VOTO Nº 33.267

LOCAÇÃO DE IMÓVEL  CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA DE AÇÃO DE DESPEJO C.C. COBRANÇA 

 IMPUGNAÇÃO À PENHORA  Contrato de locação  
Caução dada por bem imóvel  Garantia contratual 
espontaneamente oferecida pelo devedor/locatário-
agravante  Primado do princípio da boa-fé objetiva  
Alegação de impenhorabilidade afastada. RECURSO 
DESPROVIDO.

Trata-se de agravo de instrumento 

interposto contra a r. decisão proferida às fls. 334, mantida às fls. 343/344, 

dos autos do incidente de cumprimento de sentença apresentado por J. 

Mix Imóveis e Agropecuária Ltda contra Fabio Cotta Dutra, que rejeitou 

a impugnação à penhora ofertada pelo executado/agravante. 

Aduziu, em síntese, que os 

entendimentos jurisprudenciais apresentados pelo juízo de origem dizem 

respeito à fiança, não sendo aplicáveis ao caso, que envolve imóvel 

oferecido a título de caução. Defendeu que o benefício da 

impenhorabilidade do bem de família corresponde a direito irrenunciável e 

que não se aplicam, ao caso, as exceções legais previstas pela Lei Federal 

8.009/90, ao que requereu a antecipação dos efeitos da tutela e, ao final, a 

reforma da decisão recorrida.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo
26ª Câmara de Direito Privado

Agravo de Instrumento nº 2125345-73.2022.8.26.0000
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Recebido o recurso no efeito 

devolutivo.

Contraminuta a fls. 31/43.

É o relatório.

Cuidam os autos principais de ação 

de despejo, c.c. cobrança, ajuizada pela autora-exequente-

locadora/agravada contra o réu-executado-locatário/agravante, julgada 

procedente para rescindir o contrato de locação e condenar a parte 

demandada ao pagamento dos aluguéis e encargos locatícios atrasados 

até a data da desocupação definitiva do imóvel, acrescidos de correção 

monetária pela tabela do TJSP e juros demora de 1% ao mês, tudo a parir 

dos respectivos vencimentos, bem como nas custas processuais e 

honorários advocatícios fixados em 10% do valor do débito atualizado (fls. 

187/188 daquela lide).

Deu-se início a fase de 

cumprimento de sentença visando à satisfação de um crédito de 

R$ 573.811,41, mediante requerimento para penhora do imóvel ofertado 

pelo devedor no contrato de locação a título de caução.

Verifica-se do ajuste celebrado 

entre as partes que o agravante assinou o contrato de locação como 

locatário e caucionante, oferecendo, na ocasião, à guisa de garantia 
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(cláusula 23ª), o imóvel de sua propriedade localizado na Estrada do Guiriri, 

unidade n.º 92, Matrícula 37.945, do CRI de Cabo Frio/RJ  fls. 33/59 dos 

autos principais e 121/140 da execução.

Garantia prevista no inciso I da Lei 

Federal 8.245/91, a caução enquadra-se, analogicamente, na hipótese 

prevista no art. 3º, V, da Lei Federal 8009/90. É pleno o exercício do direito 

de propriedade, como estabelece o art. 5º, XXII, da Constituição Federal, 

ressalvadas as hipóteses em que ela deva atender a uma função social. E 

não se pode olvidar que o art. 1.228 do hodierno Cód. Civil, ao disciplinar o 

exercício do direito de propriedade, deixa assente que “o proprietário tem a 

faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem 

quer que injustamente a possua ou detenha.”

Portanto, ao oferecer, livremente, 

seu imóvel em garantia, o agravante nada mais fez do que exercer um 

direito que lhe é assegurado pela legislação constitucional e 

infraconstitucional.

Importante lembrar que, à luz da 

teoria do mínimo ético, o Direito nada mais é do que o mínimo de Moral 

que se revela necessário e obrigatório para que a sociedade não soçobre. 

E não se ignora que o hodierno Código Civil, fruto do trabalho de seleta 

comissão liderada pelo Prof. Miguel Reale, é justamente o princípio da 

eticidade, que estabelece o primado da justiça e da boa-fé nas relações 

civis. Exemplo de tal perspectiva axiológica é o art. 422 do Cód. Civil, a cujo 

teor os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, 

como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé.
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Certamente a agravada não 

aceitaria a garantia caso soubesse que, ao fim e ao cabo, o imóvel seria 

incluído no rol da impenhorabilidade a que se refere a Lei Federal 8.009/90. 

Decidir em sentido contrário, no presente estádio processual, seria violar a 

confiança por eles depositada nos termos da avença, bem como afrontar o 

primado da boa-fé objetiva.

E last but not least, vale trazer ao 

proscênio recente pronunciamento desta Câmara a respeito do assunto:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. LOCAÇÃO DE 

IMÓVEL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 

IMPUGNAÇÃO À PENHORA. A expressa indicação de 

bem imóvel como garantia em contratos de locação acarreta 

a renúncia ao benefício da impenhorabilidade do bem de 

família, sob pena de violação da boa-fé que deve nortear os 

negócios jurídicos. Decisão mantida. Recurso 

desprovido.1

Postas estas premissas, nega-se 

provimento ao recurso.

Antonio (Benedito do) Nascimento
RELATOR

1 TJSP  26ª Câmara de Direito Privado  Agravo de Instrumento 2060930-52.2020.8.26.0000  
Rel. Des. Felipe Ferreira  J. 27/4/2020.
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Pátio do Colégio, 73 - Pátio do Colégio - 4º andar - Sala 415 - Sé - 
CEP: 01016-040 - São Paulo/SP 

CERTIDÃO

Processo nº: 2125345-73.2022.8.26.0000
Classe  Assunto: Agravo de Instrumento - Locação de Imóvel
Agravante: Fabio Cotta Dutra
Agravado: J Mix Imóveis e Agropecuária Ltda
Relator(a): ANTONIO NASCIMENTO
Órgão Julgador: 26ª Câmara de Direito Privado

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

CERTIFICO que o v. Acórdão foi disponibilizado no DJE de 

14/02/2023.

Considera-se data da publicação o dia 15/02/2023.

Advogado

Celso Fernando Gioia (OAB: 70379/SP) - Leandro Castanheira Leão 

(OAB: 271245/SP) - Marco Aurelio Gerace (OAB: 122584/SP)

São Paulo, 15 de fevereiro de 2023.

_______________________________________________
Thiago Sena Simões - Matrícula M358500

Escrevente-Chefe
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R. José Bonifácio, n. 24 - cj. 141 - Sé - São Paulo - SP - CEP 010030-000 - Tel.: + 55 11 3106 8425                1 
 

SUBSTABELECIMENTO SEM RESERVAS DE PODERES  

 

 

 

 

     Substabeleço  SEM RESERVAS DE 

PODERES ao advogado LEANDRO CASTANHEIRA LEÃO, 

bras i l e i ro ,  casado,  advogado inscr i to  na  OAB/SP n . º  271.245,  

RG n.°  4 .261.386 SSP/GO e  CPF/MF sob  o  n . º  692.031.801 -

68,  com escri t ór io  na Cidade  e  Es tado de  São  Paulo ,  na  Av.  

Ordem e  Progresso  n . º  157,  conjuntos  210/211,  Barra  Funda ,  

São  Paulo  -  SP ,  CEP  01141-030,  os  poderes  conferidos  por  J .  

MIX IMOVEIS  E  AGROPECUÁRIA LTDA (a tualmente  denominda :  

J .  MIX IMÓVEIS E IRELLE) nos  autos  de Ação de Despejo  Por 

Fal ta  de  Pagamento  c .c .  Cobrança  de  Aluguéis  e  Encargos  da 

Locação que  promoveu em face  de  FABIO COTTA DUTRA,  

processo  n .  1025421 -61.2017.8.26 .0007,  com seus  tramites  

perante  a  3ª .  Vara  Cível  do  Foro  Regional  de  I taquera ,  bem 

como,  nos  autos  cumprimento  de  sentença ,  processo  n .  

0021871-41.2018.8 .26.0007 ,  autos  de  agravo de  ins trumento 

n .  2125345-73.2022.8 .26.0000 ,  em trami te  perante  26ª .  

Câmara de  Direi to  Privado do E .  Tribunal  de Jus t iça  do  Es tado 

de  São  Paulo  e ,  por  f im,  nos  autos  de  carta  precatór ia ,  proc .  n .  

000407-36.2021.8 .19.0011,  com seus  t rami tes  perante  o 2ª .  

Vara  Cível  do  Foro  da  Comarca  de  Cabo Frio/RJ .  

 

São Paulo,  11 de dezembro  de 2022.  

 

 

Marco Aurél io  Gerace  

OAB/SP 122.584  

(ass inado dig i ta lmente)  
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Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 

CERTIDÃO DE ALTERAÇÃO DA INTIMAÇÃO 
 
Certifico que em 22/02/2023, 13:52 horas a parte / advogado MARCO AURELIO GERACE alterou
/ indicou o responsável para receber intimação eletrônica nestes autos, devendo as futuras
publicações serem feitas em nome do advogado LEANDRO CASTANHEIRA LEÃO, OAB
SP271245. 
 
Rio de janeiro, 26 de fevereiro de 2023 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 15/03/2023

Data 15/03/2023

Descrição Certifico que diante da manifestação da parte exequente,

acerca do r. despacho de id 319, submeto os autos à

conclusão, para que V. Excelência determine o que for

de direito.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 04/04/2023

Juiz Sheila Draxler Pereira de Souza

Data da Conclusão 15/03/2023

Data da Devolução 04/04/2023

Data da Decisão 04/04/2023

Tipo da Decisão Determinada a realização de leilão/praça

Publicado no DO Não





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca de Cabo Frio 
Cartório da 2ª Vara Cível 
Rua Ministro Gama Filho, s/n CEP: 28908-090 - Braga - Cabo Frio - RJ Tel.: 22-2646-2684   e-mail: cfr02vciv@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Carta Precatória - CPC - Constrição, Penhora, Avaliação e Indisponibilidade de
Bens  
 
Exequente: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA
Executado: FABIO COTTA DUTRA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Sheila Draxler Pereira de Souza

Em 15/03/2023

Decisão              

Na forma do artigo 883, do CPC, lembrando que o Leiloeiro funciona como Auxiliar da Justiça,
devendo ser - tal como o perito - de confiança do Juízo, e não sujeito ao interesse do exequente,
nomeio o Dr.  Igor Barros  de  Miranda  Carvalho,  matriculado  na  JUCERJA  sob  n. 242  (CPF
368.994.868-14), (11) 3003-577, contato@mirandacarvalholeiloes.com.br, Leiloeiro Oficial, para o
encargo neste processo.

Ao leiloeiro nomeado, para início dos trabalhos visando a venda presencial, devendo apresentar
em 20 dias a data para as praças, observando-se o disposto no artigo 884 e seguintes, do CPC.

Intimem-se.  

Cabo Frio, 04/04/2023.

Sheila Draxler Pereira de Souza - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Sheila Draxler Pereira de Souza

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 466K.4IAT.LU7F.3EL3
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 14/04/2023





Poder Judiciário
Cabo Frio

Cartório da 2ª Vara Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Cabo Frio, 14 de abril de 2023.

Nº do Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Partes: Exequente: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA
Executado: FABIO COTTA DUTRA
Leiloeiro: IGOR BARROS DE MIRANDA CARVALHO

Destinatário: MARCO AURELIO GERACE

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Na forma do artigo 883, do CPC, lembrando que o Leiloeiro funciona como Auxiliar da Justiça, 
devendo ser - tal como o perito - de confiança do Juízo, e não sujeito ao interesse do exequente, 
nomeio o Dr.  Igor Barros  de  Miranda  Carvalho,  matriculado  na  JUCERJA  sob  n. 242  (CPF  
368.994.868-14), (11) 3003-577, contato@mirandacarvalholeiloes.com.br, Leiloeiro Oficial, para o 
encargo neste processo.

Ao leiloeiro nomeado, para início dos trabalhos visando a venda presencial, devendo apresentar 
em 20 dias a data para as praças, observando-se o disposto no artigo 884 e seguintes, do CPC.

Intimem-se.  
Øþ
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Poder Judiciário
Cabo Frio

Cartório da 2ª Vara Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Cabo Frio, 14 de abril de 2023.

Nº do Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Partes: Exequente: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA
Executado: FABIO COTTA DUTRA
Leiloeiro: IGOR BARROS DE MIRANDA CARVALHO

Destinatário: CELSO FERNANDO GIOIA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Na forma do artigo 883, do CPC, lembrando que o Leiloeiro funciona como Auxiliar da Justiça, 
devendo ser - tal como o perito - de confiança do Juízo, e não sujeito ao interesse do exequente, 
nomeio o Dr.  Igor Barros  de  Miranda  Carvalho,  matriculado  na  JUCERJA  sob  n. 242  (CPF  
368.994.868-14), (11) 3003-577, contato@mirandacarvalholeiloes.com.br, Leiloeiro Oficial, para o 
encargo neste processo.

Ao leiloeiro nomeado, para início dos trabalhos visando a venda presencial, devendo apresentar 
em 20 dias a data para as praças, observando-se o disposto no artigo 884 e seguintes, do CPC.

Intimem-se.  
Øþ

1195





Poder Judiciário
Cabo Frio

Cartório da 2ª Vara Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Cabo Frio, 14 de abril de 2023.

Nº do Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Partes: Exequente: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA
Executado: FABIO COTTA DUTRA
Leiloeiro: IGOR BARROS DE MIRANDA CARVALHO

Destinatário: MARGARETE DE JESUS PEREIRA MEDEIROS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Na forma do artigo 883, do CPC, lembrando que o Leiloeiro funciona como Auxiliar da Justiça, 
devendo ser - tal como o perito - de confiança do Juízo, e não sujeito ao interesse do exequente, 
nomeio o Dr.  Igor Barros  de  Miranda  Carvalho,  matriculado  na  JUCERJA  sob  n. 242  (CPF  
368.994.868-14), (11) 3003-577, contato@mirandacarvalholeiloes.com.br, Leiloeiro Oficial, para o 
encargo neste processo.

Ao leiloeiro nomeado, para início dos trabalhos visando a venda presencial, devendo apresentar 
em 20 dias a data para as praças, observando-se o disposto no artigo 884 e seguintes, do CPC.

Intimem-se.  
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Poder Judiciário
Cabo Frio

Cartório da 2ª Vara Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Cabo Frio, 14 de abril de 2023.

Nº do Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Partes: Exequente: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA
Executado: FABIO COTTA DUTRA
Leiloeiro: IGOR BARROS DE MIRANDA CARVALHO

Destinatário: LEANDRO CASTANHEIRA LEÃO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Na forma do artigo 883, do CPC, lembrando que o Leiloeiro funciona como Auxiliar da Justiça, 
devendo ser - tal como o perito - de confiança do Juízo, e não sujeito ao interesse do exequente, 
nomeio o Dr.  Igor Barros  de  Miranda  Carvalho,  matriculado  na  JUCERJA  sob  n. 242  (CPF  
368.994.868-14), (11) 3003-577, contato@mirandacarvalholeiloes.com.br, Leiloeiro Oficial, para o 
encargo neste processo.

Ao leiloeiro nomeado, para início dos trabalhos visando a venda presencial, devendo apresentar 
em 20 dias a data para as praças, observando-se o disposto no artigo 884 e seguintes, do CPC.

Intimem-se.  
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Poder Judiciário
Cabo Frio

Cartório da 2ª Vara Cível

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Cabo Frio, 14 de abril de 2023.

Nº do Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Partes: Exequente: J. MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA
Executado: FABIO COTTA DUTRA
Leiloeiro: IGOR BARROS DE MIRANDA CARVALHO

Destinatário: Igor de Miranda Carvalho

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Na forma do artigo 883, do CPC, lembrando que o Leiloeiro funciona como Auxiliar da Justiça, 
devendo ser - tal como o perito - de confiança do Juízo, e não sujeito ao interesse do exequente, 
nomeio o Dr.  Igor Barros  de  Miranda  Carvalho,  matriculado  na  JUCERJA  sob  n. 242  (CPF  
368.994.868-14), (11) 3003-577, contato@mirandacarvalholeiloes.com.br, Leiloeiro Oficial, para o 
encargo neste processo.

Ao leiloeiro nomeado, para início dos trabalhos visando a venda presencial, devendo apresentar 
em 20 dias a data para as praças, observando-se o disposto no artigo 884 e seguintes, do CPC.

Intimem-se.  
Øþ

1195





Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão Igor de Miranda Carvalho foi regularmente intimado(a) pelo portal

em  14/04/2023, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Na forma do artigo 883, do CPC, lembrando que o Leiloeiro funciona como Auxiliar da Justiça,

devendo ser - tal como o perito - de confiança do Juízo, e não sujeito ao interesse do

exequente, nomeio o Dr.  Igor Barros  de  Miranda  Carvalho,  matriculado  na  JUCERJA  sob

n. 242  (CPF  368.994.868-14), (11) 3003-577, contato@mirandacarvalholeiloes.com.br,

Leiloeiro Oficial, para o encargo neste processo.

 

Ao leiloeiro nomeado, para início dos trabalhos visando a venda presencial, devendo

apresentar em 20 dias a data para as praças, observando-se o disposto no artigo 884 e

seguintes, do CPC.

 

Intimem-se.  

 

Cabo Frio, 14 de abril de 2023

Cartório da 2ª Vara Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011 
Fase: Juntada

Data da Juntada 16/04/2023

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA MMª 2ª VARA CÍVEL 
DA COMARCA DE CABO FRIO - RJ. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
Processo nº 0000407-36.2021.8.19.0011 
CARTA PRECATÓRIA 
 
 

FÁBIO COTTA DUTRA, por seu advogado 
que assina eletronicamente, nos autos da CARTA PRECATÓRIA – Processo 
Supra – que perante este I. Juı́zo e respectiva secretaria, lhe é movida por J MIX 
IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA, vem, respeitosamente, expor e, a final, 
requerer o que segue. 

 
O recurso de Agravo de Instrumento 

apresentado pelo requerido, que trata da impenhorabilidade do bem de 
famı́lia, não transitou em julgado, pois foi apresentado embargos de declaração 
e o feito foi enviado ao gabinete do Desembargador Relator Antonio 
Nascimento, conforme cópias anexas. 

 
Naturalmente, por envolver tema de 

grande importância à famı́lia do requerido, caso não seja aplicado efeito 
infringente ao recurso interposto, haverá apresentação de Recurso Especial 
para o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, com o respectivo pedido de tutela 
antecipada para suspender a execução, sempre na busca da valorização da 
impenhorabilidade do bem de famı́lia. 
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Destarte, o requerido pleiteia seja 
devolvida a presente deprecata, até que se resolva definitivamente a questão 
de fundo, por ser medida de inteiro direito. 

 

Termos em que,  

 

Pede Deferimento. 

 

São Paulo, 17 de março de 2.023. 

 

 

Celso Fernando Gioia 
     OAB/SP 70.379 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR ANTONIO NASCIMENTO, 
DESEMBARGADOR RELATOR DA MMª 26ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.       
 
 
 
 
Processo nº 2125345-73.2022.8.26.0000 
AGRAVO DE INSTRUMENTO 

 
FÁBIO COTTA DUTRA, por seu advogado que assina eletronicamente, nos autos do AGRAVO DE INSTRUMENTO – Pro-

cesso Supra – que perante este Egrégio Tribunal tramita, em cumprimento de sentença que lhe é movido por J MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA, vem, respeitosamente, apresentar EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, com fun-damento nos arts. 1.022 e seguintes do CPC, pelas razões de fato e de direito que passa a expor.  Antes de adentrar no mérito do presente re-curso, faz-se necessário mencionar os dispositivos legais que assistem ao Em-bargante, com a possibilidade de interpor o presente recurso, para sanar obs-curidades e omissões contidas na R. Decisão embargada, redundando em pon-tos que não foram apreciados com a profundidade necessária, no ato da pro-lação da decisão, principalmente visando a admissibilidade de Recurso Espe-cial, senão vejamos.  Preceitua o artigo 1.022, incisos I e II, do Novo Código de Processo Civil, a respeito do cabimento de embargos declaratórios para:  
“ I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 
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II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia 
se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; 
........................................................... 
Parágrafo Único. Considera-se omissa a decisão que: 
.......................................................... 
II – incorra em qualquer das condutas descritas no 
artigo 489, § 1º.” (grifos nossos)  Não se deve esquecer que os fundamentos de cabimento dos embargos de declaração aumentaram sobremodo, à vista da redação do parágrafo único do artigo 1.022, combinado com o artigo 489 do Novo Código de Processo Civil de 2.015, que dispõe:  
“Art. 489. São elementos essenciais da sentença: 
I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a identifica-
ção do caso, com a suma do pedido e da contestação, e o re-
gistro das principais ocorrências havidas no andamento do 
processo; 
II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de 
fato e de direito; 
III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões princi-
pais que as partes lhe submeterem. 
§ 1o Não se considera fundamentada qualquer decisão 
judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, 
que: I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a ques-
tão decidida; II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem expli-
car o motivo concreto de sua incidência no caso; III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer 
outra decisão; 
IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no 
processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão ado-
tada pelo julgador; 
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V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de sú-
mula, sem identificar seus fundamentos determinantes 
nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta 
àqueles fundamentos; VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou 
precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência 
de distinção no caso em julgamento ou a superação do enten-
dimento.” (grifos nossos)  Pois bem, passado o ponto que discorre acerca dos dispositivos legais manuseados, o Embargante passa a expor, de maneira pormenorizada, os pontos obscuros e omissos da R. Decisão embargada, os quais, inclusive, poderiam transformar o V. Acórdão embargado em decisão não fundamentada, senão vejamos.  O V. Acórdão entendeu pela rejeição das preli-minares e legalidade da penhora efetivada, afastando a impenhorabilidade de imóvel constrito do executado, em razão do princípio da boa-fé objetiva, con-tudo, a não apreciação de pontos relevantes da defesa apresentada pelo Em-bargante conduzem à falta de fundamentação, prevista no artigo 489 do CPC, como acima transcrito, impedindo o direito de defesa do Embargante.  

OMISSÕES – AUSÊNCIA DE FUNDAMENTA-
ÇÃO 

 
Irrenunciabilidade do Benefício  A defesa do Embargante fala sobre IRRENUN-CIABILIDADE do benefício da impenhorabilidade do bem de família, tema que sequer foi abordado na R. Decisão embargada. Nesse sentido foi parcialmente transcrito aresto de julgamento da Ministra Carmen Lúcia, de 29/11/2019, que menciona diversos precedentes, nos quais a irrenunciabilidade vem con-sagrada, com base na proteção da família.  Assim sendo, no entender dos Eminentes ju-ristas que aderem à tese da irrenunciabilidade do benefício do bem de família, o fato do Embargante declarar ser proprietário de imóvel não o prende ao direito do credor, mas lança a responsabilidade no credor de verificar o cabi-mento ou não do oferecimento de caução, por parte do locatário.  É sabido que o locador é a parte poderosa e hi-persuficiente na relação “ex locato”, razão pela qual deve caber a este a análise 
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detida e meticulosa das garantias possíveis. Fazer vistas grossas para o bem de família oferecido para, depois, arruinar uma família, é muito simples, po-rém, absolutamente injusto. O Embargante possui companheira, filha e sogros morando no imóvel penhorado, o que significa que o direito destes está sendo ignorado, à luz de uma análise simplista da situação.  O V. Acórdão desrespeita o artigo 6º da Cons-tituição federal que dispõe:  
“Art. 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, 
a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição.”  Ora Ínclitos Julgadores, o direito à moradia tem proteção constitucional, como direito fundamental, emanado do direito à dignidade humana, não podendo ser sequer comparado ao princípio da boa-fé objetiva, que depende de consideração e análise pessoal do julgador, a res-peito das circunstâncias, sendo, portanto, direito bem menor e incomparável ao direito à moradia.  Da mesma forma, o artigo 226, da CF/88 prevê:  
“Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial prote-
ção do Estado.”  De fato, a proteção da companheira e filha foi negligenciada, o que fere o texto constitucional e o espírito da lei.  Como se não bastasse, o V. Acórdão viola o ar-tigo 3º, da Lei nº 8.009/1990, que dispõe:  
“Art. 3º A impenhorabilidade é oponível em qualquer pro-
cesso de execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou 
de outra natureza, salvo se movido: 
(...) 
II - pelo titular do crédito decorrente do financiamento des-
tinado à construção ou à aquisição do imóvel, no limite dos 
créditos e acréscimos constituídos em função do respectivo 
contrato; 
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III – pelo credor da pensão alimentícia, resguardados os di-
reitos, sobre o bem, do seu coproprietário que, com o deve-
dor, integre união estável ou conjugal, observadas as hipó-
teses em que ambos responderão pela dívida;  
IV - para cobrança de impostos, predial ou territorial, taxas 
e contribuições devidas em função do imóvel familiar; 
V - para execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido como 
garantia real pelo casal ou pela entidade familiar; 
VI - por ter sido adquirido com produto de crime ou para 
execução de sentença penal condenatória a ressarcimento, 
indenização ou perdimento de bens. 
VII - por obrigação decorrente de fiança concedida em con-
trato de locação.”   Resta claro que o legislador quis proteger o bem de família, abrindo exceções em “numerus clausus”, que não podem ser ampliadas, em hipótese alguma.  De forma implícita, o V. Acórdão enxerga a possibilidade da renúncia ao benefício legal reconhecido por lei, emanada do texto constitucional, que é a impenhorabilidade do bem de família. Como se percebe com clareza, as únicas duas hipóteses que excepcionam a proteção, cabíveis na discussão em questão, são os incisos V e VII que falam de hipoteca e fiança concedida em contrato de locação.  Como se nota, quem renunciou à possibilidade de penhorar bem de família foi a Embargada, que optou por caução, figura legal não contemplada na Lei nº 8.009/1990, mormente nas exceções previs-tas.  Ademais, a jurisprudência mais recente do STJ veda a renúncia ao benefício da impenhorabilidade do bem de família, sendo que os arestos abaixo foram extraídos da “JURISPRUDÊNCIA EM TESES” do sítio do STJ, que visa uniformizar teses, no caso, sobre o bem de família, com última versão em 20/01/2023:   
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. PE-
QUENA PROPRIEDADE RURAL. IMPENHORABILI-
DADE. NORMA DE ORDEM PÚBLICA. VONTADE DAS 
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PARTES. INAFASTABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO SU-
FICIENTE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 
(...) 
2. A pequena propriedade rural é impenhorável, ainda que 
tenha sido ofertada em garantia, visto que é protegida por 
norma de ordem pública, inarredável por vontade das partes 
3. Ainda que os precedentes mencionados não aludam ex-
pressamente ao comportamento contraditório e ao princípio 
da boa-fé, são imperativos quanto à impenhorabilidade da 
pequena propriedade rural mesmo que o imóvel seja ofere-
cido em garantia pelo proprietário, porquanto se trata de 
norma de ordem pública, insuscetível de renúncia pelas par-
tes. 
(...) 
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a 
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos. 
6. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.182.241/RS, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 
14/12/2022.) (grifos nossos) 
 
RECURSO ESPECIAL. BEM DE FAMÍLIA. IMPENHO-
RABILIDADE. CAUÇÃO. ART. 3º, VII, DA LEI Nº 
8.009/1990. INAPLICABILIDADE. IMÓVEL. SOCIE-
DADE EMPRESÁRIA. PROPRIETÁRIA. MORADIA. 
SÓCIO. EXTENSÃO. CONSTRIÇÃO JUDICIAL. IM-
POSSIBILIDADE. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 
2. Cinge-se a controvérsia a definir se o imóvel dado em cau-
ção em contrato de locação comercial, que pertence a deter-
minada sociedade empresária e é utilizado como moradia 
por um dos sócios, recebe a proteção da impenhorabilidade 
de bem de família. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 2
12

53
45

-7
3.

20
22

.8
.2

6.
00

00
 e

 c
ód

ig
o 

1E
5C

3E
03

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
E

LS
O

 F
E

R
N

A
N

D
O

 G
IO

IA
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

3/
02

/2
02

3 
às

 1
7:

56
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

P
R

O
23

00
18

87
02

8.

fls. 6





 
                                      

 

 

rua Barão de Jundiaí nº. 523 – Lapa 
são Paulo - sp 
05073-010  
(11) 3835-3200 
www.gioiaeassociados.com.br   

Página 7 
 

3. A caução oferecida em contrato de locação comercial não 
tem o condão de afastar a garantia da impenhorabilidade 
do bem de família. 
Precedentes. 
4. Em caso de caução, a proteção se estende ao imóvel regis-
trado em nome da sociedade empresária quando utilizado 
para moradia de sócio e de sua família. 
5. Recurso especial não provido. 
(REsp n. 1.935.563/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 
11/5/2022.) (grifos nossos) 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUN-
CIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
BEM DE FAMÍLIA. PROTEÇÃO LEGAL. 
1. No regime do CPC/73, a orientação desta Corte firmou-se 
no sentido de que "a indicação do imóvel como garantia não 
implica em renúncia ao benefício da impenhorabilidade do 
bem de família, em razão da natureza de norma cogente, 
prevista na Lei n.º 8.009/90" (AgRg no REsp 1108749/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 13/08/2009, DJe 31/08/2009), 
ou seja, "conforme já assentado pelo STJ, a proteção con-
ferida pela Lei 8.009/1990 não admite renúncia pelo pro-
prietário" (REsp 1487028/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2015, 
DJe 18/11/2015). 
No mesmo sentido: REsp 828.375/RS, Rel. Ministra ELI-
ANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/12/2008, DJe 17/02/2009; REsp 864.962/RS, Rel. Minis-
tro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/02/2010, DJe 18/02/2010; AgRg 
nos EREsp 888.654/ES, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/03/2011, 
DJe 18/03/2011. 
2. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.754.525/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 21/11/2019, 
DJe de 27/11/2019.) (grifos nossos)  
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Por estes motivos e visando viabilizar o acesso ao Recurso Especial, o Embargante pleiteia sejam feitos os esclarecimentos cabíveis, aprofundando a tese abraçada pelo V. Acórdão, sempre propiciando debate mais produtivo e claro do que determina o direito brasileiro a respeito de cada aspecto de uma lide.  
Não Aplicabilidade das Exceções Legais à 

Garantia Tipo Caução  O Embargante entende que a diferença apon-tada em sua defesa (pág. 259) entre a garantia hipotecária e fiança em con-trato de locação SÃO DIFERENTES DA GARANTIA TIPO CAUÇÃO, citando jul-gado do Egrégio TJ/SP, da lavra do Douto Desembargador Gilson Delgado Mi-randa.  Referido fundamento de defesa não foi apreci-ado, entretanto, o Embargante entende “data vênia” que tal diferença deve modificar, sim, o teor do julgamento, pois precede o tema debatido nas esferas superiores, no humilde entendimento do Embargante, caracterizando verda-deiro “distinguishing”, que o Embargante pleiteia seja, pelo menos, apreciado em sede de embargos de declaração.  Fundamentação apresentada pelo V. Acórdão embargado expõe que “a caução enquadra-se, analogicamente, na hipótese 
prevista no art. 3º, V, da Lei Federal nº 8009/90.”   Nota-se que a hipoteca é instituto de natureza diversa da caução. A hipoteca é direito real, como insculpido no inciso IX, do artigo 1.225, do Código Civil. Já a caução é direito obrigacional, de natureza diversa do direito real e sujeita a menos formalidades e, portanto, com ampli-tude bem menor.   Prova desta amplitude restrita é que o con-trato não foi assinado pela companheira do Embargante, em clara distorção do instituto, que não deve albergar o credor negligente, mas sim a família da-quele.  Como se não bastasse, a hipoteca prescinde de formalidades legais que trazem proteção ao instituto, as quais não foram, NEM DE PERTO, cumpridas pela Embargada.  Ademais, a jurisprudência mais recente do STJ consagra a impenhorabilidade do bem de família, mesmo que oferecido em 
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caução, sendo que os arestos abaixo foram extraídos da “JURISPRUDÊNCIA EM TESES” do sítio do STJ, que visa uniformizar teses, no caso, sobre o bem de família, com última versão em 20/01/2023:  
“AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CONTRATO DE LOCAÇÃO 
COMERCIAL. CAUÇÃO. BEM DE FAMÍLIA. IMPE-
NHORABILIDADE. 
1. "Em se tratando de caução oferecida em contrato de lo-
cação, não se aplica a exceção prevista no art. 3º, VII, da 
Lei 8.009/90. Caso o legislador desejasse afastar da regra 
da impenhorabilidade o imóvel residencial oferecido em 
caução o teria feito, assim como o fez no caso do imóvel 
dado em garantia hipotecária (art. 3º, V, da Lei 8.009/90)" 
(REsp 1873594/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 
04/03/2021). 
2. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.970.700/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 
1/7/2022.) 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SEN-
TENÇA. CONTRATO DE LOCAÇÃO COMERCIAL. 
CAUÇÃO IMOBILIÁRIA. BEM DE FAMÍLIA. IMPE-
NHORABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. RE-
CURSO ESPECIAL PROVIDO. AGRAVO INTERNO DES-
PROVIDO. 
(AgInt no REsp n. 1.810.159/SP, relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 11/4/2022, 
DJe de 19/4/2022.) 
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RE-
CURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE DES-
PEJO C/C COBRANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO CONFIGURADA. ARTS. 322, 491 E 493 
DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 
DO STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDA-
MENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO 
STJ (NCPC). CONTRATO DE LOCAÇÃO. CAUÇÃO. 
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BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. SÚMULA 
568 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. RECURSO NÃO PRO-
VIDO. 
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo 
Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla, funda-
mentada e sem omissões, deve ser afastada a alegada viola-
ção ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015. 
2. Em se tratando de caução, em contratos de locação, não 
há que se falar na possibilidade de penhora do imóvel resi-
dencial familiar. 
Precedentes. Súmula 568 do STJ. 
3. Nos termos do art. 1021, § 1º, do Código de Processo Ci-
vil/2015 e da Súmula 182 do STJ, é inviável o agravo interno 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da de-
cisão agravada. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.934.700/SP, relatora Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, 
DJe de 25/2/2022.)  Note-se que, no último julgamento, a Douta Relatora fundamentou sua decisão, monocrática na Súmula 568 que admite, quando se tratar de entendimento dominante do Egrégio STJ, que é o caso da tese do Embargante.  

Obscuridade da Prevalência da Exceção – 
Por Analogia - (Lei do Bem de Família) sobre a Regra (Proteção Consti-
tucional da Família)  Ocorre que, o V. Acórdão embargado ofende frontalmente os arts. 5º e 6º, da CF/88, sendo que a exceção contida no artigo 3°, inciso V, da Lei n° 8.009/90 contraria o texto constitucional após o advento da Emenda n° 26/02 e subsequente Emenda nº 90/2015 que alterou o pró-prio artigo 6º da CF88, de modo que é obrigação do Estado a proteção da dig-nidade da família, consubstanciando no dever do julgador aplicar a norma atendendo à finalidade social e às exigências do bem comum, posto que o di-reito à moradia integra o patrimônio mínimo do cidadão.   Por outro lado, existem repercussões gerais constitucional e infraconstitucional, em decorrência do RE 1307334 (Tema 1127), do STF, do REsp 1822033/PR, REsp 1822040/PR (Tema 1091) e do REsp 1363368/MS (Tema 708), do STJ, respectivamente, ainda não definidas. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 2
12

53
45

-7
3.

20
22

.8
.2

6.
00

00
 e

 c
ód

ig
o 

1E
5C

3E
03

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
E

LS
O

 F
E

R
N

A
N

D
O

 G
IO

IA
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

3/
02

/2
02

3 
às

 1
7:

56
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

P
R

O
23

00
18

87
02

8.

fls. 10





 
                                      

 

 

rua Barão de Jundiaí nº. 523 – Lapa 
são Paulo - sp 
05073-010  
(11) 3835-3200 
www.gioiaeassociados.com.br   

Página 11 
 

 
Reconhecimento de Que o Bem Penhorado 

é Bem de Família  Ademais, o Embargante entende que, a fim de evitar confusão em futuras decisões, deve constar, com clareza o reconheci-mento de que o imóvel penhorado é o bem de família do Embargante, questão de fato que pode ser ventilada em recursos vindouros e que necessita de de-cisão e consequente preclusão sobre a matéria de fato.  Há decisão do STJ que reconhece a impenhora-bilidade de imóvel dado em caução, de acordo com as teses assumidas pelo Embargante, mas que não deu provimento ao recurso do devedor, por não haver reconhecimento de que o imóvel penhorado é bem de família, como se vê abaixo:  
“RECURSO ESPECIAL - LOCAÇÃO - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - PRETEN-
SÃO DE RECONHECIMENTO DE IMPENHORABILI-
DADE DE BEM DE FAMÍLIA OFERECIDO EM CAU-
ÇÃO - INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE REJEITARAM O 
PEDIDO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRA-
VANTE. 
1. O escopo da Lei nº 8.009/90 não é proteger o devedor 
contra suas dívidas, mas sim a entidade familiar no seu con-
ceito mais amplo, razão pela qual as hipóteses permissivas 
da penhora do bem de família, em virtude do seu caráter 
excepcional, devem receber interpretação restritiva. Prece-
dentes. 
2. O benefício conferido pela mencionada lei é norma coge-
nte, que contém princípio de ordem pública, motivo pelo 
qual o oferecimento do bem em garantia, como regra, não 
implica renúncia à proteção legal, não sendo circunstância 
suficiente para afastar o direito fundamental à moradia, co-
rolário do princípio da dignidade da pessoa humana. Pre-
cedentes. 
3. A caução levada a registro, embora constitua garantia 
real, não encontra previsão em qualquer das exceções con-
tidas no artigo 3º da Lei nº 8.009/1990, devendo, em regra, 
prevalecer a impenhorabilidade do imóvel, quando se tratar 
de bem de família. 
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4. Na hipótese, contudo, verifica-se inviável reconhecer, de 
plano, a alegada impenhorabilidade, pois os requisitos para 
que o imóvel seja considerado bem de família não foram 
objeto de averiguação na instância de origem, sendo inviá-
vel proceder-se à aplicação do direito à espécie no âmbito 
desta Corte Superior por demandar o exame de fatos e pro-
vas, cuja análise compete ao Tribunal de origem. 
5. Recurso especial parcialmente provido a fim de determi-
nar o retorno dos autos à Corte a quo para que, à luz da 
proteção conferida ao bem de família pela Lei nº 8.009/1990 
e afastada a exceção invocada no acórdão recorrido, pro-
ceda ao reexame do agravo de instrumento, analisando-se se 
o imóvel penhorado no caso concreto preenche os requisitos 
para se caracterizar como tal. 
(REsp n. 1.789.505/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 7/4/2022.) 
(grifos nossos)  Por fim, restam prequestionadas a inconstitu-cionalidade do art. 3°, inciso V, da Lei n° 8.009/90, pois contraria o texto cons-titucional do art. 6º, da CF, após o advento da Emenda n° 26/02 e subsequente Emenda nº 90/15, bem como a aplicabilidade/enquadramento nas repercus-sões gerais dos casos RE 1307334 (Tema 1127), do STF, do REsp 1822033/PR, REsp 1822040/PR (Tema 1091) e do REsp 1363368/MS (Tema 708), do STJ, como referido na própria decisão.  

REQUERIMENTOS  Ante o exposto, serve a presente para requerer que se digne esta Colenda Câmara a:  
 Conhecer e acolher os embargos de declaração para sanar omissões e obscuridade destacadas acima;  
 Acolher os embargos de declaração também em seu efeito infringente, para declarar a impenhorabilidade do bem de família do embargante, em contrato de locação comercial, notadamente, para determinar a suspensão do processo em decorrência das repercussões gerais apontadas alhures;  
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 Intimar a parte contrária para manifestação em razão dos efeitos modificativos perquiridos, nos termos do CPC, artigo 1.023, § 2º.   Termos em que,  Pede Deferimento. São Paulo, 23 de fevereiro de 2.023.  
CELSO FERNANDO GIOIA 

   OAB/SP 70.379 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
SJ 3.3.1.2 - Seção de Proces. da 26ª Câmara de Direito Privado
Pátio do Colégio, 73 - Pátio do Colégio - 4º andar - Sala 415 - Sé - 
CEP: 01016-040 - São Paulo/SP

TERMO DE CONCLUSÃO

Processo nº: 2125345-73.2022.8.26.0000/50000

Classe: Embargos de Declaração Cível 

Assunto: Locação de Imóvel

Órgão Julgador: 26ª Câmara de Direito Privado

Partes: é embargante FABIO COTTA DUTRA, é embargado J 
MIX IMÓVEIS E AGROPECUÁRIA LTDA

Foro/Vara de origem: Foro Regional de Itaquera - 3ª Vara Cível

Nº do processo na origem: 0021871-41.2018.8.26.0007

CONCLUSÃO

Faço estes autos conclusos a(o) Exmo(a). Senhor(a) Desem-

bargador(a) ANTONIO NASCIMENTO.     

São Paulo,  27 de fevereiro de 2023.     

__________________________________________________                

Eu, Thiago Sena Simões, Matr. M358500,  Escrevente-Chefe, 

subscrevi.
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Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARGARETE DE JESUS PEREIRA MEDEIROS foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 25/04/2023, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Na forma do artigo 883, do CPC, lembrando que o Leiloeiro funciona como Auxiliar da Justiça,

devendo ser - tal como o perito - de confiança do Juízo, e não sujeito ao interesse do

exequente, nomeio o Dr.  Igor Barros  de  Miranda  Carvalho,  matriculado  na  JUCERJA  sob

n. 242  (CPF  368.994.868-14), (11) 3003-577, contato@mirandacarvalholeiloes.com.br,

Leiloeiro Oficial, para o encargo neste processo.

 

Ao leiloeiro nomeado, para início dos trabalhos visando a venda presencial, devendo

apresentar em 20 dias a data para as praças, observando-se o disposto no artigo 884 e

seguintes, do CPC.

 

Intimem-se.  

 

Cabo Frio, 26 de abril de 2023

Cartório da 2ª Vara Cível





Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCO AURELIO GERACE foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 25/04/2023, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Na forma do artigo 883, do CPC, lembrando que o Leiloeiro funciona como Auxiliar da Justiça,

devendo ser - tal como o perito - de confiança do Juízo, e não sujeito ao interesse do

exequente, nomeio o Dr.  Igor Barros  de  Miranda  Carvalho,  matriculado  na  JUCERJA  sob

n. 242  (CPF  368.994.868-14), (11) 3003-577, contato@mirandacarvalholeiloes.com.br,

Leiloeiro Oficial, para o encargo neste processo.

 

Ao leiloeiro nomeado, para início dos trabalhos visando a venda presencial, devendo

apresentar em 20 dias a data para as praças, observando-se o disposto no artigo 884 e

seguintes, do CPC.

 

Intimem-se.  

 

Cabo Frio, 26 de abril de 2023

Cartório da 2ª Vara Cível





Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CELSO FERNANDO GIOIA foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 25/04/2023, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Na forma do artigo 883, do CPC, lembrando que o Leiloeiro funciona como Auxiliar da Justiça,

devendo ser - tal como o perito - de confiança do Juízo, e não sujeito ao interesse do

exequente, nomeio o Dr.  Igor Barros  de  Miranda  Carvalho,  matriculado  na  JUCERJA  sob

n. 242  (CPF  368.994.868-14), (11) 3003-577, contato@mirandacarvalholeiloes.com.br,

Leiloeiro Oficial, para o encargo neste processo.

 

Ao leiloeiro nomeado, para início dos trabalhos visando a venda presencial, devendo

apresentar em 20 dias a data para as praças, observando-se o disposto no artigo 884 e

seguintes, do CPC.

 

Intimem-se.  

 

Cabo Frio, 26 de abril de 2023

Cartório da 2ª Vara Cível





Processo: 0000407-36.2021.8.19.0011

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão LEANDRO CASTANHEIRA LEAO foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 25/04/2023, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Na forma do artigo 883, do CPC, lembrando que o Leiloeiro funciona como Auxiliar da Justiça,

devendo ser - tal como o perito - de confiança do Juízo, e não sujeito ao interesse do

exequente, nomeio o Dr.  Igor Barros  de  Miranda  Carvalho,  matriculado  na  JUCERJA  sob

n. 242  (CPF  368.994.868-14), (11) 3003-577, contato@mirandacarvalholeiloes.com.br,

Leiloeiro Oficial, para o encargo neste processo.

 

Ao leiloeiro nomeado, para início dos trabalhos visando a venda presencial, devendo

apresentar em 20 dias a data para as praças, observando-se o disposto no artigo 884 e

seguintes, do CPC.

 

Intimem-se.  

 

Cabo Frio, 26 de abril de 2023

Cartório da 2ª Vara Cível
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